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APRESENTAÇÃO 

ESCLARECIMENTOS SOBRE O TEMA VESTE TRABALHO 



APRESEMTAÇÁO 

ESCLARECIMENTOS SOBRE O TEMA VESTE TRABALHO 

A-ò '^^^$•£exõe4 e 0-6 comdntafiloi, qaz ap^e.i2.nto a 

ò&gu-ÍA.^ ã gaiòa de. VZòó&Atação, -in-ópÍAaAam-ò e na pfio^anda in- 

quietação a que., pofi c.zfito, ^oA.am levadoò Santo Agoótinho, New 

ton, Lzibn-iz e Kant, diante, dz um grande. miòté.MÃ.o: o Tempo. 

"O que ê, por conseguinte, o Tempo? Se ninguém 

mo perguntar, eu sei; se o quiser explicar a quem me fizer 

esta pergunta, jâ não sei".' 

Se.-n.ã que. Santo Agoò tinho pAocufiava uma Áimpte-i 

de,iiniq.ão de. Tempo? Se^a aptnaò uma queòtão òemântica? S£ 

bA.e o aòòunto, o que pude ten., de òua autoria, convenceu-me 

de que Ike efia muito {^ãcit ^atan. a Keòpeito do Tempo. Entfie- 

tando, e poòiZvet que, embo^^a òe utitizaòòe, ò em di{,icuZdade, 

de conceitoò pertinentes, não ^oòòe, ai^inaZ, bem sucedido em 

pfiecisan. a que objeto òe KeienÃ.am. Parecia òefi seu desejo es- 

tabelecer se o Tempo era caracterZstica de coisas físicas, ou 

apenas um dado meramente s ub jetivo. Para ete, talvez, não 

^osse uma questão semântica, mas ontolÕgica. 

Muitos são os grandes pensadores e cientistas 

contemporâneos que negam a existência de uma teoria perfeita 

do Tempo e do Espaço. Alem da teoria de Santo Agostinho, mui- 

tas outras tentativas para o eq uacionamento do problema moti- 

varam-me o espZrito no sentido de efetuar uma análise mais 

detida da mesma questão, em alguns deles. Os ^Zsicos dão va- 

gas colocações matemáticas sobre o Tempo, sem contudo lhe elu 

cidarem convenientemente o conceito. Os relativis tas, que se 

ocupam da redução espaço-tempo, também se omitem quando devem 

oferecer um exame mais minucioso do Tempo. Outros, embora 

não-relativistas, elaboram teorias sobre acontecimentos e re- 

velam aspectos meta{^Zsicos que em nada satisfazem às exigên- 

cias cientificas. 

1) Quid est terapus? Se nemo a me quaerat, seio, si quaerenti explicara 

velim, néscio.' 

Santo Agostinho, Confissõeò, Livro XI, cap. 14. 



Ill 

Mão ò Õ iò to, mai,, tambEm, a cu^^-ÍOó-idade me -tem 

iido díòpe^tada no òent-ído de pAocuAUA -iabe^ de que modo a 

teofiia e a. c^iZtica kant-íana.i podem i, eA. c.onò-ideAadaò como in^- 

p-c^ação e elementoò (^eKt-iLizadoH.eò de novcu teon.-Laò c-cen-tZ^x^- 

ca.4, ^Zòicciò e {^-íZoò o {^IdCLò, ate meòmo em noò-òoò d-iaò . Entre- 

tanto, a bie^ldade que me impõe um tipo de trabalho como eòte 

[a nZvel de Viòò estação que, certamente, não envolve o compro_ 

miòòo com qualquer po-bição] obriga-me a uma indesejável ma^ 

necessária limitação. Esta é, pois, a razão porque me restr^n 

gZ somente ao tema em Kant, apresentando o quantum satis para 

alcançar o objetivo colimado. 

Julgo ser des ejável uma pesquisa mais profunda 

do tema, analis ando certas críticas feitas ã,4 colocações de 

Kant, na atualidade, assim como localizar os argumentos que 

colocam as posições do ^ÍIõsoqo a salvo de improcedentes ata- 

ques, i^orçando-as a um injusto descrédito. Por outro lado, é 

igualmente valioso tentar compreender e mostrar a maneira pe- 

la qual Sua doutrina sobre o Tempo e o Espaço se tornam ina- 

tingZveis pelas farpas da crZtica cientZ^ica contemporânea. 

Gos taria de ter podido realizar aquZ o exame 

de teorias contemporâneas sobre o Tempo, em cotejo com a do 

mestre de Koenings berg. Sem duvida, seria altamente proveito_ 

so se Se pudesse analisar certas afirmações, como, por exem- 

plo, a de que o Tempo se encontra no núcleo de uma concepção 

do mundo fZsico, ou como quer Mario Bunge, de que o filoso- 

j^o interessado no conhecimento se inclinaria a considerar o 

conceito de Tempo fZsico, não do ponto de vista linguZstico, 

mas ontolÕgico, como absoluto, ou como existindo por si mes- 

mo; ou relativo, como marcha da mudança; ou, ainda, como epi-^ 

temolõgico, considerado como subjetivo ou objetivo, como se 

{^osse uma caracterZs tica do mundo. Mas, c certo que, num con- 

fronto desta natureza, a revolução eins teiniana da Relativida 

de, â primeira vista, colidiria com a tese kantiana (Tempo a^ 

soluto e Subjetivo) do Tempo causai, que, apresentada por 

Leibniz, foi desenvolvida minuciosamente por Kant. Foi um se- 

rio problema para Kant enfrentar o fato de que grande maioria 

2) BUNGE, M., La Teoria Rel/zcional ij Objetiva dei Tiempo FZsíco , La PLa 

ta, Instituto de Lógica y Filosofia de Ias Ciências, (Ar- 

gentina), 1968, p. 7. 
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de. caa-óa-ò natuA.aÁ.6 -òão tomadaò como òímu-ítâmaó com 4 ea4 - 

pzc.tÁ,voò tit-itoò, ao quzfizK pfiovaK. qixz o que 4 e tem que obòZK 
"3 \ja.n. e a ofidtm do Tempo e nao o i eu curso. 

hlum con^A-onto como eò te (uma i,impteò amoòt^a. da 

ex-tensão e impoA.tâncÃ.a da questão], teA-i>e--ia que exam-ínaA a 

acatada in.h.eiutabJ^tldade da TeonÁa Eòpecial da RetatZvÁdade, 

de E-Ln^te-ín, e outfiaò , que envolvem Tempo e Eòpaço. A mãx-ima 

■importância e a oA-íginaZ-ídade da teoA^Ca de Kant (que òeguAa- 

mente deòmente a afirmação de que a oAÃginaZ-ídade total e um 

mito] é a de que, tanto o Tempo quanto o Eòpaço òe destacam, 

òeAiamente, como intuições e não como conceitos, eòte-i últi- 

mo-6 en-ò&jando ma-íoAe-i di ^.ículdadei na de-iejada òolução de in- 

tfi-íncadoò pAoblemaò 'i^Ã.loò Õ ^icoò. Ve qualquer modo, pareceu-me 

que o melhor ponto de parttda òerta o trabalho de Kant, ínclu 

òive para poòterloreò eòtudoò. 

Kant, aproximadamente 1370 anoò depots do gran- 

de Santo, com a-& tde-íaò que expÔ4 na òua V-íòò ertação de 1 770 , 

apreò enta a mat-ò original daò tentativas para solucionar o 

enigma do Tempo, chegando ã conclusão de que este não se ori- 

ginava da experiência, não era inerente e nem s ubsis tente ãs 

coisas, mas era, sim, uma intuição pura, subjacente em nós, 

sem a qual nem mesmo a coexistência e a sucessão se revela- 

riam presentes em nossa percepção. 

Preferi, então, examinar o assunto em Kant, jã 

que, na ânsia pelo conhecimento do Tempo, ou pela sua inter- 

pretação, o maior destaque cabe, sem dúvida, a ele. Oue são 

Espaço e Tempo? Segundo Kant, o Espaço, de modo algum, repre 

senta uma propriedade das coisas em si, nem tampouco estas em 

suas relações reciprocas, e não representa qualquer determina 

ção das mesmas que seja inerente aos próprios objetos e perma 

neça, ainda que se abstraia de todas as condições subjetivas 

da intuição. O Tempo não ê um conceito empZrico abs traZdo de 

qualquer experiência. Ele não ê algo que subsiste por si me^ 

mo, nem adere ãs coisas como determinação objetiva e que, por 

isso, restaria, ao se abstrair de todas as condições subjeti- 

vas da intuição das mesmas. O Tempo é a condição formal a 

priori de todos os j^enÔmenos, em geral. 

3) KANT, Critique de Ia RaÁSon Pure, Tremesaygues et Pacaud, Paris, Pres 

ses Universitaires de France, 1950, pp. 190-191. 
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Enunciadú-ò como e^te4 Ae.i^oA.çaA.am-im a dec^ião 

de dÁ-ò ò zfitaA 4ob/^e o te,ma do Espaço e do Tempo, examinando 

maíó detidamente a poò-Lção de Kant e eòtabetecendo como uma 

e-ipéc-íe de poò talado do meu trabalho a a^tKmaq.ao de que aò 

òuaò med-ítaçõeò, eò pectalmente aò que áez a Aeópeito do Tem- 

po, deò vetariam-Ike o método Aep^e^i entado peta Crítica da Ra- 

zão Pura e o conduziram, conò eqtien temente, ã òua ^amoòa v-ÍKa- 

gem copeMicana, na fiZoòo^-ia. 

O pA.&òente trabalho é, portanto, o modeòto con- 

junto de reilex.oei> t comentãrio6 que pude reunir òobre a òem 

pre inquietadora queòtão, com viòtaò ã òolução o perecida por 

Kant, não obstante inevA.tãveiò referências a algumas célebres 

e representativas teorias sobre u assunto. 
\ 

Focalizo, aqui, de maneira sus cinta a evolução 

do pensamento kantiano, neste particular, a partir de sua ^a- 

se de produção pré-crZtica. Em seguida, ouso transitar por 

alguns pontos fulgurantes de sua definitiva doutrina. 

Espero seja u pres ente escrito acolhido como 

honesto esforço, no sentido de encadear varias reflexões so- 

bre a genial posição de Kant. Assim, dentre as inevitáveis ci 

taçoes selecionadas na obra do próprio filósofo, acrescentei 

discretas e indispensáveis observações, como rápidos lampe- 

jos de uma desejada visão pessoal sobre os enunciados kantia- 

noi. Isto, porque, durante a sua leitura e análise, tentando 

repensar, a meu modo, algumas de suas idéias, sempre desejei 

não captá-las apenas como uma simples aquisição intelectual , 

memorizadas como mero conhecimento histórico, mas como útil 

guia para uma proveitosa atividade de compreensão e recria- 

ção . 

É difZcil, na maioria das vezes, acompanhar a 

própria meditação de um gênio. E muito mais difZcil ainda é 

repensá-la, quando o autor é um filósofo da autoridade de 

Kant. Confesso-me, portanto, plenamente gratificado por haver 

conseguido dissertar um mZnimo sobre o seu pensamento, e sen- 

tir que o meu próprio se ilumina, ã'medida que tento pene- 

trar mais pro fundamente na obra do regiomontano, através da 

qual tenho me esforçado para absorver e acumular o máximo de 

conhecimento intelectual. Ve modo que, ao me fazer a mesma 

pergunta: "O que são Espaço e Tempo?", senti também que, real 

mente, necessária como é, a resposta a esta questão é difZ- 
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CÁ.I dü mzòmo -tempo. 

Mão vai aquZ qualquer nova e o^ginaZ viòão 

òobAe o p^obltma, maò alegA.o-me de ten. podido e^ctuaA A.e^ie- 

xJe-ò e comentãA..Loò -iob^e aZgamoò daò concepções kantZanaò. Re 

conheço, entretanto, a audácia da empAeitada, já que, òomente 

com eòta diòpoòição, enj^A-ento uma dupla dificuldade: a aridez 

do próprio tema e a árdua tarefa de mesclar o exame doò argu- 

mentos que a teoria kantiana reclama, com algum colorido pes- 

soal nos detalhes interpretativos de minha responsabilidade. 

Embora não em profundidade, faço alusões a ou- 

tros respeitáveis sistemas de explicação, tais como os de 

Meivton e Leibniz, mas nunca perdendo de vista que c postula- 

do deste meu trabalho será sempre uma reflexão histõrico-ana- 

iZtica sobre algumas concepções kantianas e, especialmente, 

um enfoque de sua histórica e decisiva viragem critica, a 

partir da Dissertação de 1770 , da qual comento alguns conce-c- 

tos, que caracterizaram sua famosa revolução copernicana, na 

Filosofia. í/er-se-á, a partir de então, que todo esforço de 

Kant deixa trans parecer o maior privilégio por ele atribuZ- 

do ao Tempo, em relação ao Espaço. 

A revolução copernicana na filoso fia, da qual 

nos fala o próprio filósofo regiomontano, caracterizou-se pi- 

la substituição do Sensorium Dei, de Meuiton, pelo Sensoria 

hominis kantiano, desde o momento em que se afirma a idealida 

de do Espaço e do Tempo. Chamo a atenção, também, neste traba 

lho, para a influência que o conceito de causalidade, em Hu- 

me, exerceu sobre o pensamento de Kant, como o motivo inspira 

dor, tanto para sua profunda meditação sobre o Tempo como pa- 

ra a conseqüente inversão no método da Filosofia. O novo con- 

ceito, ou novo método, em linhas gerais, consistiu em "admi- 

tir que os objetos se regessem pelo nosso conhecimento"; por 

isso, concorda plenamente com a desejada possibilidade de um 

"conhecimento a priori de ditos objetos, estabelecendo algo 

sobre eles, antes que sejam dados". 

O presente trabalho se divide em quatro momen- 

tos principais: 

1) Considerações Gerais 

2) Ia. Parte'- O Período Pré-CrZtico 

3) 2a. Parte: A Dissertação de 1770 
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4) 3a. PaAte.: O PzA^odc C^tíco: A Crítica da 

Razão Pura. 

Aò Considerações Gerais objztlvam fizoiJU,zoifi uma 

tòptcÁ-Q. de -tomada de. contato com oó ttmaò qu& ò zfião paAttcu- 

■íaA.m&nt& tA.atado& na PA-íme^i.^a Pafito., ou. ònja, oò da PAobZama- 

tica dq Eòpaço, ã cpoca da pA.odução pn.í- c^Zt-Lca de Kant. klÁ., 

òão tzmbA.ado6 , ptciaZmznte., Newton e La-ibnZz, a cuja-ò i- 

diia4> 4. e {ilílafia o i$X£Õ4 0)$o, durante algum tempo, e doó 

quaZò, em b^eue -6 e 4epa/ia/u.a, no ò&ntldo de uma nova e Kzvotu 

ctonãfLÍa poó^ção. 

Wa Primeira Parte [PthZodo Pn.t-CfCitlco) , i<^<i-o 

ò uman.Zòi>lmo comentãfilo de alguns ò e.tzcionadoò opúòculo-i da 

ijoóe pn.é.-c^t-ica. Níòte, pzfiZodo, a pfioblamãXZca da Época en- 

volvia, de modo especial, aò teofviaò òobie o Eòpaço. Ent^etan 

to, aò -^eáeA.ênc-ca-ò òob^e o Tempo, não obstante a p/teeminêncta 

daò p^eòcupaç-õeò -iobAe o Eópaço, começam a adenòaK-òe em 

Kant, a paA-ti^ do ò eu Novo Conceito do Movimento e do Repou 

so, ed-itado em 1758. O ponto alto de-ò^e pe^odo kÁ.òtÕKÁ.co efia- 

o pKeòtZgio da doutKina newtoniana e daò diòcuòòõeò outKOKa 

tfiavadaò entAe ielbnlz e o Vn.. Ctafike, e&te, na de^eòa da po- 

òlq.ão de Newton òob^e Eòpaço e Tempo. Poa. ■íòòo, eòòa PfU.meÁ,^a 

PaAte, embo/ía tmpoKtante, não tem a ò^gni^tcação daquela que 

can.acteh.Á.za o pensamento definitivo de Kant òobfie o Espaço e, 

talvez, pudeòòe a eA dispensada de compor, um contexto mais 

amplo do trabalho aqui apresentado. Mas, poA outro lado, jul- 

guei também que o s eu conteúdo poderia esclarecer melhor ao 

interessado, bem disposto a acompanhar esta exposição, a com- 

preender a nZtida mudança ocorrida nos dois momentos do pensa 

mento kantiano, nos quais se destaca sua nova e principal pre 

ocupação. 

Na Segunda Parte, tento um rápido exame da fam£ 

sa Dissertação de 1770, que, intermediando os perZodos pre- 

crZtico e critico, tem a situação privilegiada de ser o ponto 

de chegada e, simultaneamente, o ponto de partida para o pe- 

rZodo do pensamento verdadeiramente crZtico de Kant. Com sua 

nova e genial teoria do Espaço e do Tempo, Kant decide-s e pe- 

la Sua definitiva doutrina, mais tarde reelaborada na Crítica 

da Razão Pura. 

A exposição sobre o Tempo feita por Kant, ante- 

cedendo ã do Espaço, na Dissertação de 1770, convenceu-me so- 
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b/Lt am dZKto p^cdomZn-io de òuaò noua4 zZocubA.aç.de.0 òobAe. o 

pAu-me-ÍA-o. PaAa m-cm, &6te ^ato tA.an.ò ^oAmou-ò e. numa e-òpcc-íe. de 

poòtutado, que. tento dete^mtnaM pelaò Ke^lexõe^ que efetuo no 

tAan^ cu-u o da Segunda e TeAce-ÍA.a Pastei de-òte meu trabalho, 

que A.e-0 uttam de exames na Dissertação e na Crítica. O aton- 

gaA.-me em comentã.fu.oó 6obA.e vãnÁ,a& òeçõeó da Crítica podefiã 

6uQefLÍfi, ã pfiimei^a vÃ,6ta, uma extA.apoíação de^nece^&òãfita ao 

meu objetÁ-vo pfuLnelpaZ., que é o de tentaA. mo.6tA.aA. que ioÁ. ex.a 

tamente a oAÃgtnaZ poó^ção de Kant, com delação ao Tempo, o 

{^atoh. que o conduztu ã òua nova doutAÃna òobAe o Espaço e o 

Tempo, geAando o método da Crítica e, com este, a AevoZução 

copeAnícana, na Tlloòo ila. 

TaÁ,.ís Aeilexõei> e comentãAj.o& 6obA.e aò \)aAÀ.ai> 

òeç.õeò da Crítica, poA vezei> um tanto externos, j U6 tti^.icam- 

4>e, -6 e conòideAaAmoò que etaò òe Ã.ntegAam e 4e v.incutam numa 

eòpécte de continuidade única, em que o Tempo e o Espaço óão 

cLò baòeò e aò cond-íçõeò de toda a pAobt^matlca tA.atada na monu- 

mental obAa. Aiòim, a paAtiA da Estética Transcendental, onde 

Kant expõe iuaò conctuòõeò òobAe aò duaò ^oAmaj> puAoò da in- 

tuição òenòZvet, paòòando, a òeguiA, pela Dedução das Catego- 

rias do Entendimento, onde demonò tA.a a legitimidade daò meò- 

maò, com a ajuda da teoAXa do Esquematismo e da imaginação, 

chegando ate ã Dialética, na qual pAopõe e diòcute aò ^amoòaò 

antinomiaò e aò ideiaò da Aazão, o Tempo e o Eòpaço eòtaAão 

òempAe na baòe de òuaò concluòõeò ^inaiò . Poa. íòòo, entendi 

que AeuniA. maiò numeAoòoò comentãAj.oò e Aeilexõeò òobA.e aò 

vãAU.aò diviòõeò da Crítica eAa exigência paAa que melhoA òe 

pudeòòe A.eòòaltaA. o impoA.tante contexto, onde Eòpaço e Tempo 

òe i^ixam como o aliceA.ce de toda a conòtAução cAxtica e òuaò 

conò eqllênciaò e concluòõeò inevitãveiò. Além do maiò, entendo 

que é o meu pA.0pA.io conhecimento òobA.e oò temaò aqui tA.atadoò 

que eòtã em julgamento, cabendo-me, poA.tanto, o deveA. de A.eve 

lã-loò, tão claAamente quanto poòòZvel. Eòta, a Aazão poA.que 

não heòitei em atAeveA-me a maioA.eò alongamentoò òobA.e a Cri 

tica. 

Ha Terceira Parte {peAXodo cAZtico], que conòi- 

deAo o ponto alto do meu tAabalho, en^eixo aò Ae^lexõeò e oò 

comentãA.ioò òobA.e o tema do Eòpaço e do Tempo, na viòão da 

Crítica da Razão Pura, onde pA.ocuA,o compA.eendeA a deciòiva 

viAagem que Kant, genialmente, impAj.miu ao penòamento ^iloòÕ- 

iico, poòòibilitando com ò ua cA^tica, a eòtupenda ^eA.tiZiza- 
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ção do pA.Õp^u.0 p&nóamento (iÁ.Q.ntZlÁ.c.0, modzn.no e conttmpoAÔ.- 

nío. 

PAocuAe-t tvltah. toda de4> mce-òó ãnÃa pA.olixldadz, 

tentando A&attzan. come.ntãn.-io6 , ■ò&mpA.í e ao mãxtmo ò uò cintoò e 

A.ãptdo6, do ptKZodo cfiZttco. Contudo, podzfiã paA&ce.A. o pAzòín 

tz tfiabatko, um mt^tt^oAto, dzvtdo, vzzzò, ã pn.o^uòão dz 

idztaò z pzn.!,amzntoò , tztmoóamzntz AzpztídoÁ. Em muitoò ca- 

4 04, a6 fizpzttc^ozò podzfiao dan. a ■ímpn.ZÁião dz tzn.zm òtdo cui- 

dadoòamzntz pn.zmzdltadaA, quando, na vzAdadz, ttvzn.am zunj>o 

natuKat z nzczòò ãnU.o ã ctan-zza da zxpo^tção z, pon. í-òáo, òtm- 

pZz-imzntz, ^on.am con6 znt-Ldaò. Szt quz -ião numzAo-òai, camatí- 

va6 z a^ztam o bom zòttto. Em outnoò momzntoò , poAzm {pztoò 

quaiò mz pznttzncto] , zòpzn.o òzjam pactzntzmzntz tolzn.ada& , 

pon. ò zn.zm vzzo dz pn.olzi>òon., contumaz no z4>^on.ço dz tzntan. 

ctan-i^icaA tdziaò z pznéamzntoò . Entn.ztanto, na ¥itoi>o{^ta 

kanttana, dz modo zòpzctat, zòòaò Kzpzttçozò òão, óob czn.ta& 

ctn.cunò tânciaò, útz-iò z, zm outn^aò, ■inzvitãvztò, quando vtòam 

a malon.zò zlucidaçõzò. Szn.ã (^ãctl, contudo, vznÁilcan. quz aò 

n,z{itzx.õzi> z oò comzntaAioò òz on.dznam com n.zlatÁ,va maò iiZQun.a 

ózqãzncia. Pon. outn.o lado, não ò zn.ã zxagzn.o n.zpztin. quz a 

pAÕpnÃa Kiquzza dz contzúdo z podzn. dz ^zn.ttt-Lzaç.ão do pznòa- 

mznto dz Kant z quz Zzvam 04 z6tudtoio6 dz òua {^itoòo ita a 

manzjã-to z zxpÕ-Zo com dt^icuZdadz. 

Nzòtz tn.abatho, não ion.jo qual&quzn. novoò con- 

ceitos, ma4, tão òomzntz tznto, a mzu modo, z ondz não hou^jzn. 

íU pn.õpnXaò zZucidaç.õzi dz Kant, acompanhai z zxpticitan.-lhzó 

Oò conczitoò pan.a atcançan.-Zhzò a nzczòòãnJ^a compAzznòão. 

Pon. iòòo quz, na zxpoò-ição dz numzn.o.òOò conczi- 

toò kantianoò, pn.ocun.zi zxaminan. czn.taò intzn.pn.ztaçõz-ò jã co- 

nkzcidaò, ouòando aqui z acotã, 6ubmztz-taò ã minha pn.õpnU.a a 

nãtiò z, com n.z6pzitoòo comzntãnÁ.o. Mão \jai nió-òo, nzm vaida- 

dz, nzm a maiò tzvz pn.zòunç.ão, jã quz não tzntzi òzquzn. diinÃ.- 

m-LK di^icutdadzò advindaò ã poóição kantiana, maò, unicamzn- 

tz, tn.anò cAzvzn. mzuò pAÕpni.06 comzntãnU.00 quz o^zn.zço, ã gui- 

&a dz zxpoòição minuncioòa z n.azoãvzt. 

Eòf^oAczi-mz pan.a dan. ao mzu tn.abalho, atzm dz 

um n.umo czn.to, uma ^on.ma maíò aczòòZvzt paKa compn.zznião gz- 

n.al, apzòan. da hztzKogznzidadz dz útziò digKzòòozò, zmboAa 

òab&ndo quz, nzòtz caóo, nzm mz-òmo o zòtilo maiò amzno, dimi- 

nuiAiu a aAidzz z a pn.o ^undidadz do tzma. Sinto, ãò vzzzò 
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que o meu pAÕpAÃo pznòamznto alça aJitoò vôoò, ma.6, Á,mv^tave.l 

m&nte atA&tado ao do grande meótA.&. Embora Zongamznte. rmdi-ta- 

do, a pA.e-òÁa com que ^o-í ^ed-LgÁ-do e ofidtna.do o zòc.KÁ.to, obn.i 

gou-me a ò up^t-imÁ,^. mcUoA.&6 e tn.anòpa-fie.nte.'!» ddtoitkaÁ, ei)ta azE- 

^ama impedindo- me de comun-icaA-Zke maioA. comptetude. 

Belo Hofi-izonte, ma^ço de 19S5. 
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CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE A PRIMEIRA PARTE 

Nas paginas que se seguem, comentarei as refe- 

rencias de Kant sobre o Espaço. Mostro, sumariamente, como e- 

voluiram suas concepções iniciais, até poder, com esta prepa- 

ração, tomar contato com a sua doutrina final das ^oA.mcu, pu- 

A.CLÒ da & znòZb iZidadí. Sua concepção do Espaço, como um sim- 

ples sistema de relações, baseava-se na própria existência dos 

corpos, ou coisas existentes e que ele defendeu em 1764. Em 

seguida, altera sua posição e defende o Espaço como sendo ab- 

soluto (1768), tornando sem efeito aquela que o fazia adepto 

de Leibniz. Agora, não são as coisas que tornarão possível o 

Espaço, mas, ê este, tornando possível a existência das coi- 

sas espaciais. Até aqui, estará ele admitindo a precedência 

ontologica do Espaço. Mas, em que sentido tomamos o termo pre 

cedência ontologica? As coisas ou os corpos podem existir in 

dependentemente do Espaço absoluto. Ou, o Espaço ê ideal e as 

sim são, também, as coisas como tais. Kant vai adotar a se- 

gunda . ^ 

Jâ próximo de sua doutrina final, Kant usara 

reinterpretar certos escritos anteriores, de sua autoria, 

quando, por exemplo, o faz com relação ao opúsculo de 1768, 

sobre as Reg^õe^ do Espaço. Num dado momento de sua evolução, 

Kant não se incomodará de ser qualificado como newtoniano, 

mas descobrirá, pouco tempo depois, que a tese de Newton de 

que o Espaço precede as coisas cria sérias dificuldades. En- 

tretanto, até a chegada da grande, luz, como ele denomina o a- 

no de 1769, em sua V-í^òe-A-taçao de 1770, nada deixará transpa- 

recer sobre a adoção de uma posição revolucionária, inespera- 

da e definitiva. O Espaço precede as coisas, mas não ontolog^ 

camente, e sim, como condição a priori da sensibilidade. Fi- 

ca, desse modo, destruída a possibilidade ontologica. 

É bom e necessário não confundir o Espaço de 

que devemos tratar com o da literatura psicológica. Ao final 

da doutrina kantiana, aquele Espaço será o único que possibi- 

1) TORRETTI, Roberto, ManuC-í Kant, Ediciones de Ia üniversidad de Chile, 

1967, veja-se p. 131. 
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litarâ todas as representações sensíveis e do qual, na verda- 

de, os espaços dos psicologos não serão senão variações ou 

abs trações. 

O Espaço kantiano não é nem psicológico, nem 

biológico, mas rigorosamente metafísico. Não um conceito meta 

físico dominante em sua época, mas um conceito novo, que ele 

ligará com a nossa sensibilidade, depois de exaustivos esfor- 

ços. A investigação de natureza psicológica do conceito de Es 

paço e perfeitamente legítima, mas não se confunde com a in- 

vestigação do Espaço no qual se movem os corpos. "O espaço 

psicológico seria o visual, o táctil, e com ele designamos as 

diversas extensões em que se dispõem, naturalmente, umas fora 

das outras, as cores, as sensações tácteis, etc. Este concei- 

to psicológico de espaço, supõe que os dados de um mesmo sen- 

tido se justapõem, entrelaçando-se num sistema de relações que 
2 

podemos chamar de vizinhança". 

Então, tanto para os que antecederam a Kant, co 

mo para os que viveram nos seus dias , o espaço era o mesmo em 

que as coisas se movimentam, onde se encontram os objetos, as. 

nossas casas, as estrelas, os planetas, etc. Kant não se inte 

ressou, em última analise, em aprofundar as suas investiga- 

ções sobre as origens psicogeneticas de nossas representações 

de espaço físico, como fez Locke, e nem se preocupou, como 

Berkeley, em examinar cuidadosamente o conteúdo dos dados de 

nossas vistas, tentando com isto provar que não esta neles a 

origem da noção de distância. Ele examinava o espaço físico, 

mas terminou por revelar nos seus conceitos, que o espaço não 

era senão ^o^ma d& noòòa i> znòÃ.b.ilidadí. Para muitos, a expre^ 

são ê enigmática. A partir dessa afirmação, o Espaço não será 

senão a representação do tuga-n. ou do onde as coisas, os cor- 

pos se justapõem, fora de nós. Portanto, esse Espaço se liga 

à nossa capacidade ou faculdade representativa. Agora, então, 

nós nos perguntamos qual a relação que existe entre o espaço 

ocupado pelos corpos (o estudado por Kant) e aquele dos cor- 

pos sensorials. Ambos parecem existir, com relação à nossa ca 

pacidade para as representações. Assim, se não adotássemos u- 

ma certa preferência pelo espaço físico, poderíamos, igualmen 

te, talvez, aceitar outro como campo próprio, onde tais repre 

2) Ibidem, p. 67. 
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sentações ocorressem. 

De qualquer modo, se aceitamos com Kant, que o 

espaço ê um modo de ser do homem, ê um direito que tem a Psi- 

cologia de tentar estabelecer suas origens e suas leis nas 

formas mais simples da consciência, e não ater-se à estrutura 

com que se apresenta na consciência mais elevada, me.diatizada 

e, presumivelmente, deformada do geômetra, do físico ou do fi^ 

losofo. Pergunto-me se o proprio Kant teria, ele mesmo, pensa 

do em fixar a diferença. Mas, a resposta de Kant foi a de que 

ele bem o sabia e preferia tratar, antes, do espaço físico. 

Tudo o que se estrutura no espaço físico está submetido a uma 

condição de possibilidade da consciência de si próprio, como 

psiquismo individualmente determinado. 

A preocupação, aqui, ê o espaço físico em que 

se movem os corpos. Ver-se-ã, ã época de Kant, o espaço ser 

considerado como algo diferente das coisas que o ocupam. Para 

os seguidores de Newton, era distinto dos corpos espaciais, 

tinha existência efetiva e, sem ele, as coisas não se pode- 

riam criar; tratava-se de um receptâculo ilimitado, preenchi- 

do em todos os lugares pelas coisas existentes. Para os segu^ 

dores de Leibniz, o Espaço se diferenciava das coisas apenas 

no pensamento: era a relação entre os corpos. Os corpos po- 

diam mudar de situação ou lugar e, portanto, corpos e lugares 

não se confundiam: as coisas possibilitavam o espaço. O Espa- 

ço serã, em seguida, entendido como puro, isto ê, no momento 

em que se distingue, quer real, quer idealmente (Newton e 

Leibniz) das coisas existentes, ê assunto da Geometria. Essa 

visão do Espaço, isto ê, física e matemática, durara até o ad 

vento do pensamento de Kant, que reduzira o Espaço a um úni- 

co . 

De qualquer modo, era algo novo o fato de se 

confundirem espaço físico e espaço geométrico. Não deixava de 

ser uma investida contra o finitismo aristotélico. Admitin 

do-se um espaço físico, fácil seria atribuir ao meio onde os 

corpos se moviam as características exigidas para que os teo- 

remas geométricos valessem neles. Em um contexto filosófico , 

em que o Espaço era considerado como uma estrutura físico-geo 

métrica, meditou Kant. 

Kant usou o termo Raam nas suas reflexões no o- 

pGsculo "\/on dtn Guando, díò Unt&u cki<ide.ò dzh. Geg^ndin 
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A.aam". Neste trabalho, ele partiu da postura do corpo huma 

no erguido, para falar dos planos horizontal e vertical. Por 

isso, ele dissera que a prova que procurava dar, não so aos 

mecanicistas, como Euler teve a intenção de fazer, mas, tam- 

bém, aos proprios geômetras, era uma razão convincente para 

afirmar, com a clareza que lhe era costumeira, a realidade de 

seu espaço absoluto. Ê-nos familiar o conceito de Espaço e, 

ao mesmo tempo, uma das misteriosas noções da filosofia natu- 

ral. Até aqui, o problema do ponto de vista cosmológico. E 

bom, por um momento, concentrar a atenção sobre a colocação 

psicológica e nos prevenirmos quanto ã compreensão da teoria 

metafísica. As considerações de Kant, inaugurando mais tarde 

sua genial posição com respeito ao Espaço, levam-me a meditar 

sobre os sistemas e as teorias que o antecederam na tentativa 

de defini-lo. Como exemplo, lembro os sistemas ultrarrealis- 

tas, que estudaram o Espaço como um ser distinto de todas as 

realidades existentes. Muitos aceitam a teoria do Espaço Abso 

luto, desde Leucipo, Democrito, Lucrécio, Epicuro; Platão no 

seu TZnie.u, parece se inspirar na doutrina de Demócrito. De- 

pois, Gassendi, no século XVII. Newton e Clarke, Fenelon, Eu- 
3 

ler, Royer-Colard dirão que o Espaço e um ser distinto da 

matéria, de Deus e do espírito. John Locke se declara pelo E^ 

paço Absoluto. Lembro outra tese, que afirma ser o espaço 

real o que se confunde com a imensidade de Deus. Aqui, nova- 

mente em cena, Newton e Clarke. Recorde-se, mais uma vez, que 

a doutrina de Newton pode ser resumida, para os imediatos es- 

tudos que aqui realizo, nas três posições seguintes, segundo 

o Prof. Nys: 

1) O Espaço é vazio e infinito; ele é o conteú- 

do do mundo dos corpos, o qual é finito. 

2) O Espaço é diferenciado, por sua própria na- 

tureza, em todas as suas partes; quer dizer, 

que ha nele o alto e o baixo, direita e es- 

querda, o antes e o depois, direções e dis- 

tâncias, mais ou menos grandes, de parte a 

parte. 

3) O Espaço é o "Se.n.ò oAA-um" d& Vía-ò ; quer di- 

3) Citado por D. Nys, La Notion de. Tampò, Louvain, F. Alcan, 

Troisième edition, Tome III, vol. VII. 



Ob 

zer, que e pelo Espaço que Deus está presen- 

te no mundo. 

Interpretando a respeito do ó en.ò oA.-cum, acredita 

Nys que este termo envolve um certo equivoco, mas, a julgar- 

se pela comparação que o proprio Newton estabelece entre este 

Sen6 o-fLÁ-um e os órgãos da sensibilidade, parece fora de dúvida 

que a sensibilidade de Deus não é outra coisa que sua imensi- 

dão e que esta imensidão constitui o receptáculo da matéria. 

Em Newton, com todo rigor e coerência, o conce^ 

to de Espaço e suas definições exibe uma respeitável e solida 

estrutura que parece desencorajar qualquer objeção. 

No SchoZ-íum da oitava Vt^lniq-ao, diz Newton:^ 

(...) II - O espaço absoluto, por sua natureza, sem ne 

nhuma relação com algo externo, permanece sempre semelhante e 

imóvel; o relativo e certa medida ou dimensão móvel desse es- 

paço, a qua] nossos sentidos definem por sua situação relati- 

vamente aos corpos, e que comumente se acredita ser o espaço 

imóvel, como é a dimensão do espaço subterrâneo, aéreo ou ce- 

leste, determinada por sua situação relativamente ã terra. Na 

figura e na grandeza, o tempo absoluto e o relativo são a mes 

ma coisa, mas não permanecem sempre numericamente os mesmos. 

Assim, por exemplo, se a terra se move, um espaço do nosso ar 

que permanece sempre o mesmo relativamente, e com respeito ã 

terra, ora serã uma parte do espaço absoluto no qual passa o 

ar, ora outra parte e, nesse sentido, mudar-se-â sempre abso- 

lutamente . 

III - O lugar é uma parte do espaço que um corpo 

ocupa e, com relação ao espaço, é absoluto ou relativo. Digo 

uma parte do espaço e não a situação do corpo ou a superfície 

externa do corpo. Com efeito, os lugares dos sólidos iguais 

são sempre iguais, mas as superfícies são quase desiguais, por 

causa da dessemelhança das figuras; as posições, porém, não 

têm, propriamente falando, quantidades, sendo, antes, afec- 

4) Preferi transcrever estes trechos do Scho-tium para melhor compreensão 

do problema do Espaço, em Newton. Um confronto com a análise da produ 

Çao pre~critica de Kant, que faço posteriormente, dara uma visão mais 

segura do desenvolvimento do problema. 
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ções dos lugares, que os próprios lugares. O movimento do to- 

do é o mesmo que a soma dos movimentos das partes, ou seja, a 

translação do todo que sai de seu lugar ê a mesma que a soma 

das translações das partes que saem de seus lugares, e, por 

isso, o lugar do todo é o mesmo que a soma dos lugares das 

partes, sendo, por conseguinte, interno e achando-se no corpo 

todo. 

E legítimo perguntar-se qual o significado do 

Espaço, se se pretende defender rigorosamente o postulado da 

pura d&6cA.-i.ção dos fatos, tal como foi formulado por Newton e 

todos os seus seguidores. Ora, se o Espaço absoluto é um prin 

cípio da mecânica e princípio irrecusável, ele tem que nos ser 

dado de algum modo, sem o que a experiência não se poderia 

considerar como o ultimo domínio de nosso conhecimento. Ou en 

tão, na verdade, os próprios fundamentos da Física Matemática 

se mesclam com conceitos ou fundamentos metafísicos. E, nesse 

caso, todo o castelo indutivo de Newton se desmorona. Não me 

cabe realizar um exame e uma crítica específica da obra de 

Newton. Sua posição, quando não definida, quando não assumin- 

do uma forma no correr do meu trabalho, se presumirá conheci- 

da pelos que examinarem o presente escrito. Aqui e ali, farei 

as necessárias referências que possibilitem contatos com o 

seu pensamento, na medida que se façam necessários para a com 

preensão dos conceitos aqui emitidos. Digo apenas, a título 

de orientação, que, nos seus PK-LnC'ip'icL, Newton não visou única 

mente a estabelecer as leis do movimento dos planetas. Ele de 

sejou, precipuamente, demonstrar a gravitação universal, como 

o fenômeno ou a força que sustenta o sistema do mundo. Para 

provar isto, entretanto, "e£e t&ntou a^cutan. oò uAgurmntoò 

toòÕ {^Á,c.oií ou m(íta{^ZòZco6 do paòiado e., paKc-iaLmíntt, conòí- 

gcUu o zdÁ^ZcZo da nova c-íêncÁa, utilizando o mttodo 

^Zòico e quantitativo, a6ÁÍm como conaíitoò òob^z oò quaiò de 

ue dtòcan&an. a FZòica Matamática. Sua miòòão ^oi tíntan. dtrno- 

lifi aò concepções {^itoòõ^ic.aò antzAÍ0A.eó, antigas e modíx- 

naò.^ Tentou, em seguida, mostrar que a sua filosofia era 

correta e a única capaz de explicar os fenômenos da Natureza. 

Nos Principia, há um esforço e um trabalho de A.e^utação cuida 

doòa e quantitativa do sistema de Descartes. Ao fazer a refu- 

5) BERNAL, John D., Hi^tOAia Social dz Ia Cicncía, Barcelona, Ed. Penín- 

sula, 1973. 
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tação do conjunto dos torvelinhos, de Dercartes, criou a hi- 

drodinâmica, onde discute e depura as idéias de viòcoòZdadz e 

tíncia do ar, criando as bases para uma ciência mecânica 

dos fluidos. 

Diz-nos o Prof. Bernal que, ainda que Newton 

houvesse utilizado o cálculo para obter seus resultados, no 

P^^nc^p^a, reformulou, cuidadosamente, toda sua obra, segundo 

a forma da geometria clássica grega, compreensível para ou- 

tros matemáticos e astrônomos. A imediata conseqüência práti- 

ca de sua publicação foi proporcionar um sistema de cálculo 

que obrigava a determinar mais exatamente as posições da lua 

e dos planetas sobre a base de um mínimo de observações, coi- 

sa que seus predecessores s5 podiam realizar, mediante a ex- 

tensão empírica de largas séries. Assim, por exemplo, basta- 

vam três observações para determinar a posição de um objeto 

celeste, durante um futuro indeterminado.^ 

A sua teoria da gravitação, como decisiva con- 

tribuição ã astronomia, transformou a imagem aristotélica do 

mundo, já iniciada por Copêrnico. Newton se referira a um me- 

canismo que funcionava segundo uma lei natural, sem exigir u- 

ma aplicação contínua da força e que, diz-nos o Prof. Bemal, 

s5 necessitava a intervenção divina para a sua criação e ser 

posta em movimento. A isso se opunha a terrível crítica de 

Leibniz, no seu Novo S-Í6te.ma da McLiuAiza. O proprio New- 

6) Ibidem. 

7) LEIBNIZ, Mauve Slò^ma de la Hatu.mle.za, Trad. Prof. E. Ovegero y 

Maury, Madrid, L. Rubio-Aquas, 1929, Capítulo XI: 

1) "Parece-me que a religião natural se debilita extraordinariamente 

(na Inglaterra). Muitos crêem que as almas são corporais, outros, 

que Deus mesmo é corporal. 

2) M. Locke e seus seguidores duvidam, pelo menos, se as almas não 

são materiais e, naturalmente, perecíveis. 

3) M. Newton disse que o espaço é o orgão de que Deus se serve para 

sentir as coisas. Porém, se hã necessidade de algum meio para sen 

ti-Ias, nao dependem já inteiramente Dele e não são sua produção. 

4) M. Newton e seus adeptos têm, também, uma opinião certamente cu- 

riosa da obra de Deus. Segundo eles. Deus tem necessidade de dar 

corda, de vez em quando, em seu relógio, porque, do contrário, pa 
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ton, segundo o Prof. Bernal, não estava muito seguro de tudo 

isso e deixou uma porta aberta para que a intervenção divina 

mantivesse a estabilidade do sistema. Laplace fechou esta por 

ta, dispensando a intervenção divina. Na realidade, Newton es 

tava consciente de haver posto de manifesto esse plano e não 

desejava propor mais discussões, deixando de lado a pressupo- 

sição que havia feito acerca da existência de um movimento ab 

soluto, dizendo, de acordo com seus amigos platônicos, que o 

espaço era o sensorio - a consciência ou a mente de Deus, e 

que, consequentemente, tinha que ser absoluto. Desse modo, e- 

vitou extraviar-se em teorias relativistas. 

Newton procurou dar um estatuto matemático ã Fi 

losofia, produzindo os seus ?n.inclpia. Nos seus trabalhos, e£ 

pecialmente sobre geometria e mecânica, tentou expressar, ma- 

tematicamente, as leis da Natureza, entendendo com isso ter 

descoberto os princípios ou regras de todo filosofar. 

Kant, a partir de 1747 e segundo tudo fazia 

crer, já teria feito um contato seguro e completo com os tra- 

balhos de Newton e tenta conciliar os resultados científicos 

da época com a Filosofia. Não quis expressar propriamente 

convicções teológicas, mas, rigor filosófico, racional, dos 

resultados científicos. Em outros termos, procurava realmen- 

te, uma legitimação filosófica dos princípios e leis científi^ 

cas do novo método newtoniano. 

Newton, antes dos acréscimos de natureza teoló- 

fica aos seus escritos, como, por exemplo, no EócÕZZo gzAaZ, 

procurou decididamente estabelecer os fundamentos e as garan- 

tias de um conhecimento humano que evidenciasse as caracterís 

rara. Nao teve bastante perspicácia para constituir um movimento 

contínuo. Esta máquina de Deus e tao imperfeita, segundo eles, 

que é obrigado a corrigi-la de tempos em tempos, por um concurso 

extraordinário, e ainda recompô-la, como um relojoeiro faz com 

sua obra, relojoeiro este que será tanto pior quanto mais tenha 

que corrigir e retocar. Na minha opinião, na obra de Deus subsis- 

te sempre a mesma força e o mesmo vigor, e passa de materia em ma 

teria, segundo as leis da Natureza e a bela ordem estabelecida. E 

eu creio, quando faz milagres, que nao e para atender as necessi- 

dades da natureza, mas da graça. Se pensássemos de outra maneira, 

teriámos uma idéia muito baixa da sabedoria e do poder de Deus". 



10 

ticas de precisão, num planejamento e numa construção tais, 

que satisfizessem a sede de conhecimento fiacÁ-onat do homem. 

Algo que significasse verdade total e inconcussa, fundamenta- 

da e garantida pelos números, não meia-verdade e, nem tampou- 

co, explicação teológica; ciência e não simplesmente fé. 

Outra posição que, embora defendida inicialmen- 

te por Kant, é por ele abandonada juntamente com a de Newton 

é aquela que afirmara que o Espaço era uma representação sub- 

jetiva, formada ou pela presença ou pela influência dos cor- 

pos exteriores. Era o sistema de Leibniz. O Espaço, para ele, 

era a ordem dos coexistentes. Na sua Monado-dogxa, Leibniz diz 

que as mônadaó não possuem entre elas qualquer relação espa- 

cial e que cabe ao nosso espírito representá-las, quer disse- 

minadas no Espaço, quer condensadas num ponto matemático. Is- 

to, como se vê, ê uma conseqüência lógica das grandes idéias 

da cosmologia leibniziana. A sua filosofia do Espaço é profun 

da, como tudo que ensinava Leibniz, e está bem mais próxima da 

de Kant. Kant diz, nos PfLÁ,ncZpioò Uzta^Zò^Lcoò da C-ííncJ.a. Nata 

ficLt, em 1786, que Leibniz teria se antecipado ã sua doutrina 

do Espaço, mas foi mal compreendido. Numa nota do Prof. Tor- 
O 

retti sobre o assunto, este diz que Hermann Weyl cita duas 

passagens de Leibniz que parecem estar muito próximas da pos^ 

ção kantiana nesta matéria; uma, da carta a Voider, de 30 de 

junho de 1704; outra, do projeto de carta a Rémond, de julho 

de 1714. Nas duas passagens, Leibniz defende, com efeito, a 

idealidade do Espaço, invocando, como Kant, sua divisibilida- 

de infinita; sem dúvida, nas duas passagens citadas por Weyl, 

Leibniz insiste em sua tese de que o Espaço é uma forma de or 

dem das coisas reais, cujo caráter ideal ou fenomenal não en- 

volve, de modo algum, a idealidade destas. Mas, é pouco prova 

vel que Kant haja conhecido estes textos, inéditos em seu tem 

po. 

O fato é que Kant objeta aos próprios leibnizia 

nos, quando estes tentam dizer que a representação do Espaço 

é uma resultante baseada nos dados dos sentidos. Se isso fos- 

se verdade, a geometria se reduziria a uma mera ciência empí- 

rica e, portanto, sem certeza apodítica. 

Que tipo de representação do Espaço orientava 

as meditações de Kant? Juntamente com seus contemporâneos, 

8) TORRETTI, R., op. cit., nota, p, 88. 
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Kant estava habituado às elocubrações sobre o Espaço, não obs 

tante o fato de não haverem chegado a uma definição exata de 

sua essência, de suas características e de suas propriedades. 

Sabemos, ê claro, que o Espaço era representado, de um modo 

geral, como algo homogêneo, infinito, contínuo. Era o Espaço 

tridimensional, e o seu conceito estava ligado à geometria eu 

clidiana. Sabemos que um novo conceito surgiria com o apareci^ 

mento das geometrias não-euclidianas. Uma das maneiras, pois, 

de se definir o Espaço abstrato, pelos modernos, ê a de que 

ele ê o conjunto de elementos chamados pontoó, que, no dizer 

de Torretti, não ê nem casual nem arbitrário, porque a ditos 

elementos se concebem de modo que, em uma interpretação do e^ 

paço físico, como modelo de um espaço abstrato, correspondem 

a eles os pontos da geometria intuitiva. Isso facilita a defi_ 

nição de suas características, mas exige que os matemáticos 

modernos saibam manejar e trabalhar com conjuntos integrados 

de infinitos elementos, obra que devemos a Cantor. Mas, esse 

problema nos recordara um outro, que ê o do continuo. E verda 

de que a definição da homogeneidade do Espaço nos diz que ne- 

le não há pontos singulares, nem regiões privilegiadas. A iso 

tropia ou uniformidade do Espaço em todas as direções ê um 

corolário da homogeneidade. Se no Espaço não hâ pontos singu- 

lares, ele não tem, conseqüentemente, limites, e, para Kant, 

o Espaço sem limites ê, necessariamente, infinito. E os pro- 

blemas logicos e ontologicos que esta posição cria, consti- 

tuem, para Kant, o tormento que o levara ã sua última, origi- 

nal e definitiva doutrina crítica. 

Aquele mesmo contínuo que modernamente se diz 
9 

ter "sido salvo no sentido platônico" e que foi tratado 

por Kant, na segunda antinomia da da Razão PuA.a, será 

comentado mais adiante. 

Mas, volto a Leibniz. Diz o Prof. Nys, de Lou- 

vain, que Leibniz "e.A.a um advíA^aAÃo dzddZdo do coniZnuo, 

porque, a zxtínóão, paA.a e.Zt, dfia não óom&nte uma ^Zcção ZmagZ 

nãfU.a, ma-ò um conc&^to contAad-itüA.Á.o", Diz Leibniz, na sua 

9) Segundo Hermann Weyl, Ferrater Mora, Vldonãnio dí J^iZoi,o{yía, 1965. 
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"Monadologia": 

1) É preciso que haja substâncias simples, pos- 

to que há compostos; pois, o composto não ê 

outra coisa que um conjunto ou aggAngatum 

dos simples. 

2) Pois bem. Ali onde não hâ partes, não hã ex- 

tensão, nem figura, nem divisibilidade possí 

vel. E estas mônadas são os verdadeiros áto- 

mos da natureza e, numa palavra, os elemen- 

tos das coisas. 

O contínuo aparente ê, pois, de fato, formado 

de pontos simples, indivisíveis e mesmo distantes uns dos ou- 

tros, porque dois indivisíveis não podem se achar em contato, 

sem se confundirem e se resolverem num ponto matemático; ê a 

conclusão de Leibniz. H bom lembrar que muitos criticam a de- 

finição de Leibniz como equívoca. Eòòt tipo de cfiZtlca. diz 

qut, òígundo Lzlbnlz, o Eòpaço i> zfila A.zlígado ao domínio da4> 

qü.lmQ.fiaò , ò e ^o-ó-òe d&^lnldo como uma zntaç.ão pu^amunt^ 

Idtat. Ve. quaZque.A modo Õ. fiazoãvQ.t admltlK-ò a. algo de òabjítl 

vo na dlabo^ação da noção í-ò paclaZ mas, o geômetra mede 

o Espaço; os seres corporais se movem nele. A mecânica lhe 

concede um lugar considerável no cálculo e na determinação do 

movimento, assim como na avaliação das forças. São fatos, diz 

o Prof. Nys, inconciliáveis com a hipótese que recusa ao Espa 

ço toda realidade objetiva. 

Registro o fato, entretanto, de que foi o pró- 

prio Leibniz que transformou o Princípio de Continuidade ou 

Lei de Continuidade numa das leis fundamentais do Universo. 

Devo mencionar ainda, Berkeley e Hume. O primei^ 

ro foi um dos mais rigorosos opositores da teoria do Espaço 

Absoluto. O Espaço vazio de corpos não existe. Considerarmos 

o Espaço como uma qualidade primária ê o mesmo que dizermos 

que ele tem existência, independentemente de ser percebido. 

10) Trad, do texto da Monado-íogla, segundo a edição de M. Boutroux, que 

consultou manuscrito de Leibniz, na Biblioteca de Hanover, assim co 

mo duas copias, revisadas e corrigidas pelo próprio Leibniz, "Waeuo 

Slàtíma de Natuàaíe.za", trad, de Eduardo Ovejero y Maury, 1929, 

11) NYS, D., op. cit. 
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Mas ê "4 pzn.c.e.b^do" (Esse est percipi) . Então, se ele 

ê percebido, ele é uma idéia, da mesma maneira que as demais 

coisas. Ê claro que o Espaço não ê uma ilusão. Ele é real, ê 

uma realidade ou uma idéia real. Mas, dizer "o Espaço ex-cAte, 

não z o meámo que dizzh. que. algo tAanòcznda o 6 zA pzficzb^do 
12 

ou a poòòÁ.byitÁ.dadz de ■òe.A pzAczb^do". Ja me referi a 

Locke, quando disse que a ele interessa o problema da origem 

psicogenâtica da idéia de Espaço; e que, segundo ele, aquela 

idéia era obtida através da visão e do tacto. Extensão e cor- 

po são diferentes. 

Jã Hume recusa crer na existência da matéria e 

do mundo exterior. Não só nisto, mas, também, "na zk-í-ò tincUa 
13 

de toda òubòtanc^a co^poKal e zòpÁMÁ.tuat" . Hume identifica 

o Espaço com a extensão e julga que o vazio absoluto, ou o E^ 

paço absoluto, é apenas criação de nossa imaginação. 

Kant, certamente influenciado por Newton, da a 

impressão, através das várias fases dos seus escritos e, prin 

cipalmente, ao atingir a V-iòò íAtação de 1 7 70 (Pe mundi òznòi 

blZ-Lò ít i.ntQ.ttÃ.Qlblofima zt pnJ^nc.^pi.lò ) , e onze anos de- 

pois desta, com a sua CfiZt^ica da Razão PuAa, de re-examinar 

todos os problemas, procurando-lhes uma solução a partir dos 

dados exatos e matemáticos da Natureza. Do fenômeno estabele- 

cido segundo a precisão e a segurança do método newtoniano, 

tentou Kant mostrar como a col&a em òl ê pensâvel mas não co^ 

noscível, e como é necessária a fundamentação metafísica dos 

fenômenos. Mas, deseja uma metafísica que utilize o método d^ 

ferente do seguido até então. Uma ciência metafísica que em- 

pA.ee.nda uma compZe.ta A.zvotução, segundo 06 íxempZoò doò geÔme 

tA.a6 e ^Zòá.coá . Foi a revolução copernicana na filosofia, o 

que surgiu com seus escritos. A esse respeito, ele diz, no Pre 

fácio ã segunda edição da CA.Ztic.a: "Até. agofia òe. admÁ.tÃ,a que. 

todo noiio conkecZm&nto devia A.ege.A.-6e pzloi objetoò, pofizm, 

todoò oò znòaloò, paKa dzciidlfi a pnJ.oM.1 algo iobKz zòtzò, me- 

dtantz concz-íto6, pzloò quaiò ò zA.ta zò tendido noi&o conkzcl- 

mznto, não conduziam a nada". Assinalou que Copérnico, não 

conseguindo explicar bem os movimentos celestes, ao admitir 

que toda a massa das estrelas dava voltas ao redor do especta 

12) FERRATER MORA, Vlclonãulo Flíoòõ{^lao. 

13) NYS, D., op. cit. 
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dor, imaginou se não teria êxito fazendo o proprio espectador 

dar voltas e deixando, ao contrário, imóveis as estrelas. Na 

Metafísica, podia-se fazer uma idêntica inversão, no que se 

referia ã intuição dos objetos. 

A base dessa revolução filosófica se fez quando 

Kant invalidou a possibilidade ontologica do Espaço absoluto. 

Ele ultrapassa o conceito de idealidade leibniziana do Espa- 

ço. Também este não ê mais o Se.nòoA^um Vtl, como queria New- 

ton, mas o ò znò o fila komln-íò . Ele descobre a condição parado- 

xal do homem. E apenas ser contingente, mas capaz de pzn-òaA. o 

Espaço absoluto. 

A Ciência que, ate nossos dias, seguira aquela 

trilha, continuaria, necessariamente, a se preocupar com o 

mesmo problema do Espaço, o que a todos convence de que o ho- 

mem contemporâneo não conseguiu vencer definitivamente o mes- 

mo desafio, é verdade que a ciência positiva dos nossos dias 

parece se limitar apenas ao estudo do aspecto quantitativo do 

Espaço. 

Isso significa ocupar-se somente de sua relati- 

vidade, e Einstein, com a sua teoria, não vence a ansiedade 

do homem atual, mas, ao contrário, exacerba-a. 

Como ê possível ao homem afirmar a relatividade 

do Espaço, sem as formas apriorísticas que misteriosamente se 

encontram instaladas no íntimo do seu ser e que nascem com e- 

ele? O homem òtntz e pen^a, sem, contudo, conhza&K o absolu- 

to, através das formas a priori da sensibilidade. Aquela li- 

nha da pura ciência haveria de culminar em Einstein, com a re 

dução do Espaço e do Tempo a uma ünica dimensão, a uma ünica 

categoria: E4paço-Tempo. Poder-se-â dizer que o Tempo se re- 

duz a uma simples dimensão do Espaço e que, a partir de Eins- 

tein, não representa nada mais do que isto? 

Parece que qualquer forma de geometrização não 

alterará a doutrina kantiana do Espaço como a priori, do Espa 

ço puro. 

Em 1746, Kant, no seu ensaio sobre as FoAçaò í/i 

va-ò , na X Proposição da Primeira Seção, referira-se às três 

dimensões do Espaço, reconhecendo a possibilidade de uma Geo- 

metria que tratasse de qualquer numero de dimensões. E, nas 

suas obras, os axiomas da Geometria são considerados verdades 
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indubitãveis. "O que. apa/iece viUdadzlKo poK uma pAova geome- 

tfiida, o ò (Lfiã. eteA-namente", disse Kant, no seu primeiro traba 

lho publicado. 

Reichenbach, referindo-se ao problema do Espa- 

ço, nos nossos dias, diz que as respostas às perguntas filosó 

ficas são de natureza "relativamente completas, porque não e- 

ra seu desejo predizer como os séculos vindouros julgariam 

seus resultados". E, nas considerações a respeito, assevera 

que há uma ruptura entre a concepção filosófica que imperava 

ao tempo de Kant e a contemporânea, já que o Espaço não é for 

ma de ordem que o sujeito de conhecimento impõe ã realidade, 

como acreditavam os filósofos anteriores, mas, uma proprieda- 

de que indica uma ordem objetiva do mundo físico e que é ob- 

servada, realmente, pelo sujeito do conhecimento. "Concede" a 

Kant, todavia, o mérito de haver realizado uma engenhosa ten- 

tativa para proporcionar uma justificação ã teoria do Espaço, 

da Física de Newton. Kant tinha razão ao considerar o estra- 

nho fato de que a Geometria ê, por um lado, uma ciência abso- 

lutamente certa e que, por outro, esta ciência descreve presu 

mivelmente o espaço, como um problema que merece uma análise 

filosófica. A dupla natureza da Geometria teria levado Kant 

ao seu conceito do sintético a priori. Todos sabemos que Kant 

pretendia, então, estabelecer a imediata necessidade da Geome 

tria euclidiana. Reichenbach julga que, pelo fato de haverem 

surgido, no século passado, vários tipos de geometria, torna 

va-se difícil decidir a priori qual delas regulava o espaço 

físico. A esse respeito, para Helmholtz, citado por G. Mar- 

tin, a geometria formula apenas relações espaciais entre cor- 

pos rígidos. Efetuamos medidas desses corpos, com sua ajuda. 

Mas, o que dizer da necessidade da Geometria euclidiana, com 

o surgimento das não-euclidianas? Não parece, entretanto, a- 

balar a doutrina da certeza, proporcionada pela Geometria eu- 

clidiana, válida apenas para a descrição do espaço físico ou 

a não-euclidiana de Riemann, regendo as dimensões astronômi- 

cas . 

O fato ê que, segundo Gottfried Martin, "nãc e 

apena-i meu mce.òòãnÁ.o admit-í^-ò 2. a po&i>lbil-ida.diL im 

ptZdita dt Qzomatn-J^oii, não - e.acZÃ.d-ianai, no òe.io do <id-i{^Zc io kan 
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t^ano".^'^ Martin defende a tese de que Kant havia jâ reconhe 

cido o caráter axiomâtico da Aritmética, a partir de uma pro£ 

pecção matemática dos axiomas da Aritmética, sendo sua opi- 

nião a de que a própria axiomâtica desta ciência decorre dire 

tamente das descobertas de Kant. Serã bom recordar a teoria 

dos juízos sintéticos a priori, de Kant, na qual ele funda a 

axiomâtica da Geometria. 

Para terminar estas considerações, faço voz co- 

mum com Gottfried Martin, afirmando que o que Kant deseja com 

suas demonstrações é provar que é a realidade empírica do Es- 

paço que é manifestada, isto ê, a realidade objetiva de todas 

as determinações espaciais, na Matemática e na Física. E, ne^ 

sa realidade empírica, está implícita uma idealidade transcen 

dental. O Espaço como forma pura da nossa sensibilidade, so 

se aplica, validamente, às coisas como se nos aparecem, mas 

não como são em si. 

Neste rápido exame dos opüsculos de Kant, da 

sua fase pré-crítica, acompanho-lhe, paralelamente, a evolu- 

ção intelectual e a de suas idéias, especialmente sobre o Es- 

paço. Em alguns deles, percebo suas preocupações com o méto- 

do, sobretudo quando se referem ao detalhe empírico da ciên- 

cia na Natureza. Não pretendo, é claro, caracterizá-lo como 

racionalismo ou como empirismo, no sentido unilateral de am- 

bos os termos. Pois, como diz Cassirer: "Se algo a 

pn.-imÁ.tlvoi onÃ.(LYitaq.ao ^undame.ntaZ a quz obe.de.c.(im a6 Invzitiga 

çõei e o penòarmnto kant-iano, & p/iec-tá amcn-te ^6 to: que., decide, 

o pA^mz^A.0 ■Lnòt.antz, (Lòtã. pfLZòínte. antz 4ea e.i,pZfU.to ama uni- 

dade. do zmpZK^co e do tiacZonal, muXto maZó pAo^unda do qud a 

quLZ, atí zntão, &e, havia impoòto ao A.&conh&(u.mznto gdAaZ, na 

diòpata daò z&colaò iilo&Õ ilcai," Não é difícil verificar 

que o próprio Newton não escapa a um envolvimento metafísi- 

co-empiricista. Há momentos, em toda a sua obra, ou em seus 

conceitos decisivos, nos quais podemos registrar um comprome- 

timento da causalidade empírica com a causalidade metafísica. 

Aqui, então, se revela Kant, mantendo, como Descartes, ao 

14) MARTIN, Gottfried, Sciíncí Modzmt 2.t Ontologiz ThaditionelZz Ckíz 

Kant, Paris, PUF, 1963. 

15) CASSIRER, E., Kant: Vida y Voct/Una, Mexico, Fondo de Cultura Econó 

mica , 1948, p. 63. 
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inaugurar a filosofia moderna, a unidade do método. Completa 

ainda Cassirer: a "H^LòtÕn.i.a. Gtfial da Hatufizza e T2.ofLÍ.a do 

céu" atfLÃ,bU'i a. pen-i amanto o vatoA. d& um pn..in(iZpÁ.o qzkoíZ. 

do. exp-tícação " Q'cZo^ õ^^ca" da Natu/i^za. kquÃ., a lilpõtzòt, a 

pfiÕpfila especulação, pode e deue tuanò czndzn. o conttUdo da fiz 

atldade. dada, 6empA.e e quando -óe òubmetz, apísan. de tudo, ao 

zontfiotz dzòòt conteúdo: com a condição de que 06 Ke^ultado-ií , 

que d-i-ò cufU)-ivamente é poòòZveZ obte^i dela, co-ínc-idam com oò 

dadoii admZnZòtKadoò pela expefilênc-ia e a ob-ò eA.uação" . 

16) Ibidem, p. 65. 
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O PERIOVO PRÊ-CRTTICO 
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PENSAMENTOS SOBRE A VERDADEIRA AVALIAÇAO DAS FORÇAS VIVAS 

(A VISSERTAÇÂO VE 1746) 
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A VJSSERTAÇAO VE 1746 

A primeira publicação de Kant, Pznòamzntoò òo- 

bAc a v&.n.dcLdz-ÍA.a avaliação daò iofiq.aò v^vclò , data de 1746. 

Nesse escrito se encontram, praticamente, as primeiras refe- 

rências de Kant sobre o problema do Espaço. Kant ê leibnizia- 

no e abraça a tese de que as coisas precedem e possibilitam o 

Espaço. Essa primeira preocupação com o Espaço pode ser regi£ 

trada na Proposição X: "Se dòtcLò òubòtânc^aó IcoApo-ò) não tí- 

v;e.44em ne.nkama ^oAç.a que. atucLòòe txtzKi^ofimzyita., não haveAÃa 

zxte.n.ião, mm, poA conseguinte, Espaço". E aqui argumenta: "E 

^ãc-iZ de.mon6tn.aA quz não kaveAÃa Eòpaço nem extenóão, se as 

6 ub^i tâncÃ-dò não ;t-cuessem ne.nh.uma {,0Aça que agisse extzAÃoAmen 

te. ?oÁ.ò, Sem ela não haveAÃa conexão atguma, nem oAdem algu- 

ma, nem, pon. conseguinte, Espaço de nenhuma ceasse. PoAÍm, 

maiò di{^Z(i.ll é c.ompfiee.nde.fi como, da le.i segundo a qual e.sta 

^ofLça das substâncias age no extexiofi, se engendfiou a pluftali 

dade de dimensões do Espaço". 

O Professor Roberto Torretti, da Universidade da 

Chile, diz que esta proposição chama a atenção daqueles que 

conhecem os textos pertinentes ã Viss ífitação de. 1 770 e ã Cfu.- 

tica, Acha interessante destacar a continuidade entre as colo 

cações de 1746 e as de 1770 e 1781. Na passagem citada, perce 

be-se que a força condiciona o enlace e a ordem, intimamente 

associados ao Espaço. Em 1770, Kant se convenceu de que as 

coisas espaciais e suas forças não condicionam o Espaço, mas, 

ao contrário, ê aquele que ordena e enlaça o espacial, uma 

certa lei da mente, segundo a qual as coisas se justapõem. 

Realmente, quando, mais tarde, no seu maior escrito, a CfiZtica 

da Razão Pufia, Kant julga necessário negar ao Espaço toda fun 

ção ativa (pois ê uma forma de sensibilidade, e a espontanei- 

dade ordenadora e enlaçante radica no entendimento), não con- 

ceberá já o Espaço como princípio de ordem, mas, como aquilo 

que faz possível que os objetos se enlacem e se disponham or- 

denadamente. A posição de 1746 se inverte: o Espaço torna po^ 

sível, mas não determina a ordem e o enlace que nos permitem 

falar de que há forças e substâncias, agora apenas conceitos 

relacionados. 

Assim como Newton aguardou vinte anos reflexio- 

nando e burilando seus PfcincZpios Mat&mãticos de ¥iloso{^ia Ua 

tuKal, Kant evoluiu durante 34 anos para estabelecer Tempo e 
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Espaço como condições a priori da sensibilidade. 

Nessa primeira dissertação, Kant diz que a de- 

monstração de Leibniz, para provar que o Espaço tem três di- 

mensões, ê circular. Leibniz baseava sua demonstração em que, 

por um ponto, é possível traçar ate três retas, mutuamente 

perpendiculares. Além disso, tentara vincular a tridimensiona 

lidade do Espaço às propriedades dos números naturais. Kant 

julgou este espaço inútil. Mas, parece-me que a definição de 

Kant sofre também do mesmo vicio. Ele diz que o Espaço tem 

três dimensões, porque as forças das substâncias espaciais fa 

zem sentir os seus efeitos, em proporção inversa ao quadrado 

da distância, entre a substância atuante e aquilo sobre o que 

atua. Fazer isto ê fazer depender a estrutura do espaço da va 

riação de uma magnitude com a distância, porém, a propria no- 

ção de distância supõe que haja um espaço e s5 pode defi- 

nir-se, se tivermos precisado suficientemente sua estrutura. 

Kant afirma aqui que o nosso espaço físico de 

três dimensões, cujas propriedades e estrutura se analisam na 

geometria de Euclides, não é o único tipo de Espaço pensâvel. 

Diz ele, na Proposição XI: "Condição òob a qual t p06òZ\je.Z 

que. muÁ.to6 mundo-ò": "Po-iò, áÕ i^o-òóe poòòZve.1 a a- 

xlò-tincia. de. espaço de. tn-íò dZmen^õe.-ò, (04) outfioò mundos, po- 

de.A.Ã.am te.fi ò-ido fie.loiC.Á,onadoi> com pofiqmt po6i>u.lKZoim e.òpa 

Ç.00 de. uma me-óma ctcu-ie.. E òuA.glKÍa a pe.fLgunta de. porque Veuò 

-iòoZado unò mundoò de. outn.oò , ò&ndo que. iua União, que.A. 

d-ize.fl, quanto maÃ.ofL kafimon-ia e. cofifizòpondínc.Za kouvzòòe. no 

mundo, maí-ò pefi^^-ição kave.fu.a, dado que a ò ep a fiação e o vazio 

i,ão dontfiãfiyioò ã Zei. da oAdzm e da p^fi^eZção. Pofi conó^gu-in- 

tz, não é. poi,òZve,t que. e-xZòtam muZtoó mundoò {a-inda quando, 

e.m òÁ., -òe-ja poòòZv&Z] , be.m poòòam e.x.ZòtZfi muZtaò cZaòòzò 

de. e.òpaço". 

Pela dissertação de 1746, percebemos de imedia 

to, diz Torretti, a concepção do Espaço como um problema meta 

físico, que é aquele da interação entre os entes finitos e, 

em particular, entre a alma e o corpo. Kant, como seu mestre 

Martin Knutzen, não quer aceitar que dita interação se redu- 

za a uma pura aparência, baseada num paralelismo ou numa har 

monia pré-estabelecida entre os processos que parecem in- 

fluir de fato uns sobre os outros. A concepção do Espaço, co 

mo conseqüência da interação real entre as coisas espaciais, 
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brinda, a juízo do jovem Kant, uma solução fácil desse proble 

ma: a existência manifesta do Espaço atesta a interação real 

entre as coisas espaciais. Em particular, é seguro que a al- 

ma pode atuar, desse modo, para o exterior, porque ocupa um 

lugar, pois, quando analisamos o conceito de lugar, descobri- 

mos que isso significa a ação das substâncias umas sobre as 

outras. 

Outra referência de real importância, nesse pr^ 

meiro trabalho de Kant, ê o exame da lei da continuidade, de 

Leibniz, que veremos figurar em escritos posteriores. Também, 

quando trata do movimento efetivo, na proposição XXXVI, quan- 

do demonstrou que, na estimação da força que nasce da gravida 

de, deve-se tomar necessariamente em conta o Tempo, os cho- 

ques de corpos não elásticos e as idéias matemáticas de Ber- 

noulli. Especialmente na terceira seção, referências que, co- 

mo veremos adiante, envolvem as formas de Espaço e Tempo. 
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HISTORIA NATURAL E TEORIA GERAL DO CEU 

1755 

Este ensaio iobA.£. a conò titu.íçãü c a o^-ígtm me- 

cân-ica do Un-íve.-Uo ê tratado de acordo com os princípios de 

Newton. 

É a tentativa de Kant para decifrar o mistério 

do Universo. Este trabalho esta dividido em três partes. A 

primeira se refere à constituição do mundo estelar, principa_l 

mente da l/^a Lactea; a segunda ê a sua hipótese sobre a ori- 

gem do mundo, e a terceira apresenta um estudo das caracterí^ 

ticas que, possivelmente, teriam os habitantes de outros pla- 

netas . 

Hã uma intenção de Kant, ao escrever esta notá- 

vel obra que nos obriga a uma volta ãs primitivas soluções do 

mesmo problema, quando diz: "Mão mgaA-ni que. a te.on.ia. de Lu- 

C-fiízio oa de meu-ò pA.edece4.6 o/iei, Epicu^o, Le.uc.ipo e VemÕc^ito 

tinha malta coiòa pafincida com a minha. Eu, como aque.Ze.ò {^il^ 

60^00, admito o <L6tado primitivo da MatuA&za dznt^o da diòpz^ 

òão QZKat da matíAia inicial de todoò oò coApo6 òide.A.alò ou 

doò ãtomoò, como e-íe-ó o^ chamam. Epicun.o òupunha g^iavidadt 

que impulsiona aqu&laò partículas elementares a cair, e isso 

parece ser muito distinto da atração newtoniana, que eu pres 

suponho. Veu-lhes, também, certo desvio do movimento retilZ- 

neo da queda, ainda que, em respeito a suas causas e conse- 

qüências, tivesse (^antasias incongruentes, porem, este desvA.o 

coincide aproximadamente com a alteração de queda vertical, 

tal como a deduzimos da {^orça repulsiva das partículas . final 

mente, os torvelinhos, que nasceram do difuso movimento dos 

átomos, eram uma parte principal nas doutrinas de Leuc^po e 

Vemõcrito, e os encontramos, também, na nossa". 

Por sua vez, a astronomia medieval, com base 

nos gregos e árabes, estabelecia que a abóbada celeste e os 

planetas eram guiados no espaço, por inteligências, da mesma 

maneira como nossa alma move nosso corpo. Esta doutrina das 

inteligências astrais tinha um inconfundível sabor politeísta. 

João Buridan proclamará que Deus não precisa de 

colaboração de outras inteligências para assegurar o movimen- 
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to regular dos céus; basta-lhe imprimir aos astros um ímpeto 

ou impulso que, ao não encontrar resistência, poderá movê-los 

indefinidamente, segundo uma pauta predeterminada. 

Vem depois a revolução copernicana, simplifican 

do de certo modo a situação, mas, de outro, complicando, pela 

exigência de ciclos e epiciclos mais complexos. Kepler, no se 

culo Xyil, consolida a revolução de Copérnico e mostra a supe 

rioridade de sua teoria. Penso como o Prof. Torretti e entendo 

que o astrônomo alemão conseguia salvar os fenômenos, median 

te a suposição de que os planetas não se moviam em círculo, 

mas segundo outra figura geométrica regular e conhecida: a 

elipse. Seu movimento, nesta trajetória, não é uniforme, mas 

obedece a uma lei simples: a reta que une cada planeta ao sol 

(colocado em um dos focos de elipse) descreve superfícies i- 

guais em tempos iguais. O que realmente caracteriza o impor- 

tante trabalho procurado por Kepler é a relação quantitativa 

entre a movimento de cada planeta e sua posição com relação 

ao sol. 

Para Kepler e os seus contemporâneos, não é 

Deus que produz os movimentos planetários. Para eles. Deus é 

um artífice que fabricou uma vez um relógio assombroso, cujo 

maquinismo a ciência tenta conhecer. As diferentes velocida- 

des dos planetas estariam em relação direta com a força do 

sol. 

Caberá, entretanto, a Newton, a glória de solu- 

cionar o problema. A solução é simples. A lei que rege tudo 

isso é a QfiavidadQ.. As leis de Kepler sobre o movimento dos 

planetas se garantem com a lei de gravitação universal de New 

ton. 

Esta é a situação ao tempo de Kant e, nesse tra 

balho de 1755, ele quer provar que é desnecessária a interven 

ção divina para criar as condições ao movimento dos corpos do 

sistema planetário. Sua origem ê puramente mecânica e não ne- 

cessita da interferência de outros fatores. Sobre essa mesma 

gênese mecânica do Universo, proposta por Kant, Descartes jâ 
17 

se referira no Vliicufuo do Hztodo. Kant tenta desenvol- 

17) DESCARTES, V-iitC-OixK^ dz ZcL Mdthods., Texte et Commentaire par Étienne 

Gilson, Paris, Librairie Philosophique Vrin, 1947, 

pp. 379 e ss. 
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vê-la e sua adesão às leis mecânicas, como a causa do sistema 

cósmico, sem a intervenção direta do Criador, fez-lhe merece- 

dor de acerbas críticas de impiedade. Contra essas acusações, 

Kant se defende galhardamente. E não nega a autoria de um Ser 

Superior. "Agofia jã não ò e, podz mgaA a capacidade da Nature- 

za, poA.qae i.òto acabaA-ia poA menoi caba/i a e.x.Á.i t.êncÃ.a de am 

Se/L Saperioa; quanto malò pzK^eÃ.ta òzja e.m òeui, deòenvoZvim&n 

toò, quanto method conduza òuai> tziò ge^aió pafia a ordem e a 

coincidência, tanto melhor prova -òerã ela da deidade da quaí 

derivam eòòa^ condiçõeò. Seuò produto.^ deixam de òer eieitoò 

do azar e con-i eqüênciaó da cau&atidade; tudo emana dela de 

acordo com teiò imutãveiò, que hão de representar òempre algo 

conveniente, porque eòtes são meros traços do mais sábio pro- 

jeto, no qual não cabe desordem. Mão a casual concorrência 

dos átomos de Lucrecio, a que formou o mundo; forças inatas, 

que têm por parte a razão mais sábia, têm sido a origem imutá 

vel daquela ordem que devia derivar-s e dela, não ao azar, mas 
- - 18 de uma maneira necessaria". Esse livro, Kant diz ser um 

ensaio sobre a constituição e a origem mecânica do Universo, 

tratado de acordo com os princípios de Newton e, em várias de 

suas passagens, parece haver claramente uma adesão total ãque 

Ia imensa extensão da presença divina. Mas, hâ outras interes 

santes passagens sobre o Espaço infinito, especialmente no Ca 

pítulo VII, dedicado ao estudo da extensão infinita da cria- 

ção, no Espaço e no Tempo. Kant aqui está realmente imerso em 

Newton. A Historia Geral do Céu, nessas passagens especiais, 

parece representar uma ruptura entre as suas concepções de 

Espaço anteriores e as que seriam adotadas posteriormente. 

Há páginas, neste capítulo, de extraordinária 

beleza, mas este devaneio especulativo de Kant será desfeito 

pela sua própria CrZtica. Quando Kant se refere ao Espaço va- 

zio da presença divina, ele se revela, ainda, leibniziano. 

A História Geral do Ceu é uma tomada de posi- 

ção, por parte de Kant, em favor da teoria newtoniana. Pode- 

se mesmo avançar a afirmação de que ela, ao lado de seu valor 

próprio e original, representa, ate um certo ponto, uma tenta 

tiva da legitimação filosófica da doutrina de Newton. 

18) KANT, Historia Natural y TeorZa General dei Cielo, Trad. Pedro Mer- 

ton, Buenos Aires, Lautaro, 1946. 
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No exame do capítulo VIII, que leva o titulo 

?A.o\ja gtAal de. zxat-idao de, uma te.onU.oi mecânica da O-tdzm Ün-Í- 

ve.fuaZ em gz^al, e. e.òpe.c.-iatme.nte. da c.e.n.ttza com Aztaç.ão ã p/ce 

hente. tzoula, Kant deplora que Newton tenha abandonado a teo- 

ria da origem mecânica do Universo. Realiza, neste capítulo, 

um extraordinário esforço para tentar fundamentar o que seria 

obvio,,ou melhor, o que seria uma conclusão natural da teoria 

mecânica de Newton, ou seja, a de que a natureza dispensaria 

a intervenção imediata e permanente de Deus, para o governo 

do mundo. Mas, o abandono da teoria mecânica por Newton, a 

que se refere Kant, numa das passagens do capítulo oitavo da 

T&oA.la, e cujo exame não caberia nos limites do presente tra- 

balho, fôra, para Newton, uma prova pública de que não era 

adepto do ateísmo. 

19 
Na verdade, como diz bem Paolo Casini, ha 

muitas conjecturas sobre os motivos que induziram Newton a 

não expor suas próprias premissas metafísicas, na primeira e- 

dição dos ?fU.nclpla. Uma explicação, a mais obvia, talvez, 

fossem a cautela e a reserva de seu caráter. Outro motivo de 

seu silêncio era a vontade de discriminar, ommò , o do- 

mínio da certeza físico-matemâtica ou ^.iZoò Ói^^Lca, das opi- 

niões metafísicas e religiosas. Para Newton, devia pK&ò &A.vaK- 

òe. a dJ,òtlnção e.ntfiz Re.JLÍQÁ,ãio e. Tltoòo ^la. Não de.\}zmo& Lntfio- 

duz.ín. A.e.ve.i.aç.õe.ò dJ.v-ínaJ> na ¥Á.toòQ^-ía e ntm opÁ.nZõe.ò 

cíU na n.zLÍQÁ,ão. 

Sem dúvida, como pensa Casini, parece valer a 

explicação de Newton, se a entendemos dentro dos limites das 

circunstâncias históricas, quando deseja que os ?fú.nc.Ã,pla va- 

Iham, como exemplo, na polêmica contra a Física não-matemáti- 

ca ou hipotética, como a de Descartes. Há nisso um excesso, 

quando se pretende verificá-la ã luz da epistemologia moder- 

na. O fato é que as preocupações metafísicas sempre obedece- 

ram a uma linha de continuidade, desde os tempos de juventu- 

de. Assim, se Kant tomou conhecimento das cartas que Newton 

escreveu a Bentley, não poderia estranhar a ruptura de Newton 

com a teoria mecânica da origem do Universo. Diz Kant, num 

trecho do Capítulo VIII da Tzon.la GeAal do Cíu: .,."0 Eòpaço 

19) CASINI, Paolo, El UnÃve.UO Maquina, Barcelona, Ediciones Martinez Ro 

ca SA, 1971. 
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CíZtite., como me.nC'ionamoò vafLcaò ve.z(iò, e vazÁo ou, pzío me- 

noi, ocupado poA uma mateA^a in^^nitame.ntz tênue., que., po^ 

conò egu^nte., não pfLOpoA-cZonou nenhum mí-io pa^a -LmpK-LmiA. movi- 

mzntoò comunò ao& coKpoi, i,Á.dzn.aÁ.ò. Eòta ^-icutdade é tão Im- 

poAtanie. e. vaZ-ioòa que. Newíon, em que. pe.òe todoò oò motÁ,vo& 

que tZnka pafia con^ta^fi matò do que quatque^ outfio moKtat noò 

A.eÁultado6 de sua ^lloòo ^la, v^u-i,e obfilgado, neòte ponto, a 

abandonai, a eòp e^ança de ò otuc^onaA., pelas lel& da Natureza e 

daò ^o^çaò da maté^^a, a pfiocedencta doò -LmpuiÁOò Inefienteò 

aoÁ pZanetaò, em que peòe todaò a& co-incZdênc^aò, que ■LndÃ.ca- 

vam uma oA^gem mecân-Lca. Ainda que, paia um 1-ii.õòo {^o, òeja u- 

ma tfitòte òoZução a de abandonai, diante de condições impo-ò- 

taò e todavia muito a^aòtadaò doò ^imple^ teiò fundamentais, 

o eòiofiço da inueòtigação e de 6 e contenta^., aduzindo a vonta 

de imediata de Veuò, Me^ton Reconheceu, aqui, a tinha diviòÕ- 

fiia que òepaKa entKe òi, a HatuKeza e o dedo de Véus, o cufuo 

dai, leiò intn.oduzidaò peta pn.imeÍRa e o geòto do ãttimo. 

Vepoiò da deò eòpeRanç.a de tão grande fitÕ.6o{^o, 

paAece 6eR um atrevimento eòpeAaA que, de tamanha dificulda- 

de, a que&tão con.òiga Aeempreender um fetiz pfiogn.ei>i>o". 

Para expressar-se assim, Kant por certo leu, 

não sem tristeza, um dos trechos finais da Questão 21, acre^ 

centada ã Optica de Newton: "... kgoKa, com o auxZtio deò-ie-ò 

pAincZpioó, todaò aò coi&aò mate^jLaiò parecem ter iito compo^ 

taò da& duroò e òÕtidaò partZcutaò, de modo variável, aòòocia 

dai na primeira criação, pelo concelho de um agente inteligen 

te. Porque tornou-òe Ele aquele que aò criou e cu colocou em 

ordem. E, &e Ele aòòim fez, í não- filo&Õ fico procurar por 

qualquer outra origem do mundo, ou pretender que ele [o mun- 

do) poderia òurgir de um cãoò, pelaò meraò leiò da Natureza; 

poiò, eòtando uma vez formado, pode continuar a reger-òe por 

aquelas, lei&, por muitaò erai,. Porque, enquanto oá cometas, s>e 

movimentam em muitaò excêntricas, orbitai em poòiçõeò varia- 

das, o deSitino cego nunca poderia fazer com que os> planetas, 

s, e movimentaòi em numa única e meima direção, em õrbitaó con- 

cêntricas,, excetuadaò algumas> irregularidades, não relevantes,, 

que podem ter surgido de ações, mútuas de cometas e planetas, 

uns sobre os outros, e que tenderão a aumentar, até que este 

sistema necessite de uma reforma. Uma tal maravilhosa unifor- 

midade no sistema planetário deve ser encarada como o efeito 
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20 
de uma íò colha". 

Isto traria à baila a velha polêmica entre Leib 

niz e Clarke, este último funcionando, na expressão de Paolo 

Casini, como o altzn. ego filosófico de Newton. Para Leibniz, 

que fala da harmonia tabe.teC'Lda, Deus não é o Senhor new 

toniano, como diz Koirê, que faz o mundo como quer e continua 

a agir sobre ele como o Deus da Bíblia o havia feito, durante 

os seis primeiros dias da Criação. Ele ê o Deus bíblico do Sá 

bado, o Deus que terminou sua obra e achou que era boa; e 

mais, que ela representa o melhor dos mundos possíveis, e que 

não m'ais tem que exercer sua ação sobre o mundo, mas pode se 

contentar de conservâ-lo e preservá-lo no ser. E, comparando 

mais o seu Deus com o de Newton, Leibniz dirá: este Deus e o 

ser supremamente racional, o próprio princípio da razao sufi- 

ciente personificado; por isso que ele não pode agir, senão 

em conformidade com o princípio, quer dizer, unicamente para 

produzir a maior perfeição e a maior plenitude. Esse Deus não 

podia fazer um Universo finito, nem tolerar espaço vazio no 

interior ou no exterior do mundo. 

Clarke, indicado para a defesa de Newton, se 

sente no dever de responder. Retomando as coisas desde o iní- 

cio, explica que os princípios da Filosofia Matemática, não 

são absolutamente idênticos aos do materialismo, mas lhe são 

radicalmente opostos, e isto, porque eles negam a possibilida 

de de uma explicação puramente naturalista do mundo e postu 

Iam - ou provam - que ê o produto de uma ação teleológica de 

um ser livre e inteligente. Quanto ao uso feito por Leibniz 

do princípio de razão suficiente, é verdadeiro que nada exis- 

te sem razão suficiente: onde não há uma causa não há um efei 

to. Todavia, a chamada razão suficiente pode ser simplesmente 

a vontade de Deus. Mais adiante, Clarke, com muita finura e 

sutileza, deixa entrever que, "na Ae.aZZdade, Lzlbnlz pfil\)a áíu 

Ve.UÁ de. toda llbeKdadz. Ele o Impede, poK exemplo, de cKlaK 

uma quantidade limitada de matífiia. 3a o Veu4> newtoniano, não 

é, nem ama Jntelligentia Mundana, nem uma 1ntelligentia Su- 

20) Minha tradução -Optica, Encyclopaedia Britannica, INC. Toronto, 

1975. Newton se refere aos princípios de inércia, acompanhados de 

leis passivas do movimento, como resultado natural daquela força, a 

de gravidade, e as que causam a fermentação e a coesão dos corpos. 
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p^a-Mundana (expressões de Leibniz na sua "Teodiceia"), não 

maíó do quz uma An-íma Mund-Í. Ele z uma lntzlÁ.gênc.ía que. eòtã 

em tudo, no mundo e iofia dele, em todaò ai c.oÁ,òaò e òobn.e to- 
21 

dai, a6 coZòaò". 

Diante da desistência de Newton de solucionar, 

pelas próprias leis da Natureza e das forças da matéria, a 

procedência das forças impulsoras inerentes aos planetas, "pe 

òe a todai, ai, co^ncldênc^ai que Indicavam uma oAÃgem mecâni- 

ca", Kant trará sua própria teoria. E como se essa devesse 

ser a do próprio Newton. Explicando-a, Kant diz que "ela fun- 

damenta uma teofiZa mecãn-ica, poKem, uma teoAia que ei>tã mu-íto 

longe daquela que Meooton achou tm uficÁ.ente e pela qual ^ecu- 

òou todai) ai inveò tígaç-õ ei, pofique (4e poao at^eveA-me a dx.- 

zê-lo) eitava equivocado ao comidefiã-Ia como a ãnlca entAe 

todai ai poiiZveii de iua eipécte. € mutto fácil e natufial 

chegai, até poA melo da dl flculdade de Neu)ton, poA uma bAeve 

e profunda conclui ão, ã cen.teza daquela explicação mecânica 
2 2 

que temoi eiboçado". 

As cartas que Newton escreveu a Richard Ben- 

tley, entre 1692 e 1693, revelam antigas convicções teológi- 

cas de Newton, ou podemos ponderar que seu objetivo principal 

era o de se resguardar de que houvesse dúvida sobre sua fide 

lidade à Igreja anglicana ? Citada por Casini, diz Newton, nu 

ma de suas cartas ao reverendo Bentley: "(luando eicKevl meu 

tKatado iobfie nono ilitema, me fixava em pAlncZploi tali que 

pudenem beneficiai a homem fieflexlvoi pafia a crença numa dl 

vlndade, e nada pode me dan. tanta alegra, como veA que ião 
2 3 

uteli paAa tali fim". 

Assim, se vê que a Optica e o Scholium Gefial 

não podem ser mistificações ou transformações de conceitos 

científicos em dados teológicos, mas a revelação de antigas 

convicções pessoais. 

Na segunda carta, ele pede a Bentley que não 

lhe atribua a autoria da lei de gravidade como propriedade 

21) CASINI, P., op. cit. 

22) KANT, Hlitoula NatuAãl y TeonZa GeneAJil dei Clelo, op. cit., 

pp, 152-153. 

23) De Newton a Bentley, 10 de dezembro de 1692. 
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essencial e inerente da matéria: "PoA-que. a cauòa da gravidade. 

é qualquzfi co^òa qaz não tínho a pAetenò ão dt conhecei., z, 4o 

bfií e {^ato, eu pfiQ.c.-iò(XfiÁ.a. ma-ió tempo paAa pen^aA.". 

Afirmar que a gravidade é essencial ã matéria 

ê afastar a ação da Providência na Criação. 

Quando Copêrnico da ao Sol seu justo lugar no 

sistema, descentralizando a Terra; depois que Kepler revela 

ao mundo a maneira pela qual giram os planetas, realizando as 

devidas correções de suas órbitas e indicando-lhe os caminhos 

elípticos, Newton representara com a sua grande lei da atra- 

ção universal, o "aprisionamento" da Natureza. Esse aprisiona 

mento nada mais seria do que a invariabilidade absoluta da Na 

tureza. 

Não me cumpre estender minhas referências sobre 

esta obra de Kant. Lembrei sua importância, nas poucas alusões 

a este seu trabalho, no qual, algumas vezes contraria as leis 

da mecânica. Apesar dos seus defeitos, descobertos graças as 

conquistas da moderna ciência, suas hipóteses oferecem um de- 

senvolvimento realmente coerente. Ha concepções admiráveis, 

tais como a constituição pelos mesmos elementos do Sol e dos 

planetas, e sua notável teoria sobre o anel de Saturno. Mas 

ele prõprio, conhecendo suas debilidades, confessou-as. Os 

parcos conhecimentos astronômicos de sua época são os respon- 

sáveis pelos erros presentes no seu trabalho. Um deles ê so- 

bre o movimento de alguns dos satélites de Jupiter e Urano, 

que se faz em sentido oposto ao dos planetas. Este movimento 

dos satélites em sentido contrário, traz implicações sobre a- 

firmações de ordem teológica, que não posso, agora, examinar. 
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A MONADOLOGIA FÍSICA 

1756 
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A MONADOLOGIA FTSICA 

1756 

Na UonadotogZa VZò-íc.ol, Kant se esforça por esta 

belecer uma ligação entre a metafísica de Leibniz e a ciência 

de Newton. Ele não consegue esta conciliação, mas sua tentat^ 

va determina novos rumos para a sua filosofia. 

Escrito em latim, foi apresentado por Kant em 

1756. Sua preocupação, agora, ê a maneira pela qual a metafí- 

sica se vincula ã geometria. Kant procurou legitimar as con- 

quistas da ciência matemática-experimental. E preciso legiti- 

mar os fenômenos da Natureza, conhecendo-lhes a origem e a 

causa da sua regularidade. 

Nessa fase, Kant crê que a metafísica lança luz 

sobre o problema, e desaprova aqueles que acreditam e admitem 

apenas os conhecimentos respaldados pelo imediato testemunho 

da experiência. Mas, Kant dirá que, "pon. zòíc. tciminko podemoò 

íxpoA. com óegu^ança aò da natuA.&za, poA&m, não a oíilQzm, 

e aò aaiucLò dtòi>ai> Iq.Iò . Aquzte.í> que. pe.fU>zguzm i.nt^ímamzntz òo_ 

mzntz 04 ^anÔmeno.6 da hlatu^zza, d-iòtam tanto de compA.&&nde.A. 

■ínt^marmnte. aò cauóaò pA-ime.^Aaó e. tão longg íòtão de. alcançai 

a c^enc^a da natu-^&za meóma do6 coApo^, como quem, òabÃ.ndo ca 

da víz ma^-i atto pafia o c-imo do. uma montanha, acfiQ,di.ta que. 

vai. alcançan. o ccu com a mão", 

A aplicação da metafísica a ciência natural ê 

difícil. Segundo ele, ela está muitíssimo ligada ã geometria, 

o que tem possibilitado as grandes conquistas de metafísicos 

e geômetras, ou seja, leibnizianos e newtonianos. Contudo, e^ 

ses vivem em constante discórdia. 

A metafísica nega que o espaço seja divisível 

até o infinito; a geometria o afirma com segurança apodítica. 

E Kant pergunta, nesta questão, se ê possível conciliar a me- 

tafísica com a geometria. 

Diz Kant, nas considerações preliminares, que 

uma pretende que o espaço ê vazio e necessário para conceber 

os movimentos livres e que a outra não o admite. Uma, faz ver 

que a atração ou a gravitação universal é dificilmente expli- 

cável pelas causas mecânicas, mas que provêm de forças inte- 
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riores aos corpos em repouso e atuam ã distância; a outra, as 

relega ao jogo livre da imaginação. 

Levanta-se em geral a questão de se saber se es 

ta oposição seria a mesma dos newtonianos e leibnizianos. Sem 

dúvida, a geometria garante a divisibilidade do Espaço, ao in 

finito. Por outro lado, a solução das mônadas ê a propria so- 

lução metafísica. Newton ensina a existência do vazio. Leib- 

niz, por seu lado, afirma a continuidade do Espaço, já que ad 

mite as mônadas. Mas, para os newtonianos a gravitação univer 

sal é a força da Natureza, e isto ê inconciliável com a chama 

da filosofia da continuidade, de Leibniz. Na realidade, isto 

significa muito mais do que antagonismos de escolas; ê oposi- 

ção de orientação filosófica: o que vemos ê, precisamente, 

Newton sofrendo entre as opções do eópaço vaz-io e a do 

òutil que denomina éter. De outro lado, os elementos simples, 

que Wolff classifica como natureza física e não espiritual. 

Esses elementos são capazes de encher o Espaço, agregando-se 

uns aos outros, o que seria impossível de se realizar, se não 

se admitisse um espaço vazio. Mas, se Newton propõe a forma de 

gravitação, ele defende a idéia de que se poderia explicá-la 

pelas forças interiores dos corpos em repouso. Isto porque 

tem uma visão já de tipo positivista e, nesse caso, parece- 

lhe não caber ã matemática a missão de explicar as causas da 

gravitação e, nem mesmo, o meio através do qual ela se reali- 

za. Já na ^onadoíoQÁ.a, de Wolff, o preenchimento do espaço si^ 

nifica a existência necessária de forças inerentes aos cor- 

pos, responsáveis por relações dinâmicas entre as substâncias 

simples. Alguns newtonianos procuram afastar a dificuldade da 

ação E distância, introduzindo na mecânica newtoniana as no- 

ções de choque e pressão. 

O trabalho representa a primeira contribuição 

de Kant para a solução do problema. Confessa, entretanto, que 

não lhe parece uma tarefa fácil. Nesse trabalho Kant atinge a 

dialética do Espaço. Aqui está o material das duas primeiras 

Antinomias, que vai surgir na kntÁ.t2.tlc.a da Razão PuAa, onde 

consegue mostrar a diferença entre a mônada e seu desdobramen 

to no Espaço. 

Apesar dos defeitos dessa solução, Kant consegue 

importante avanço nesta direção: primeiro, as chamadas antino 

mias da Razão começam a se esboçar; em segundo lugar, a rela- 

ção que lhe possibilitará estabelecer entre a grandeza inten- 
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siva e a grandeza extensiva. Mas, agora, pergunta Philonenko, 

o que pensa Kant do Espaço? Aqui está ele, contra Leibniz e 

a favor de Newton: o Espaço é algo real, fora de nossa cons- 

ciência. Mas coloca-se contra Newton, a favor de Leibniz, que 

não aceita o Espaço como algo real, como fundamento das coi- 

sas, mas a simples forma de sua relação. Juntamente com sua 

conclusão da Nova V-cZucidatZo, o Espaço surge como o princípio 

da possibilidade da existência das coisas. E esta posição con 

tinuarâ a ser mantida até a zA-tação de 1 7 70 e na própria 

CfCitlcia da Razão PuA.a. 

Dez anos antes, na Dissertação de 1746, ã qual 

jâ me referi, Kant dâ a sua concepção de Espaço, a partir das 

forças vivas. Naquele escrito, todo seu esforço se concentra 

na alteração do conceito leibniziano de Espaço. Para Leibniz, 

o Espaço podia ser considerado como um conjunto de relações, 

que se fundava na existência das coisas. As coisas são a ori- 

gem do Espaço. O Espaço dependia, ontologicamente, das coi- 

sas. A polêmica pode ser resumida da seguinte maneira: para 

os cartesianos e newtonianos , a matéria ê divisível ao infini^ 

to, enquanto que os metafísicos da corrente de Wolff e também 

os anti-wolffianos atacam esta concepção. Já os newtonianos e 

holandeses aceitam o vazio e a atração ã distância, e aqui 

são atacados pelos cartesianos e metafísicos alemães. 

Na Monadoiog-ía FZ-ò-Cca, Kant defende duas teses: 

a primeira, é a explicação metafísica necessária para funda- 

mentar a força das coisas que se manifestam para o exterior, 

o que é impossível compreender, de acordo com a MonadoZogZa 

de Leibniz. Na Monadotog-ía de Leibniz, as forças são determi- 

nantes internos, enquanto que, na de Wolff, as forças se evi- 

denciam exteriormente pelas forças de atração e de repulsão. 

A segunda tese kantiana, nesse escrito, é a de que não se po- 

deria reconhecer as propriedades dos corpos, senão na medida 

em que se admite aquelas duas forças equilibradas por leis 

próprias. 

Na Hlòtõfila NatuAaZ, Kant não investigava sobre 

um Espaço absolutamente vazio. Bastava-lhe admitir um espaço 

praticamente vazio, ou melhor, cheio de uma matéria sutil, 

mas que não impedia a movimentação dos corpos. Jâ na Uonado- 

Zogia FZòZca, sua opinião é a de que o vazio não existe. Acon 

tece que os corpos são elásticos e, daí, a possibilidade do 

movimento. Isto é explicável pelas diferenças de densidade en 
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tre os corpos. Kant diz, na PAopoòlç.ão XII: "A dlvzn^ldadz tò 

p&cZ^yLca de denó-idade. doò c.oA.po6 obitAvãvt^-ò no mundo não ò e. 

pode exp-U-ca^ intelAamente, -ó em a dlvefuldadz e-òptcZ^Zca da 

-iné.Kcla dt ò eiu ílztmntoò . Se todoi oò zlzmzntoi c.ompofiZ(Xò6 zm 

ama )^oA.ça de Inzfic-ia -igual e um volume -igual, ne.ce66-itaxZamoó 

de. um vaz-io abòoluto òo. Intzfipondo tntfio, 6uaò pa^tíò , paKa 

compA.&&ndzA.mOÁ a d-i^zA-ínça na pofioi-idade., E, com e,{^t-ito, ò <l- 

gundo a4> demons tfiaçÕíò de Neivton e de outfioò autoKzò, òz o Ei, 

paço loò&z Zntziiamzntz pM.zznck-ido, o mov-imznto l-ivfiz òznÃ.a 

-impoòòZvzl. t pon. li,òo quz, pafia zxplZzafi a dzn&Zdadz z-òpzcZ- 

j^Zca ZnilnZtamzntz dl^zfizntz doò mzZo-ò, a òabzn., do ztzh., do 

afi,, da água, do \Jznto, tzmoò quz zzdzfi ao dzòzjo -imodzfiado de 

zonjzztufiah. z de noi, fizpfizò zntafimoi>, pofi {^lzq.ão fiapida z dz 

manzZKa abòoluta, quz a intzlZgzncZa humana podz captaA., pzlo 

mznoi, a pA.0pH.Za contzxtuAa doò zlzmzntoò". Ora, se esta di- 

versidade específica das forças de inércia dos elementos ê 

negada, diz um comentador desse trabalho de Kant,^'^ somos 

conduzidos a explicar os diferentes graus de intensidade dos 

corpos pela hipótese do vazio. A hipótese do vazio ê conside- 

rada indispensável para explicar o próprio movimento, ê claro 

que, num Espaço uniformemente pleno, o movimento não se produ 

ziria. Daí, Kant dizer que há uma tendência descontrolada da 

imaginação, construindo, arbitrariamente, hipóteses complica- 

das, para explicar a contextura mecânica dos elementos. 

Na PA.opo6-ição III, ele apresenta o seguinte teo 

rema: "0 Eòpaço quz 06 coKpoò pA.zznchzm z d-iv-iòZvzl ao Zn^ZnZ 

to z, em conò zqlLznc-ia, não z ^oAmado dz paA.tzò pKZmZtZ\ja& z 

■òZmplzi) ". 

Kant se vale dos postulados de Euclides e, ao 

mesmo tempo, nas suas demonstrações, devem valer aqueles que 

fazem uma distinção entre espaço geométrico e espaço físico. 

Numa nota sobre este problema, o Prof. Torretti cita a Giorgio 

Tonelli: "D. Sennert, em seu EpZtomz hlatuA.alz6 ScZzntZaz (3a. 

ed., 1633), já distinguia entre o contínuo matemático e o con 

tínuo físico. Madame Châtelet, a distinta física leibniziana 

e amiga de Voltaire, atribui aos gregos a confusão entre a 

"extensão geométrica e a extensão física"; dita confusão ha- 

24) KANT, La Monadolog-iz PkyòZquZ, Introduction, traduction et notes 

par Zac, Paris, Librairie Philosophique J, Vrin, 1970, Prop, 

XII, pp. 49 e 50; Zac, nota 38, p. 112, 
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via engendrado "esses argumentos tão falsos e tão especiais 

contra a possibilidade do movimento, que a tradição atribui 

a Zenão de Eléia". 

Kant defende o valor dos postulados de Eucli- 

des, com relação ao Eòpaço ^Zò-iao, contra aqueles que o dis- 

tinguem do Eòpaço Qdomttfilco. Em seguida, faz a demonstração 

do teorema acima. Utiliza vários postulados de Euclides, espe 

cialmente invocando o postulado V: "Se uma Kata, que. -Lyic-ide. 

zm daaò Kztaò, ^az oò doi.ò ânguZoò ■intzHÁ.oKzò do me^mo Zado 

mzno^e,ò que. dolò fiztoò, aò duaò fiataò p fio long adaò, Indzi-inida 

mznte., ò z cofitafiao do tado zm que 4e encontram oò do-iò ângu- 

los meno/tei que. doX-i Azto-ò". 

Desnecessária, nos limites deste trabalho, a re 

produção da prova da divisibilidade infinita do Espaço, feita 

por Kant. E sabido que a prova ê perfeita e a ela Kant se re- 

ferirá sempre, no futuro. Mas, ainda que provada, a divisibi- 

lidade dos corpos não ê aceitável metafisicamente. 

Na ?fiopoòlq.ao l\J, no Teorema, ele diz que aqui- 

lo que é composto, divisível ao infinito, não ê constituído 

de partes primitivas, isto é, simples. E, a que se chama òim- 

ptzòl Aquilo que não se compõe de outras partes. Mas, não po 

demos encontrar, naquilo que é divisível ao infinito, nada 

que satisfaça esta exigência; dividimos o todo e encontramos 

suas partes, mas estas, por sua vez, são divisíveis. Diferen- 

temente, um corpo se constitui de partes que isoladamente, £ 

xistem. A composição, nessas partes, é uma relação ou uma de- 

terminação contingente. Assim, ainda que se desfaça a compos^ 

ção do corpo, continuarão a subsistir as partes que o compu 

nham. Desfeita a composição, as partes continuam sendo partes 

simples. São estas partes simples que Kant chama mônadas, ou 

unidades. 

Contudo, a composição não seria uma relação con 

tingente, como querem os monadistas, mas uma propriedade es- 

sencial dos corpos e não se poderia diminuir a composição dos 

corpos, sem lhes diminuir a existência. 

A crítica de Kant aos autores que aceitaram a 

divisibilidade do Espaço o levará a descobrir o caminho da i- 

dealidade dos corpos. No Con.oí.ãKÃ,o da PAopoiXção IV, ele afir 

ma a substancialidade dos elementos, quando diz que o corpo é 

formado de elementos simples. Na PfLopoòlção l/, ele afirmará 
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que "não impoAta qual iZe.me.nto 6ÍmpleJ> de. um coA.po, ou mÔna- 

da, e.òte.ja não òome.ntz no Eòpaço, maò quz o zncka, tambim, 

guardando pelo mznoò intacta, òua òlmpllc.ldadzEòòt In 

Spat-io ê estar estendido no Espaço; ImpZeAe. Spatium é, para 

um elemento qualquer de um corpo, resistir a todo movei que 

tenda a penetrar no Espaço que lhe ê próprio. Diz uma nota de 
25 -r ^ 

Zac que, nos P^iincXp-coò Me-tai^Ziicoò da Clê.nc.-ia da Nature 

za, que Kant publicou em 1784, o filósofo usara da expressão 

"Ocupai um Espaço", em lugar da expressão "E-òtaA no Espaço." 

Kant afirma, em seguida, que, mesmo em se tratando de uma fi- 

gura geométrica, podemos dizer que ela ocupa um espaço, embo- 

ra nenhuma ação resulte de sua presença nele, enquanto que um 

corpo, quando ocupa um espaço, dizemos haver nele mais do que 

relações espaciais, uma realidade dinâmica. 

Kant pensa que o corpo tem um numero finito de 

partes: o espaço que ocupa possui uma divisão infinita. En- 

tão, cada parte ocupará uma divisão do Espaço, quer dizer, 

preencherá uma determinada área do Espaço. "Eòòa dÁ.vÁ,&ibÁ.lÁ.da 

de. do espaço não i e. opõe. ã òimpZicldadz da manada que. o ocu- 

pa, poAque d-i\JÁ,dÁ.H. um espaço não E òe.paA.aK pa^te-ó que. te.nham, 

■& apaA.adai, uma zxl&tíncia pKÕpfiia e. autoòu{^-íciznte., e, não áu- 

põe, poAtanto, a e.)(.l&tíncÁ.a de. um ptu^aZidadz de. paA.te.& iiubi- 

tanc-íaiò ". 

Por isso que o filósofo diz, no Te.o-n.e.ma da ?n.o- 

po^Xção l/, que, como a divisão do Espaço não ê mais separação 

dos elementos, dos quais, cada um colocado ao lado do outro, 

tem uma existência própria suficiente por si mesma, como não 

manifesta, ao contrário, senão como certa pluralidade ou quan 

tidade numa relação exterior, é evidente que não resulta uma 

pluralidade de partes substanciais. Ou, porque é somente este 

ultimo tipo de pluralidade que se oporá ã simplicidade da mô- 

nada, ê muito claro que a divisibilidade do Espaço não e in- 

compatível com a simplicidade da mônada. 

Kant se esforça ainda, nesse trabalho, examinan 

do os argumentos dos monadistas e dos geômetras, para encon- 

trar uma solução para a disputa. Na sua UonadoZoQÁ.a fZ&lca, 

25) Ibidem, Zac, nota 17, p. 104. 

26) TORRETTI, R. , op. cit., p. 109. 
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ele está convicto da possibilidade do enlace da Metafísica 

com a Geometria. O que impede a solução ê o fato de não se 

examinar, mais judiciosamente, os argumentos que afirmam que 

a divisão do espaço ocupado por um corpo evidencia a divisão 

do proprio corpo em partes substanciais. 

Parece ser um argumento novo, no sentido da de- 

fesa do conubio entre Metafísica e Ciência, a distinção que 

propõe entre a divisão geométrica e a separação física. A fi- 

nalidade seria a de liberar as mônadas da exigência da conti- 

nuidade geométrica. Explica-se, da seguinte maneira: se o Es- 

paço é de natureza fenomenal, isto é, um tipo de fenômeno que 

se pode considerar como sendo uma relação exterior das subs- 

tâncias, então ele é divisível. Ja os corpos físicos, que per 

tencem E ordem da substância, são separâveis. Numa nota sobre 
77 ,. . . 

esta passagem da Monadologia, Zac esclarece " que a divisi- 

bilidade se refere somente ã linha de separação, como efeito 

da ação da substância no campo de sua atividade, de um lado e 

de outro. É a autonomia das substâncias, em relação ao espa- 

ço geométrico, que faz com que geômetras e metafísicos te- 

nham, ambos, razão; os primeiros, por causa da natureza feno- 

mênica do Espaço, e os segundos, por considerarem a substancia 

alidade dos elementos físicos. 

Depois, Kant examina o problema das forças das 

Mônadas. O Espaço seria a interação das mesmas. Deve haver u- 

ma força repulsiva e outra atrativa. Se existisse apenas a 

força de atração, fundir-se-iam as mônadas numa unidade inex- 

tensa. Se fosse somente repulsiva, acabaria destruindo todo o 
2 8 

nexo entre elas. 

Nesta seção segunda da Uonadolcgla, Kant expli- 

ca as "aitcçõzò, clò maiò ge.n.al& daó mÔnadaò, enquanto &laò 

zím compA.c.c.Kidc.A. cl Míx-íuA.s.zíi do6 co^poò, poH. •6u<x4 di.\}■Ldo.dQ,i> 

noi& mSnadaò". 

Kant diz que cada corpo possui uma viò Lnin.- 
29 

tia., igual ã soma das inercias de seus componentes. 

27) KANT, La Monadologí& Phi/òlqu&, op. cit., nota 19, p. 105. 

28) Ibidem, Zac, nota 30, p. 108. 

29) Segundo Koyré, o termo inércia vem de Kepler, em quem, todavia, sÍ£ 

nifica resistência ao movimento, ■LncÂA.níXJtLO ad O conceito 
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Diz Kant, na PfLopoòlção Kl: "...Um co^po em mo- 

v-imanto dztldo pofi qualquzA pe.que.no obò tãculo, òe ele 

não poòòaiòòe uma ^oA.ça de inéfic-ia., em v-ifitude da quaZ ^ez um 

eò ^oA.ç.0 pafia pefuevefiaK em um estado de movimento. Então, um 

eZemento qualquer, animado de um movimento com velocidade de- 

terminada, não poòòul^a qualquer. ^0A.ça movente, 6ua ma^ia 

não ^o-i6e multiplicada pela {^orça de Inércia". 

A densidade de um corpo ficaria na dependência 

de uma relação entre inércia e volume. Se as mônadas tem inér 

cias diferentes, não importando se o volume é o mesmo, "en- 

tão não é nece&òãrla a exl&tencla do espaço vazio, para expll 

car a4 dli^erenç.a-ò de densidade entre oò corpo-ò".^^ 

A força repulsiva deve diminuir com a distân- 

cia, mais depressa do que a força atrativa. 

Kant parece estar no encalço de uma lei a prio- 

ri, pela qual possa estabelecer a variação daquelas forças, 

segundo as distâncias. E tenta, pois, demonstrar a derivação 

do Espaço, a partir da interação entre forças próprias das 

coisas espaciais. Kant afirmou, como lembrei ha pouco, que, 

se existisse apenas a força de repulsão, as mônadas se fundi- 

riam numa única unidade inextensa, jâ que isto significaria a 

destruição do nexo entre elas. Não haveria nenhuma coesão nos 

corpos, já que, se houvesse apenas a repulsão e se esta dimi- 

nuísse progressivamente, causaria a dispersão daqueles cor- 

pos. Se estes se repelissem apenas, eles não teriam limites 

certos, o que contraria a experiência. Então, é necessário 

que outra força coexista no mesmo corpo, como oposição ã pri- 

meira, produzindo o equilíbrio. 

Parece, realmente, que o esforço de Kant ressal. 

ta cada vez mais como ê difícil concluir a existência do Espa 

ço, a partir de interação de forças inerentes ãs coisas espa- 

ciais. Estou lembrando aqui a tentativa de Kant para definir 

as forças das mônadas, de cuja interação resulta o Espaço. 

Signifique, pois, esta força, mudança e, não apenas, causa de 

de inércia conx3 indiferença do corpo ao repouso e ao movimento, per 

sistência do corpo nesses dois eòtadoò , vem de Descartes, que rejei 

ta o termo kepleriano. Newton o conserva, mas modifica-lhe o senti- 

do. 

30) Citado por R. TORRETTI, op. cit. 



41 

variação da velocidade (esta última já pressupondo a idéia do 

Espaço) e serei levado a crer na existência de uma distância 

entre algo que atua sobre os corpos e estes, sobre os quais 

algo atua. Acredito estarem envolvidas uma força atrativa e 

uma repulsiva. Kant não esclarece como esta atuação nos dois 

sentidos cria o Espaço. Mas, o problema será exatamente preci^ 

sar se estas forças atuam no Espaço, como determinantes de mu 

dança e velocidade, ou se elas são a própria fonte do Espaço. 

Na procura daquela lei, Kant não esconde sua adesão ao Espaço 

já conhecido, e terá, a essa época, examinado a obra de New- 

ton em profundidade, especialmente as Seções XI e XII do Li- 

vro I, que trata do movimento dos corpos. A Seção XI se refe- 

re aos movimentos dos corpos, tendendo um ao outro, com for- 

ças centripetas. A seção XII trata das forças atrativas de 

corpos esféricos, incluindo todas as suas Proposições, Teore- 

mas, Problemas e Corolários. E, certamente, estuda detidamen- 

te a Opt-íaa e, em especial, a Q_u&6tãó 31. A força repulsiva, 

ou o repouso, como queria Newton, seria inversamente propor- 

cional ao volume em que atua, já que uma força que se difunde 

de um ponto central deste volume não pode atuar em seus con- 

fins, sem preencher inteiramente todo o lugar compreendido en 

tre eles. Então, quanto mais amplo o espaço em que atua, mais 

fraca será sua força. Diz Kant: "Com não pode cap- 

tai em que con-ò^-òte. a e.{^lccLc.la de. uma ^oAça A.&pa^tZda, a paK- 

de. um ponto, numa. d&tíAm.cnada, 6&não poA. óua ação, 

znche.ndo todo o zòpaç.o compfLze.ndZdo num dZâme.t^o dado". Procu 

ra-se, então, mostrar a força repulsiva como aquela que com- 

pleta a sua total esfera de ação num volume dado. Os espaços 

em que esta força atua são esféricos como os cubos das distân 

cias. Nas palavras do nosso filosofo: "Ma4 04 zòpaçoÁ óão e.6- 

í^íaU.coó como oò cuboò daò d.Í6 tânc.ía6. Então, de.6de. que. dÁ,{,un- 

dida atn.avé.0 de. um íópaço malofi, z&òa {^ofiça vafiia na Aazão In 

vzua doò e.òpaçoò, vafiÁ,ando a ^oA.ça da impzne.tA.ab^Z^dadz na 

nazão ln\)e.fua do cubo dai, dlòtânclaò ao ce.ntAo de. òua pA.zòe.n 

ça".^^ A força atrativa ê, ao contrário, inversamente propor 

cional ã superfície da esfera e varia com o quadrado da dis- 

tância. 

31) KANT, La Monadologle. Phyòique., op. cit., Proposição X - "A força de 

impenetrabilidade é uma força repulsiva que inçede uma coisa 

exterior qualquer de se aproximar mais", p. 46. 
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NOVO CONCEITO DO MOVIMENTO E DO REPOUSO 

1758 

Obra publicada era 1758, em que Kant se opõe ao 

movimento e ao repouso absolutos. Sob certos aspectos, este 

opúsculo do £il5sofo regiomontano apresenta pontos de importan 

te originalidade. Nele, o princípio de continuidade é meramen- 

te posto em questão. Jã tive oportunidade de me referir a ele, 

quando comentei sobre a primeira produção cientifico-filosofi- 

ca de Kant, o escrito de 1746, sobre as ^ofiq.aò v.i\}<xi>. Num re- 

trospecto às idéias expostas nesse primeiro escrito, vemos que 

ê posta a lei de continuidade, no seu sentido físico. Neste e^ 

crito de 1746, jâ hâ a preocupação com o movimento. Por exem- 

plo, na Primeira Seção, na Proposição X, a existência das três 

dimensões do Espaço provavelmente provenha da "Itl òngundo a 

quaZ cu {^oH.q.cu> do& ao^poò atuam umaò hobuz ai out^a-ò". Isto 

evolui para outra Proposição, na qual ele diz que "aò cLi- 

miLnòõe-ò do tòpaço pan.(ic2.m zxptlc.afi-òiL, pe.nòando-4) í que. ai òub^ 

tânciaò , no mundo e.xlò tente., atuam maÁ.ò òobA.e a^, ou t fiai,, de 

taZ modo que a quantidade, de. ação e invefiòa ao quadfiado daò 

diòtância^". Kant tem aqui, trapezeando em sua cabeça, a gravi 

tação de Newton e a possibilidade de diferentes geometrias, 

quando diz crer "que, com AeZação ao exporto, aò ò ubò tânatai , 

no mundo A&al, do quat £oA.mamo.ò pan.te., tim c.e.fitaò ijo-tçai e.iien 

cÁaii que, ao òe pofizm umai com fizZação ãò out^iai, exzAcem .òua 

ação, ie.gundo a dupla fiztação .ínvzfua daò dU.6 tânciai i em òegun 

do ZugafL, quz o todo, quz daqui fizòuZta, t&m, pon. e^zito de&ta 

tzi, tfizò dimznòõzò; zm tzn.c.zlfio tugafi, quz zòta Izi í a^bit^iã 

fUa, z quz Vzu6 houvzia podido zó tabzlzczA. outAa, poA zxzmpZo, 

a da tfu.piÃ.c.z Kztação tnvzfcòa; z, ^Znalmentz, quz dz outfia ZzÃ. 

kouvzKa òido zngzndAado um Z-òpaço dz outfiaò pKophJ^zdadzi. Uma 

cZzncia dz todai, zòtaò zZai>&z& dz zòpaço òz^iia a malò aZta gzo_ 

mztfUa quz conczbzfia no zntznd-imznto. A ImpoòòZbiZidadz quz zn 

c.ontA.amoò zm nÕÁ dz aonczbzA.mo6 um zipaço dz matò dz tKzò di- 

mznÁÕeò, c.Kzlo zu, baá zZa--6 z zm quz noÁòa aZma Azczbz ai, Im- 

pfizòi,ozò zxtzfUofLZi,, òzgundo a ZzZ da dupZa izZação invz^ua da 

dZ^tâncía, z zm quz, poh. òua natuKzza, zòtã {^z-ita dz modo quz, 

não òÕ Azczbz òuclò ímpfLZÁiõzi, òzgundo zòta Zzi, maò , tambzm, 
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32 
atua no nxto^fLLon., ée.gando tia". 

Na Segunda Seção, examinando a doutrina dos par 

tidârios de Leibniz sobre as forças vivas e comentando sobre 

o movimento efetivo, registro sua preocupação com o tempo. ê 

quando investiga o que se deve entender por "movimento 

vo", pois esta palavra - diz Kant - "que. ^ol a cau-òa de. de.iiCA.e 

dito de, C.an.té.òÁ.0, pode òefi, também, uma cau-òa de A.econcHÁ,ã- 

ç-ão. Vtz-òe que um movimento é efetivo quando òe encontM-a, não 

jã no ponto de. ■& eu inicio, maò quando jã tn.an0c.on.f1eu um cen.to 

tempo de. dun-ação do me.-6mo. E-òte tempo tAanò con.nÃdo entn.e o 

pnÃncZpio do movimento e o momento em que o coApo atua e o que 

iaz que òe the denomine um movimento efetivo". Diz, em segui- 
33 

da, que, de acordo com a formula de Leibniz, notou-se que 

este tempo "não é aígo que poòéa òen. medido, mcLó que é comple- 

tamente indeten.minado e que pode òen. eò timado, an.bitn.an.iamen- 

te. duen. dizen., pode-òe-lke conòiden-an. tão cun.to como 4e quei- 

n.a, quando 4e tn.ata de deten.minaA um movimento efetivo, pon.que 

não é quantidade de tempo o que iaz que um movimento òeja e^e- 
34 

tivo, mcLi o pn.0pn.io tempo, seja ele pequeno ou gn.ande". 

E disso Kant, numa nota de pe de pagina, resume 

a prova: "O tempo que tn.anò con.n.e entn.e o pnÁncZpio do movimen- 

to e o momento em que o con.po choca, pode sen. imaginado tão 

bn.eve como òe quein.a, sem que pon. iòto se entenda que desapan.e 

ceu pon. este motivo a condição de ^on.ça viva-, mas, esta abre- 

viação é uma n.azão pela qual se compreende que, se se conti- 

nua, o con.po alcançará no ^inal, o ponto de partida, no qual 

a lorça viva desaparece realmente e, pelo contrário, surge a 

condição da ^orça morta; por cons eguinte, a abreviação desse 

tempo não i uma razão para que o corpo se subtraia ã condição 

da ^orça viva, e, ao mesmo tempo, e uma condição para isso; o 

que é contraditório". 

32) KANT, Pnincipios Metálicos de Ias Ciências Maturates, trad. Eduar- 

do Ovejero y Maury, Madrid, Editorial Reus, 1921, Proposi- 

ção X, pp. 77-78. 

33) Formula de Leibniz - "Um corpo que se encontra em livre e efetivo moi 

vimento, tem uma força que é igual ao quadrado de sua velocidade". 

34) KANT, Principíos Meta^Ziicos de Ias Ciências NaturaleÁ, °P' cit.. 

Proposição XXIV, p. 89. 



45 

Essa demonstração é, para Kant, uma conseqüên- 

cia exata da da cont-inuZdade., de Leibniz, cuja utilidade, 

ate aquela época, poucos reconheciam com justiça. A lei de 

continuidade, de Leibniz, era a pedra de toque diante da qual 

a lei de Descartes enunciava que os corpos em movimento ti- 

nham, como única medida de suas forças, a velocidade. Dizia 

Leibniz que a regra que observamos quando um corpo choca com 

outro, devemos observa-la, também, quando o choque se dá em 

um corpo em repouso. Se vale para corpos diferentes, assim de 

ve ser quando se chocam corpos iguais, "poAque uma deò^guaZda 

de. multo pequena òe confunde com uma Igualdade.". Disso, infe- 

rira Kant que, o que vale quando um corpo se moveu durante 

longo tempo, deve valer, igualmente, quando o movimento está 

apenas se iniciando, porque uma duração pequeníssima do movi- 

mento não pode ser discernida do mero começo do mesmo. Não se 

ria, na sua opinião, inconveniente considerá-las como se fos- 

sem a mesma coisa. E nosso filósofo deduz que, se o corpo que 

se moveu durante um longo ou um curto tempo, tem uma força vi 

va, deve possui-la quando começa a se movimentar. E a mesma 

coisa, esteja ele começando a se movimentar, ou que gaste um 

tempo infinitamente pequeno se movimentando. Então, Leibniz 

admite o absurdo, ao avaliar a força que, ainda no ponto de 

início do movimento, seria viva. "£ lmpoò.òZve.1 noò convznc.íA 

mo-i , diz Kant, de. que um c.oApo que, no ponto A, tem uma ioKça 

mofita, tenha que tefi uma ^oAça viva, a qual é Infinitamente 

malon. do que a mo fita, òo.mente em ie afastando uma linha ImpeA 
35 

ceptZvel deóóe ponto". Para ele, este salto e demasiado re 

pentino para o pensamento e não nos leva de uma determinação 

a outra. 

Mais adiante, Kant dirá que o "tempo aplicado 

no movimento e, com ele, também, a Realidade deòte movimento, 

não é a ven.dadelfia condição, pela qual coAAe^òponda ao cofipo uma 

foAça viva". Nessa proposição, ele afirmará "que o tempo 

não tem outfia deteA-mlnação do que òua quantidade". Na PA.opo4>l 

ção XXl/III, diz que as matemáticas não podem demonstrar as 

forças vivas e, se uma força fosse avaliada dessa maneira, se 

ê que pode ser, não teria aplicação, fora do domínio das mate 

máticas. Isto porque, pondera Kant, quando a ciência matemáti 

35) Ibidem, Proposição XXVI, p. 92. 

36) Ibidem, Proposição XXVII, p, 92. 



46 

ca avalia a força de um corpo que se move com uma determinada 

velocidade, não faz referência a nenhum momento determinado 

do tempo em que o movimento se da. A Matemática não conside- 

ra, no movimento de um corpo, outra coisa que a velocidade, a 

massa e talvez o tempo, quando a este se quer tomar em conta. 

Nem a velocidade, nem a massa e nem o tempo são a razão das 

forças vivas. 

Na Terceira Seção, Kant diz de como aquela lei, 

que nas Matemáticas pareceria falsa, pode verificar-se na Na- 

tureza. Ali, o jovem filosofo expõe uma nova avaliação das 

forças vivas, como a medida natural da força, e se esforça pa 

ra mostrar a diferença entre corpos matemáticos e corpos natu 

rais. Diz, ainda, que o corpo que tem a tendência interior de 

conservar o movimento livre e persistente em si, tem uma for- 

ça que ê igual ao quadrado da velocidade e que o corpo que 

conserva sua velocidade em livre movimento não diminuída até 

o infinito, tem uma força viva, quer dizer, uma força de tal 

natureza, que tem por medida o quadrado da velocidade. 

Fiz um ligeiro retrospecto às suas idéias, nos 

escritos de 1746. Retomo meu exame do opüsculo de 1758. Aqui, 

agora, Kant volta a examinar a lei da continuidade, "enquanto 

& ■inòzpaA.ãvzt do conct-ito da de Inzn-cia.". Toma, corajo- 

samente, posição contra a teoria newtoniana e desenvolve nova 

concepção sobre o movimento. O expressado pelos termos movl- 

mdnto e fizpoviòo deve ser tomado apenas em sentido relativo, 

nunca no sentido absoluto. É um respeitoso desafio ã autorida 

de de Newton. O lugar é relativo, sendo este lugar compreendi^ 

do, apenas, a partir da situação do corpo em relação aos ou- 

tros corpos. Segundo esta nova visão, pode-se dizer que um 

mesmo corpo está em movimento e em repouso, dependendo dos 

pontos de referência que, diferentemente, se escolhe, ao mes- 

mo tempo. Esta atitude, todavia, não significa aceitar o Espa 

ço como relação entre os objetos que o enchem. Para exemplify 

car sua nova conceituação, Kant utiliza o chamado exemplo do 

navio, que se tornou típico. Usaram-no Galileu, Descartes e 

Newton. Em Galileu, o princípio de inércia vai se transformar 

na lei fundamental da mecânica, embora, historicamente, para 

muitos, não caiba inteiramente a ele o mérito total da for- 

mulação, já que considerava como natural o movimento circular 

dos planetas. E lá está o clássico exemplo do navio. 
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Em Descartes, em L^6 PA-ínc-íp^A de. Ia Ph-iloòo- 

ph-íe, II, 13. Newton, nas suas Pej$xn-cçõe4, no E&dollo, n'? IV, 

começa falando do movimento absoluto. Leibniz, numa carta a 

Arnaud, em 30 de abril de 1687, dizia: "0 movimznto, anquíanto 

e uma mo d-í^ reação da exttnòãc e da mudança de. av^iz-ínkamento, 

engloba quatque.fi cciòa de imaginafilo, de modo que. não òe 4>abe 

fila de.izfim^nafi a que. e.Ze. pefite.nce., ò e. naõ 4e fiecoAAe.^6 e. à ^oa 

ça, que. e. cauòa do movX.me.nto e. que eótã na óubòtâncX.a coApo- 

xal". O proprio Descartes, entretanto, não aceitava a defini- 

ção do movimento, segundo o uso comum. Para ele, aquela defi- 

nição era apenas uma definição nominal e, embora fosse bastan 

te clara, nos deixa na incerteza de pensarmos num sistema de 

referência, que permanece indeterminado. Por isso, diz Descar 

tes: ..."a{^lm de the. atfilb^ln. uma NatuAe.za quz òe.Ja de.te.n.mlna 

da, de.\j&-òí dÁ^zzn. que e.te e o tAans poA.tz de uma paAte. da matE 

Ala ou de. um coApo da vizinhança daque.te.6 qaz o tocam, lme.dla 

tam&nte., e que nÕò comIdeAamoò como em Aepou-io, na vlzlnhan- 
T n 

ça de qualòqueA outAoò". 

TO 
Mas, vejamos o exemplo de Kant: "Suponhamos 

que eu eòteja num navio que eòtã ancoAado > Uma bota óe encon- ' 

tKa diante de mim, óobAe a mesa. Co n-ildeAando-a em Aetação ã 

mesa, ãò pa/Lzdzò z ãò outAciÁ pan.teò do navio, eu digo quo. ela 

Zòtã em repouso. Lã adiante, na belfia do nlo, observo que a 

ama/iJia que seguia o navio e desatada e que a coKKente o afi- 

Kasta, tentamente. Eu digo, Imediatamente: a bota estã em mo- 

vimento, do oAlente. paAa o ocidente, de acordo com a direção 

da coAAenteza. Mas, dizem que a T e^fia glfia, no seu movimento 

dlãfilo, e com uma vetocldade bem maio a, do oKlente paAa o ocl 

dente. Eu mudo Imediatamente de opinião e atribuo ã bota um 

movimento ofilentado num sentido Inteiramente oposto e com uma 

vetocldade {^acltmente determinada, a partir de considerações 

a.itronômlcas. Lembro-me, então, que a esfera terrestre se mo- 

vimenta, com retação ao sistema ptanetãrlo, no seu conjunto, 

com um movimento ainda mais rápido e do poente para o tevan- 

te. Sou, agora, obrigado a atribuir esse mesmo movimento ã bo_ 

ta e the atribuo uma veto cidade dl gerente da anterior. Flnat- 

37) DESCARTES, R., Les Pnncl,pes de ta Phltosophle, Paris, J. Vrin, 

1950, II, § 25. 

38) KANT, Nouvetíe Vé^nltlon du Mouvement et da repôs ^ Paris, Librai- 

rie Philosophique J. Vrin, 1970, pp, 57-58, 
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men^e, BA,adle.ij me znò-ína que todo 4-c-i.íema pZanttoLKlo, o òot 

e compomntzò -iOj^^em, pfiovavztm2.ntz, um dzòtocarmnto com A.zta 

ção iô dòtfizJicu á-^xíLò . Eu pz^gunto: pa^a qual lado e com qual 

velocidade.? Nenhuma ^cipoò ta. Tenho agoAa uma veAt-ígem e não 

■i ei maiò òe a minha bola e&ta em Aepouio ou em movimento, em 

qual diAeção e com qual velocidade^ Eu começo a compreender 

que, naò ex.pfiei>òõeò movimento e repou-io, ^alta qualquer coi- 

òa. Vevo, poÍ6 , emprega.-laò , no .mentido relativo e, jamais, 

em ò entido abòoluto. Não devo, jamaiò, dizer que um corpo eò- 

ta em repouòo, 4 em preciòar com relação a quaiò objetoò eòtã 

em repouòo e, jamais, dizer que ele eòtã em movimento, óem de 

òignar, ao me^mo tempo, oó objeta com respeito aoò quaiò ele 

muda òua relação. Me^mo quando eu pudeàòe imaginar um eòpaço 

matemático - eòpaço vazio de toda criatura, entendido como um 

produto doò corpoò - iòto não me ■& erviria, contudo, de nada. 

Com efeito, por qual meio devo eu diò tinguir 4>uai parteò e oò 

di^erenteò lugareò, òe nenhuma coi-òa corporal o ocupa?" 

O princípio de inércia, considerado a mais im- 

portante lei da natureza, ê compreendido por Descartes como 

uma conseqüência do princípio da constância da quantidade do 

movimento e do repouso. Deus conserva o movimento no Univer- 

so, desde que o criou. Já Leibniz, se refere à existência de 

uma vii pa.6.iiva, que produz uma inércia natural. Ela retarda 

o movimento, limita a vió activa, sendo esta a que cria o mo- 

vimento. E diz Leibniz, na Teodiceia, primeira parte, § 3'., 

que a víá activa funda o que há de positivo nas criaturas, a 

saber, sua perfeição e seu ser, enquanto que a viò paòòiva, 

conseqüência da receptividade da criatura, emana de imperfe^ 

ção metafísica que se encontra nas suas qualidades e na sua 

ação. Para Newton, era a vi& inòita, era a inércia, e residia 

na matéria; era a resistência a mudança e variava, proporcio- 

nalmente, com a quantidade da matéria. Ela se opõe à força 

que atua de fora para dentro, a viò impreòòa, que acelera o 

movimento; é centrípeta (choque ou pressão) ou centrífuga 

(gravidade ou peso, força magnética). 

É esta que retém os planetas em suas orbitas. 

Kant, na sua Monadologia VZòica, havia esposado esta teoria. 

Em 1758, no escrito que agora examinamos, Kant rejeita a for- 

ça de inércia. Não se pode aceitar essa força de inércia como 

existente no corpo que é chocado e que lhe permite resistir 

ao corpo chocante. Existe apenas uma relação entre um e ou- 
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tro, devido a lei da ação e reação. Esta lei se liga, ela 

propria, à idéia da relatividade do movimento e do repouso. 

"E notadamznte, comenta Zac, à ■LdtÁ.a dz que. o me.4.mo aoA.po, 

i>ua.Lízado em iitado de. A.e.pou.&o, com A.ítação aoò aoApoò xjízá.- 

nhoi, e.òtzja e.m movimento com delação ao coApo que. \jclí ao &e.u 

e.ncontfio". 

Na sua Terceira Lei do Movimento, Newton diz: 

"A toda ação kã òempA.e -iguaZ reação; ou, a^ açõe4 n.e.cZpKocaò 

de doZò co^poò, um óobAe o outfio, òão òempn.e ^guaÁ-ò e dLÍAU.gi 

daò em òentldoò contfiãn.^oò". Kant dirá, mais tarde, que New- 

ton não ousou demonstrã-la a priori e que, para estabelecê-la, 

reclamou experiências. Comentando sobre a Mova deá-^n-tção do 

movimento e do fiepouòo, Zac diz: "Kant eòtabeleceu e&ta let, 

demon-i tA-ando que eta fiepoui>a òobKe o {^ato de que 'nenhuma co- 

municação de mov-ímento pode tzA. iuga^, &e não òe òupõe uma 

comun-idade de movtmentoó '. Em vtA.tude deita Zei, a quantidade 

de movimento peimanece con&tante, moó eòta constitui uma òoma 

aZgeb^ca e não uma òoma afiitmetica. Kant admite, com Newton, 

a idéia da natureza vetofiiaí da quantidade de movimento. A- 

tiãò, a mesma teòe eòtã em Leibniz e Hui^gh&ni" 

Kant, ainda neste escrito, como lembrei mais a- 

cima, levanta e discute a questão da lei de continuidade. 

A minha insistência sobre este escrito de Kant 

e plenamente justificável, uma vez que ele envolve o importan 

te problema do movimento^ no esforço para se estabelecer qual 

seja a natureza do Tempo e do Espaço. E aqui, especialmente 

no caso do Tempo, se pensamos numa duração sucessiva contí- 

nua; em relação ao Espaço, se nos referimos aos problemas 

das teorias invocadas em favor do Espaço Absoluto e do Espaço 

Relativo. Resumamos, pois, a questão. Na seção que trata da 

Zei de continuidade, enquanto é in& epaíiãvel do conceito de 

^oAça de inéh.cia, Kant diz: "O que deve colocai em gA.ande em- 

baraço oò deien&o^eò do conceito comum do movimento é que, de 

àejando explican., depois de òua doutrina, as leiò do movimen 

to, não conseguem impedir de impor, apesar deZas, uma outra 

lei arbitrária. Esta hipótese auxiliar é a lei de continuida 

de". Kant dissera, em 1746, no seu primeiro escrito, § 26, 

39) Ibidem, Zac, nota 14, p. 119. 

40) Ibidem, Zac, nota 12, pp. 118-119. 
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que essa lei era verdadeira. Ha a considerar, nesta lei, o 

sentido lógico e, como tal, ela preside o equilíbrio estático 

e a própria dinâmica. Entre o estado de repouso e o de movi- 

mento, há uma passagem contínua ligando os dois e que e infi^ 

nitamente pequena. No seu escrito de 1763, EnócUo paA.a -íntAo- 

duziA. na F-íloòo o Conceito de GA.andzza Nzgativa, ele afir- 

mará o contrário: o repouso e algo e não o infinitamente pe- 

queno. Ele é uma oposição real ao movimento. 
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DO PRIMEIRO FUNDAMENTO DA DIFERÊNÇA DAS REGIÕES DO ESPAÇO 

1768 

Kant defendera, nos seus escritos anteriores, a 

posição leibniziana com relação ao Espaço. Leibniz, apesar 

das grandes luzes que lançou para o progresso das ciências, 

não conseguiu chegar a estabelecer a verdadeira natureza do 

Espaço. É verdade que, na Monadolog^a TZi>-ic.a, seu escrito de 

1756, Kant sustentou, como vimos, a posição dos leibnizianos 

de que o Espaço era o fenômeno das relações dinâmicas das 

substâncias ou dos corpos em geral. Naquela oportunidade, ele 

tentava caracterizar as propriedades da mônada, considerada 

como coisa em si. No escrito de 1758 , sobre a Hova Ve-^-in^ção 

do MovZm&nto e do Repouso, Kant já estabelecera uma distinção 

entre Espaço absoluto e Espaço relativo. Falava, então, numa 

teoria da relatividade Universal do movimento e do repouso, 

que ele considerava a chave para esclarecer as leis do cho- 

que - o que coloca suas análises do Espaço na perspectiva do 
• . . 41 

positivismo de Huyghens e Newton. 

Agora, em 1768, entende Kant ter descoberto, ou 

procurado estabelecer, filosoficamente, o primeiro fundamento 

da possibilidade, daquilo que Leibniz concebera poder estabe- 

lecer matematicamente. Esse projeto de Leibniz, que ficou ir- 

realizado, teria a natureza de uma nova ciência. Era seu dese 

jo realizar a AnaZyò-Lò S-Ltiu . Era uma análise feita com preci^ 

são matemática, pela qual ojetivara determinar a grandeza ma- 

temática do ZugaA.. "Laga^ ou óZ-tuação seria um ponto c-onòide.- 

A.ado, e.nqaanto íótã a tal oa quaZ d-c-ÁtãncZa de. um outAo. ÚAa, 

todoò 06 pontos (UÁ-inatcive.-Lò, na. Á.n^inidade. do contZnuo, apfL& 

ó&ntam duaò c,cin.ac.tzAZ&tÂ,c.(U> e.nc-icu.6 : òão dc6pAovZdoò de 

gAandíza e podem c.oÁ.nc.Á,dÁ.K entKe i-L. ?ofi con6eqUin<u.a, um lu- 

gaK qualquer òe compõe de doÁ^ e.teme.nto6 : uma -te^ação com 

outKoó pontos e um podeA de colncldlK com um outKo ponto, Um 

lugaA qualquer não envolve, poZ^, òenão congAue.nteò, que con^ 

tltuzm apzncu ^impl&ò delação". Leibniz desejava, com isto, 

ensinar que se poderia "concebei, um exame doi ZugaAei , que po^ 

41) KANT, HouvoMí Véiinition du Mouvement et du Repoò, op, cit., ver 

P« 65. 
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òlbllltciKla ã QtomQ.tn.ioi de 4 e llbiJitan. daò ^igun.ai, 6 ando da- 

do quz, a uma ^^guA.a, 4 emp/te òz podt òub-òtitLUA. um ó-í.ò-C&ma 

dítzA-mZnado de. Zugan.zò" E é verdade que, sendo a congruên- 

cia a categoria que preside ã analise das figuras, o que hâ de 

qualitativo na extensão pode se traduzir, igualmente, por um 

sistema de relação. Esta idéia de Leibniz teria sido um resul- 

tado de sua teoria do Espaço. O Espaço, para Leibniz, pode ser 

entendido como uma ordem de coexistentes possíveis. 

Kant dirá agora que o Espaço absoluto tem uma 

realidade própria e não depende da existência da matéria. Pelo 

contrário, ele ê a poòòlbllldado. da existência dos corpos. Tam 

bém ele se entrega ã tarefa de examinar as propriedades quali- 

tativas do Espaço. Ele diz que seu objetivo, nesta disserta- 

ção, é o de pesquisar se não se pode encontrar, nos julgamen 

tos intuitivos relativos à extensão, tais como se encontram na 

Geometria, uma prova evidente de que o Espaço, independente da 

existência de toda matéria, considerado como o primeiro funda- 

mento da possibilidade de sua composição, comporta uma realida 

de que lhe é propria. 

Tudo faz crer que dá uma total adesão a doutrina 

do Espaço Absoluto, de Newton. Mas não é bem isto o que real- 

mente acontece. Esta sua prova de prioridade ontologica difere 

muitíssimo da de Newton e seus seguidores. Aqui, Kant discorda 

do Kant anterior e se afasta dê Leibniz. Parece ter encontrado 

o caminho que o conduzirá, firmemente, para a posição de 1770: 

nem Leibniz, nem Newton. Kant, muito embora como o primeiro, se 

entrega ã tarefa de estabelecer, filosoficamente, as proprieda 

des qualitativas do Espaço. Na Anatyò-íò SituÁ , Leibniz sonhou 

determiná-las matematicamente. Aqui, no VKlmzifio Fundamento, 

está uma das decisivas guinadas de Kant, no sentido da futura 

transição de 1770 e, também, na futura CnXt-ica da Razão PuAa, 

Ele vai entender o "Bipaço absoluto do UnZveAòo" como uma tota 

lidade, que precede, logicamente, todas as partes que nele se 

pode determinar. Mas, neste caso, diz Zac,^^ as partes não são 

senão os limites do Espaço que as precede. Kant diz que, qual- 

quer que seja a coisa extensa, as situações das partes, umas 

com relação ãs outras, podemos conhecê-las sufucientemente, a 

42) KANT, Vu PA^m<.&A Fondzment de. Ia Vi^{,zmnc.t doÁ R&gZon^ danò L'E^pace, 

Paris, Librairie Philosophique J. Vrin, 1970, Zac, nota 3, p. 131. 

43) Ibidem, Zac, nota 6, p. 132. 
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partir delas próprias, mas a região onde esta ordem das par- 

tes se orienta se refere a um espaço exterior à coisa e, nun 

ca, aos lugares que elas ocupam (a região não seria outra coi^ 

sa que a situação das próprias partes, vista numa relação ex- 

terior), mas, como respeito ao espaço comum, enquanto unidade, 

da qual aquela extensão deve ser considerada como uma parte. 

Em seguida, confessa não se admirar que seu lei 

tor julgue obscuros os conceitos acima enunciados, mas que se 

devem esclarecer, e que seu objetivo, na sua dissertação 

(1768), é o de pesquisar se não se pode encontrar, nos julga- 

mentos intuitivos relativos ã extensão, tal como se encontram 

na Geometria, uma prova evidente de que o espaço absoluto, in 

dependente da existência de toda matéria, considerada como o 

primeiro fundamento da possibilidade de sua composição, com- 

porta uma realidade que lhe é propria. 

Aqui, ainda, a forte influência de Newton. Im- 

porta, agora, o Espaço Absoluto. Relembra Kant o esforço de 

tantos filósofos para colocar este ponto ^o^a. de. todo i-itt- 

em meio aos julgamentos, os mais abstratos da Metafísi^ 

ca. 

Kant elogiosamente se refere ã Dissertação do 

c.ztzbfi& EuieA, dizendo não conhecer nenhuma outra tentativa 

para estabelecer a poi teA-íoA-í ou por meio de outras proposi- 

ções irrefutáveis - que se encontram, na verdade, fora do do- 

mínio da Metafísica, mas cujo critério de exatidão é a possi- 

bilidade de sua aplicação - as provas de que o Espaço possui 

uma realidade própria e independente. 

44 
Também Cassirer, referindo-se a Euler, diz 

que as duas aspirações, paralelamente enunciadas no título da 

obra fundamental de Newton, encontram, em Euler, sua típica 

materialização. Euler é o verdadeiro e clássico testemunho do 

espírito da F^loi o i-ia MatímãtU.ca da f^atuAeza. Na dissertação 

professoral de Euler, aparece tratado o problema fundamental 

da filosofia da Natureza, da época, mediante a comparação dos 

princípios da Física cartesiana com os da Física newtoniana. 

Euler proclama, então, o triunfo do cálculo leibniziano, na 

disputa entre o método diferencial e o método da fluxão, e se 

44) CASSIRER, E., El P^oblma dzl Conocimíínto, Mexico, Fondo de Cultu- 

ra Econômica, 1956, Vol. II. 
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ve impelido a uma pesquisa a respeito do Conczito do. In^^n-Ltu 

dd. Por isso, apresenta uma teoria sobre o Espaço e Tempo que 

se colocara no centro da discussão £ilos5fica geral, o que, 

no dizer de Cassirer, orienta os estudiosos, através das fa- 

ses concretas da evolução do problema. Mas, na opinião de 

Kant, Euler não consegue seu objetivo, ou seja, a prova de 

que o Espaço Absoluto possui uma realidade própria e indepen- 

dente. A tese de Euler ê incapaz de provar, a posteriori, a- 

quela assertiva. A grande, laz, que Kant revelará iluminando 

sua marcha para as posições de 1770, jã bruxoleia, não tão tí 

mida e pálida no seu espírito, mas tendendo a se definir e 

evoluir potente e decisiva. Não protesta por ser taxado de 

newtoniano.Mas, em breve, se oporá a Newton e a Leibniz. 

A preocupação de Euler nas suas Re.^Ze.xõe.0 

o Eópaço z o Tempo, que veio à luz em 1748, publicada pela A- 

cademia de Berlim, era, antes de tudo, uma espécie de opção 

entre o problema matemático e o problema metafísico da verda- 

de. Diz Euler "que a certeza doò pA^ncIpíoò mecan-icoi e a que. 

deve noj, ^e-tv^A. de gu-ia ncu e-i p-inho-ò -ínveó t^gaçõe-ò da. meta- 

^Zò-iea, acerca da eòòênc-ía e dcu> qaalidadeò doò eoipoò. Ioda. 

conctiLião que cont^ad-íga aquela certeza deverá Aecai aA-iz, 

em vac-itaA, pan. multo fundamentada que noò po^iòa paAeceA".^^ 

Um traço característico do pensamento de Euler é o de querer 

fundamentar a experiência: deseja partir das .òenòaçõeÁ e al- 

çar vôo até o conceito puAo. Mas, pergunta Cassirer: "acaso, 

qual é o critério que separa, definitivamente e com seguran- 

ça, os conceitos da própria ciência empírica dos conceitos da 

ontologia especulativa"? 

Leibniz objetivara, como vimos, determinar a 

grandeza matemática do lugaA. Aqui, Euler, na sua TheoAia Mo- 

tuò CoApoAum Sot-idoAum ò eu AigldoAum expAimii noòtAae cogn-í- 

45) Aproveito-me de uma nota do Professor Torretti, da Universidade do 

Chile. Diz ele que Friedrich Kaulbach sustenta que Kant jamais pro- 

fessou adesão à doutrina newtoniana do Espaço (Die Metaphysik des 

Raumes bei Leibniz und bei Kant, 1960, p. 86; cf. p. 95). Diz o 

Prof. Torretti, que não quisera contradizer o Prof. Kaulbach neste 

ponto; mas diz crer que se ele tem razao, haveria que concluir que no 

escrito de 1768, Kant desejou aparentar tal adesão ante seu público. 

46) CASSIRER, E., EZ PAoblema dei Conocímíeiito, op. cit. 
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tZonZó pfLincú.pÜÁ ÁtabiZÃ.ta - 1765, não nega encontrar-se nu- 

ma posição antinômica e não recorre a meios argumentos para 

justificâ-la: "() tugafi não í algo quz de.pe.nde. doò co^poó , po- 

/tém, miLito menoi, não e um ■ò.impíí^ conceito do entendimento 

lmeA.uS mentia conceptuij; eu não me atAeveAia, 6 em dúvida, a 

dizen. quaZ Kecilida.de poiòui ^0A.a do entendimento, ainda que 

atguma Keatidade, qualqueA. qae ieja, devamoò nece^ia^iamente 

KeconkeceA.. Oi iilÕòoiot dividem todoò oò fieatidadeò em deteK 

minadoA c.íaò&eò, demonò toando que o ZugoA não pertence a ne- 

nhuma deZoò; e eu me inctino a cKeK que eòta& ctaòieò carecem 
— 4 7 

de todo fundamento, poA. falta de uma viòão profunda delaò". 

Sobre o trabalho de Euler, Reflexão óobAe o Eó- 

paç.0 e o Tempo, (Historia da Academia Real de Ciências de Ber 

lim, 1748, pp. 234-333), Kant já havia declarado: "O e&tudo 

matemático do movimento, ligado ao conhecimento do Espaço, 

fornecia numeKOòoò dadoò que permitiam manteA no caminho da 

verdade o eòtudo metafZòico do Tempo. O celebAe EuleK, disse 

deu o pretexto paA.a tal, mai, peAmaneceA òobKe ab&tKa- 

ç.õe6 obócuAaò e difZceiò de examinai padece maii cômodo que 

entKaK em delação com uma ciência, que não participa, ienao 
- 48 - 

de poòiçõei inteligZveiò e evidentes", Kant não deseja, co 

mo Euler, fundamentar a realidade do Espaço a partir das pro- 

posições irrefutáveis da mecânica, mas se propõe fundar sua 

demonstração sobre julgamentos intuitivos, tirados da Geome- 

tria, a mais segura intérprete dos fenômenos. Ele se refere â 

estrutura geométrica dos corpos e seus exemplos são mais pró- 

ximos dos de um naturalista. O método que Kant agora recomen- 

da para determinar a natureza do Espaço parece ser aquele que 

jâ ensaiara adotar, na Metafísica. Não é necessária uma defi- 

nição total e completa do Espaço, para que a questão seja re- 

solvida. Apenas utiliza dos meios que a todos parecera eviden- 

tes e imediatos. No Espaço próprio do corpo, diz ele, em ra- 

zão de suas três dimensões, pode-se representar três planos, 

que se dividem todos ao ângulo direto. Pois, se não podemos 

conhecer tudo que esta fora de nós, pelos sentidos, enquanto 

não está em relação conosco, não é de admirar que tiremos, da 

relação desses planos, em interseção com o nosso próprio cor- 

47) Ibidem. 

48) KANT, Vu VKemien. Fondement de Ia Vi^feAence de& Regions, danò L'Eipa 

ce, op. cit., Zac, nota 8, p. 133. 
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po, o primeiro fundamento para formar o conceito das regiões 

do Espaço. O plano sobre o qual repousa, perpendicularmente, o 

comprimento de nosso corpo se chama horizontal, com relação a 

nós; e esse plano horizontal constitui a razão da distinção 

das regiões, que nos designamos por alto e ba^xo. Assim como 

essas, as outras direções, tais como íòqaz^da e dl^iz-Lta, adi- 

ante. e atA.ãò , encontram seu fundamento nas diferentes dire- 

ções do próprio corpo. A motricidade do nosso olho será o 

princípio responsável pela diferenciação das regiões e se a- 

plica ao problema da percepção. Assim se pode concluir por- 

que diz Kant, noutra passagem deste opúsculo: "Mama {^oZka 

cAXta, pofi exemplo, ^aze.mo^ a dl^e.A.enc-íaçãü, anteó, daò paA.- 

te-i de cima e de baixo. Fazemoò, em iegulda, uma dl6t-ínç.ão en 

tfie o vefiòo e o ^eveuo da {^oLka e, em òeguida, noò ocupamos 

da dlòpoòlção da eòcnÃ.ta, da eòque^da paA.a a direita e inve^i- 

óamente. A po-ilção das partes ou a òua n.e clp^o cidade, oKdena- 

daò òobfie a ò upe^^Zcle da mesma e em quatque^ posição, conse^ 

va a mesma ^lguA.a, qualquer que seja o modo peto quaZ coloque 

mos a ^olha". Kant cita o ordenamento dos símbolos alfabéti- 

cos, enumera a identidade de certas espécies animais e vege- 

tais que dependem da orientação de sua figuras, com relação 

as regiões do Espaço. Não ê indiferente a observação do filó- 

sofo sobre a diversa orientação característica de várias espe 

cies animais, da esquerda para a direita. Esta orientação de 

seres vivos, plantas, etc., nada tem a ver com o hemisfério 

que habitam e, muito menos, com a rotação da Terra, mas é um 

caráter intrínseco de cada espécie, transmitido de geração em 

geração. 

Depois de farta exemplificação sobre a orienta 

ção da esquerda para a direita, Kant diz que, "assim como to- 

dos os povos da TefLfia são dextuos, comportando exceções, como 

o estfiablsmo, a universalidade da regra, segundo a ordem da 

Natureza em movimento, não pode ser abolida". Kant deseja "de 

monstrar que o fundamento de uma determinação completa de uma 

i^orma corporal não repousa, exclusivamente, sobre a relação 

da situação de suas partes, ma-i em relação ãs outras, porém, 

multo maÃs, como os geÔmetras o representam, embora essa r&la 

ção não possa ser percebida Imediatamente". Ele quer, no fun- 

do, afirmar que, na realidade, não pode existir nenhuma dife- 

rença entre o espaço geométrico e o espaço físico. Este seria 

o Espaço que não se receberia de imediato. O que certamente 



deve caracterizar a base, o fundamento da diferença das vá- 

rias regiões, é a observação dos corpos nelas existentes. 

Kant continua, assim, negando a existência do vazio. Para ele, 

as figuras geométricas, neste caso, são meros produtos, sem 

importância, se comparados com a distinção das regiões do es- 

paço, no proprio modo de ser das coisas naturais. Bstas afir- 

mações ele as confirmará na sua V-i.6 6 QAtação de 1 7 70. 

Outro conceito de indiscutível valor é o ia in- 

congruência. Ele denomina incongruente a um ccrpo que é, em 

tudo, igual a outro, sem contudo, poder ser encerrado nos 

mesmos limites. Mas este conceito pode assumir várias signifi^ 

cações. Permito-me utilizar um esclarecimentc dado pelo Prof. 

Torretti, da Universidade do Chile, que diz i ie, para compre- 

endermos melhor o que seja uma contrapartida incongruente, e- 

xatamente aquele corpo que não caberia nos mt sinos limites de 

um outro, teríamos que, inicialmente, tentar definir o que ê 

um corpo rígido. Chamamos assim a um corpo tal que a distân- 

cia entre dois pontos quaisquer dele não varia jamais. Dize- 

mos que dois corpos rígidos são congruentes, se 5 possível le 

var alguém a ocupar exatamente a posição que ocupava o outro, 

dentro dos mesmos limites. Isso supõe que os dois corpos, cha 

memo-lhes X e Y, satisfaçam as condições seguintes: 1) que 

se possa estabelecer uma correspondência entre os pontos de 

X e os de Y, de sorte que a cada ponto ; de X corresponda um 

ponto y = f(x) de Y; 2) que esta corr :spondência preserve as 

distâncias, isto ê, que se d(a, b) ê a distância entie dois 

pontos a e b de X e d(f(a), f(b)] ê i distância entre os 

pontos correspondentes f(a) e f(b) de {, entio, invariaveImen 

te, d(a, b) = d(^f(a), f(b)). Mas, estas condições de congru- 

ência entre corpos rígidos não são suficientes: ê possível i- 

maginar um par de corpos rígidos que satisfaça a ambas as con 

dições e que, sem dúvida, não são congruentes, isto é, como 

disse Kant, sem ser encerrados dentro dos mesmos lim tes. São 

esses corpos que se denominam incongruentes. Os exemjlos são 

a mão esquerda e a mão direita; mais exatamente, qua;quer uma 

dessas mãos e sua imagem num espelho (considerada coro se fo^ 

se um corpo e não uma mera imagem bidimensional). 

Um exame mais detalhado nos leva a acreditar, 

que todo o esforço de Kant, no sentido de combater uma metafí 

sica tradicional, propondo ao mesmo tempo um outra, so servi 

rá para confirmar sua adesão a uma precedência ontologica do 
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Espaço. Este precede às coisas; na estrutura dos corpos, podem 

se encontrar verdadeiras diferenças, que se relacionam u- 

nicamente a um Espaço Absoluto e originário, porque ê somen- 

te ele que torna possível a relação das coisas corporais. 

E Kant jâ esta próximo da teoria do Espaço, co- 

mo intuição externa, quando afirma, jâ ao final do seu escri- 

to, que o Espaço Absoluto é, não mais o objeto de uma sensa- 

ção exterior, mas um conceito fundamental que, antes de tudo, 

condiciona sua possibilidade e não podemos perceber aquilo 

que, em forma de um corpo, diz respeito apenas ã sua relação 

ao Espaço puro e, não, à sua oposição simétrica com outros 

corpos. 
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ENSAIO PARA INTRODUZIR EM FILOSOFIA O CONCEITO DE 

GRANDEZA NEGATIVA 

1763 

Nas teses que Kant defende na sua Monadologia 

FZò^ca, ou seja, o problema das forças de atração e repulsão, 

podemos jâ pressentir como vão se esboçando, em seu espíri- 

to, os elementos que o conduzirão ao estabelecimento do 

princípio de oposição universal das forças. 

Refiro-me ao seu famoso EnòcUo paAa IntA-odazlA. 

em fÃ.Zoòo^-ía o Conce-ito de. GA.ande.za. Uegat-iva. 

Ele demonstrou a positividade da força de repul. 

são, com relação ã força de atração, assim como a positivida- 

de da força de atração, com relação ã força de repulsão. 

Uma das provas de que muitas das idéias do pe- 

ríodo prê-crítico de Kant tiveram continuidade no período cri 

tico ê o fato de podermos voltar, nesse instante, às suas 

afirmações, no seu famoso En&aÁ.o paA.a IntAoduz^fi e.m F.tto-òo^.ía 

o Concí-ito de. Gfiandiza Nígativa, escrito em 1763, e que pode 

ser considerado uma das reflexões que o levaram à V-iòò zA.taç.ão 

dz 1770. Na segunda seção deste Eyu>a.Lo, de uma maneira ge- 

ral, Kant tenta a delimitação dos domínios da Matemática e da 

Metafísica. Jâ, aqui, se pode entrever o projeto de fundar u- 

ma Metafísica que po^òa òo. apn.e.ò zntaK como C-íênc^a, na opi- 
49 - - 

nião de Roger Kempf. Por isso, trata de dota-la de método 

idêntico àquele introcíüzido por Newton, nas Ciências da Natu- 

reza. Há, nos escritos de 1763, sinais de um empirismo e um 

ceticismo moderados. 

Neste EnóoÃ^o, ele aborda, logo de início, o pro 

blema da Matemática: "A utilização que. && podz ^aze.^ daò ma-te 

mãticaò, e.m Vilo&o iia, comiitz, que.fi na imitação dz Aeitó mz- 

todo&, quzK na aplicação Kzal dz óuai pfiopoóiçõe^ aoi objztoò 

da filoÁo iia. Vaò gAandzò vantagznò quz pAomztzm tiAaA, 

não paAzcz quz, inicialmzntz, a p/Limzifia manzÍA.a dz u&ã-laò 

49) KANT, Ei>òaí pooA IntfioduifLZ zn Pkiloóophiz Iz Conczpt dz GfuxndzuA. 

hlzgaZLvz, trad. Roger Keinpf, Paris, Vrin, 1949, Introduction, 

Kempf, p. 65. 
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ttnka ildo, ati aqu-i, dt quaZqmA utÁ.tÁ,dad<í; a ¥Á,toò o {^ia, ciu 

minta da Ge.ome,tn.X,a, adorna òuaò pA.opo.ò-iç.õdò de. tZtutoÁ pompo_ 

■60-i e pA.ometedo.fLe6, ma^ que pouco a pouco 4 e desmoronam, por- 

que óe dã conta, mode&tamente, que não convém òe comportar 

com orgulho, naó circunòtânctaé comuns..," Conforme nota 

Roger Kempf, isto vai corresponder, na CrZttca da Razão Pura, 

na Tear-ía Transcendental do Método, cap. 1', la. seção, as 

seguintes palavras de Kant: "Ve tudo ts&o que se segue, não 

convém à natureza da Filosofia, sobretudo no campo da Razão 

pura, tomar ares dogmát-ícos e de ostentar títulos e -insígnias 

da matemática, porque não pertence ã ordem desta ciência, se 

bem que, na verdade, tenha tudo para aspirar ter com ela uma 

união fraternal". 

No Ensaio, considerado como o mais notável da 

segunda metade do período prê-crítico, Kant faz novas referên 

cias ao Espaço, mostrando como as duas ciências tentam expli^ 

cá-Io. 

Assim como Leibniz tentou iniciar uma nova ciên 

cia matemática, denominada Analysis Situs, Kant em Vo Primei- 

ro Fundamento da diferença das Regiões no Espaço, se propõe 

analisar este último conceito e estabelecer as suas proprieda 

des qualitativas. Mas, como ele próprio justifica, apenas fi- 

1os oficamente, não matematicamente, porque os conceitos filo- 
- • 51 . 

sóficos não sao susceptíveis de uma analise completa. O f^ 

losofo não parte, como o matemático, de definições que ele 

se propõe, mas, ao contrário, ele está a procura de defini- 

ções. No que se refere ã análise filosófica da noção de Espa- 

ço, Kant declara, no Ünico Fundamento Possível de uma Demons- 

tração de Véus: "duvido que alguém tenha jamais de^^Inldo con- 

gruentemente o Espaço. Eu posso afirmar, sem me comprometer, 

que, quando hã Espaço, não pode haver maÃs do que três dimen- 

sões", etc. 

Voltemos ao escrito de 1763. Kant mostra como 

procedem as duas ciências: a Matemática e a Metafísica. Diz 

ele que o metafísico procura, por exemplo, encontrar a nature 

50) Ibidem, Avant-Propos, p. 73; Kenpf, nota 1, p. 123. 

51) KMT, Vu Premier Fondement de la Vl^érence des Regions dans L'E&pa 

(12,^ op. cit., Zac, nota 4, p. 132. 
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za do Espaço e a razão soberana que lhe permite compreender a 

possibilidade. Nada, seguramente, poderia ser mais proveitoso 

a este propósito, que o de emprestar a uma disciplina qual- 

quer os dados certamente demonstrados, a fim de que os tome- 

mos por fundamentos de nosso estudo. A Geometria libera cer- 

tos dados que se referem ãs propriedades mais gerais do Espa 

ço; por exemplo: o Espaço não ê absolutamente composto de par 

tes simples; não se leva isso em consideração e se confia uni. 

camente na consciência ambígua deste conceito, pensando-o de 

uma maneira inteiramente abstrata. Por conseguinte, jã que a 

especulação assim conduzida não concorda com as proposições 

matemáticas, procura-se salvar seu conceito artificial pela 

censura que se endereça a esta ciência, como se os conceitos 

que ela toma por fundamento não fossem deduzidos da natureza 

verdadeira do Espaço, mas arbitrariamente inventados. O estu- 

do matemático do movimento, ligado ao conhecimento do Espaço, 

fornece igualmente inúmeros dados, que permitem manter na trj^ 

lha da Verdade, o estudo metafísico do Tempo. 

Roger Kempf diz, na JntA.odução ã edição france- 

sa do En^cu.0, que a noção de grandeza negativa ê uma noção 

epistemologica, cuja paternidade Kant atribui a Newton. Kant 

descobre, inspirado em Newton, o caráter conflituoso do real 

e que, no mundo físico, como no mundo espiritual, ê necessá- 

ria uma força para neutralizar outra força. A referência a 

Newton ê a propósito do conceito do infinitamente pequeno. Se 

gundo Kant, "o6 ma.tzmEtlc.oò a. tZt voltam, ^A&quznte.me.nte, em- 

boAa, cLò vdzzò, audacio-òCLme.ntz fitjdltado zomo um paA.o pA.odato 

da -imaginação. Pofi iòòo, diz Kant, mal^ valtfila o pKt^ttamln-ò o. 

do. não i e. poó^iU^, ainda, um c.onh e.c.imznto òu^^iaizntt pan.a òz 

adotaK um tal julgam&nto, A pAÓpAia natureza, zntA&tanto, pa- 

Aece noi daK pAovai bzm obòcafiaò da vt^acidadz do conczito. 

PoAquz, òQ. í vzAdadz que. íKlòtam ^o^çaò que. ag&m du^antz um 

cíAto tzmpo pan.a e.nge.ndA.aA. movimentoò e. que., ^e.gundo toda apa- 

rência, é o pe4o, zntão a {^ofiq.a que. z&te. exzAce. no inòtantz i- 

nicial do movimento ou do ^epou4o dzvz òza. in^initamzntz pe- 

quzna, com Kzlação ã znzA.gia qu& tia comunica duAantz um c&A- 

to tempo". E finaliza, afirmando que ê difícil penetrar a na- 

tureza do conceito. 

O conceito de grandeza negativa, que Kant intro 

duziu na Filosofia, possibilita entender a comparação de New- 

ton entre a força de atração, que, "quando a dii tãncia aumzn- 
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to., òzm contudo ó epa.AaA.-6 e da vZzX.nlianç.a doò c.oApo6 , óe dzgKa 

da, pouco a pouco, e.m ^oAça n.&putòiva, e clò na6 quaiò 

oò g^andtzaò mgat^vaé começam onde aò po6Á,tivaj> te.n.m.ínam. 

PoAque a^ gAandezaò negativa-ò não òão negaç.õe-6 de g^andeza^, 

como òe pode òupoA pela analógica da expfie^òão, ma6, ao contfiã 

i-io, qualquer coiòa de veAdade-í-^amente poòitiva em òi, que é 

6Á,mpte6mente opoòta a outKa grandeza poò.ítÁ..va. Ve modo que a 

atfiaq.ão negat-íva não e, como òe penòa, o n.epouòo, maò a vexda 

deZfia Aeputòão". Kant se inspirou na Optica de Newton, ques- 

tão 31.^^ 

52) KANT, EòòoÃ. powi Jnt/iodui^e en Fhlloòophie le Concept de G^mdeuA 

Negative, op. cit., p. 76; nota 7, Kempf, p. 124. 
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A DISSERTAÇÃO DE 17 70 

CÚMÜ NASCE UMA MOl/A COMCEPÇÁO VE TEMPO E ESPAÇO 

A obra de Kant que marcou o £iin da fase prê-cri 

tica de sua produção filosófica e o limiar ou o inicio do pe- 

ríodo critico foi a sua Vi-iò (LA.tução de 1 770 , cujo título em 

latim é Vt mund-i òíiiòib-itii dtqut inttltigibitiò ^on.ma zt 

pfiinc.ipll{> . Compõe-se esta obra, além do título, de : 

- Dedicatória 

- 5 seções 

- 1 Corolário 

- 1 Escõlio 

- 30 parágrafos 

Os parágrafos 1 e 2 formam a Ia. seção e se re- 

ferem ã Wüção do Mundo em Ge^ac. Os parágrafos de 3 a 12 for- 

mam a 2a. seção e tratam da do Se-nòZvíZ e do 

Os parágrafos 15, 14 e 15, formando a 3a. seção se re- 

ferem, respectivamente, ao Mundo Stni'tvQ.Z, ao Te.mpo, ao Eòpa- 

ço e ao Cofiolafii.0. Os parágrafos de 16 a 22, que formam a 4a. 

seção, tratam do PA.-cnc-cp^to do Mundo 1 , com o Eòco- 

llo. Finalmente, a seção 5a., que se compõe dos parágrafos de 

23 a 30, versa sobre o MÍtodo do Sín^icvíZ e do J n.te.-t'Lg-cvi-t, 

no VomZnZo da Míta^Xó^-ca. 

Muitos consideram este trabalho como da maior 

importância, quando se deseja conhecer a fundo o pensamento 

filosófico de Kant; por isso que se o considera, simultanea- 

mente, como o ponto de chegada e o ponto de partida. Enten- 

dia Kant que este trabalho simbolizaria o fim de sua carrei- 

ra. Nem ao menos pressentia ser este escrito o início de sua 

verdadeira e original carreira de pensador e o inicio da de 

professor titular de Lógica e Metafísica, da Universidade de 

Koeningsberg. 

Com a Viò i lí^tação, Kant encerra, de certo modo, 

o período pre-crítico, ha pouco examinado, quando ainda era 

Leibniziano e Wolffiano. Ele próprio considerava a Vl6òíA.ta. 

ção como um ponto de partida, se tomamos em consideração o 

seu pedido a Tieftrunk de "não impAim-íA òzuò zò c.AÍ to !> a.YitzH.io_ 
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A.C4 , na cotação de òuaò ohfiaò, maò com&çaà. pzZa. Vi&&íaícl- 

ç-ão.^^ Isto foi em 179 7. 

Aqui, ele se distancia do método de Leibniz. 

Também do de Wolff, que â época ensinava a filosofia leibni- 

ziana, impregnada de um racionalismo ontológico e analítico 

integral. 

A Viòò z^taç.ã.0 ê um trabalho esquemático por ex- 

celência e, quando confrontada com a CfUtlta. da Razão PuAa, 

nos dá realmente a impressão de que se trata de um programa, 

cuja execução s5 se efetivaria onze anos mais tarde, naquela 

propria C^Zt-íca. 

Verifica-se, naquele confronto, uma perfeita li 

nha de continuidade, levando-se em conta certas mudanças de 

pos ição. 

Nenhuma chave será melhor para nos fazer com- 

preender a CKZtlc.a do que as idéias e o pensamento expostos 

na V-ióó eA-tação, sem, com isto, todavia, se dever desprezar ou 

desconhecer o auxílio indispensável dos PA.ot&gõme.no6 , que ele 

publicou em 1783. 

A chave de sua viragem copernicana é a sua nova 

doutrina do Espaço e do Tempo e, especialmente, sua mais pro- 

funda meditação sobre o Tempo. Sem esta chave não se alcança- 

rá, com clareza, a nova separação que Kant estabeleceu entre 

o sensível e o inteligível. 

Sem duvida, ao examinarmos mais cuidadosamente 

a Vlò Át fit ação, perceberemos ainda um forte sabor dogmático, 

sobretudo quando consideramos os conceitos com os quais foi 

redigida. Disso dependeu o acatamento geral que obteve na épo 

ca. Um novo conceito do que era Mando garante a Kant a origi- 

nalidade da nova posição. E o que ê Mundo, na nova concepção 

de Kant? Está afirmado no § 2' da Vl&ò afitação que os pontos 

essenciais na definição do mundo são os seguintes: a mattila, 

a {^OKma e o conjunto ou unÁv&AJ>itaJ>, ou totatldadz daò pa^tzò 

fie.un.idaj>. 

53) KANT, La V-ció e/Uot-ion dt 1770, Traduction, introduction et notes de 

Paul Mouy, Paris, Vrin, 1951 - citando H.J, de Vleschauwer, 

La deduction tAanòcendantaZe danò Z'oeuvAe de. Kant. 
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A materia no sentido transcendental, diz Kant, 

são as partes, que se admite sejam as substâncias. A forma é a 

coordenação e não a subordinação das substâncias. I: coordena- 

do aquilo que é reciprocamente complementar para formar um to 

do, e subordinado é como o causado com relação ã causa, ou ge 

ralmente, como o princípio com relação ao conseqllente. O con- 

junto (universitas) e a totalidade absoluta das partes compo- 

nentes . 

G bom lembrar, nesse texto, a única referência 

ao termo tAanò cínde.ntal, que so reaparecerá mais tarde na C^Z 

t-ic-o. da Razão Pu-ra, na EòtttZca Txan4) ctndtntal, no § 3' da 

Ia. seção e no § 7' da 2a. seção, bem como na 1nt^odução, no 

§ VII. E o que se mostrara na Eótc^ca já esta claro e perfe^ 

tamente configurado na Viòò e.^tação. No § 1' da V-Lòò zA.taçao, e 

le ensaia uma nova noção geral do mundo: "Mam compoòto òubò- 

■tanc-iat, a anãtiò í não tt^mina ^ ínão na pafite. que não é am 

todo, quíA. diztfi, o òimpltò) da m&óma niam-cA.a, a ò^nt^òe. não 

tzA.mZna no todo que não t paA.te, qu&A. dizzK, o mundo". 

Nas considerações sobre o mundo, é altamente im 

portante visualizarmos os antecedentes históricos das antZno- 

miaò, A razão disso reside no fato de que, nestas referên- 

cias, o problema do Espaço finito ou infinito é colocado. A 

primeira antinomia se dividiria em dois momentos: o mundo no 

Espaço e o mundo no Tempo. Em outras palavras, é o mundo fini- 

to ou infinito, no Tempo e no Espaço? A primeira antinomia 

surgirá depois de uma longa história, quando se inquire sobre 

a origem temporal do mundo, e toma vulto dramático na querela 

entre Clarke e Leibniz, e entre Newton e Leibniz. Newton defen 

dia a origem do mundo, numa data determinada, quando o pró- 

prio Tempo era considerado eterno. Leibniz defendia a duração 

eterna do mundo, mas aceitava a sua duração finita. Leibniz 

talvez pressentisse o caráter antinômico do problema.Tam 

bem, o problema do contínuo e do descontínuo. 

Tudo isso conduziu Kant a estabelecer uma idea- 

lidade transcendental do mundo. Daqui, ele partirá para a Eò- 

tétida TAanò ce.ndentai. 

Mas, o idealismo do mundo de Kant não ê o mesmo 

implícito no idealismo de Berkeley (ou o imaterialismo). Vere 

54) MARTIN, Gottfried, op. cit., p. 57. 
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mos Kant recusar esse tipo de idealismo. O mundo de Kant ê £e 

nomenal, sem contudo negar que algo existe, efetivamente, co- 

mo fundamento de sua legitimidade, é mera aparência, mas apa- 

rência de algo construído com o auxílio do esquematismo dos 

conceitos puros do nosso entendimento. H o fenômeno. E esses 

esquemas, como Kant dirá, textualmente, não são mais do que 

"deíe^m^naçõe^ a pfiZonJ, do tempo, (^t-itoi, òe-gundo fKLQfiaò z 

òua-ò dtizKmÃ.naç.dzò, òe.gu-índo a oAde.m daò catzgoMia&" Ha, 

pois, um mundo real existente e este e o mundo que se nos 

aparece. Hâ um mundo sensível, não menos racional, sujeito a 

forma e a princípios e que desvela um mundo inteligível ou 

numênico. Seria uma espécie de volta a Platão. Temos, então, 

um mundo que ê o objeto de uma ciência do inteligível, o 

che-ínung. O noeton, o noumtnon, a tp-Lò t&me.. Do outro lado, 

um mundo sensível, objeto da ciência do sensível, o cui&thz- 

ton, a aÍÁthíòiò , o mundo da sensação. E a doxa. O mundo, is- 

to é, a síntese, que ê um todo e não mais uma parte, se apoia 

sobre as condições do Tempo, enquanto o entendemos como uma 

adição sucessiva de partes e se vincula às leis da intuição. 

Da mesma maneira, se o composto substancial ê dado, chegare- 

mos as partes pela análise, que implica a condição do Tempo. 

Nessa divisão do mundo, cujas dificuldades a in 

teligência do homem não consegue resolver, têm origem as famo 

sas antinomias, que Kant enumeraria na V-LatztZca TAanócznden- 

tal, na kYitX-tztlda. da Razão Pu^a. 

Ha, sem sombra de dúvida, uma relação das anti- 

nomias com a nova doutrina do Espaço e do Tempo. Trata-se da 

dificuldade que surge, por exemplo, quando da afirmação que 

reaparece, de que o Espaço precede às coisas, dando como con- 

seqüência a divisibilidade da matéria, e que s5 se pode resol^ 

ver com a nova posição adotada pelo filosofo. 

Muitos estudiosos de Kant ligam o problema das 

antinomias com a zAXação de 1 770 . Outros, entretanto, a 

negam. Klaus Reich,por exemplo, sustenta que a doutrina 

55) KANT, CfiLtíque, de Ia Ration PuAe, Analytique des Príncipes, Treme- 

saygues et Pacaud, Paris, Presses Universitaires de France, 

1950 

56) REICH, Klaus, Einleitung in Immanuel Kant De mvindi sensibilis, etc". 

In TORRETTI, Manuzl Kant, Ed. Univers. de Chile, 1967, pp. 139 ese. 
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do conflito da Razão consigo mesma não foi descoberta antes 

de 1770 e que, portanto, não pode ter influído na criação da 

nova doutrina do Espaço e do Tempo, na Viiò zKtaq.õio. Diz Reich 

que, numa carta a Garve, Kant afirmava que a antinomia da ra- 

zão pura o havia despertado de seu sono dogmático. Segundo 

Reich, Kant estava, na V-còi &Atação imerso naquele sono, 

quando, embora tocando jâ as antinomias, nenhuma alusão faz a 

um possível conflito da razão consigo mesma. Diz, ainda, que, 
- 5 8 na reflexão 4.929, Kant fala de uma doutrina que viu como 

numa p&numbAa, até que o ano de 1769 lhe procurou a gAandc. 

luz. Daí, os comentaristas entenderem, diferentemente, que a 

referida doutrina poderia ser ou a tese da idealidade do Espa 

ço e do Tempo, ou a da distinção entre a Sínò-íb^Zidadt e o 

íntzndimdnto. Com a primeira interpretação, a antinomia se re 

solveria. Com a segunda, com a garantia da nova doutrina do 

Espaço e do Tempo, Kant atinge sua nova e copernicana posição 

e pode afirmar a natureza puramente fenomênica das coisas es- 

paço- temporais . Desse modo, não havera mais a tentativa de de 

monstrar proposições contraditórias. 

A nova posição será, sem a menor dúvida, a úni- 

ca solução para o jâ então famoso beco sem saída que repre- 

sentava a tese da realidade absoluta do espaço ou a tese de 

que o Espaço era o problema da relação alma-corpo, que Kant 

tentara resolver, no seu primeiro escrito de 1746. Também, é 

a única solução contra Espinosa, a bite, da Filosofia 
- 59 

crista do século XVIII, que afirmara o espaço infinito, 

como o modo de ser e de se dar a conhecer o único Et&nte 

verdadeiro. A não ser a solução kantiana, o Espaço se eleva- 

ria ao eterno e infinito ontologico, próprio de Deus. Em ou- 

57) Seção 1, § 2, III; Seção 5, §§ 28 e 29. 

58) AK. XVIII, 69 (Edição das Obras de Kant, patrocinada pela Academia 

de Berlim) - In R. Torretti, op. cit. 

Diz a reflexão: "No começo vi esta doutrina como que numa penumbra. 

Tentei com toda seriedade demonstrar proposições e 

suas contrárias, não para erigir uma doutrina da 

duvida, mas, suspeitando uma ilusão do entendimen- 

to, para descobrir onde residia". 

59) TORRETTI, op. cit., p. 133. 
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tros termos, Kant dirá, nas lições metafísicas, antes de 

1780, que a doutrina da precedência ontologica do Espaço se 

liga ao espinosismo e que a única posição capaz de se opor ao 

mesmo espinosismo é a sua doutrina da id2.allda.de. do B&paq.o e 

do Tampo. 

Mas, retornando a Reich, veremos que a inspira- 

ção da nova concepção de Kant seria a descoberta de uma incon 

gruência entre a sensibilidade e o entendimento. 

Parece-me claro que o que Reich entende por 40- 

no dogmá^tico não é o mesmo, na expressão de Kant. E possível 

que o dogmatismo não seja uma tese sobre o ser ou o conheci- 

mento das coisas, mas uma postura metodológica. Por isso, 

Kant dirá, na CfiZtiza de 1781, que "o dogmã-ttco não-cfiZtito 2. 

aquzZe. quz não mzdiu a zi> {^zfia de. òe.u e.nte.ndimznto, não de.tefi- 

minou, òagundo pA.incZp-ioi, oó limitzò de. -ó eu conhe.cime.nto po^ 

^ZvcZ e. qua, peto me^mo, não òabe de antemão, quanto pode., 

ma4 c^ê pode.^ avefiiguan. com me^a.ò tentativas" Ou, ainda, 

quando diz: "A CxZtica ... opõe ao dogmatiómo, iòto e, ã 

pAztenião de òain. adiante., com um conhecimento pu^o a paKtin. 

de conceitoi... seguindo pfcincZpioò que a fiazão te.m em uso, 

ja ^az tempo, sem investigai o procedimento nem o direito com 

que os adquiriu" 

Resumindo, noto que a preocupação de Kant, na 

Seção Primeira da Dissertação de 1770, se refere ao todo e ã 

parte, ou seja, o mundo, ao mesmo tempo tratando do procedi- 

mento absti;ato da inteligência, da analise e da síntese. A- 

qui, na Seção Primeira como na Seção Quarta, Kant tenta, ain- 

da, fazer métafísica e se inclina, agora, por uma ontologia 

leibniziana. é possível uma ontologia em si. Trata da maté- 

ria, como multiplicidade necessária à noção de mundo, e da 

forma, como coordenação real e objetiva das substâncias, fi^ 

nalizando com a noção de totalidade, significando a soma das 

substâncias num único e absoluto todo. 

Observe-se que, já aqui, a preocupação de Kant 

cora relação ao Tempo começa a se revelar, prenunciando a vira 

60) KANT, CriXique de Ia Ralson PuAe, op. cit., p. 523. 

61) Ibidem, Preface de la seconde edition, p. 26. 

62) Pe. HENRIQUE VAZ, Anotações de Auta no Cttwo de UeAtAado, UFMG-Fa 

fich, Setembro, 1974. 
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gem copernicana que vai introduzir na Filosofia. Salienta-se, 

então, na Seção PA.^meÁA.a: a necessidade de se apoiar sobre as 

condições do Tempo, pela soma sucessiva de partes, o conceito 

do composto sendo possível, geneticamente, quer dizer, por 

òZntzòZy ligando-se às leis da -intuição. Se o todo é dado, so 

atingiremos as suas partes pelo método da analise, que impli- 

cará, igualmente, a condição de Tempo. Segundo suas próprias 

palavras, todavia, Kant diz que, " como pelo composto é neces 

sária uma matt-ip-LLcidade para o todo, uma totatldadt de par- 

tes, nem a analise, nem a síntese serão completas; e assim, 

nem pela primeira, o conceito do 6-cmple.6 , nem pela segunda, 

o conceito do todo surgirá, se uma ou outra não pode ser reali^ 

zada num tempo fixado e assinalâvel". O Tempo, pois, ê que 

fixará os limites dos dois procedimentos. O conteúdo dessa 

primeira parte da VX.00 se transformará na nova seção 

da Antinomia da Razão PuA.a, especialmente os §§ I e II. O con 

tido aqui não será nada mais do que a sua doutrina das Anting 

miaò Matzmãticoò. Aliás, ê possível observar-se que, na Viò- 

^z^tação, Kant trata com maior desenvoltura e amplitude o 

problema da primeira antinomia do que na própria CfiZt-Lca da 

Razão PuAa. £ claro que, no escrito de 1770, Kant evitou refe 

rir-se a um conflito da razão. Nessa ocasião, teria evitado 

qualquer referência que o comprometesse com uma possível con- 

fusão com qualquer forma de ceticismo. Ele não usa a expres- 

são conflito, e a resolução da dificuldade é assinalâvel como 

um ensaio da solução que será dada na Optica. Ele dirá, so- 

bre a infinitude e a limitação do mundo, que estas noções 

não pertencem ao conceito meramente intelectual e que, "pafia 

de-ò embaraça A e-ita zòpinkoòa qazòtão, dzvz-iz ob^ z^vaA. que. a co_ 

o^dznação de zZzm&ntoò, tanto òuc.q.òòívoò quanto òimut- 

tãnzoò {pofiquz zta òupõz oò conczitoò do tzmpo] , não pz^tzncz 

ao conczito intzlzctual do todo, ma6 ■áomzntz àò condiçõzó da 

intuição ■iznòZvzl, z aóòim, mzòmo quz zòtaò duaó dz 

cooA-dznação não òzjam pz^czptZvziò pzla 0 znòibiZidadz, zZaò 

não dzixam dz &zfi intztzztuaii» . PaA.a conczbz-Za.6, z òu^icizn- 

tz quz Oò zZzmzntoò òzjCLm dadoò cooAdznadoò dz quaZquzK manzi 

fia z quz òzjam pznòadoò como fizZativoò a uma unidade" ^ 

Está claro que a primeira antinomia ê uma re- 

sultante inevitável, sempre que se admita, não apenas o espa- 

63) KANT, Emmanuel, La ViòòZAtatíon dz J770, op. cit. 
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ço absoluto, mas, também, a realidade do tempo. 

Em 1768, Kant dirá, após refletir sobre o pro- 

blema do Espaço e do Tempo em Leibniz e em Newton, que qual- 

quer solução sobre a natureza do Espaço coincidira com o que 

se estabelecer sobre a natureza do Tempo. Agora, na sua vira- 

gem, não é s5 a do Espaço que precede e que condiciona as co^ 

sas, mas, especialmente, o Tempo. 

No seu trabalho de 1770, a chave da sua nova 

doutrina ê a sua nova concepção do Espaço e do Tempo. O Espa- 

ço e o Tempo são os elementos que farão clara a nova distin- 

ção de Kant a respeito do sensível e do inteligível. 

Esta distinção das fontes do conhecimento jã se 

tentara, desde a Velha Grécia. O engano a que somos levados 

pela evidência comum, pelo sentidos, enfim, é corrigido gra- 

ças ã reflexão. 

Toda iíuòcio que nos fornecem os sentidos ê de- 

nunciada e retificada pelo logos Jo/Ss ou discurso, através do 

qual o homem analisa, compara e fixa a verdade. Os gregos con 

fiavam na infalibilidade da inteligência. Ela é o tribunal que 

julga os erros dos sentidos, como queriam jâ os ousados elea- 

tas que afirmavam ser a evidência comum fornecida pelos senti^ 

dos apenas a aparência, aj^-e , a Doxa. Para eles, então, o 

visível, o incessantemente mutável não satisfaz ã primeira e- 

xigência do discurso: o que é, é; o que não é, não é. Ou, en- 

tão: i, z não podz dtlxafi dz òza.. Na marcha do • pensamento, 

Platão tentou a conciliação do testemunho dos sentidos com a 

exigência do pensamento. Ele falou da aparência verdadeira 

. Aristóteles prepara as noções para fixar na inte- 

ligência o ser que muda. 

Na Idade Moderna, Galileu e Descartes introdu- 

zem a Matemática, para o conhecimento da Natureza. Descartes 

nos ensina sobre as duas faculdades: a teoria e a prática. Es 

pinosa reduz a uma so. Para Descartes, é o entendimento, o 

inte.Zle.ctaò . A sensibilidade, para ele, é apenas uma capacida 

de do entendimento para perceber, graças ã união da alma com 

o corpo, os estados deste ultimo. Para Leibniz, como para 

Wolff, "o sensível é o inteligível em estado confuso". 

Para Kant, agora, a inteligência ê a faculdade 

que capacita o indivíduo a se representar tudo aquilo que, 

por sua natureza propria, não cai sob o império dos sentidos. 
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Definindo desta maneira, Kant descobre o obstáculo intranspo- 

nível entre a representação sensível e a representação inte- 

lectual. O inteligível ê o que nada contém que se possa conce 

ber de outro modo, senão pela inteligência. Nossa inteligên- 

cia, com seus puros conceitos, é perfeitamente capaz de co- 

nhecer o cognoscível e a existência do que existe. Seria razo 

âvel aceitar que estaríamos concluindo corretamente, se admi- 

tíssemos, com Descartes, que a nossa sensibilidade não ê se- 

não uma modalidade da inteligência, mas algo que restringe 

suas possibilidades? Kant não aceitava esta conclusão. 

Por isso que, na seção II, § 3, Kant diz que 

a 6 c.nò'CbZ£-idcLd& t a fitczptlvldoidiL do sujeito, pela qual é po£ 

sível que seu estado representativo seja afetado, de uma certa 

maneira, pela presença de qualquer objeto. A inteligência (ra- 

cionalidade) ê a faculdade do sujeito, pela qual ele pode se 

representar aquilo que, por sua natureza, não cai sob seus 

sentidos. O objeto da sensibilidade ê o sensível, e aquilo 

que contêm apenas o que ê cognoscível pela inteligência é o 

inteligível. 

Nas escolas da Antigüidade, o primeiro se chama 

va jJenÔmeno e o segundo noum&non. O conhecimen.to, enquanto 

submetido às leis da sensibilidade, é sensível; e as da inte- 

ligência, ê intelectual ou também chamado Aac^onal. A discus- 

são desses temas teria fornecido a Kant boa parte da problema 

tica e das teses da Filosfia Crítica. Como exemplo, cita-se o 

problema da sensibilidade, que vai originar as definições do 

§ 1' da E&tztlca TA.an.6ccnde.ntal; o do entendimento, no § 1' 

da LÕg-íca TKan6c.znde.ntaZ e o da Razão, no § II da Intfiodução 

ci Vlalztlca TA.an6ce.nde.ntal; todos, na ChZtLca da Razão PuAa. 

A discrepância entre a tese kantiana e a tradi- 

cional será, contudo, defendida pela nova doutrina do Tempo e 

do Espaço. Tempo e Espaço passam a ser conhecidos como condi- 

ções universais do conhecimento sensível, ao qual estão subme 

tidos todos os objetos desse tipo de conhecimento. 

O TEMPO E O ESPAÇO NA DISSERTAÇÃO VE 1770 

A famosa e revolucionária doutrina do Espaço e 

do Tempo, de Kant, é apresentada na Seção Terceira da Vl66e.fi- 
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tação de. 1 770 . Os termos ou argumentos, com os quais estabele 

ce todo o corpo dessa nova e original doutrina, serão enrique 

cidos na primeira parte de sua C^Zt-ica da Razão PuAa, na Teo- 

'^-ca T^an-ò cznde.ntat doò Elzm&ntoò e na primeira parte desta 

ultima, que denominou Eòtítlca TA.ani cendzntat. Voltarei ao 

assunto mais adiante. 

Na Seção III da V-í-ó-i í^^-taç-ão de. 1 7 70 , Kant trata 

dos princípios formais do mundo sensível. Estabelece, então, 

que o mundo ê o princípio formal do Universo, ou seja, a ra- 

zão do nexo universal, pela qual todas as substâncias e seus 

estados se ligam ao mesmo todo. Para Kant, o princípio formal 

do mundo sensível ê o que contém a razão do nexo universal de 

todas as coisas, enquanto ^enÔmenoi. O mundo ê a totalidade 

dos fenômenos e está relacionada a nossa sensibilidade. Ele o 

é, a partir de princípios subjetivos e, por estes, todos os 

fenômenos pertencerão ao mesmo modo. Daqui para o futuro, 

n5me.no terá sempre uma significação usual e ontologica. E o 

próprio todo da Natureza. E esses fenômenos podem ser conside 

rados sob três pontos de vista: são caracterizados pelo fa 

to de que se desenrolam no tempo e no espaço. Todos no Tempo 

e quase todos no Espaço. Desse ponto de vista, Espaço e Tempo 

são formas dos fenômenos Em segundo lugar, os fenômenos 

são ligados entre si. Aqui, a cauòalidade, os manterá em inte 

ração contínua, submetidos a leis gerais. Em último lugar, os 

fenômenos formam um todo, um conjunto. Por isso, diz Kant 

que o mundo, enquanto considerado como fenômeno, isto é, com 

relação à sensibilidade do espírito humano, não reconhece ou- 

tro princípio formal senão o subjetivo, quer dizer, uma lei 

determinada da alma, pela qual tudo que deva ser objeto dos 

sentidos (por sua natureza) pareça se ligar, necessariamente, 

ao mesmo todo. 

Esses princípios formais do universo fenomenal, 

absolutamente primeiros, universais e que são como que esque- 

mas e condições de tudo, são dois: o Tempo e o Espaço. 

Kant pouco dissera, em suas reflexões, sobre o 

problema do Tempo, nos escritos prê-críticos. Mas, jâ em 

1768, tudo parece endossar a convicção que tenho de que a pri^ 

meira antinomia jâ se esboçara no seu espírito e o compele, 

6A) MARTIN, G., op. cit., pp. 68-69. 
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no seu duplo aspecto, a sondar sobre a precedência ontológi- 

ca, também para o Tempo. Então repito: desde 1768, acredita 

Kant que, tanto o Espaço quanto o Tempo, precedem e condicio- 

nam as coisas percebidas através de nossos sentidos. Mas, is- 

to o conduzirá, inevitavelmente, ao fomoso conflito da razão 

consigo mesma. Eis o problema insolüvel, dramático, que se 

lhe ergue ã frente, como um desafio. A primeira antinomia so 

poderá surgir-lhe no espírito, quando, então, se supõe a rea- 

lidade absoluta do Tempo do mesmo modo que a do Espaço. 

Implícita está, pois, sua profunda reflexão so- 

bre o Tempo, quando, na V-íòò zn.taç.ão de. 1 770 , se revela e se 

expõe o problema da primeira antinomia, em toda sua dramatic! 

dade. A procura de uma solução para o novo problema se acele- 

ra. Esta claro, todavia, que Kant não conheceu a Ia. e a 2a. 

antinomias com este nome, nem tão pouco as organizou num sis- 

tema perfeito; elas se colocam, necessariamente, uma vez que 

ele, agora, admite a tese de que o Espaço e o Tempo precedem 

as coisas. E claro, também, que a segunda antinomia, isto ê, 

a que trata da divisibilidade infinita, não surge na ViòòzAta 

Ç-CLo de. 1 770 , nem é ali tratada especificamente. A sua solução 

sera, pois, a de vincular a natureza do Espaço e do Tempo ã 

faculdade de conhecer, demonstrando que a sua realidade é a 

sua propria atualização na consciência. O caminho será, en- 

tão, o estabelecimento de sua doutrina revolucionária, segun- 

do a qual. Espaço e Tempo são formas puras ou a priori da nos 

sa sensibilidade. Espaço e Tempo são condições para a constru 

çao dos objetos do conhecimento, e não existem independente- 

mente do modo ou pelo processo como se constrói o conhecimen 

to. Como conseqüência dessa nova doutrina, os objetos espaço- 

temporais não existem como se nos aparecem. Eles não indepen- 

dem da nossa atividade de conhecer. Não são coiòcu em São 

apenas ^e.nôm&no6, apenas representações das coisas e estão 

submetidos a condições e leis próprias da nossa faculdade de 

conhecer. Assim, se admitirmos as coisas ou objetos do conhe- 

cimento como coisas em si, estaremos, igualmente, acolhendo a 

prioridade ontológica do Espaço e do Tempo com relação aos 

mesmos objetos e, nesse caso, seria o mesmo que afirmar o Tem 

po e o Espaço absolutos existentes. Já é difícil aceitar este 

raciocínio, se considerarmos o Espaço mesmo como um receptácu 

Io vazio, que logo se enche de coisas, e inaceitável, se se 

trata do Tempo, capaz de se encher de acontecimentos. Para ad 
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mitir a concepção de Newton de que o tempo absoluto realmente 

flui, terei que admitir, por outro lado, uma outra espécie 

de Tempo, onde este processo se efetive. O mesmo se dã, se o 

considerar como uma realidade estática, onde momentos ou ins- 

tantes se sucedem. Se falo de sua existência atual, falo do 

instante presente de uma outra forma de Tempo, da qual se es- 

tá exatamente a procura. Kant compreendeu que, de toda mane^ 

ra, no processo do conhecer humano, não se pode afirmar a e- 

xistência, sem a determinação temporal. Entre outras refle- 

xões, afirmou que o Tempo e aquilo que contém a existência 

(Dasein) de todas as coisas, aquilo em que todas as coisas e- 

xistem (e.x^4ti-^en) , aquilo, pois, em virtude do qual, se de- 

termina a existência de cada uma, relativamente ãs outras, 

quando e por quanto (Wann und w-íz tange.) Desde o sécu- 

lo XIII e começo do XIV, já se travava uma famosa polêmica a 

respeito do Tempo. Era ele allquid pxattzfi animam? possuia 

um In kz ZKtAa ou, apenas, in anima? 

A verdade é que Aristóteles já afirmara uma es- 

pécie de idealidade do Tempo, sendo essa posição assumida, 

também, por S. Tomás de Aquino, nos seus comentários ã F-c-ò^c- 

ca, no livro IV, nas reflexões adicionais de Aristóteles so- 

bre o Tempo, quando comenta sobre o Te.mpo e. a aZma, 

Na Viòi> (2.fitaq.ao de. 1 770 , as considerações sobre 

o Tempo antecedem às do Espaço. Pela importância e o prestí- 

gio das preocupações sobre o Espaço, até a época de Kant, en- 

tendo que a precedência dada ãs suas reflexões sobre o Tempo 

65) Cf. Reflexão n9 A319, Ed. da Akad XVII, in TORRETTI, op. cit., 

p. 14A. 

66) ARISTOTLE, Phi/6ÍC6, R.P. Hardie e R.K. Gaye, p. 303, reeditado de 

lUOAJló oi AfiUtotle., W.D. Ross, Oxford University: 

"Whether if soul did not exist time would exist or not, is a 

question that may fairly be asked; for it there cannot be some 

one to count there cannot be anything that can be counted, so 

that evidently there cannot be number; for number is either 

what has been or what can be counted. But if nothinf but soul, 

or in soul reason, is qualified to count, there would not be 

time unless there were soul, but only that of which time is an 

attribute, i.e. if MOVEMENT can exist whithout soul, and the 

before and after are attributes of movement, and time is these 

qua. numerable". 
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ja se constitui na sua famosa viragem, que o conduzira ao es- 

tabelecimento da doutrina, a partir da afirmação da idealida- 

de do Tempo e do Espaço. A verdadeira fundamentação da doutr^ 

na crítica se realiza, pois, com as novas reflexões de Kant 

sobre o Tempo. Daí, nasce a sugestão para o novo método, que 

se corporalizará na C^Ztica da Razão Pu-^a. 

O problema da primeira antinomia já é, no meu 

entender, tema de reflexão para Kant, a partir das suas afir- 

mações sobre a continuidade do Tempo e do Espaço, na Vlòòdfita 

ção de. 1 770 . Ainda que implícitas as antinomias e, nesse ca- 

so, como já mencionei acima, especialmente a primeira, somen- 

te com essa implicação se pode aceitar a idealidade do Tempo 

e do Espaço, porque, ao afirmarmos a existência destes como 

em 4-t, teremos já subentendidas as antinom-iaò. 

Para que este primeiro conflito da razão se con 

figure e se transforme no desafio que clama por uma solução 

dos problemas fundamentais da CoòmoZog^a Rac-ionat, é, antes, 

necessário, como se vê, que o Tempo, tal qual o Espaço, se su 

ponha uma realidade absoluta. Não se teria, pois, a perfeita 

antinomia, se não se questionasse a origem do mundo no Tempo, 

como finita ou infinitamente existente, da mesma maneira como 

se levanta a questão sobre seus limites no Espaço. Ora, a pro 

va de que o mundo, espacialmente infinito, é impossível levou 

Kant às suas reflexões sobre o Tempo, primeiramente, na V-iò- 

òzfitação e, mais tarde, ampliando-as e reforçando-as, na CH.Z- 

tlca da Razão PuKa. 

Já me referi ao fato de que, nos seus ataques 

as colocações da metafísica tradicional, Kant, no seu escrito 

de 1768, aderira ã tese da precedência ontologica do Espaço. 

Em 1769, sobrevém-lhe a g^andz luz, e esta, talvez, out^a coi 

sa não fosse do que o ser levado a se convencer de que a pre- 

cedência ontologica do Espaço, em relação às coisas, implica- 

va, necessariamente, igual atitude quanto ao Tempo. Se ambos 

não precedessem, igualmente, às coisas ou ao mundo, este pode 

ria ser limitado no Espaço e ter um começo no Tempo. Então, 

não haveria problema sobre o infinito atual. Poderíamos di- 

zer, pois, que o Tempo teria um começo com as coisas, e o Es- 

paço seria tal, até onde estas existissem. E se considero, ao 

contrário, que o Espaço não é condicionado pelas coisas, como 

queria Leibniz, e que o mundo recebe seus limites por um Espa 
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ço vazio, que tem um começo no Tempo e está limitado por um 

Tempo Vazio que o antecede, então verei o absurdo dessas po- 

sições, porque nem o Espaço e nem o Tempo vazios, homegêneos, 

indeterminados, podem definir ou limitar qualquer coisa. 

NOVOS COMENTÁRIOS E REFLEXÕES SOBRE A "DISSERTAÇÃO DE 17 70" 

Começa Kant sua analise do Tempo pelo parágra- 

fo 14, número 1 onde afirma que a idéia Tempo não ê dada pe- 

los sentidos, mas pressuposta por eles. Dizer, portanto, que 

se tem a noção do Tempo, como se ela fosse adquirida através 

da experiência, ê definir mal, ou seja, dizer que os objetos 

existem em serie, uns após os outros. Ora, eu não saberei o 

que significa de.poiò , se eu jâ não tiver, anteriormente, a in 

tuição de Tempo. Digo que as coisas estão umas de.poiò das ou- 

tras, quando elas existem em tzmpoò di^ífie.nt(Lò, da mesma ma- 

neira que digo que elas são òÁ.n\utt.5.nQ.(i'i> , quando existem ao 

m&òmo tzmpo. 

No numero 2 do mesmo parágrafo, Kant diz que 

a idéia do Tempo é singular e não, geral, porque um Tempo 

qualquer so pode ser pensado como parte do Tempo único, idên- 

tico, imenso. Não há primeiro nem último momento do Tempo. 

Pelo número 3, Kant estabelece que o Tzmpo £ 

uma Intuição, uma vez que ele ê concebido antes de toda sensa 

ção, como a condição das relações que se apresentam entre os 

sensíveis. Não obstante, o Tempo não é uma intuição de origem 

sensível, mas uma intuição pufia. £ singular. Não é um conce^ 

to. 

No número 4 do mesmo parágrafo, Kant afirma 

que o Tempo é uma quantidade contínua e princípio das leis de 

continuidade nas mudanças do Universo. E o contínuo não é re- 

dutível a elementos simples. Ele não se compõe de elementos 

simples. Se pelo Tempo não são pensadas senão relações, sem 

que sejam dados seres relacionados uns aos outros, há, no Tem 

po, como quantidade, uma composição que, se se a concebe co- 

mo completamente suprimida, nada deixa subsistir. Ora, um com 

posto, no qual, se se suprime toda composição, nada resta, 

não se compõe de elementos simples. Portanto, uma parte qual- 

quer do Tempo é um tempo, e todas as coisas simples que estão 
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no Tempo, a saber, seus mormntoò , não são partes, mas Limitzi, 

que separam ou fragmentam o Tempo. Kant lembra a lei metafísi 
6 y *" ca da continuidade, que pode ser enunciada assim: toda& 

mudançaá òao con.tZnua4. 

No numero 5 do parágrafo 14, Kant diz que o 

Tempo não ê algo objetivo e real, não sendo, portanto, nem 

uma substância nem um acidente e nem uma relação, mas uma 

condição subjetiva, necessária ao espirito ou ã mente humana, 

afim de que possa coordenar os objetos segundo uma determina- 

da lei, que é a de continuidade sucessiva, é, então, uma xn- 

-íii-tção puAa. Por esta razão ê que podemos afirmar que ê so- 

mente em virtude do Tempo que conseguimos coordenar, tanto 

as substâncias quanto os acidentes, quer segundo a simultane_i 

dade, quer segundo a sucessão. De modo que, sob esta condi- 

ção, a noção de Tempo, como princípio formal, ê mais antiga 

do que õs próprios conceitos de substância e acidente. Também 

as relações de anterioridade, simultaneidade e posterioridade 

somente podem ser pensadas por meio do Tempo. Nunca ao contra 

rio, ou seja, o Tempo pensado ou intuído através das relações 

de mudança. A mudança ê que é pensâvel pelo Tempo. 

Kant critica aqueles que concebem o Tempo como 

um fluxo contínuo no ser, mas fora de toda coisa existente, o 

67) o PKincZpio de. ContiníUdade. dá origem a uma ante-cipação da peA.ce.pção, 

na OiCtica da Razão PuAa. Trata-se de um principio examinado na AnaZZ 

tica doò PAincZpíOó, onde Kant revela que a categoria da qualidade é 

aplicada i propria intuição. 

Ver, no exame feito dos escritos de Kant, a monografia sobre O Novo 

Concíltó do Movimento t do Repouáo, na primeira parte deste trabalho. 

Na CAZtica da Razão Pu/ia, na prova das AnÍe.cÁ.paç.õ&i da Pe.Acepção, 

Kant diz: "Chamo continuidade das quantidades à propriedade que têm 

de nao conter, em si, nenhuma parte que seja a menor possível delas 

.. (nenhuma parte simples). O espaço e o tempo são quantidades contínuas 

(quanta continua), porque nenhuma parte pode ser dada, que não esteja 

contida em certos limites (pontos e momentos) e porque é preciso, por 

conseguinte, que esta parte mesma seja por sua vez ou um espaço ou um 

tempo. O espaço não se compõe mais do que de espaços, e o tempo, de 

tempos. Os pontos e os momentos nao sao mais do que limites, quer di- 

zer, simplesmente lugares da limitação do espaço e do tempo". 
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que, para ele, ê uma ■imagÃ.naç.ã.o ma^to abòuA.da, como a dos fi- 

lósofos ingleses. A crítica se estendeu a Leibniz e aos leib- 

nizianos, por entenderem o Tempo como uma realidade abstrata 

da sucessão dos estados interiores e porque Leibniz negligen 

ciara a lei de simultaneidade, que era a idéia mais importan 

te, derivada do Tempo. Mas, desta definição de Leibniz e de 

seus seguidores, que afirmam ser o Tempo uma realidade abstra 

ta da sucessão de estados interiores, evidencia-se, segundo 

Kant, um círculo vicioso. Dizer que o Espaço é a ordem que 

faz com que os corpos seja situâveis, assim como o Tempo ê a 

ordem, com relação ã sua posição sucessiva, jâ implica a i- 

deia de sucessão, esta iáltima nada significando sem a verdade 

do Tempo. Não prejudica minha análise, se eu omitir mais por- 

menores sobre este argumento kantiano, sendo suficiente repe- 

tir a demonstração de Kant sobre a simultaneidade, de vez 

que, para ele, a definição leibiniziana subvertia o bom e cor 

reto uso da razão. Diz ele que o próprio princípio de contra- 

dição (Leibniz diria da não-contradição) supõe e implica o Tem 

po, como condição de sua validade, porque A e não-A não são 

contraditórios, a menos que sejam pensados simultaneamente 

Cquer dizer, ao mesmo tempo), do mesmo sujeito; mas, se são 

pensados am de.pol-í> do outfio (e™ tempos diferentes) , eles po- 

dem c.on\}Á.K a este mesmo sujeito. Dai, a possibilidade de mu- 

danças não ser pensâvel, senão através do Tempo. Não é, pois, 

verdade que o Tempo seja pensâvel pelas mudanças, mas inversa 

mente. 

Ainda sobre a simultaneidade, deve-se examinar, 

com cuidado, a nota inserida por Kant ao n' 5 do § 14. Nesta 

nota, posso considerar, não propriamente, como desejam alguns 

autores e críticos seus, uma aproximação ã tese de que o Tem- 

po seria a forma única e universal do mundo sensível, tran^ 

formando o Espaço em uma simples dimensão, aspecto ou modali- 

dade do Tempo, mas este, considerado como o fulcro e o sus ten 

tâculo da revolução copernicana, levada a cabo por Kant, na 

Filosofia. E como se realiza isto? Simplesmente afirmando, a 

gora, o Tempo como o contlnuun ^lae.nò, que garante e caracte- 

riza o princípio de continuidade.^® 

68) Diz a nota de Kant: "Oò ó-òmltãmoò não óão Oi não-áaceòA-cvoó. PoA.- 

qae., n&gando a iuczòòão, mga--òí um ceAta Ae,ZaqRo qixd. tí^Uxi tugoA 

peXa òÕAie. do impo, moò di&òo não nasc&, cv^d&yitejm.nte., uma outna 



82 

A conclusão do n' 5 do § 14 da VZóòtAiação ê, 

pois, a de que o Tempo é uma 'intuição, não sendo nem repre- 

sentação empírica nem intelectual e, nem mesmo, um conce^ 

to. 

Penso ser perfeitamente relevante lembrar, na 

seqüência destas considerações e comentários, uma pratica em 

Kant com relação ao termo concc-c^o de Tempo. E sobre as varia 

das interpretações que podem ser dadas por alguns de seus co- 

mentadores e a irritação que em outros, sistematicamente, cau 

sa o fato de Kant continuar usando o termo conceito, ao se re 

ferir ao Tempo (assim como o de Espaço, em seguida), uma vez 

que, como vemos no n' 5 do § 14, Kant chega à conclusão de 

que o "tempo não & n&m obJetívo, mm fieat, nem òubitãncÃa, nem 

ac-ídente, nem uma Aelação, ma4 uma condição 6ub Jetlva, nece-ò- 

■iaA^a, em vZfitude da natuAeza do e&pZn.ito kumano, paAa cooAde 

naA. oò obye^o4 en&Zxjelò, òegundo uma lei determinada, &endo, 

deò4>e modo, uma Intuição puAa". E, se assim Kant nega que o 

Tempo seja um conceito, designando-o como uma intuição, por- 

que continuar se utilizando da designação de conceito, ao se 

referir a ele? Este é sem dúvida um ponto crucial da nova 

colocação no problema do Espaço e do Tempo, uma vez que, segun 

do meu juizo, foi a fonte de numerosas teorias sobre o proble 

ma, daqueles que primaram pelo equívoco na sua solução, reu- 

nindo, desordenada e irrelevantemente, valiosos argumentos e 

acreditando terem estabelecido a verdade definitiva sobre o 

assunto. Naquele momento, mais do que em qualquer outro do es 

forço filosofico para equacionar o problema do Espaço e do 

Termo, era necessário que se definisse e se estabelecesse uma 

terminologia rigorosa nas definições do tema. Daí, justifi- 

relaçã.0 venjdjxdevia, qoe e a união do todo no mu mo momento. Poàque aò 

colóoó ò-ònultãneai hão enlaçadai, pelo me&tno momento de tempo, da me&- 

ma manelfia peJüx qual o &ão aò cohtoi òuceíilvoÁ, poA. dl^ehente^ momen 

toò. VoK. lòòo, mbon.a o tempo não poòóua uma dlmenòão, a òua ublqulda 

de [pana ^alan. como Nmton), em vl-xtude da qual, tudo que i pen&ãvel, 

iegundo o-i òentídoò, eòtã num tempo, liga ã quantidade do& acontjecl- 

men.toi uma òegunda dlmenòão, enquanto &e pA.endem, poA aòólm dizeA, 

ao meòtno ponto de tempo. Porque, òe &e repjieòenta o tempo por uma nz 

ta Inilíiita, e oò òlmvJUâneoò, num momento qualquer, poA linkaó que 

lhe òão aplicadas com ordem, a òuper^cle aòólm engendrada repre^en 

tara o mundo fenomenal, como iubòtãncla e como acidentai". 
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car-se a irritação causada em alguns intérpretes e críticos 

de Kant, ao verificarem, perplexos, a utilização que o filoso 

£o fez do termo concz-ito, quando desejava, na realidade, se 

referir ao Espaço e ao Tempo, tomando-os, não como conceitos, 

mas como .íntu^çõei puAa.ò ou a priori. 

Ewing chega a afirmar, nos seus comentários so 

bre a CfiZtlca, que Kant usa conceito, naquele caso, "com um 

■ientZdo ma-íi ampZo, paAa cobA-iA todaò aò A.epA.&.ò &ntaçõe.6 ou, 
' • 69 

pe.to mznoò , tudo aqu-iZo dz quo. tzmoò cíaAa con-ò c-í&nc^a". 

São numerosas as referências sobre o compêndio 

de lógica, de Meier, utilizado por Kant, como texto para suas 

lições sobre esta disciplina, no qual, a definição de conce-c- 
70 

•to possuía, realmente, um amplo alcance. Essa amplitude se 

enquadra dentro da filosofia de Leibniz, para quem a diferen- 

ça entre uma representação sensível e uma representação inte- 

lectual ê somente uma diferença de grau. Dentro desta orienta 

ção, toda representação sensível, aclarando-se, converte-se 

numa representação intelectual. 

69) EWING, Alfred C., A ShoKt CormdrvtofLy Kanfi Critique OjJ Po^e 

ReJZòOn, London, Methuen and Co. 1950, p, 36. 

"Kant indeed refers to space and time several times as 

"concepts" (Begriffe). It has been suggested that he is 

here using the word in a wide sense to cover all represen 

tations or at least all of which we are clearly 

conscious, but it seems to me quite possible that wath 

was an intuition as originally given may be said without 

contradiction to become a concept as an object of refle£ 

tive thought. Its basis is intuition and not, as with 

the categories, thought, and from the intuition its 

whole content and nature is derived, yet when subsequen- 

tly abstracted in reflection it is not unintelligible 

that it should be described as a concept. It can be, and 

emphatically is in the AzòXkatic, the object of concep- 

tual thought, but its origin is alleged to lie in intu^ 

tion". 

70) MEIER, Auózug aai dai VeAnuiiiUzkAe., § 249, emAK., XVI, 533; 

"Um conceito (conceptus) é uma representação de uma coi- 

sa em um ente que possui a faculdade de pensar. Todas as 

nossas representações são, pois, conceitos". 
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Com sua nova doutrina do Tempo e do Espaço, 

Kant rompe definitivamente com aquela concepção leibniziana. 

Tempo e Espaço, como condições de caráter intuitivo, são irre 

dutíveis a representações do entendimento. Depois de tudo 

isso, Kant, na Re.^-te.xão 40 73, AK XVII, diz que "Tempo e Eópa- 
~ . 71 ço ^ao conce^to-i do -intdte-C-to puA.o". E nos fins da década 

de setenta, ao ensinar aos seus alunos sua nova doutrina, diz 

que Tempo e Espaço são "categoA^cu da 6 ín-ò-íb^l^dade e. não do 
7 

entznd-Lmdnto". " 

Mais adiante, em novas reflexões, Kant apresen- 

tara as fortes razões, que sustentariam esta sua providência 

de desvincular Espaço e Tempo de qualquer compromisso com a 

natureza das representações do entendimento, revelando-lhes a 

natureza intuitiva. Entretanto, deixo assinalado, apenas, 

que, de certo modo, esta desvinculação seria uma conseqüência 

da distinção entre o sensível e o inteligível, em geral, como 

tratado na Seção II da V-iòò eKtação do. 1 7 70 . Aliás, a partir 

desse plano, tentaria Kant realizar seu projeto de depuração 

da Metafísica, esforçando-se para evitar o perigoso contágio 

do conhecimento intelectual com o conhecimento sensível. 

Por causa da sua determinação de realizar aque- 

la depuração na Metafísica, Kant se obriga a aceitar Espaço e 

Tempo agora, como Intuiçõzò . Verdadeiramente, ê no Tempo e 

no Espaço que a nossa capacidade representativa sensível se 

efetiva. Então, já não se pode admitir a representação sensí 

vel como uma forma passiva. E este ê o melhor momento para 

se entender a especial circunstância de continuar Kant usando 

a designação de concz-ito, quando devia usar a de Á.ntiii.çã.o: há, 

por exemplo, o Tempo universal e há suas particularizações a- 

preensíveis, ou, em outros termos, há a intuição empírica de 

objetos existentes no Tempo e há uma intuição pura do Tempo. 

O mesmo se diga do Espaço. 

A intuição empírica ê a captação (percepção sen 

sível) e não, propriamente, conhecú-manto de objetos exterio- 

res reais. Intuição empírica ê, apenas e inicialmente, o pre- 

ciso momento da apreensão, da simples percepção de tais obje- 

tos, pela sensibilidade, sem qualquer enlace ou vinculação às 

71) In TORRETTI, op. cit., Cf. R. 4048 e 3957, todas em AK. XVII, p.l70. 

72) Ibidem. 
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categorias do entendimento, sendo, portanto, um juízo percep- 

tivo e, não, um juízo de experiência. Conhecimento, ao contra 

rio, seria a representação do objeto, devida e esquematicamen 

te enlaçado aos conceitos puros do entendimento. Por isso, 

Kant, ao falar das conseqüências de suas reflexões sobre o 

Tempo, diz que este nada mais ê do que uma condição subjeti- 

va de nossa humana intuição, que ê sempre sensível, ou seja, 

que se produz enquanto se ê afetado pelos objetos e não é na- 

da fora do sujeito. Ora, se assim e, tenho que deixar claro 

que, se tenho a representação pura do Tempo, esta representa- 

ção pura não se realiza nem se efetiva, sem que alguma coisa 

me afete e, portanto, nunca antes de atingir minha sensibili- 

dade. Acreditar que tenho consciência do Tempo, antes que al- 

go me afete a sensibilidade, seria admitir a existência de 

representações inatas, que Kant recusa vigorosamente. Então, 

a representação do Tempo se torna aquisição, um conhecimento, 

sempre que certa faculdade minha ê exercitada ou quando acio- 

nada por uma intuição sensível, isto ê, quando afetada minha 

sensibilidade. Mas, o uso de meus sentidos não determina a m^ 

nha representação de Tempo, sendo este, ao contrário, a cond^ 

ção para que eu me represente a óuccó-óão dos objetos ou dos 

acontecimentos. Por sucessão de acontecimentos, entendo as li- 

mitações de um Tempo único e infinito, sendo este o proprio 

fundamento daquelas limitações. Daqui, concluo da necessida- 

de da representação originária do Tempo, como ilimitada. 

No número 6 do parágrafo 14 da Vlòòzn.taq.ã.o, 

Kant reafirma que, embora o Tempo, considerado em si mesmo e 

absolutamente seja um ser imaginário, com relação ã lei imutá 

vel dos objetos sensíveis, como tal, ele ê um conceito suma- 

mente verídico e uma condição da representação intuitiva, 

que se estende ao infinito a todos os objetos possíveis dos 

sentidos. Os simultâneos, como tais, jamais poderão se apre- 

sentar aos sentidos, a não ser com o auxílio do Tempo, da mes 

ma maneira que as mudanças não são pensáveis, senão por seu 

intermédio. Para Kant, o conceito de Tempo contêm a forma un^ 

versai dos fenômenos e por isso os acontecimentos e mudanças 

internas deverão concordar, necessariamente, com os axiomas a 

se estabelecerem sobre o Tempo. Somente sob esta condição, po 

dem ser objetos dos sentidos e ser coordenados. Não se justi- 

fica e ê absurdo querer armar a Razão contra os primeiros pos 

tulados do Tempo puro. Como exemplo, ele dá a continuidade. 
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São princípios, os mais venerâveis, que derivam de leis pri- 

meiras. Esse conceito ou condição é de natureza tão reconhec^ 

damente primitiva e originária que a propria razão, no uso 

do princípio de contradição, não pode prescindir dele. Aprox_i 

mo-me de mais um argumento que justifica o uso que Kant faz 

do termo conczito, ao invés de usar o termo intubição pafia ou 

condição QOAmai da ^ en-ò-íb-íl-cdade. Na realidade, este ê um pon- 

to crítico que se revela, sem duvida, como uma chave do siste 

ma kantiano. 

Lembrei, pouco acima, que Kant não admitia a 

existência de idéias inatas. Como explicar as representações 

de Espaço e Tempo? Exatamente quando exercitamos nossa men- 

te, pelas afecções sensíveis. Então, os dados dos sentidos 

são necessários para sermos levados a ter representações. Ja 

examinei anteriormente e concluí que, não obstante isso, aque 

les dados dos sentidos não determinam as representações. Diz 

Kant que, pelo fato de conhecermos não somente o espaço do ob 

jeto que afeta nossos sentidos, mas, intuitivamente, o Espaço 

inteiro, não pode o mesmo Espaço surgir meramente da afecção 

atual dos sentidos, mas deve precedê-la. Uma intuição sensí- 

vel, a partir de algo que afeta nossos sentidos, se refere a 

uma intuição pura. Esta intuição pura não se origina dos da- 

dos sensorials e não significa um estado passivo da consciên- 

cia. Não parece haver, desde a Vi&ò ate escritos 

posteriores, esclarecimentos de Kant de como foi possível que 

isto não o levasse a repudiar a distinção inicial, que fez 

entre sensibilidade e entendimento, como o lado passivo e o 

lado ativo da humana capacidade de conhecer. E isto conseguiu 

Kant, ao considerar a imaginação a responsável pela represen- 

tação do Tempo e do Espaço puros. 

A imaginação, segundo Kant, é uma faculdade que 

participa da passividade dos sentidos e da atividade do enten 

dimento. Talvez, a imaginação, como faculdade de síntese, co- 

mo dirá mais tarde, ao desenvolver, na C^tica., de 1781, suas 

reflexões a respeito das fontes subjetivas de conhecimento, 

sobre as quais descansa a possibilidade de uma experiência ge 

ral e o conhecimento dos objetos desta experiência: os senti 

dos, a imaginação e a apercepção. Ele dirá que os sentidos re 

presentam os fenômenos, empiricamente, na percepção; a imagi- 

nação, na associação, ou seja, a reprodução; e a apercepção, 

no reconhecimento, que se realiza na consciência empírica da 
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identidade das representações, que ele chama reprodutora, a- 

aqid, com os fenômenos. E Kant, sem díjvida, mais adiante, explica 

ra a vinculação das intuições de Tempo e Espaço à imaginação. 

Ele afirmará, na quando da dedução dos 

conceitos puros do entendimento, que a imaginação ê uma facuj. 

dade de síntese a priori e, por isso, a denominamos de imagi- 

nação produtora; enquanto que, com relação a tudo o que, no 

fenômeno, há de múltiplo e não tem outro fim que a unidade 

necessária na síntese, a imaginação produtora pode-se chamar 

de função transcendental da imaginação. H pela imaginação que 

formamos representações, espontaneamente: estas, nos as chama 

ríamos intuitivas, ou seja, as imagens que são representações 

de objetos singulares, representações que dependem da presen- 

ça do objeto, de acordo com as captações sensorials; enfim, 

um tipo de representação que só se realiza com a presença do 

ob je to. 

Uma certa passividade, atribuída ã imaginação, 

pode se debitar ã necessidade que ela própria tem de criar 

certos objetos, a partir da percepção de dados anteriores, 

fornecidos ã sensibilidade. Mas isto seria uma limitação, que 

6 própria da imaginação comum. Esta imaginação comum não pode 

ser a base da intuição pura do Tempo e do Espaço. Se a intui- 

ção pura e produto da imaginação, esta tem que atuar sem in- 

terferência de qualquer afecção sensível. Neste caso, não te- 

ria ela que se valer daqueles dados sensorials, para compor 

sua representação. Mas ela não necessita e nem pode atuar de^ 

te modo. Isto porque, se assim não fosse, o Espaço e o Tempo 

teriam que estar realizados no objeto real, como captados pe 

Ia nossa sensibilidade. Assim, Espaço e Tempo, como intui- 

ções, são representações da imaginação, mas da imaginação pu- 

ra, produtora, e não empírica, reprodutora, recombinadora. 

Confiro, em Kant,^^ adiantando-me um pouco no exame dos seus 

esclarecimentos, que ele considerava a imaginaçao como a ($a- 

culta^ ^mag^nandU, ou a faculdade de ter intuições sem a pre 

sença do objeto, e que ele chamava p^odutoKa, Esta faculdade 

produtora tem o poder de se representar, originariamente, o 

objeto (e-Kh-íb-ít-io , antecipando a própria experiên 

73) KANT, AnXAopoiogíU zn AWtcdo p^agmátcco, trad. José Gaos, Revista 

do Ocidente, 1935. 
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cia, que, já então é fie.pn.odvitofia ou derivada, e que devolve 

ao espírito uma intuição empírica, anteriormente havida. Diz 

Kant que as intuições de Espaço e Tempo pertencem ã primeira 

espécie de representação, enquanto as restantes supõem uma 

intuição empírica que, quando se une ao conc-d-ito do objeto, 

se torna conh ícZmento ímpZfLÍco e se chama íxp&AÃânc-ia. A ima- 

ginação é, pois, (produtora) ou euocado/La (reprodutora) . 

Kant acrescenta que, pelo fato de ela ser produtora, não sig- 

nifica que ê cKiadofia e, por isso, não ê capaz de produzir u- 

ma representação sensível, que não tenha sido dada ã nossa 

faculdade de sentir. Desse modo, ele diria, em 1790, na Rq.ò- 

po-òta a Ebo-Aha^d, "que. -6 e pocíe e. -6 e deue admitia quí o Eòpa- 

ço e o Tzmpo òão òimpZe.^ objttoò do pensamento e ò eA.e6 da fa- 

culdade Imaginativa, não pofique esta oò fo^Je, mas poíique e 

■òempAe o fundamento de todoò ò euò compostos e ftcções, jã que 

o Espaço e o Tempo são as formas essenciais de nossa sensibi- 

lidade e da receptividade de nossas intuições , mediante as 

quais podem se^-nos dados os objetos em geral, e suas condi- 

ções hão de ser, ao mesmo tempo e necessariamente, condições 

a priori da possibilidade de todos os objetos dos sentidos, 

enquanto fenômenos; e esta í a razão de que coincidam com 

eles"."^^ Na Opus Postumum, deixará escrito: "Espaço e Tempo 

são produtos [porém, produtos primitivos) de nossa imagina- 

ção"."^^ Aliás, já na Dissertação, ele usara a expressão ens 

imaginarium, ao se referir ao Espaço e ao Tempo. 

Aqui, pois, ê importante lembrar que não se tra 

ta daquela imaginação comum, que depende dos dados fornecidos 

pela percepção, mas daquela que ele chamou a imaginação proda 

tora, a responsável pelas representações de Espaço e Tempo. 

A imaginação produtora ou produtiva é, pois, aquela que nao 

depende dos dados dos sentidos. Kant explica, na Crctica da 

Razão Pura, no § 18, que "a unidade transcendental da aperce^ 

ção é aquela que reúne todo o múltiplo dado numa intuição, 

num conceito do objeto. Por isso, se chama objetiva e deve 

distinguir-se da unidade subjetiva da consciência, enquanto E 

74) KANT, "Resposta a Ebe^ccrd", trad, de Alfonso Castano Pinam, Buenos 

Aires, Pinam, Aquilar, 1955. 

75) AK, XXII, 37; Cf. AK, XXII, 76, in TORRE TTI, R. , l\anuel Kan-t, 

op. cie. 
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uma de.t(L^mZnação do & znt-ido -ínteAnci, med-iante. a quat, o mãZt-í 

pio da ^ntuZção ò o. dá Q.mpifilc.amiintQ., pafia n.Q.unÍH.-òz d&òtí mo- 

do, çiue. eu poòòa tíH. conò c-íenc^a, ^mp-ÍA^camente, do mãZtX.pto 

como ò-imuttâmc ou como 6acQ.òi>ivo, depende daò cÍA.cunÁtãncia6 

ou condZçõcò cmpZàÁcaò . Daqui, que a unidade empZ^ca da con^ 

ciência, peta aòòociação da.!, ^ep^ieâ entaçõe^, i>e fie^iia ao {fe- 

nômeno e òeja completamente contingente. Peto contKaKio, a 

iofima pixfia da intuição no tempo, òimple^mente como intuição em 

geAal, que contem um múltiplo dado, eòtã òubmetida ã unidade 

primitiva da conò ciência, unicamente pela fiazão neceòòãiia da 

multiplicidade da intuição a uma òõ coiòa: o eu pen^o, iò to 

e, pela -iZnteòe puAa do entendimento, que ie^ve a pKÍoii de 

fundamento ã òZnteòe empZ^ica". Assim como a apercepção e os 

sentidos, a imaginação deve ser considerada como uma fonte siò 

jetiva do conhecimento. Também sobre a imaginação, descansa a 

possibilidade de uma experiência geral e o conhecimento dos 

objetos desta experiência. Cada uma dessas fontes, diz Kant, 

na Vedução doò Conceitoò pu^o-6 do Entendimento, pode conside- 

rar-se como empírica (na aplicação aos fenômenos dados); po- 

rém, como as outras, a imaginação ê, também, elemento ou fun- 

damento a priori, que faz possível este uso empírico. Assim, 

entendo, também, que é necessária a atuação da imaginação pa- 

ra que a percepção de um corpo suponha a representação pura do 

Espaço, sem o qual "não óe pode imaginai nem um pe cúbico, òal- 

^0 enquadrando-6',e no espaço ci^cundante", como afirmou Kant. 

De acordo com o postulado principal do presente 

trabalho, que é mostrar a decisiva influência do Tempo na re- 

volução copernicana, de Kant, na Filosofia, através da CfiA^ti- 

ca, devo me referir a maior importância do Tempo puro, nao so 

quando vinculado ã imaginação, considerada empírica e repre- 

sentação do temporal. O temporal é imaginário e, para repre- 

sentá-lo, exige-se um tipo de atividade capaz de recriá-lo. 

Assim, deverá ser na recriação do que já e passado e, como 

diz o professor Torretti, "na pre figuração e antecipação do 

que ainda não í". Permito-me reproduzir aqui as palavras do 

referido autor, na sua tese magistral sobre Kant: "Sem eòta 

atividade imaginativa, que oò mantém e oò prolonga para mai6 

<ílém do limite còtreitZòóimo de ò eu òer, oò dadoò da afecção 

■i&nòZvel não dariam jamaiò baòe para percepção de coiiaò e 

procz4>ò04>, òeu brilho momentâneo e deòcontZnuo não òe integra 

^a em uma duração real. O propriamente perceptual da pQ.rcííp- 

çao, o dado atual que revela o exi^i tente, resulta òer uw mo- 
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me.nto abi tA.a.to, um tim-ite da e.ntação pz^atptuaZ comptz- 

ta, auja filqadza e aKt-ícuZação deòcanòam na atividade, 'imagina 

tZva". 

Em varias partes deste trabalho, há outras con- 

siderações sobre este tema da imaginação. Esta produz em nos 

o Tempo e o Espaço, na verdade, como produtos primitivos. A 

este tema se liga, também, a distinção decisiva que Kant esta 

beleceu entre o Tempo e o Espaço, como ^0A.ma6 da intu-íção (em 

pírica) e as representações intuitivas, que, inteiramente 1^ 

vres da influência do sensível ou materia da intuição, ele 

chama de Intaiçotò ^0A.ma-ii, . FoAma da intuição e intuição (^ofi- 

mal fazem parte da teoria Kantiana da imaginação produtora. 

Em trabalho como o aqui desenvolvido, as repetições são mui- 

tas vezes aconselháveis, afim de que se possa manter a dire- 

ção do pensamento. Por isso, não julgo inoportuno repetir as 

palavras do prõprio filõsofo, para deixar assegurada a retoma 

da do problema, mais adiante e, desse modo, salientar a sua 

referência sobre a importância do Tempo. No capítulo da Vedu- 

ção doò concíitoò pu^oi do Enttndime.nto, Kant diz que "a ima- 

ginação í, também, uma faculdade dt i-cnte-ie. a pfiiofii t, poK 

ii>òo, the. damoò o nomz dz imaginação pfiodutoAa (ou p-xodutiva] 

í, enquanto que., com AeZação a tudo o que no fenômeno hã de 

muít-ipto e não tem outAo ^im que a unidade neceòòãfiia na 

òZnt&òe, pocíe-4e chamã-la a função t^anò cendental da imagina- 

ção. PaAzce., i em dúvida, eòtianho, poKÍm e evidante conòeqllên 

cia do que precede que, -6 õ mediante a função t^anò cendental 

da imaginação, óe iaz poòiZvel a afinidade doò ienÔmznoò e, 

com dia, a aòòociação; e, poK eita ultima, a ^zpAodução òtgun 

do le.iò e, como conò eqlLíncia, a pn.õpfiia expenl&ncia, poòto 

qu&, 6 em ela não havefUa jamaiò, na experiência, nenhum con- 

ceito doò objetoò. 

Com efeito, o eu lixo e pe^imanente Ida apercep- 

ção puAa) j^O'Xma o cor^elativo de todaò aò noòòaò rep^^eò enta- 

çõeó, enquanto lhe í poòòZvel ter consciência delaò; e toda 

conòciência penitence a uma apeAcepção pufia que tudo abraça, 

da meòma maneira que toda intuição ienòlvel, como repreò enta- 

ção, pertence a uma intuição pura anterior, quer dizer, o 

Te.mpo. 

76) TORRETTI, op. cit., p. 177. 
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Tdmoò, po-Lò, uma -imaginação pu^a, como ^acu-ída- 

de. da atma humana, que -ò e.Ave a pA-coAi de pA-íncZpZo a todo ao- 

nk tc.-imznto ". 

Quando examinar o problema do Espaço e do Tem- 

po, na CnZtlca dá Razão PuAa, terei oportunidade de desenvol- 

ver maiores e importantes detalhes a respeito do tema. Deixo, 

entretanto, apenas assinalado algo mais sobre a faculdade 

transcendental da imaginação, como a chamou Kant: refiro-me 

ao fato de estar implícita, no tema da imaginação produtora, 

a distinção que Kant faz, na CAZtica, entre " ^oAma da intu-i- 

ç-ão" e "intuição {^oAmat". E importantíssima a nota Ia., que 

Kant inseriu ao § 26 da CnZtic.a da Razão PuAa. Trata-se de 

como responder ou de como Kant, indiretamente, esclarece a 

aparentemente paradoxal natureza da intuição pura, ou seja, 

idéias ou representações produzidas antes de qualquer sensa- 

ção (percepção), e que são homogênas e espontâneas. 

Tenho, para mim, que um desenvolvimento mais e^ 

clarecedor do que sejam Tempo e Espaço, tomados como concei- 

tos, será conseguido, quando, nas páginas subseqüentes, cont^ 

nuar este exame e demais perquirições sobre o tema, já nos 

domínios da CAZtica da Razão PuAa, 

Kant termina o § 14 da Seção III, afirmando que 

"o tímpo é um pAlncZpio ^oAmal do mundo óeniXv&l, ab-iolutamen 

te. pAlmzlAo. Tudo que í ò znòZvzl, tudo que. noó a^eta a ienòi- 

bltldadz, oi> noòòoò -òent-ídoò de um modo geAal, òÕ pode òeA 

penòãveZ, òe colocado como òimuttâneo ou 6 uceòòtvo e envoZvZ- 

do e coAAelativo pela poò-ição AecZpAoca, no cuaòo do me-bmo 

tempo. Então, pon. eòte conceito pfiimelAo de tudo o que é ò en- 

■iZvel, naòce, de manelAa neceòòãAla, um todo ^oAmal, que não 
- 7 7 
e maZó paxte de um outAo, a òabeA, o mundo fenomenal", No- 

vamente ele se refere a um conceito pAlmelAo. Este conceito 

pAlmelfio poderia muito bem ser a mesma Intuição puKa do Tem- 

po que, embora produzida pela imaginação, como faculdade 

transcendental, não e por ela criada, ê neste sentido, se- 

gundo entendo, que Kant usa o termo conceito pAlmelAo. Enten- 

do, ainda, que o conceito, revelando-se como uma representa- 

ção sensível, será o produto da imaginação, do segundo tipo 

ou momento, ou seja da imaginação evocadora. A Intuição puAa 

77) KANT, La VlòòeAtatlon de 1770, op. cit., § 14, n9 7. 
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e, pois, independente de todo dado sensível. Esta -íntu-ição pa 

A.a é a propria condição ou possibilidade de intuir o Tempo co 

mo forma. Então, a intuição ê a própria consciência da possi- 

bilidade, enquanto o Tempo, como forma da intuição, pode ser 

o princípio da estrutura da representação empírica de dados 

da percepção. Considera-se o Tempo, também, como uma intuição 

formal, ou seja, a representação do que deve corresponder a 

toda intuição não-empírica, que é provocada pelo dado sensí- 

vel, embora não produzida por ele. "SG.ni dadoò zmpZA^coò, não 

ha com> cÃ-incZa", diz Kant. Aqui, a receptividade sensível do 

Tempo so pode saber de si, não através do objeto como subs- 

tância, que chamaríamos Tempo, mas da experiência do contí- 

nuo, da sucessão e do numero. 

Ja aqui, Kant estava certo da impossibilidade 

de se poder perceber o Tempo, sem o seu conteúdo. Voltarei a 

falar sobre isto, ao examinar este tema, na CfiZtlca, quando 

farei o possível de comentar o Tempo, não apenas através de 

seu conteúdo, isto ê, não somente como consciência empírica 

de um fato, mas como auto-consciência a priori de uma condi^ 

ção. 

Comentários idênticos poderiam ser propostos so 

bre o Espaço, tal qual se fez, até aqui, sobre o Tempo. 

O § 15 da Viòò do. 1770 é dedicado, por 

Kant, ã analise do Espaço. Na letra A, ele diz que o conceito 

da Eópaço não é abstraído das sensações externas. Nenhuma coi 

sa pode ser concebida como estando fora de mim, se eu não a 

represento como ocupando um lugar diferente daquele em que 

eu próprio me encontro, e, nem mesmo das coisas reciprocamen- 

te exteriores, se eu não as coloco em lugares diferentes do 

Espaço. Por isso, as percepções exteriores óapõem o conceito 

de Espaço. Elas não o criam, portanto. 

Na letra B, Kant afirma ser o conceito de espa 

ço uma representação singular, que compreende, em si, todas 

as coisas, e não uma noção abstrata e comum, que as contém. 

Assim, o que se chama de espaços múltiplos não são mais do 

que partes do mesmo Espaço imenso, mutuamente correlatives, 

por uma certa posição. 

Na letra C, Kant conclui, dizendo que o Espaço 

é uma ■intu^çã. pufia., pois que é um conceito singular, não 

constituído pelas sensações, mas, ao contrario, uma forma fun 
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damental de toda sensação externa, intuição pura, fácil de 

ser captada nos axiomas da Geometria. Na sua nota sobre este 

parágrafo, ele disse que o Espaço deve ser, necessariamente, 

concebido como uma quantidade contínua, resultando disso que 

o simples, no Espaço, não é uma parte, mas um Jimite. O limi- 

te considerado, em geral, e, numa quantidade contínua, aquilo 
- 7 8 

que contêm a razão das limitações. Os argumentos que, nes- 

te parágrafo, apresenta Kant sobre o Espaço, nada mais são do 

que a reafirmação dos seus conceitos sobre o problema, nos 

dois opGsculos anteriores, considerados como as primeiras or^ 

gens da natação de 1 7 70 e já examinados na Primeira Parte 

deste trabalho. São eles: T&nta-t-íva pam íntfLO duz-Lx lirn FÁ^loio- 

^Á.a o Concí-c-to do. Ouant^dade Ne.gat-cva (176 3) e O PA-cme.ÍA.0 

PxZncZpio da EntAíí aò Regiões do Eòpaço (1768). 

Na letra V, Kant nos assegura que "o z6paço não 

é quaZquzh. coi-òa d& objítivo ou de. '\zat, mm uma 6 ubò tãncia, 

ne.m um ac-ídente, nem uma Azlação, ma4 algo de òubje-tivo e 

ideal, naòcido da pfidpfiia natu^teza do eòp-cA.ito, poA. uma Lei 

kX.xa, ã mane-cAa de um e-òquema de-ò fUnado a cooA-denaA., abòotuta 
- 79 

mente, tudo o que e txazido de ion.a, peloò òentÁdoi,". 

A crítica aos que concebiam o Espaço como um 

receptáculo absoluto e sem limite, das coisas possíveis, que, 

além dos ingleses, incluia a maioria dos geômetras; ou aos 

que concebiam o Espaço como sendo a relação das coisas exis- 

tentes, como queria Leibniz, é feita por Kant, agora, ao afir 

má-lo como um princípio formal do mundo sensível, absolutamen 

te primeiro. 

No CofiolãKlo, Kant dirá que o Espaço funda a 

realidade, enquanto que o Tempo apresenta a vantagem e o pri- 

vilegio de condicionar a própria representação. "O tempo apAo_ 

x.ima-òe de um conceito univefiòaJi e nacional, envolvendo tudo 

naó .òuaÁ Aelaçõeó e contendo o Eòpaço e oò acidentei que não 

estão implicadoò naò Aelaçõeò do Espaço, como oò pensamentos 

da alma. Além do mais, o Tempo, sem ditafi leis ã Aazão, ^oa.- 

ma, poAtanto, as condições pfiincipais , a {^avoK das quais, o 

espZfiito pode compafian. suas noções, segundo as leis da fiazão: 

assim, eu não posso julgaK do que é impossível, sem dan. como 

78) 

79) 

Ibidem, § 15, Letra C. 

Ibidem, § 15, Letra D. 
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pKtdlc.a.doò, ao meimo &u.j&-Lto, ao mzòmo t&mpo A e não-A ... E, 

pAU.ncÁ.paZtmnte. òe. voZtaAmoò o zòpZfUto no òzntldo da txp^AÁín 

cXa, a Ke.Zaq.ao da caitòa e do caiuado, noÁ objttoò zxXzfiloKzò, 

tzm mceM-cdadí doò fLzZaç.õe.ò do Eòpaço, e, em todoò oò obje- 

toò, tanto e.Kt&AÀ.ofiíò quanto IntzK^oAzi, não é, òznão òz a- 

polando óobKe. a conóZdíAação do Tempo, quz o e^pZA^to pode 

dlòtÃ.nQvú.K o quz tòtã anteó e o qu& CAtã dzpoZó, iòto é, caaòa 

do».^^ 

"E não òz pode mzòmo, vai concluindo Kant, toinan. 

jLntzLigZvzt a qaantÃ-dadz do pfiópKlo Eòpaço, òzm expKímZ-lo pc 

to nurnzAo, KzZacZonando-o a uma mzd-cda, ou o pKÕpAÃ.o nãmeAo 

não E óanão uma muZtZdão, que óe conhece dcótZntamente, nume- 

rando, Zóto é, em 6e acrescentando Auce^ò^vamente a unidade ã 
81 

unidade, num dado tempo". 

Kant encerra seu Corotãno, afirmando que uma in 

dagação paira no espírito de todos: a de se os dois conceitos 

são Znatoé ou adquirido & , E ele dirá que são adquiridos, pelo 

que demonstrou na Viòò ertação, nos parágrafos dedicados a 

eles. Não se pode admitir que sejam inatos, porque isto condu 

ziri a uma ^itoAo^la preguiçosa, que proclama vã toda pesqui- 

sa ulterior, quando enuncia a causa primeira. 

"Oò doiò conceitos são, sem dúvida, adquiridos, 

mas não abstraZdos da sensação dos objetos (porque a sensação 

dã. a matéria e não a ^orma do conhecimento humano); são abs- 

traZdos da própria ação do espZrito, peta quat ete coordena 

as sensações, segundo teis permanentes. São como que tipos i- 

mutãveis e, portanto, intuitivamente cognoscZveis. Isto, por- 

que as sensações provocam este ato do espZrito. e não produ- 

zem a intuição, e nada tem aqui de inato, senão a tei do espZ 

rito, segundo a quat ete une, de uma maneira determinada, as 
82 

sensações resuttantes da presença do objeto". 

Estas, as considerações que desejava fazer so- 

bre a Dissertação de 7 770, especialmente no que se refere ao 

Tempo. 

Antes, contudo, de apresentar as reflexões e os 

80) Ibidem, p. 59. 

81) Ibidem, pp. 59-60. 

82) Ibidem, p. 60. 



comentários sobre a C^Xtica da Razão PuAa, será proveitoso 

realizar um rápido exame do problema da CauáaLidadz, em Hume 

e em Kant. 

O PROBLEMA DA CAUSALIDADE 

A INFLUENCIA PE HUME E A REAÇÃO VE KANT 

Se, pacientemente, alguém puder reunir várias 

passagens da Introdução à C^t^Lca da Razão PuA.a e, assim, ela 

borar uma clara seqüência e uma síntese das considerações de 

Kant sobre o conceito de causa, não lhe será difícil detectar 

o que levou o filosofo a salientar a máxima importância do 

Tempo, para situar nos seus legítimos limites este disputadí^ 

simo conceito metafísico, diferentemente de como o entendeu 

H ume. 

A doutrina dos juízos analíticos e sintéticos a 

priori nos conduz ao problema da cauò aLLdade.. Hume foi o pri- 

meiro que submeteu o conceito da causalidade a um profundo e- 

xame. A causalidade, para ele, não era senão uma sucessão habi- 

tual: o propto.^ hoc não é mais do que um poòt hoc. habitual, 

isto é, o repetido freqüentemente. Segundo Hume, não temos, 

na causalidade, um enlace necessário. Não é um conceito racio 

nal e, em sentido rigoroso, nem mesmo um conceito experimen- 

tal. Isto nos leva ã conclusão de que os nossos juízos empíri^ 

COS so valem como certeza subjetiva. Somos nós mesmos que 

lhes dfilamoò a necessidade. Não a demonstramos na sua verda- 

de, apenas acreditamos nela. Bacon dizia que, se um conheci- 

mento verdadeiro é um conhecimento por princípios, então não 

há, na experiência humana, conhecimento algum. Daqui, nasceu 

o ceticismo de Hume. 

Menciono, em torno desse problema, as muitas 

confusões entre as posições filosóficas de alguns pensadores 

ingleses e a de Kant, embora haja, realmente, pontos de conta 

to entre eles. Por exemplo, Kant e Locke são acordes em negar 

o conhecimento da essência das coisas ou uma metafísica do 

supra-sensível. Somente podemos conhecer os fenômenos que não 

são mais do que nossas representações, dizem juntos Kant e 
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8 3 - 
Berkeley. Coincidentes, também, na distinção entre juízos 

analíticos e sintéticos, Kant e Hume. Segundo Kant e, como 

lembrei poucas linhas acima, o grande problema da CfiZtlc.a é 

exatamente a possibilidade do juízo sintético a priori. Os 

dogmáticos acreditavam na possibilidade do conhecimento das 

coisas. Hume refutara esta possibilidade. Para ele, o conhec^ 

mento significa o enlace das representações, e o enlace é já 

a causalidade. Os metafísicos acreditavam no poder da razão, 

como um axioma. Era o próprio dogma da razão, da qual deseja- 

vam extrair o conceito de causa. Os realistas acreditavam ser 

a causalidade um dogma da experiência, da qual queriam deri- 

vá-la. Coube a Hume refutá-la, como conceito racional e des- 

truir, assim, o idealismo dogmático. Por outro lado, demons- 

trou que a causalidade não é derivada da experiência e refu- 

tou o realismo dogmático. Para ele, a causalidade signifi 

ca apenas uma crença na experiência, gerando um novo ceticis- 

mo. E possível que este seja, precisamente, o ponto decisi- 

vo da viragem kantiana, inspirando-lhe a revolução copernica- 

na, na Filosofia. Foi talvez, o exame das demonstrações de 

Hume que despertou Kant do seu sono dogmático. A sua posição 

anti-dogmática deve ter sido alcançada, ao considerar, detida 

mente, a demonstração negativa do que não era a causalidade, 

ou seja, do fato de não ser compreensível que uma coisa fosse 

causa da outra, somente pela razão ou somente pela experiên- 

cia. Por isso, Kant esteve próximo do ceticismo de Hume. Mas, 

por qual caminho escaparia Kant deste beco sem saída, para 

alcançar sua posição crítica? De sua profunda análise, surgi 

ria o novo método para a Metafísica. 

O exame do intrincado problema da causalidade, 

um dos mais dramáticos da Filosofia, levou Kant a situar-se 

entre o dogmatismo e o ceticismo, procurando-lhes o que julga 

va ser a conciliação salvadora. O problema não era novo e já 

Descartes o enfrentara, dizendo ser a causalidade uma verdade 

eterna, que se poderia resumir em afirmar que "do. nada. não 6 e. 

òzguí nada". Em Espinoza, os axiomas III e IV do livro I, da 

Embora sejam diametralmente diferentes, o idealismo de Kant e o de 

Berkeley, que Kant se apressou em refutar, na segunda edição da 

tic.a da. Razão Pivia. Kant chamava seu idiaZJj>mo de tAoniC£.ndejnXãJi, 

preferindo mais tarde chamã-lo de Jdzattònw C^ictcco, 
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í-tcca, dizem: "V& uma cauóa dztzKminada, qaz òz iupõz dada, 

òzgut nzc.ZÁòaAÍatmntz um zizlto t, ao zontKaKio, 4e mnhuma 

cauòa dzttA.mlnada z dada, í Á.mpoòiZve.t quz um alt-ito az ò^ga" 

e "o conhzcZmznto do zizi.to dzpzndz do conhzcZmznto da cauòa, 

que o ■Lnc.lwí". Enfrenta-o depois, Leibniz, que liga a causai^ 

dade ao princípio da razão suficiente, característica do ra- 

cionalismo. Eram, para Leibniz, dois os princípios sobre os 

quais se apoiavam os nossos raciocínios: o dz contradição e o 

dz Aazão òu^lcizntz, sendo que, de acordo com este último, ne 

nhum fato pode ser verdadeiro ou existente e nenhum enunciado 

verdadeiro, sem que disso haja uma razão para que seja assim 

e não de outra maneira, não obstante as razões ficarem quase 

sempre ocultas para nós. Outros também discutiram o problema, 

tais como os ocasionalistas, embora para estes se tratasse, 

não da causalidade física, mas das relações entre a alma e o 

corpo. Também Algazel e Averroes. 

Nos nossos dias, a discussão se reacendeu, não 

s5 entre filósofos, más entre os mais ilustres representantes 

da ciência contemporânea. 

A famosa transição assumira já contornos níti- 

dos, na evolução filosófica de Kant, quando, aceitando a minu 

ciosa analise de Hume, tanto do idealismo quanto do realismo 

dogmático, inclina-se, embora por curto intervalo, ao ceticis 

mo, cuja paradoxal finalidade é a de destruir a razão, utin 

zando-se dela própria. Este é o novo desafio: Kant tenta de- 

sembaraçar-se da afligente dificuldade que representava a exa 

ta compreensão do conceito de causalidade e, finalmente, des- 

cobre-lhe a verdadeira significação, desvelando, para a Filo- 

sofia, o genial plano transcendental. 

- 84 
No PfLziaclo aos P^olzgomznoò , disse Kant: 

85 
"Con^z&òo abzfitamzntz quz éoi a advzfitzncla dz Vavid Humz 

quz me izz óoZa, dzòdz hã muZtoó anoò, do mzu 4ono dogmático 

z dzu cU minkaò pzòquiòaò, no campo da V-iloòo^ta zópzcuZati- 

va, uma dÀ.fLZÇ.ão complztamzntz dl^z^zntz". A partir daqui. 

84) KANT, pAoZzgomzní ad ogni ^Izta^íóica futuAa, Trad, de Piero Marti- 

neCti, Torino, G.B. Paravia, Seconda edizione, 1945, p. 10. 

85) Os Pkiloòopkicaí Eiòoyi Concz^ng Human UndzAitanding, de David 

Hume, Londres, 174Ô. 
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Kant assegura que a CnÃtica da Razão PuAa seria uma tentativa 

para generalizar as objeções de Hume e, mais tarde, chegará a 

conclusão de que o conceito de causa e efeito não era o ünico 

de que se servia o Entendimento, nos seus enlaces a priori 

das coisas. Por isso, Kant diz: de me oòÁzgu^aA. do. 

4 eu nãmeA.0 e, quando o con^e.gu-í, paAtÁ,ndo de um pfiÃ^ncZpio uni 

ao, paòòz-i ã dedução ddòòaò noçõeó, quando, então, me aòòegu- 

A-ci. de. que tòtaò não denJ.vam da experiência, como temia Hume, 

maó que pA.ovinham do Entendimento pu-to".^^ 

Mais adiante, conclui Kant ter chegado à solu- 

ção do problema de Hume. Ora, o problema era, precisamente, o 

da cauòaLidade . Em verdade, pode-se dizer que toda a Jnveòti- 

gação òob^e o Entendimento Humano, de Hume, influenciou pro- 

fundamente a Kant. Ao filosofo escocês, Kant se referiu, como 

seu hábil pfiedeceòòOK e, nos PA.oZegÔmeno-6 , lembra que Hume 

partia, principalmente, de um ünico e importante conceito meta 

físico: o da conexão do efeito com a causa. Realmente, quando 

se examina a famosa Investigação, verifica-se que Kant expio 

rou dela vários temas e pontos de partida que não me cabe exa 

minar, nos limites do presente trabalho, mas a que, possivel^ 

mente, me referirei, em confrontos especiais, nas próximas l_i 

nhas. 

Kant parte do conceito de causalidade, segundo 

minha opinião, quando se sente desafiado pela duodêcima seção 

da Investigação e, especialmente, a Segunda Parte, tendo che- 

gado, após longa meditação, ã solução do problema de Hume, 

"não só para um caso particular, mas com relação a toda facu_l 

dade da Razão Pura". 

Ao examinar o conceito de causalidade, em Hume, 

Kant se convenceu de que a causalidade não era uma mera suce^ 

são de fenômenos, como um hábito, como mera aparência de ne- 

cessidade, negando-o, portanto, como um conceito da razão; e, 

nem como um conceito da experiência, mas, simplesmente, como 

uma crença nessa mesma experiência. 

Ora, admitir a interpretação de Hume, que, na 

opinião de Kant, foi o filósofo que mais se aproximou da solu 

86) KANT, Pàjotegomeni ad ogni \keta.^isica. futuAa, op. cit., Prefazione, 

p. 11. 
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ção desse problema, significaria aceitar a destruição de toda 

Filosofia pura e da propria Física, como julgava Kant. Igual- 

mente, as Matemáticas puras não poderiam existir, jâ que ne- 

las de encerram proposições sintéticas a priori. Segundo 

Kant, na Metafísica, que muitos consideravam somente como um 

esboço de ciência e que a natureza da razão humana considera 

indispensável, deveria haver aonke.cZmzntoi ò-íntítyicoò a pfito- 

A finalidade da Metafísica não seria, pois, ape 

nas a de decompor os conceitos que formamos a pnÁofil das coi- 

sas e nem a de explicá-las, analiticamente. Para Kant, é, ao 

contrário: "O qat díò ^jamoò 2. zòt2.ndQ.n. no&&o& c0nhe.c-imQ.nt00, 

4, cA,vlndo-no6 de. pnU.ncZp^oò capazc-i de. acKc-ò ce.ntaA. ao conc&^to 

dado, algo ali não contido c noó clevaA.mo6, pcloò juZzoò òin- 

tcticoò a pAÃoAi, tão atto que a pAÕpAia apancncia não noò 

poderá aZca.nq.ah., como pon. e.xe.mpZo, na pA.opoòiç.ão: o mundo de- 

ve teA. tido um pfiimein.o pAÃndpio, etc. Aóòim, pcZo m&noò 

quanto ã -òua ^inaZidadc, a Mcta^Zòica òe. compõe de puA.a4> pKO- 

poòiçõeò òintéticaò a pnÃ.oA.i" Para esclarecer melhor, po£ 

so afirmar ter Kant evoluido na descoberta de uma ciência, 

que deve ser formada por conhecimentos a priori, não forneci- 

dos pelos fatos da experiência, mas que, a partir deles, se 

eleve a um plano tal que a propria experiência não a alcança. 

Então, trata-se de algo que deve ser construído, de algo sin- 

tético que enriqueça e complete aquela que Hume chamara de 

ciência a priori, isto é, possuidora de certeza intuitiva ou 

demonstrativa. Nesse caso, entre as ciências adquiridas ou 

formadas pelo homem, figuram as Matemáticas e a Física. A Ma- 

temática, diz Kant, é um tipo de conhecimento, cuja verdadei- 

ra natureza escapara à argúcia e ã compreensão dos analistas 

da Razão humana. Os conhecimentos matemáticos se garantiam pe 

Io princípio de contradição, como o exige a natureza de toda 

certeza apodítica. Mas, acrescenta que os analistas se confun 

diram, uma vez que uma proposição sintética pode, sem duvida, 

ser examinada, segundo o princípio de contradição, somente 

sob a condição de que seja suposta outra proposição sintêt^ 

ca, da qual ela possa ser deduzida, porém, jamais dela mesma, 

já se disse que o mesmo acontece na Física. Não será inoportu 

87) KANT, OLÍtiqun de Za Raiòon PuAe, op. cit., p. 42. 
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no repetir aqui as proposições que Kant deu como exemplo, pa- 

ra mostrar que esta ciência contém, a título de princípios, 

juízos sintéticos a priori. São elas: em todaò a-i mudanças do 

mundo cofipdn.zo, a. quantidade, de matzKLa pe^^manece a mzòma, e 

a de que, em toda comun-Lcação de movimento, a ação e a Azação 

de.vzm ò 4 emp^e iguaiò uma ã outfia. 

Kant possivelmente se inspirara, de modo espe- 
- - - 88 

ciai, na duodêcima seção das Invtòtlgaçõzò , de Hume, para 

seu próprio encaminhamento e solução do problema da causalida 

de. Contudo, mais especificamente, outras passagens o teriam 

inspirado, de modo muito decisivo. Na Seção VII, das Invíótí- 

gaçõ&ó, diz Hume que, como até então, a Filosofia moral pare- 

cia haver progredido menos do que a Geometria e a Física, po- 

díamos concluir que, se havia alguma diferença, a este respe^ 

to, entre as duas ciências, as dificuldades que obstruíam o 

progresso da primeira exigiam maior cuidado e capacidade para 

serem superadas. Na C^Ztica, Kant atribui o progresso das 

ciências ã revolução copernicana e propõe a adoção de idênti- 

co método, na Filosofia. Mas, o que é que caracteriza este 

método? 

Ao tentar responder a esta pergunta, estarei 

tentando identificar, segundo minha opinião, o acontecimento 

e a interpretação, pelos quais se operou a evolução do pensa- 

mento kantiano, e como tal mudança significou, para a Filoso- 

fia, a réplica da revolução copernicana, nos seus domínios. 

A julgar pela pública e profunda admiração que 

Kant professava pelo pensamento e pela pessoa de Hume, "homem 

bem conòtítuZdo paio zquilZbAío do julgamento" e "o malò en- 

genkoóo doò cnltlcoò", posso arriscar a afirmação de que são 

incontáveis as passagens dos ?kiloi>opln.ic.al de Hume, 

que inspiraram a Kant, no sentido de uma nova teoria do Espa- 

ço e do Tempo. Para Kant, o ponto de partida de Hume era o 

importante conceito metafísico da relação de causa e efeito. 

Hume não aceitava o princípio de causalidade, como analítico, 

afirmando-o como irredutível ao princípio de contradição e vá 

lido, somente nos limites da experiência, de onde provinha to 

da sua autoridade, e de uma necessidade puramente subjetiva. A 

Possivelmente a edição de 17A8, aparecida em Londres, sob o primeiro 

título de ThÁloòophlcjol Eòòayò Concerning Human Understanding. 
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causalidade era apenas o resultado do nosso hábito de asso- 

ciar dois fenômenos, a nos apresentados, òuctòó-ivamznte.. A ra 

zão era, pois, incapaz de ampliar seu conhecimento a priori. 

Por isso, talvez, jâ fosse claro, para Kant, antes de repeti- 

lo, no Prefacio dos ?^ole,gôme.noÁ, "quo. a fiazão Iludia ho- 

a noção (de. cauòatldade.) , con^ldaAando - a como iua coação 

e, mòò.t aaò o, quo. tZa não eA.cL ma-í^ do que um ba-í>taAdo da x,ma 

ginação que., ^zaundada pzZa e,x.pe.nÁíncÁ,a, colocou ce.Ata^ AepAz 

ò e-ntaçotò òob a Izi da aiiòoclação, fazendo paÁòaA. a nzczòò^da 

dz òub Jítíva da qual dí^va, quzn. dlzzK, um hábito, poA uma 

mcí-iildadt objetiva {^undada òobA.c o conhecimento, o que equl 

valefila dlzefi que não í, nem vlAla a òen., uma IÁeta{^Zòlca". 

Através dessas alusões, revela-se o famoso cet^ 

cismo de Hume, embora Kant não considerasse o fenomenismo do 

filósofo escocês como um componente especial do ceticismo des 

te. É claro que Kant atribuiu grande importância à análise da 

causalidade, a partir do ensaio VII, das Philosophical Es- 

òaijò. No Ensaio II', Hume ataca as idéias inatas e as abstra- 

tas. Todo conhecimento se transforma apenas em impressões e 

em idéias, como pálidas cópias daquelas. Esta posição, segura 

mente, levou Hume a afirmar, no Ensaio VII', "que uma pAopos^ 

ção que não admite mailoi disputa £ aquela que diz que todas 

as nossas Idéias não são mais do que copias de nossas lmpA.es 

soes ou, G.m outras palavras, que nos í Impossível pensaA algo 

que, antes, não tenhamos sentido pox nossos sentidos externos 

e Internos". 

Para Kant, este ceticismo de Hume se reveste de 

grande valor, já que pode ser considerado como uma espécie de 

"método, que consiste em submetei, ã censuAa os ^atos da fia- 

zão. f Incontes tãvel que esta censura conduz, Inevltavelmen- 

te, ã dúvida, com relação ao uso dos pAlncZplos tAans cenden 

tals".^^ Kant considera, ainda, que Hume não terminou, conve 

nientemente, sua obra, já que seu exame da razão não era nada 

mais do que uma censura a esta. O dogmatismo, na verdade, foi 

o primeiro passo que marcou a fase da infância no trato das 

coisas da Razão. O segundo foi, precisamente, o ceticismo, co 

mo testemunho da prudência afiançada pela experlEncia. Mas, 

restava ainda o terceiro passo necessário: o de submeteA a 

89) KANT, CAltíque de Ia Raíson Pu-te, op. cit., p. 519. 
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zxamt, não apo-naò üò ^atoò da fiazão, ma-b a pfiõpfvia. Razão, no 

que 4 e a todo ò zu podan. e capacidade de chegai aoò co- 

nkeclmentoi) puA-Oò a pnioKÁ,. Ei, ta não e, aqui, a cen4uA.a; moò 

a cfiZtica da A.azão" No seu trabalho crítico, Kant não se 

contentara em fazer apenas conjecturas sobre as fronteiras da 

razão, mas operará a demonstração, por princípios, de seus 

limitei determinados. 

Para Kant, estamos todos de posse de conhecimen 

tos òintíticoi, a pfiioKi, como provou com a existência dos 

princípios do Entendimento, que antecedem a experiência. 

Segundo Hume, uma forte objeção contra a razão 

ê o conceito da infinita divisibilidade do Espaço real, físi- 

co. A demonstração dos teoremas geométricos, nos quais se tra 

balha com o conceito de infinito, pode ser, ou perfeita ou 

absurda. Diz ele: "A pfiincipal objeção contxa todo fiaciocZcio 

abòt-tato defii\}a de no^sa^ idéiai, de Espaço i Tempo, ideioò 

que, na vida diária e paAa quem aò coniideA.a ò em cuidado, òão 

muito cla^aò e inteligZveiò, pofiím, quando òão examinadas pe- 

iaò ciênciaò pAo{iundaò - daò quaiò constituem o objeto pAUnc^ 

paZ - le\)am a p/iincZpios , que paA.ecem plenamente absurdos e 
. ~ ■ 91 

contraditofiioò 

Hume afirmou, na duodécima seção, que nenhum 

dogma repugnou mais ao senso comum do que a doutrina da inf^ 

nita divisibilidade da extensão, com suas conseqüências, pom- 

posamente mostrada por geômetras e metafísicos. 

Dizer, por exemplo, que uma quantidade real, in 

finitamente menor que qualquer quantidade finita, que contêm 

quantidades infinitamente menores do que ela mesma e, desse 

modo, continuar in infinitum, ê uma afirmação, tão atrevida 

e prodigiosa, que ê demasiado pesada para q le se apoie em al- 

guma pretendida demonstração, porque repugna aos mais claros 

e naturais princípios da razão humana. E o mais extraordiná- 

rio, na sua opinião, ê que "afirmações aparentemente absurdas 

estão apoiadas por uma cadeia de raciocínio: muito clara e 

natural, já que não ê possível aceitar as pi emissas, sem admj^ 

90) Ibidem, p. 519. 

91) HUME, David, Enquires ConceAning the Human Undenttanding, Oxford, 

Claredon Press, Sect. XII, Part II. 
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tir as conseqüências". 

"Pe-te-^m^naçõe^ atizvldaò dai, c^ínc-ta^í abòt^a- 

to-ò , prossegue Hume, ^aze.m o abòuA.do maíoA. a^nda, com A-^Zação 

ao Tzmpo, quando ò t dZz, po/i exzmpZo, que um nãm&Ao ín^-ín-í^o 

de paA.-tzò n.ea.Lò do. Tempo, que paó-òam em ^uce-i-òão e ò e eògotam 

uma apõò autua, pan,eee uma eontuad^q-ão tão evidente que n-cn 

quem, cujo juZzo não tendo ò.ido cox^iompido pelaò c-íênc-íaò , òe 
9 2 

fi-ia eapaz de aám^ct^A.". Hume, conseqüentemente, julga que a 

Geometria e a Matemática nos conduzem ao ceticismo, porque 

suas idéias, apesar de serem claras e distintas, são ao mesmo 

tempo paradoxais. 

Pensava Hume que o cêtico faria melhor se se 

mantivesse dentro de sua propria esfera e desenvolvesse as 

objeções iiloòõ ileaò que surgem de investigações mais profun- 

das. Ele triunfaria, se aceitasse ou insistisse em que toda 

nossa segurança (evidência para Hume) nos fatos, alem do tes- 

temunho dos sentidos ou da memória, origina-se, inteiramente, 

da relação de causa e efeito. Agora, o fundamental ê mencionar 

que Kant partiu do exame dos argumentos de Hume, denunciando 

os defeitos da argumentação do filosofo escocês. 

Segundo Kant, Hume incorreu no erro comum a to 

dos os autores dogmáticos, ou seja, o de não ter considerado, 

sistematicamente, todas as sínteses a priori do Entendimento. 

Hume "te^-ia deòcobefito, òe aòòim não {^o^òe, que o pA^ncZp^o 

da permanência, por exemplo - para não ^azer outra menção que 

não ei ta - é, a-ò-òim como aquele da causalidade, um princZpio 

que antecede ã experiência. Por iòòo, ele teria, também, tra- 

çado oò limitei determinado-ò do Entendimento a priori e ã ra- 

zão pura".^^ Hume não representava, nas suas conclusões, o 

problema em toda sua amplitude, examinando apenas uma de suas 

facetas. Há outros princípios sintéticos a priori, além do 

de causalidade e, portanto, Hume não colocou o problema em to 

da sua generalidade, o que precisamente o impediu de resolvê- 

lo corretamente. Hume contesta ã Razão o poder de se estender 

a priori, sem examinar este mesmo poder, inteiramente. E Kant 

diz: ."ocorre-lhe, então, aquilo que derruba o ceticismo, 

quero dizer, que seu próprio sistema e posto em dúvida, uma 

92) Ibidem. 

93) KANT, Critique, de Ia Raíson Pure, op. cit., pp. 522-523. 
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vzz qui ó ua-í objeçõe.6 não ò o. baòziam òínão em ^ato^, e iatoò 

contÃ^nQtntiii e não iob^z pfiincZpio-í , capaze.^ dc noò obKigoifi a 

AenuncZaA. ao dZ-íeZ-to daò a{^i.fimaiq.õzi, dogmãtZca^" 

Além disso, Hume não estabeleceu, como devia, a 

distinção entre o Entendimento e a Razão, não revelando qual- 

quer diferença entre os direitos fundados do Entendimento e 

as pretensões dialéticas da Razão. 

A NOVA VISÃO DE KANT 

Para Kant, Hume se deteve somente ante o princí 

pio sintético da relação de Cau4a e (principium causa- 

litatis), que acreditou ser impossível pudesse ser deduzido 

a priori. E, como a solução do problema envolve o tema da pos 

sibilidade das outras ciências, a Matemática e a Física, para 

cuja fundamentação e construção é mobilizada a Razão, Kant 

lança, inicialmente, a pergunta de como são elas possíveis. 

Ao examinar a Matemática, em cuja fundamentação tentará pro- 

var-lhe o caráter de uma construção sintética a priori, ele 

se oporá aos seus predecessores racionalistas, que considera- 

vam a percepção uma espécie de juízo, capaz de variar em esca 

ia graduada, e aos empiristas, que confundiam o juízo com a 

percepção. No exame da Matemática, Kant encontra os elementos 

que o levam a estabelecer uma rigorosa distinção entre o juí- 

zo e a percepção e a existência de duas faculdades da mente: 
9 5 

o EntendZrmnto e a S(ini>-ibllldadz, já estabelecidos, a par- 

tir da V-Í^òá EA-tação de J 7 70 . E porque é levado à distinção das 

faculdades? Exatamente ao considerar a Matemática como um 

perfeito sistema de juízos sintéticos a priori, não sendo es- 

ta ciência, portanto, alicerçada na experiência e nem deriva- 

da, por via analítica, como provou no n' V da IntAodixção a 

94) Ibidem, p. 523. 

95) Kant chama de SoM-ib.iZÁ.ddds. do nosso espírito ao poder que tem para 

receber representações sempre que afetado de algum modo, e E.nte.ndí- 

mznto o nome do que designa o poder que nos próprios possuímos de 

produzirmos, nos mesmos, representações, ou a espontaneidade do co- 

nhecimento. 
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CnZtlca. Afirma, então, Kant, que os juízos matemáticos são 

intuitivos. Essa a distinção que observa entre a Matemática, 

como ciência conceituai, e outras, caracterizando entretanto, 

a sua diferença, o fato de que seus juízos so formem uma in- 

tuição. Não se trata, contudo de uma intuição empírica, mas 

de uma intuição pura e, conseqüentemente, a priori e de natu- 

reza apodítica. Mas, como se consegue uma intuição pura? Uma 

intuição exige a presença de um objeto, o que, naturalmente, 

fará dela não mais uma intuição pura, mas empírica. E Kant 

dá a solução, dizendo que a intuição pura so é possível, sob 

a condição de conter, unicamente, a iofima. do conhecimento do 

objeto, que antecede em nos a impressão, como conteúdo mate- 

rial do conhecimento, já que ele se dá a priori. Parece, de 

início, não estar clara a maneira como Kant estabeleceria a 

diferença entre a síntese sensível ou matemática e a sínte- 

se intelectual, que se transforma numa ciência filosófica. Na 

divisão da TA.anó c&nde.ntaZ, Kant examinou as catego- 

rias matemática e dinâmica, quando tratou da Antínom-ía da Ra 

zao PaA,a. Especialmente nas antlyiomÁ.cu> mcLtímãtíccu,, onde a 

união que se efetua por intermédio da categoria matemática, o 

ê, rigorosamente, através das formas de Espaço e Tempo. Digo, 

então, que toda atividade de síntese do nosso intelecto redun 

da na unidade da experiência, por causa das formas da intui- 

ção sensível. Espaço e Tempo. Conseqüentemente, considera-se 

a E^tci-íc-a como uma criação dos sentidos, fundamentando-se a 

Matemática na intuição sensível pura. Não ê aqui o momento 

para se desenvolver considerações exaustivas, afim de se sa- 

ber porque é que os argumentos de Kant, para provar que a Ma- 

temática ê todo um sistema de juízos sintéticos a priori, se 

baseiam na intuição pura. Examinando aqueles argumentos, sabe- 

rei como e o que desejou Kant estabelecer, ao dizer que a Ma- 

temática se fundamenta na intuição pura. Disse Kant que "e n& 

cz6-óáA.^o ob-ò &A.vaA., anteó de. tudo, que. eu pA.opoòZçõvt^dadz-í 

A.ame.ntz mattmãtÁ.caò, òõlo òe.mpH.t juZzoò a pfu,ofu. e não zmpZn.1 

coò , poA.qua compoAtam a mcz&òidade., que. não 4e pode da 

Wa4 , -4 e não òe. admita Zòto, então eu Limito a 

m-ínha pA-opo-i^ição ã Hatemãtiaa pufia, cujo conceito exige o não 

contei quaíqueà. conhecimento emplKlco, ma^ um conhecimento pu 
■ .■» 96 

/io a pAxoA.^ . 

96) KANT, (yUtlque de Ia Rauon Pua&, op. cit., p. 40. 
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Sem duvida, tudo que posso catalogar como coi- 

sas a priori ou tudo que reconheço como objetos tais, e somen 

te como se me aparecem e não como são em si, é possível ape- 

nas a partir da intuição sensível. E assim deve ser, necessa- 

riamente, se quero admitir a possibilidade de proposições sin 

téticas a priori. Verei, então, que o Espaço e o Tempo são as 

intuições que a Matemática pura oferece, para fundamentar 

seus conhecimentos. Assim também dos juízos, que, como diz 

Kant, se oferecem como apodíticos e necessários, já que uma 

Matemática deve apresentar todas as suas noções na intuição, 

e a Matemática pura apresentá-las numa intuição pura, quer di 
^9" - - ~ 

zer, construi-las. ' Isto porque a Matematica nao pode proce- 

der analiticamente, decompondo suas noções. Apenas, deve pro- 

ceder sinteticamente e, a não ser construindo-as, não poderá 

progredir, já que ê impossível não se possuir uma intuição pu 

ra, a "ún-ica em que òe podín.ã dan. a mattn-ia. doi, juZzoò ò-intí- 

t^coò CL pfi-íofil. A baòe. que. tem a GeometK-ia é a intu^ição puAa 

do Eó pcLço, enquanto a A^ítmét^ca conòtAÕÍ .iuaò pfiÕph.iai, no- 

çõeò numén.ltaò pon. uma adição òuce^tòlva de unldadeò no Tem- 

„ 98 po . 

Durante longos anos de intensa meditação, Kant 

formulou sua crítica e examinou a natureza e a possibilidade 

do juízo sintético a priori. Procedeu, primeiramente, a anál^ 

se da sensação pura e, em seguida, ã do Entendimento puro. A 

sua crítica, começando dos conceitos de Tempo e Espaço, na 

Viòòzn.tação de 1770, reformula-se, agora que os considera co- 

mo intimamente vinculados ao problema da causalidade. Concen- 

tra sua análise sobre o Tempo, já que o conceito de causalida 

de não se poderia resolver, senão considerando o fato de que, 

partindo-se do momento em que, estabelecendo-se algo como 

cauòa, não se poderá chegar ao que resulta, isto é, ao e^e-c- 

to, sem aquilo que é, a priori, a condição de possibilidade 
99 

dos fenômenos: o Tempo. De que maneira? primeiramente, 

julga que, para que o pensamento marche ou progrida de um pon 

97) KANT, PfLolegomení..., op. cit., § X, p. 69. 

98) Ibidem, § X, p. 69. 

99) Fenômeno, para Kant é o objeto indeterminado de uma intuição empíri- 

ca - EòteXÁca T^mcendentat, Mais adiante, quando tratarmos das Afia 

togloÁ da ExpenÁ.ênc<,a, comentarei sobre a aparência, nas P/iúuoò . 
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to a outro, ê necessário que haja algo pe-imamntí, em relação 

ao qual se efetive ou se realize uma operação de íucz^óuu, 

isto ê, uma mudança de estado, um movimento, um avanço à fren 

te de uma situação real A que, posta arbitrariamente, é se 

quida, necessariamente, de outra 5; uma causa, pois, que ante 

ceda um efeito, produzindo-o. Ha mesmo, no próprio espírito, 

um sentido de movimento das percepções sensíveis ou aparên- 

cias, que se pode considerar como produto de uma espécie de 

síntese, que combina as percepções sensíveis em um Tempo de- 

terminado, dando como resultado uma série. Sucessão Isuces- 

sio) exige, não que algo mude, isto é, deixando de ser para, 

em seguida, novamente ser, mas, continuando a ser com estados 

de ser diferentes, quer dizer, algo pe/imanen^e, contínuo. Pojr 

tanto, este contínuo é algo, pelo qual a sucessão da multiplica 

dade e a própria simultaneidade dos fenômenos podem ser 

determinados. C, precisamente, o Tempo, sem o qual não posso 

nem mesmo pensar a própria substância como sendo a permanên 

cia do real. Permanência, duração, com relação a que? Ao Tem 

po. Este Tempo, inclusive, é o que possibilita a representa- 

ção do real, como o substrato da determinação empírica. Hste 

substrato, diz Kant, ê o que permanece, enquanto tudo mais 

muda. 

O capítulo da possibilidade da Física, nessa fa 

se das meditações de Kant, tem, igualmente, um encaminhamento 

muitíssimo valioso. Pensa Kant, nesse período decisivamente 

criador, que, se decompuzermos uma experiência, poderemos ve- 

rificar o que realmente está contido nesse espírito do enten- 

dimento e como o juízo experimental é possível a si mesmo. A 

intuição, de que tenho consciência, ê básica, isto ê, uma 

percepção (perceptio) que só pertence aos sentidos. Em segui 

da, penso na necessidade do juízo, que interessa ao Eiitendi- 

mento, juízo que pode ser de duas diferentes classes: ou um 

juízo que compare as percepções, reduzindo-as a uma consciên- 

cia única, ou um outro que, ao contrário, reüna as percepções 

numa consciência geral. O primeiro é apenas um juízo percepti. 

vo e seu valor é apenas objetivo, quer dizer, eu apenas reúno 

todas as minhas percepções no meu estado interno, não haven- 

do assim, nenhuma vinculação com o objeto. Ora, isto não ê o 

100) "Simultaneidade i a existência do múltiplo, no mesmo Tempo". KANT, 

CAÁtique. ck Ia Ration PuAjí, cp. cit. 
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suficiente para que eu tenha um juízo de experiência, ou se- 

ja, que exista qualquer enlace numa so consciência, porque 

não hâ, ainda, nem universalidade de valor e nem necessidade 

do juízo, o que consideramos como as únicas condições de va- 

lor objetivo e de experiência. Se desejo realizar a experiên- 

cia, através de minhas percepções, eu necessito de um juízo 

diferente daquele. "A -intuição dada deve ò e^ òubmet-ida a uma 

noção que determina a {^on.ma do juZzo em ge^al, com Ae-òpe-clo 

ã intuição que t-iga aò íntuíções da conó c.íêncÁ.a empZ-n^íca em 

uma única conò ciência em gefiat e, a^òim, dã aoò juZzoi, empZfii 

coò um vaZoA univeu aZ. Eòta noção é intetectual puAa a pfiio- 

fii, somente pfiopn-ia pafia detefiminau a maneina como uma intui 

ção pode òefivin. pafia oò juZzoò, pon. exemplo, a noção de cau- 
„ 101 ÒCL . 

A noção de causa, portanto, ê uma noção intelec 

tual, diferente de toda percepção e que s5 serve para determi^ 

nar a representação submetida a ela, com relação ao juízo em 

geral. E Kant infere que o Tempo ê um conceito particular ou, 

relembrando a Viòòestação de ]T10 , a idéia do Tempo é singu- 

lar e não geral, sendo a sua estrutura revelada pelo juízo 

sintético a priori, no qual, como já se viu pouco acima, devo 

aplicar os conceitos a priori de Geometria e Aritmética. Ex- 

plicar um juízo sintético a priori será o mesmo que aplicar 

um conceito a priori. Aplicamos o a priori, embora não seja ab^ 

traído da percepção sensível, e esta é uma das maneiras pe- 

las quais podemos explicá-lo, pois, mesmo sendo encontrado na 

experiência, não o percebemos pelos sentidos. 

De todas as considerações até aqui feitas, não 

causará grande supresa afirmar que foi, em parte, para provar 

a particularidade e o caráter apriorístico do Tempo no pro- 

cesso da Causalidade, ou seja, a necessidade do Tempo, para 

se compreender a natureza categorial de cauòa e efeito, sem o 

que, seria impossível este mesmo conceito, que Kant articulou 

toda Cnltiea da Razão ?uKa. 

Por isso, na Exposição Meta^Zòica do conceito 

de Tempo, Kant afirmou que "O Tempo não í um conceito empZ^i- 

co que denÃ,\}a de uma expefiiencia qualquen.. Com efeito, a òi- 

101) KANT, PAoZégomènei a toute Métapkiiique Futu^, trad. Gibelin, Pa- 

ris, Librairie Philosophique J. Vrin, 1941, p. 70. 
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muZtamidadz ou a óuceò^ão não calfiiam 6ob a percepção, 4e a 

zntação do Tampo não ihc4> ózA.v^òóe a pA.^o/u. de ^undamen 

to. Não é .òznão òob t&ta. òu.poòlção que. podemos, no4 ^p^zi en- 

ta^ que uma co-còa ZKiòte, ao meòmo tempo que outKa {òimutta- 
10 2 

neamente] ou em tempos d^^eA.ente6 (.6 ucei^-cvamente) ". 

Em outro momento de suas investigações, Kant 

disse que, de qualquer fonte da qual procedam nossas represen 

tações , sejam produzidas por influência de coisas exteriores 

ou de coisas internas, que se formem a priori ou de uma mane_i 

ra empírica, como fenômenos, pertencem sempre ao òent^do in- 

terno, como modificações do espírito (GEMUTHS) e, a este tí- 

tulo, todos os nossos conhecimentos estão em definitivo, sub- 

metidos à condição formal do 6 ent^do -ínteA-no, quer dizer, ao 

Tempo, onde elas devem ser ordenadas, enlaçadas e postas em 

relacionamento. Esta e uma observação geral, que ê preciso co 

locar, absolutamente, como fundamento de tudo que se segue. 

Toda intuição contém em si um múltiplo, que não 

seria, sem dúvida, representado como tal, se o espírito não 

distinguisse o Tempo na serie das impressões sucessivas, pois, 

enquanto que contada num òÕ momento, toda representação não 

pode jamais ser outra coisa, senão uma unidade absoluta. 

Kant, em resumo, conclui que, "pa^a que deòta muttipZU.cidade 

ou mílZtyipto, poòòa òu^g-i^ a. unidade, na Intu-iq-ão (como, pofi 

exemplo, na ^.epAe^ò entação do Eòpaço] òão nece-ò.òã^oò dolò ne- 

'' o deó envolvimento òuceòòlvo da multiplicidade e a 

comp^etn-òão de6òe deó envolvimento, ato que eu chamo de SZnte- 

i e da ap^eenòão, pon.que tem poA objeto a intuição, o que, ò em 

dúvida, apA-e^enta uma multiplicidade, ainda que, não obstante, 

não poüa jamaiò, 4 em uma òZnteòe p^eliminaA, pAoduziA. e^òe 

múltiplo como tal e, também, [zwaK] como contido numa fiepfie 

i entação. 

E6ta òZnteòe da ap^een^ão deve (ma44), também, 

^ e^ ieita a pfiioxi, que^ dizefi, com A.elação àò A.epA.e-i entaçõez 

que não òão emptfiicai>. Com efeito, sem elas não pode^Za- 

mo4 te^ CL pKioxi nem aò n.epn.eò entaçoeò de Eópaço nem as de 

Tempo, pois, estas não podem sen. ^0A.madas, senão pela sZntese 

do múltiplo, que ^o^nece a sensibilidade em sua A.eceptividade 

102) KANT, Critique de Ia Raison PuAe., op. cit., § 4, p. 61. 
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oA-íg-cnai. Tzmoò, pofitanto, uma òZntíòe. ptxfia da apà.2.e.nòão" 

Em páginas anteriores, viu-se que a Vi-òò í^tação 

dt \nO pode ser considerada como apresentando um valor pro-^ 

gramático e sabe-se que todas as suas partes geram outras, na 
- 104 

ZnZtZaa da Razao PuA.a, onde, naturalmente, novos e impor- 

tantes argumentos são aduzidos e as demonstrações alcançam 

limpidez admirável. £ o que passo a examinar, a seguir, com 

referência a Espaço e Tempo. 

103) Ibidem, pp. 111-112. 

lOA) O § 1 da VZòò eAXação deu a Kant material para compor as Antinomi- 

as maXe/nãtícaò , que ocupam os §§ I e II da 9a. seção da AyiXínomía 

da Razão PuAjX. Na V-obò e.fiXaçRo, representam a tese, no mundo sensí- 

vel e a antítese, no mundo inteligível. Na CàZtica, elas nao se sus 

tentam e Kant as nega, juntas. A matéria, no sentido tAxinòCje.nde.n- 

taZ, que é a única referência ao termo, feita por Kant, na V-íòòeAta 

ção, vai se referir ao próprio IdzaLLòmo ChZíá.c.0, no § 3 da Eòiíti- 

C.a THan0ce.ndQ.nicU., e no § 7 da 2a. seção, bem como no § VII da In- 

tA.odação, quando Kant se refere à ldéÀ.a e Vi.viJ>ão de. uma CÃ-Índla 

poAticuÃoM., sob o título de C^ZUca da Razão PiiAa. O § 3 da V-í^òeA- 

tação levará Kant à matéria do § 1 da E&iztíca THan0ce.nde.ntat e § I 

da LÓgtca TAatvòce.nde.ntai; também, da "Razão 2jn genaZ", no § li, le- 

tra A, da Vlal&tica TAanòc&nd&ntaí. O final do § A da VtòòefUaçRo, 

levando Kant is conclusões dos §§ 10 e 15 da "Anatctica doò conceÁ.- 

tDò"í o § 5 da V-iòòtHtação y gerando o n9 II, do § 8 da E&tütícja 

THonòczndental, sobre apoAencia e ^enômzno. 
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A crTtica da razao pura 

0 ESPAÇO E 0 TEMPO (I) 

Desejo, inicialmente, enunciar o postulado do 

presente trabalho: a anát-iò t do pKoblzma do Tempo, empA&znd-c- 

da poK Kant, ^ol, no me.u antíndcA, a A.z6ponòãve.l pula fizvola- 

ção Copí^nicana, Kaoilizada poK 2.I2., na Tiloi>o(iia. 

Não será pequeno esforço tentar mostrar que o 

problema do Tempo traspassa todo o majestoso edifício da Cnl- 

t-ica, como uma sólida e inabalável coluna central, travejamen 

to responsável pela sustentação. Na CfiZtÁca. da. Razão PuAa, 

Kant enriquecerá com novos argumentos os que já apresentara 

na Viòò (Lotação. 

No que se refere ao Espaço e ao Tempo, o fato 

de terem sido eles estabelecidos pela primeira vez, na V^òòía 

tação, como intuições puras ou a priori da sensibilidade, já 

entendo estar bem claramente exposto no corpo daquele traba- 

lho. Sem duvida, para muitos comentadores, dificuldades e ob- 

jeções se apresentarão, a partir dos novos argumentos, ã revo 

lucionária doutrina de Kant. Mas, de qualquer modo, a tese ê 

a mesma e, por demonstrações válidas em Filosofia, ele ten- 

ta, tão somente, firmar e ampliar sua exposição. 

Kant não se refere ao Tempo, na IntAodução ã 

edição de 1781, mas os argumentos e as justificativas povoam 

toda a Cnltica. Na segunda edição, a de 1787, na nota-adição, 

que pede aos seus leitores fazerem em determinado trecho da 

QfiZt-ica, ele se refere ao peA.mane.nte, ao 0 entÃ.do lnteA.no (o 

Tempo), provando, mais amplamente, a existência das coisas fo 

ra de nos e de onde se deve originar toda matéria do conheci- 

mento, inclusive para o nosso òentido inteA.no. Voltarei ao 

assunto noutra parte deste trabalho, onde se verá que em toda 

construção da CAltlca, na sua contextura e plano, a condição 

privilegiada do Tempo está sobejamente demonstrada. A trans- 

formação que Kant roga se faça no referido parágrafo, na se- 

gunda edição, revela, com segurança, que seu espírito esteve 

profundamente imerso no problema do peA.manente, do Tempo, e 

das relações do òentido lnteA.no e do òentido exteA.no. 

O problema do Espaço e do Tempo é tratado por 

Kant, na Primeira Parte da CAJCt-ica da Razão PuA.a: A TeoAÃ.a 
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T^fianó ce.ndzntal cLoá E£eme.nX:o6, na títZaa Txanò c.2.ndtntaZ , que 

se ergue como uma coluna, ã volta da qual se erigirá todo o 

edifício da Filosofia Crítica. 

Na estica, ao contrário da V-í-ó-i estação, Kant 

inicia sua analise, pelo Espaço. Observa-se um paralelismo en 

tre as colocações sobre o Tempo e o Espaço na V-iòò e-^tação e, 

posteriormente, com alguns novos acréscimos de reforço, entre 

os argumentos sobre Tempo e Espaço, na Vl&ò Q.n.taq.ãio e na CKiti 

ca. Assim, podemos levantar um quadro sinóptico do paralelis- 

mo, da seguinte maneira: 

NA PISSERTAÇÂÚ 

TEMPO ESPAÇO 

Argumento 1 corresponde a A 

Argumento 2 corresponde a B 

Argumento 3 corresponde a C 

Argumento 5 corresponde a D 

Na primeira edição da Cfiltlca. (1781), Kant fará 

corresponder os cinco argumentos sobre o Espaço com os cinco 

a respeito do Tempo. Assim é como se me afigura, pelo seguin- 

te quadro demonstrativo: 

CRÍTICA (Ia. edição) DISSERTAÇÃO 

Argumento: corresponde a Argumento de letra: 

1 " A 

novo 2 (reforçando o n' 1) 

3 " D 

4 " B 

novo 5 (reforçando o n' 4) 

Na segunda edição da CnXtZca (1787), Kant não 

mais manterá a mesma correspondência, e a simetria fica com- 

prometida. Verifica-se, então, a situação seguinte: os argu- 

mentos de números 1, 2, 4 e 5, sobre o Espaço, compõem a Expo- 

i,lção Me-taá-cAica e adotam novos números, que vão de 1 a 4. O 

argumento de n' 3 passa para ExpoóZção T^anòc^ndzntat, como 

é explicado pelo proprio filósofo. Os argumentos referentes 

ao Tempo se mantêm sob a mesma numeração de 1 a 5, mas sob o 
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referido título de Exposição . Quanto a Expo^^cção 

Txanòcíndíntal do conceito de Tempo, diz Kant: "Para explicar 

este ponto, posso me referir ao n' 3, onde, com brevidade, 

coloquei, sob o título Expoó^ção M^ia^Z4>^ca, o que e p^opAxa- 

me.ntz tn.anò czndzntaí. 

Observando-se estas oportunas mudanças e rompi- 

mentos na harmonia arquitetônica, pergunto-me se seria justo 

afirmar, pelos seus trabalhos, que Kant foi um fanático pela 

s imetria. 

A Eòtitica Tn.anòc.tndzntal, portanto, já estava 

praticamente contida, quase que palavra por palavra, na Vi-b- 

6 estação de. 1 7 70 , em algumas partes desta. 

No Prefácio ã primeira edição da C^Xtica, disse 

Kant que o seu trabalho "^o-i com alguma pA.o ^undídada e 

que tzm daaò pan.te.6 : ama ò e. aoò obj2.toò do Entendimen- 

to pu^o e tfiata de demonò t^afi e iazen. comp^eeni-cvel o vaZoA. 

objetivo de òeuò eoneeltoò a pfvioAj., A outfia tem poA objeto 

c.onòlden.aK o pfiõpiÃ^o Entendimento pu^o, em 6ua poò^-íbttídade, 

e ai) ^acuZdadeò de conhecei 6obA.e aó qmalò deò eanòa ■, poA onde 

4 e uê qu.e aquÃ, ■ò e tke eòtada em A.etação òubjetiva, Tudo iòto, 

embola de multo grande tmpoA-tâncÃa pa^a atlnglx minha (finali- 

dade pAÃnclpal, não é eòòenclal, porque a questão capital con 

Xyinua óendo, 6empAe, a de ^abe^: o que podem e ate onde podem 

conhecei o Entendimento e a Razão, Independentemente da ex.pe- 

/Uêncla, e não: como e po.ò.óZvel a pAÕpAÃa faculdade de pen- 

k n h" ^ Oi^ • 

Todos os objetivos de Kant, ao elaborar a Crít^ 

ca, estão claramente expostos nos Prefácios de suas edições, 

sendo, sem duvida, mais detalhado e esclarecedor o da 2a. ed^ 

ção. Dispenso-me, pois, de mais amplos comentários a respei- 

to, limitando-me as passagens que servem para fundamentar o 

postulado deste meu trabalho. No Vfie^aclo da segunda edição, 

assegura-nos Kant que a obra da Cnltlca da Razão PuAa especu- 

lativa era um esforço para mudar o método, até então seguido 

pela Metafísica. Desejava ele realizar uma revolução semelhan 

te ã que fôra introduzida na Física e na Geometria. Assim, a 

Critica seria um tratado do método e não propriamente um sis- 

tema da Ciência. Mudança de método, que, ã época de Kant, já 

105) KANT, Cfiltlqae de Ia RaUon PuAz, op. cit., pp. 8-9. 
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haviam realizado as Matemáticas e a Física (nesta, iniciada 

desde Bacon, como preparador do caminho) e que, por analogia, 

se poderia aplicar à Metafísica, se se as considerasse a to- 

das, conhecimentos racionais. 

Para aquelas ciências, a revolução nos métodos 

havia sido vantajosa. Até os dias de Kant, admitia-se que to- 

dos os nossos conhecimentos deviam regular-se pelos objetos, 

como justificava o filósofo. Mas, no seu entender, teria hav^ 

do inúmeros fracassos por aquela mudança, quando muitos en- 

saiaram construir juízos a priori por conceitos, sobre os ob- 

jetos daquelas mesmas ciências, procedimento que, talvez, pu- 

desse estender o conhecimento humano. Kant pergunta, então, 

no seu famoso PA&^ãc-co, se não teríamos mais êxito na solução 

dos problemas da Metafísica, supondo que os objetos devessem 

se regular sobre nosso conhecimento, o que já concorda melhor 

com a possibilidade desejada de um conhecimento a priori des- 

ses objetos, que estabeleça algo sobre eles, antes de nos se- 

rem dados. Aqui, então, estava a primeira idéia de Copérnico: 

vendo que não seria bem sucedido em explicar os movimentos do 

céu, admitindo que as multidões de estrelas giravam em torno 

do expectador, ele procurou estabelecer se não seria melhor 

fazer girar o proprio observador ao redor dos astros imóveis. 

E Kant propõe, na se faça o mesmo na Metafísica, com 

referência ã intuição dos objetos . Se nossa intuição'se deve 

regular pela própria natureza dos objetos, não se compreende, 

então, como poder conhecê-los a priori. Mas se são os objetos 

que se devem regular pela nossa natureza intuitiva, então po- 

deremos nos representar essa possibilidade. 

Acontece, porém, que "não podzmoò pz^mamczA. 

naò noòòa intuiç-õz-ò", diz Kant. Parafraseando o filósofo, di- 

gamos que essas intuições terão que se transformar em conheci 

mentes. Mas, enquanto forem representações, deverão se refe- 

rir a objetos. Estes devem ser determinados por elas. Para 

esta determinação, devemos nos utilizar de conceitos, que, 

por sua vez, se regulam por objetos. Aqui surgirá novamente 

a dificuldade: como posso saber algo sobre os objetos a prio- 

■i ou reconhecer que os objetos ou a experiência, na qual, r X ♦ ^ ^ 

unicamente (como objetos dados) podem ser conhecidos, se re- 

gulam por aqueles conceitos, os quais significam a maneira mais 

fácil de escapar ã dificuldade? A experiência, afirma Kant, 

è uma espécie de conhecimento, que exige a presença do Enten- 
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dimento, cuja regra temos que supor em nos, antes que qual- 

quer objeto nos seja dado e, portanto, a priori. Esta regra 

se manifesta por meio de conceitos a priori, que servem para 

regular, necessariamente, todos os objetos da experiência e, 

com os quais, tem que se conformar, também. Com referência 

aos objetos, quando pensados s5 pela Razão, de modo necessá- 

rio, mas sem poder, de modo algum, dar-se na experiência, pe- 

lo menos da maneira pela qual são pensados pela Razão, enseja 

rão muitos ensaios para serem pensados e deles surgirão óti- 

mas oportunidades para observarmos uma variação no modo de 

nensar, a saber: "que. óÕ conkecemoó a pAÃ.0AÃ., nciò co-íòcU), a- 
106 

qu-LZo qad colocamos n^Za^". 

Ja posso, a essa altura, entender melhor a lin- 

guagem de Kant: "A Chltlca. da. Razão PuA.a não í uma C-iinc-ía, 

maó a. iZo. noò conduz, nncíòò a^amínto.. O uòo dogmático da Ra- 

zão, 6 cm critica, noò conduz a a^i^maçõtò -iam {^undamo-nto, 

quz, contfiad'itadai> pon. outfiaò mcnoò vcfidadcl^aò, no6 lançam 

no cztlciòmo. A Cnltlca í um oA.ganon da Razão PuA.a, que. òzfila 

um conjunto de. pA^ncZpioò, mediante, oò quaiò todoò oò conhe.cí 

mzntoò pun.oò a pfilon.1 poderiam ò e.n. adqulfildoò e. A.ealment& eó - 
10 7 

tabzte.c-idoò' Ela seria uma PKoptdeutica para o sistema da 

Razão Pura. Sua utilidade, do ponto de vista especulativo, 

disse Kant, ainda sobre a sua divisão, seria puramente negati 

va e não serviria para estender nossa razão, mas emancipá-la 

de todo erro, o que já não ê pouca coisa. Kant diz "que òua 

Zpoca não que.fi continuai òe conte.ntando com um òabcA apaA.zn- 

2. zxige. da Razão a maíó di^Zcii. de 6 uai ^unçõeó, a òabeA: 

quz, dz novo, empH.ee.nda o conkzcime.nto de. ài pA.ÕpAu.a e e.òtabe 

Zzça um tà.ibunat que a gaAanta em àuai pA.etenòõe-6 ZegZtimaj, e 

po^iàa, como n.e.òpoò ta, conde.naA todaò aò òuaò uÁun.paç.õe.0 6e.m 

^undamzntoò, não maiò de uma mamÍA.a aA.bitA.áAÃa, moò em nome 

dí òucLò Zt-ii) ztzKnaò e Imutáve-ii. E eòte tfiibunaZ não é outKo 

ouc não o da CnZtlca da Razão PuA.a. Portanto, chJ.ti.ca. da pKÕ- 
^ - „ 108 
pfiia fiazao . 

Kant inicia seu labor crítico, fazendo a distin 

ão entre o que chama de conhecimento puro e o conhecimento Ç<iU 

106) Ibidem, Preface de la seconde edition, p. 19. 

107) Ibidem, Introduction, n9 VII. 

108) Ibidem, Preface de la premiere edition, pp. 6-7. 
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empírico. Diz que somos possuidores de certos conhecimentos a 

priori. A CfiZt-íca da Razão PuA.a tem a missão de investigar e 

estabelecer uma ciência que determine a possibilidade, os 

princípios e a extensão de todos os conhecimentos a priori. E 

Ia deve investigar um tipo de conhecimento, por meio de con- 

ceitos, cujos objetos não podem ser dados na experiência, que 

dela se emancipam, levando o domínio de nossos conceitos para 

além de seus limites. 

Os temas da Razão, referidos por Kant, são: 

Peoó , Liban-dadz e Imortalidade.. Ele diz ser esta ciência, a 

Metafísica, que, inicialmente, tem uma marcha dogmática, e 

que confia no seu trabalho, sem exigir as provas da potência 

ou impotência de nossa Razão para a realização de sua grande 

empresa. A Matafísica abandona, facilmente, o terreno da expe 

riência e não inquire sobre a solidez dos fundamentos de suas 

construções. Até então, eram habituais as construções arbitra 

rias e fantasiosas desse tipo de conhecimento a priori, que 

se erguiam livres da experiência, sem ao menos indagar-se so- 

bre a maneira como a inteligência chegara a tais conhecimen- 

tos e quais eram sua extensão, legitimidade e valor. 

Kant revela, então, a necessidade de distinguir 

os tipos de conhecimentos que, não significando mais do que 

esclarecimentos e explicações daquilo que ê pensado em nossos 

conceitos, são tomados como novas luzes, embora não aumentem 

a matéria do que está contido nos referidos conceitos. Assim, 

um conhecimento real a priori surge como resultado e, seguin- 

do uma marcha segura e útil, a nossa Razão se engana e se ilu 

de, realizando afirmações igualmente a priori, de uma maneira 

diferente, inteiramente estranha ao conceito dado. E Kant 

define a diferença entre o juízo analítico e o juízo sintéti- 

co Diz que os juízos analíticos são aqueles em que o enlace 

do sujeito com o predicado se concebe por idzntidade., enquan- 

to nos outros, os òintíticoò , o enlace se dá sem identidade. 

No n' IV da J nt^odução ã primeira edição, Kant esclarece, ain 

da sobre a diferença entre os dois tipos de juízo, dizendo 

ue os analíticos não estendem nosso conhecimento, desenvol- 

vendo apenas o conceito que ja temos, tornando-o mais inteli- 

gível para nós. Nos juízos sintéticos, devemos ter, além do 

conceito do sujeito, qualquer coisa mais (que podemos cha- 

mar X), sobre a qual o Entendimento se apoia, para reconhecer 

que um predicado, que não esta contido nesse conceito, passa 
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a lhe pertencer, a partir desse momento. Aos primeiros, pode 

mos chamar zx.pl-icatl\}oò e, aos outros, (Lxtznòivoi) , porque, 

aos primeiros, não acrescentamos nenhum atributo ao sujeito, 

e não precisamos senão decompor, pela análise, em seus 

conceitos parciais, o que já está (ainda que confusamente) 

pensado nele, enquanto que, ao conceito dos outros, ao contrá 

rio, acrescentamos um predicado que não estava contido nele 

e, no qual, nenhuma análise poderia ter descoberto. Para exem 

pio do analítico, Kant cita a afirmação: "Todoò oò coApoi òão 

zxtznòoò"; aqui, não precisamos sair do conceito de corpo, pa 

ra encontrar a extenóão unida a ele, mas, meramente, realizar 

uma análise para nos conscientizarmos das diversas proprieda- 

des que pensamos no conceito. Contrariamente, para os sintéti 

COS, Kant nos dá, como exemplo, a afirmação: "Todoò oò aoApoò 

òão pzòadoò" •, nestes, o predicado é alguma coisa totalmente 

diferente daquele que pensamos nele. Pelo acréscimo que lhe 

fazemos, ele se torna um juízo sintético. 

Não me proponho explicar, em toda sua extensão, 

o plano integrado da Filosofia Crítica, de Kant, mas, sempre 

que necessário à exposição do postulado que tento demonstrar, 

recorrerei a este processo. Repito que é uma necessidade este 

encaminhamento, para uma melhor compreensão do ponto de vista 

aqui analisado. Tudo o que ficou dito, até agora, servirá pa- 

ra uma mais apurada compreensão do presente trabalho. Falta- 

me, então, lembrar a afirmação de Kant, no n' V da Introdu- 

ção, onde diz que em todas as ciências teóricas da razão se 

encontram, como princípios, juízos sintéticos a priori. Aqui, 

ele explica serem os juízos matemáticos todos sintéticos. As- 

sim, as proposições matemáticas são sempre a pKioKl e não 

juízos empíricos, porque implicam necessidade e porque não 

se podem obter da experiência. Entende ele que a proposição 

aritmética é sempre sintética. Os princípios da Geometria pu- 

ra não são analíticos, já que podemos dizer que é sintética a 

proposição de que a linha reta entre dois pontos é a mais cur 

ta, porque meu conceito de reto não contém nada que seja quan 

tidade, mas so qualidade. O conceito de mais curta, continua 

Kant, ê completamente acrescentado e não pode, de modo algum, 

ser tirado, por qualquer análise, do conceito da linha reta, 

sendo preciso recorrer, aqui, à intuição, a única que torna a 

síntese possível. Em seguida, afirma Kant que a Física con- 

tém, como princípios, juZzoò òlntítlcoÁ a pfUofU, para o que. 
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toma como exemplo duas proposições: (1) Em todas as mudanças 

do mundo corporeo, a quantidade de matéria permanece a mesma 

e (2) , em toda comunicação do movimento, a ação e a reação 

devem ser sempre iguais uma ã outra. Vê-se, claramente, por es^ 

tas duas proposições, não somente que elas são necessárias e 

que têm, conseqüentemente, origem a priori, mas, também, que 

são proposições sintéticas, porque, no conceito de matéria, 

eu não penso na permanência, mas, unicamente, na sua presen- 

ça no espaço, pelo fato de que ela o preenche. Desse modo eu 

ultrapasso, realmente, o conceito da matéria, para acrescen 

tar-lhe qualquer coisa a priori, que não pensava estar nela 

contida. A proposição não é, portanto, analítica, mas sintét^ 

ca e, então, pensada a priori. 

Também a Metafísica deve ter conhecimentos sin- 

téticos a priori. Ela analisa conceitos das coisas que nos 

formamos a priori. E diz que o verdadeiro problema da Razão 

Pura está contido na pergunta: "Como óão poò&Zvziò oò juZzoò 

òlntitlCOÒ CL pflÁ.OKl"? 

Kant dá uma divisão sumária da CAZtlc.a\ ela con 

têm (1) uma Te.oAÃ.a. Tn.an& cindzntal doò e.Zzmzntoò e (2) uma Teo 

/u,a do Mztodo da Razão PuA.a. Para ele, há duas fontes do co- 

nhecimento humano, que partem, talvez, de uma raiz comum, 

desconhecida para n5s, a saber: a Szn^lbiLidadz e o Entzndí- 

men-to. Na primeira, são-nos dados os objetos e, pela segun- 

da, são pensados. Por conter as representações a pAU.0AU., que 

constituem as condições sob as quais os objetos nos são da- 

dos, a sensibilidade pertence ã FiZoòo ^la T/cans c.znde.ntaZ, e 

a 7(LofU.a TAan-i czndzntaZ da S^nò-iblLidado. deve formar a pA.Â.me.Z 

Jia parte da doò e.Zzme.ntoò , porque as condições, sob 

as quais e unicamente são dados os objetos do conhecimento hu 

mano, precedem aquelas, sob as quais os mesmos objetos são 

pensados. 
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A CRÍTICA DA RAZAO PURA 

Õ ESPAÇO E O TEMPO (11) 

Numa de suas cartas a Marcus Herz, seu antigo 

discípulo e amigo, Kant dissera que a sua CKZtica da Razão Pa 

A.a era o seu primeiro escrito, no qual não pensava ou deseja- 

va fazer alterações, a não ser certos esclarecimentos e acres 

cimos, necessários para melhor compreensão de seus leitores, 

não obstante reconhecer e confessar haver nele algumas pas- 

sagens obscuras e dificuldades outras, devidas à redação a- 

pressada e â própria originalidade das novas teorias ali ex- 

postas. A verdade ê que a CfiZtÃ.c.a ê todo um mundo de idéias 

originais, compreendido numa visão nova da realidade. Disse 

alguém, entretando, que tal obscuridade tem sido exagerada e 

que, na verdade, Kant produziu, literariamente, com mais 

clareza do que seus préprios e, às vezes, inconsistentes crí- 

ticos. As contradições e os malentendidos estarão, por certo, 

na maioria dos casos, na propria mente e nas interpretações, 

as vezes, ingênuas, ãs vezes, maliciosamente distorcidas, dos 

que o lêem mal e que não conseguem penetrar, profundamente ou 

com propriedade, as suas proposições. 

Aqui e ali, Kant rompe com a tradição filosófi- 

ca e isto seria, talvez, o bastante para que os mais aferra- 

dos às antigas teorias lhe atribuíssem, tão somente, obscuri- 

dades. Não se pode negar, contudo, que se registram, em algu- 

mas de suas partes, tais passagens obscuras, como resultantes 

da pressa na redação ou de um não-exame prévio das provas tipo 

gráficas, ou uma não re-leitura dos escritos e, mesmo, dos 

mais cuidadosos acréscimos ã segunda edição, que, uma vez a- 

pressadamente feitos, não se ajustavam, para completar o sen- 

tido do pensamento anteriormente expresso. De qualquer modo, 

neste meu trabalho, mesmo não me encorajando a fazer reparos 

e correções, não deixo, todavia, de observar, confuso e com 

indisfarçável estranheza, que certas palavras não conservam, 

nas várias partes da obra, o idêntico e preciso significado. 

O que tento respeitosamente mostrar aqui é que, após ter 

verificado, como Kant mesmo afirma, no Pnziâclo à segunda ed^ 

ção, pKopfviaò pAopo4Xçõe4 e òaai, pKo\)OLò, oó^-cm como 

na. ioKma e. na lnt&gAÁ.dade. do piano, nada encontAí^i que. me.A.e.ça 
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^e^^-ccação", vejo, claramente, a possibilidade de antecipar 

ou de colocar numa ordem inversa (sem que isto lhe altere o 

conteúdo, o sentido e o valor das proposições), duas partes 

da CnXtÀ.c.a\ para tal operação, valho-me das próprias razões 

apresentadas por Kant, em defesa de uma "vz^dadzÃ.^a tòtxutu- 

A,a, qaz obedece a ama òífvLa. oA.gan-ização, quzA. cLLzzk, onde -tu- 

do deve íòtcifi paKo. cada immbfio e cada um pa-ta todoÁ e de on- 

de, portanto, toda ddblbltidadt, poA. pequena que Aej'a, ^al- 

ta, ZA.A.0 ou dz^e-íio, tzm que., in^alivtlmzntz, manÃ.^z.òtafi-òí 
109 

no uòo . 

Precisamente no que se refere ao conceito de 

Tempo, à obscuridade na compreensão dos conceitos do Entendi- 

mento e nas provas dos princípios do Entendimento Puro, as 

justificações de Kant significam um perfeito endosso inicial 

ao que posso denominar a ^undamíntação e^quemá^ca da deíe-tm^ 

nação do Tzmpo. Esta fundamentação poderia, sem prejuízo da 

compreensão geral, p^zczdzA. a apresentação da EòtztJ,ca T^anò- 

czndzntaZ, porque esta anteposição significará, no meu enten- 

der, exatamente a marcha que partiria dos elementos mínimos e 

básicos para melhor alcançar a razão pura. Este ensaio, no 

sentido de antepor uma das partes ã outra, e que julgo vanta- 

josamente cambiáveis, resultando num melhor progresso do pen- 

samento, não introduzirá qualquer contradição no majestoso 

sistema de Kant, mas, ao contrário, permitirá uma compreensão 

mais confiante e mais clara da inteligência das proposições e 

do conjunto final. 

Para que Kant afirme que, na EòtztÁ,ca Tfianòczn- 

dzntaí, se considera, imediatamente, a sensibilidade, para 

fazer a propria abstração de tudo que o Entendimento pen^a 

poA 6zuò conczitoò nzla, esperando que fique apenas a intui- 

ção empírica, ele, por certo e antecipadamente, já conhece e 

sabe que o "conczito dzvz aontzA. o quz z ^zp^ZÁ zntado no objz 

to quz òubòumz"' De modo que, quando Kant separa da intuição 

empírica, tudo quanto pertence à sensação, para que permaneça 

apenas a intuição pura e, a partir de cuja operação se inspi- 

rará para estabelecer as duas formas da intuição sensível, que 

são o Espaço e o Tempo e, no caso, especialmente o Tempo, ele 

já terá zòquzmatÃ.zado, com a interferência da imaginação, as 

109) Ibidem, Preface de la seconde edition, p. 27. 
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Categorias, através das quais revelará a determinação a prio- 

ri do Tempo, feita segundo regras e de acordo com a própria 

ordem das Categorias, cujos esquemas contêm, como ele pró- 

prio afirma no E.iqu&ma^^6mo, a série, o conteúdo, a ordem e, 

finalmente, o conjunto ou totalidade do Tempo, em relação a 

todos os objetos possíveis. 

Assim, na AnaZZt-ica T-ia.nò c2.nd2.ntal, no livro 

II, que trata da kna.ZXXlca doò VKincZpZoi. , na Voiitfiina. TAani 

c.e.nde.nta.1 do JuZzo, o Capítulo Primeiro, que é o do Eòqu&ma- 

jtcÁmo doò Conczltoò Va^oi do Entzndlmiínto, poderia, na minha 

proposição, antecipar-se às posições de Kant, na Primeira Par 

te da JzoKia TA.an.ò C2nd&ntal doò EZzmtntoò , que é precisamen- 

te, a EòtO-t-ica T^anó cendentaZ, onde Kant estabelece suas con- 

clusões sobre o Espaço e o Tempo. Eu disse conc£.LUÕa4. Conclu 

sões que se consubstanciam na propria ordenação dos temas, i- 

niciando o filósofo, naquela parte da grande obra, diferente- 

mente do que fez na V-Lòò 2^taç.ã.o dz 1 7 70 , na Primeira Seção da 

C^Zt-íca, pelas exposições metafísica e transcendental do con- 

ceito de Espaço e suas conseqüências e, na Segunda Seção, pe- 

lo conceito de Tempo, jã aqui me referindo ao acréscimo, fei- 

to na segunda edição da CnZtic.ix da Razão PuAa, da passagem 

do parágrafo 5, intitulado ExpoòZção TA.an4> c2.nd2.ntaZ do Conczl 

to de Tampo. Ali se tem, então, as exposições metafísica e 

transcendental do Tempo, as conseqüências tiradas desses con- 

ceitos, bem como a explicação e as observações gerais sobre 

a BòtztZca TA.an.0cznd2.ntaZ. 

Já fiz referências ã inspiração que a obra de 

Hume exerceu sobre Kant, especialmente, o problema da caiuaZZ 

dadZ' O que Kant fala, no EòquzmatZimo, referindo-se ao pro- 

blema da causalidade, comprova, sem duvida, que o tema estava 

no centro de suas preocupações, quando afirma, iniciando o 

mesmo EòquzmatZòmo, "quz, em todoò oò òubò unç.dzò dz um objzto 

^ob um conczZto, a A.&pA.2ò zntação do pAZmzZAo dzvz i za homogz- 

nea (gZzZchaAtZg) ãquzZa do òzgundo, quzfi dizz^, o conczZto 

dzvz contzA o quz z Kzpn.zi> zntado no objzto a ÁubiumZ^" 

E o exemplo de Kant é o do conceito empírico de 

um prato, que deve ter qualquer coisa de homogêneo com o con- 

ceito puro e geométrico de um círculo porque, diz Kant, a for 

Ibidem, Schématisme, p. 150. 
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ma redonda que é pensada no primeiro se oferece ã intuição, 

no segundo. E, em seguida, afirma e pergunta: "Mcló , oi conca-c 

;Coò puAo^ó do Ente.nd-Lmtnto, compa^adoÁ com cu ■íntvuíç.õ&ò ímpZãA. 

coÁ {ou. tmòmo, em gz^al, i 2.nòZvzl4>], Ihu -óão, contado, katzKo 

gínzoÁ z não pod&m, jamcUò, e.nc.ontA.a^-01 em intuição alguma. 

Como, poÍÁ, a óubóunção deóóoó intuiçõe.Á òob HÁttò conceitos 

z, pon. conseguinte, a aplicação da categoria aoò ienomenoò , 

e poòi,Z\)zl, quando ninguém, ò em dúvida, pode dizen. que eòta 

categoria, a Causalidade, pon. exemplo, pode òeK, também, in- 

tuZda pelos sentidos e que esta contida no i^enÔmeno"? 

Ora, o Esquematismo pode ser considerado um con 

junto de regras, pelas quais Kant examinou, em profundidade, 

o problema do Tempo, capacitando-se, desse modo, a elaborar 

as conclusões da Estética T^ans cendental e, ao mesmo tempo, 

armando-se para realizar sua revolução copernicana, no método 

da Filosofia, método este que se revelará através dos encami. 

nhamentos e conclusões da propria CnZtica. Podemos dizer, en- 

tão, que foram os prõprios esquemas referentes ao Tempo que, 

por sua vez, possibilitaram a Kant realizar a sua famosa dedu 

cão dos conceitos puros do Entendimento, como está no li- 
-r '111 

vro I, da knatZtica dos Conceitos, onde, na realidade, 

Kant se desculpou por não definir as Categorias (não obstante 

reconhecer que bem poderia fazê-lo) , para que isto não desvi- 

asse a sua atenção do assunto principal da investigação. Este 

fato, por certo, nos revela e corrobora a minha tese de que, 

também, possivelmente, muita coisa já fôra meditada por Kant, 

antes mesmo que ele trasladasse para o papel, aquilo que ju^ 

gava pudesse ser tratado noutra ocasião. Do mesmo modo, por- 

tanto, poderia ele ter considerado o conteúdo do Esquematismo 

como o fundamento e a garantia do que afirmara na Estética. 

De qualquer modo, no parágrafo 10, que foi acrescentado à se- 

gunda edição, Kant deixa entrever que já havia, pelo menos 

mentalmente, elaborado o produto de suas meditações sobre o 

assunto, quando intitula o parágrafo Vos Conceitos VuKos do 

Entendimento ou Categofiias. Plenamente consciente do valor do 

Tempo, Kant, em seguida, se entrega à elaboração e redação da 

Estétic.0. TA.ansc.endental, onde, se por uma sutil e apurada ob- 

servação, podemos entrever-lhe nos enunciados já sistematiza- 

dos uma novíssima doutrina da precedência do Tempo, igualmen- 

111) Ibidem, Analytique des Concepts, Chapitre II, § 13, p. 100. 
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te, jã se nos revela o mesmo Tempo, como uma peça indispensá- 

vel para a dedução dos conceitos puros do Entendimento. Por 

isso, ele afirmou ser a dedução transcendental a explicação 

da maneira pela qual os conceitos a priori se referem a obje 

tos e pela qual ele a distingue "da de.dação zmpZ^c.a, qua 

cnó-cna como um conce.-ito í adm^n-Lò tn.ado pzta 2.xp2.hJ.ínc^a e pe- 

ta ^ei$£exão òobA.z zòta pfiõpK-ia zx.p tfilzncla e como, poA conòc- 

QÜ.znc.Á.a., não -i e fuLiafio. ã lugltlmidadz dei-te concz-ito, meu ao 
-112 

pzto qual òí vznÁ {^icou òua aqtjÁò Á,çao". E lembra, em 

seguida, a aquisição dos dois conceitos completamente distin- 

tos e que, não obstante, têm em comum o referir-se a objetos 

a priori, inteiramente, a saber: os conceitos de Espaço e de 

Tempo, como formas da sensibilidade, e as Categorias, como 

formas do Entendimento. 

É necessário que se entenda uma advertência de 
^ 113 

Kant, na Vout^na TAan-í> czndzntal do JuZzo: ao tratar do 

sistema e da demonstração de todos os princípios do Entendi- 

mento, que, apesar de serem fundamentados em conhecimentos mais 

gerais e elevados e de servirem de fundamento a outros juí- 

zos, não se dispensam da demonstração, embora limitada aos 

que se refiram às Categorias, ele diz que os da Eòtítlca 

TA.a.nòczndzntal, que fazem do Espaço e do Tempo as condições 

da possibilidade de todas as coisas (como fenômenos) e que 

não se aplicam ãs coiòoò em òl, não entram no campo dessa par 

te de suas investigações. Não obstante isso, pode-se ver cia 

ramente que, para realizar a demonstração dos princípios, em 

nada alterava a sua afirmação de que Tempo e Espaço não de- 

viam entrar na investigação, porque então, realmente, Kant 

não tinha como tarefa repetir o que já havia fixado na E&títl 

ca mas mostrar como Tempo e Espaço se utilizavam na de- 

monstração. Os princípios, que não são mais do que as regras 

do uso objetivo das Categorias, eram exatamente o-i ax-iomaò da 

lntalçã.0, aò antzclpaç.de.ò da pt^czpção, aò analoglaò da &Kpe- 

A.^Ínc^a e poòtuladoò do pensamento empZ^Uco em gzA.al, em 

cujas provas se intuirá o Tempo, como o fator indispensável. 

Se se considera, então, depois de tantas alu- 

112) Ibidem, p« 100. 

113) Ibidem, Doctrine Transcendantale du Jugement, Chapitre II, Systè 

me de tous les Príncipes de L'Entendement, PUF, p. 156. 
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sões e argumentos, a caiiò aí-idado. como indisf arçâve 1 e mesmo 

confessada fonte de inspiração de Kant, ou como o ponto de 

partida de sua produção crítica, não seria temerário nem ino- 

portuno, se me propuzesse fazer úteis referências sobre a de- 

monstração dos PA.^ncZp^OÁ do Entzndlmznto, no que ele chamou, 

na SzgundcL Analogia, de P^ncZplo da PA.odação, e cujo enuncia 

do, na primeira edição da CAltíca, era: Tudo o que chuga [que. 

comzçcL CL -òupõe atguma co^òa ã qaaZ sucede, segundo ama 

^egA.a. é bom, então, lembrar a alteração que Kant introduziu 

no enunciado do Princípio, na segunda edição, o que, sem düv^ 

da, parece, também, endossar minha proposição sobre o desta- 

que feito pelo filosofo, a respeito do Tempo, no novo enun- 

ciado do Princípio, na segunda edição: Pn^nc.ZpÁ.o da Sace.ò4>ão 

no tzmpo, segundo a tz-i da Cauòalidado.. Todas as mudanças sz 

pA.oduzzm, segundo a lei do enlace ent^e a causa e o eizito. 

Assim, do próprio conteúdo das provas e, especialmente, a da 

Segunda Analogia, posso extrair os argumentos que confirmam a 

minha hipótese: por um lado, intrinsecamente, o valor decisi- 

vo do Tempo, como intuição a priori, que possibilitou a Kant 

a sua revolução copernicana na Filosofia, ou, o que ê o mes- 

mo a instauração do método crítico; e, por outro lado, conse 

qüentemente, o fato comprobatório desta afirmação, ou seja, 

o de que, no Esquematlsmo e nas provas e demonstrações subse- 

qüentes dos P^lncZplos do Entendimento, fica manifestado cla- 

ramente o Tempo, como base do sentido interno ou da consciên- 

cia em cujo domínio se elabora a representação da própria re 

gra da Sucessão. 

Nesta prova, Kant se vale, novamente, do argu- 

mento do barco, utilizado no seu opüsculo de 1758,^^'^ natu- 

ralmente, agora, colocado na direção de novas rotas. Parafra- 

seando, eu diria que minha percepção do todo (ou a unidade 

da consciência que se me revela pelo Tempo), ou o próprio Tem 

po como forma efetiva da intuição ou, ainda, como Kant afir- 

ma entre outras conseqüências dos conceitos que enuncia a 

respeito do Tempo, de que este nada mais ê do que a forma do 

zntldo Interno, quer dizer, da intuição de nós mesmos e de 

nosso estado interior, só pode ser posterior ã percepção e ã 

XiA) KANT, UouvelU Vé{flnlXlon du Mouvment et du Repôs, op. cit., 

pp. 57~58. 
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descoberta e desvelamento dos princípios, que antes jâ ocupa- 

vam nossa consciência, é impossível, pois, que, na apreensão 

destes estados do òQ.ntído IntzKno, toda exposição das conse- 

qüências e conceitos da EòtíXxca possam ser realizados como 

tais, para surgirem posteriormente àquela intuição ou 6e.n^do 

Á,nt&^no. 

Assim, dentro da própria doutrina da AnalZtica 

doò PivLnclploi, e, nela, num determinado passo da Szgunda Ana- 

tog-ía., ocorreu a Kant um outro magnífico exemplo, ilustrativo 

da prova: trata-se do exemplo da casa, no qual diz que as 

"mÁ,nh.aò pe-tcepçõe^ na apA.zen^ão, podiam cormçaA. p&lo tzto e 

no òolo; podia, tambim, ^azz-ta^ pafitiK dz baixo pa- 

Ma cima e ap^í&ndzA., pe.£.a diKnita ou pita í6quzA.da, o mãZtx- 

pto da intuição zmpZ^-ica, Na &Q.fiÍQ. dzòtaò pe-^cepçõei, não hã 

o/idem dztz^minada quz me obKigaz a com&çaA poK um lado ou ou- 

tA.0 a. apfizznòão, pafia znlaçaA., zmpiAicamzntz, o múltiplo. Eò- 

ta fiZQfia. -4 Ê zncontKa -izmpAe na pzA.czpção do quz acontzcz e 

($az n&czò.ò á/lia a o^dzm da-ò pz^czpçõz-ó quz z óuczdzm Ina apAz 

znóão dzó-óz ^znÔmzno) . No zaòo quz me ocupa, z pKzciòo, por- 

tanto, quz zu dz^\)z a óuczó.òão óubjztiva da apA.zznião ((^ae 

eu chamada a intuição do Tzmpo, atAavz-& da ^aculdadz tA.an4,- 

czndzntal da imaginação] da 6ucz66ão objztiva doò j^znômznoá 

{aqui ^zndmzno^ intzrion.zò, jã quz òão dadoò pzlo òzntido in- 

tzmo) A pfiimzira, dz outKO modo, i,znia abòolutamzntz in 

115) Na explicação do Princípio supremo de todos os julzoa sintéticos, 

Kant diz que, "diferentemente do juízo analítico, no juízo sintéti- 

co temos que partir de um conceito dado, se queremos considerã-lo 

em relação com alguma coisa inteiramente diferente da que era pensa 

da nele, não sendo esta relaçao nem de identidade, nem de contrad^ 

ção, o que o faz incapaz de demonstrar a verdade ou o erro do juí- 

zo, em si mesmo. 

Ora, se necessitamos partir de um conceito dado para com- 

para- Io, sinteticamente, a outro, uma terceira condição é necessá- 

ria, para que se possa efetuar a síntese dos dois conceitos". E 

Kant pergunta: "Qual é este terceiro termo ou condição, meio da to- 

dos os juízos sintéticos"? E responde; "Não pode ser mais do que 

um conjunto, no qual todas as nossas representações estejam conti- 

das, quer dizer, o sentido interno e sua forma a priori, o Tempo. 

A síntese das representações descansa sobre a imaginação, e sua un^ 



127 

dztz^mlnada e não diòtÁ.ngaÍA^a nznham ^znÔmzno dd outfio. Ela, 

poK òi. òõ, não pMova nada, quanto ao zntaca do mUt-tipZo no 

objzto, poAque á complatarmnte aAblt^ã^a. A 6 e.gunda conò^òt^ 

xá, polò, na oxdzm da mattlpt^cidadz do ^znõrmno, 0A.dzm quz 

^az qaz a .apA.e.&n.òão de uma co-Lòa [quz chega) òiga a ap^een^ão 

dz outfia [quz p/tecede) , de acordo com uma Azg^a. SÕ a^ò-cm po^ 

60 di.z(Ln. do pfiÕpfiÃ.0 fenômeno, e não òomznte. de minha apKddn- 

òão, que aZ ie znc.ontAa uma òuzzòòão, o que ò-ígni^ica que. não 

poóio eA-Cabe£ece^ a apA.ze.nòão, òznão nzòta òucdòòão" 

dade (que é revisada no juízo), sobre a unidade da apercepção". 

Mais adiante, diz Kant: "Para que um conhecimento possa 

ter realidade objetiva, quer dizer, relacionar-se com um objeto 

e encontrar ali sua significação e seu valor, é preciso que o obje- 

to possa ser dado de alguma maneira. Sem isto, os conceitos são va- 

zios e qualquer pensamento, que se conceba por seu meio, nao tem e- 

ficãcia, pois é um simples jogo de representações. VoA um objeto 

quando, de seu lado, este objeto deve ser nao somente pensado de u- 

ma maneira mediata, mas representado na intuição, nao e outra coi- 

sa que relacionar a representação com a experiência (seja real ou 

possível). 

Mesmo o Espaço e o Tempo, conceitos puros do todo elemen- 

to empírico e representados completamente a priori no espírito, ca- 

receriam de todo valor objetivo, significação e sentido, se sua a- 

plicação não fosse necessária nos objetos da experiência; sua pró- 

pria representação nao e mais que um simples esquema que se relacio 

na com a imaginaçao reprodutora, a qual faz entrar os objetos da ex 

periência, sem os quais estes conceitos não teriam nenhuma signifi- 

cação; e do mesmo modo para todos os conceitos, sem distinção". 

Ê possível que esta expressão (òentcdo intíAno) tenha si- 

do usada, pela primeira vez, por Kant, na carta a Marcus Herz, em 

21 de fevereiro de 1772. Nela, Kant cita a resposta que dera a 

Lambert, Schultz e Mendelssohn, por terem discordado dele quanto à 

sua afirmaçao da idealidade do Tempo, embora aceitasse a idealidade 

do Espaço. 

116) KANT, CKÍtLque. dz Za Ration ?uâ£,, op. cit., Analytique des Prínci- 

pes, p. 185. 

Kant diz que "a síntese da apreensão se acha inseparável 

mente ligada à síntese da reprodução. E, como esta síntese consti- 

tui o princípio transcendental da possibilidade de todos os conheci 

mentos em geral (não somente dos conhecimentos empíricos, injq tam- 
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A partir disso, Kant pôde pensar numa represen- 

tação sistemática de todos os princípios sintéticos do Enten- 

dimento puro, com relação ã intuição, à percepção, às analo- 

gias e aos postulados do pensamento empírico, que correspon- 

dem, respectivamente: aos ax^omaó da. ^ntcUção e aos pKÁ.nc.Z- 

pi.o& da. an^tecZpação deu peA.acpçõe.4 , e que são chamados P\Á,ncZ 

pÁ.oò Ma-tzniãtZcoó ; e às anaZogiai da exp&AUêncZa e aos poi 

dos do pznsame.nto e.mpZ/LÍco zm gz^aZ, como PAJ.ncZpioò VZnãmZ- 

coó . São assim chamados porque se referem ã possibilidade da 

Matemática e aos princípios da Dinâmica, e não porque sejam 

princípios da Matemática e princípios da Dinâmica, mas pressu 

posições. Mais adiante farei referências mais minuciosas so- 

bre as Analogies. 

Inicialmente, Kant pensou que todos os fenôme- 

nos, do ponto de vista da intuição, eram quantidades extensi- 

vas, título que modificou, na segunda edição da C^Zt-ica, pa- 

ra: AxZomcu da JntaZção. S&u PfiZncZpZo & o dz qaz todaò aò 

ZntuZçõzò ião quantZdadtò e.Kte.nòZva4i. 

Na prova deste primeiro princípio, sentiu Kant 

a necessidade de acrescentar, na segunda edição, todo um para 

grafo, em cuja introdução começa afirmando: Todoò 06 ^enÔme.- 

noò, quanto à 6ua ^oA.ma, contím uma ZntuZção, no Espaço e no 

Tempo, que. a todos, do. fundamento a pkZokZ. 

Nas An^ec^paçÕei da PzA.c&pção, ele diz que o 

Princípio que antecipa todas as percepções, como tais, se ex- 

pressa assim: Em todos os fenômenos, a sensação e o Keat que 

the coAAesponde no objeto lA.eatZtas pkaenomenon) tem uma quan 

tZdade intensiva, quen. dZzeK, um g^au. Modificado, na segun- 

da edição, para: Pn.lnc.ZpZo - em todos os fenômenos, o Keal 

que é objeto de sensação tem uma quantidade intensiva, que^ 

dizZA., um gn.au. Neste princípio, Kant já menciona o Tempo e o 

Espaço, que não podem sen. pen,cebidos em si mesmos. Diz, tam- 

bém, que o Espaço e o Tempo são quantidades contínuas {quanta 

continua) "ponque nenhuma pan.te pode sen. dada, que não esteja 

contida em cen.tos limites (pontos e momentos) e pon.que e pKe- 

bém, dos conhecimentos puros a priori) , a síntese reprodutiva da 

imaginação pertence aos atos transcendentais do espírito (des 

G£Mt)THS)e, em vista destes, chamaríamos, também, a esta faculdade a 

faculdade transcendental da imaginação". 
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cíòo, poA. conò agüente., quz titã. paKto. mtòma ie.ja, poA 6ua vez, 

ou um Eòpaço ou um Tempo. O Eópaço não 4e compõe max4> que de. 

zòpaçoò, z o tempo, de tempoò, Oò ponto6 e a momentos não 

òão mcUò do que tlmlteò, quen. d-izeA., ò ímpteòmente ZugaAeò da 

Limitação .do l&paço e do Tempo". 

Das Anatoglaò da ExpeAtencta, Kant dá o PAJ,ncZ- 

pÀ.0 GeKat: Todoò o-ò ^en5meno4> eòtão òujettoò, quanto ã 4>ua 

zxXò tenda, a ^eg^aò a pKtofil, que deteH.mtnam fielaçoeò Keòpee 

tÁ.vou> em um Tempo, modificado na segunda edição, para: A expe 

/u.êncÁ,a òo e poòòlvel peta Kep^eò entação de um enlace nece-i^á 

xlo de peA,cepçõei. 

Na prova do ?A.incZp-io GexaZ, acrescenta todo 

um parágrafo em que diz que, sendo a experiência um conheci- 

mento de objetos por percepções e, por conseqüência, a rela- 

ção na existência do múltiplo não deve representar-se mais 

que tal, como resulta de uma justaposição no Tempo, mas tal 

como é, objetivamente no tempo, e que o próprio Tempo não po- 

de ser percebido; a determinação da existência dos objetos 

(der Objekte) no Tempo, não pode, pois, ter lugar, senão pelo 

enlace no Tempo em geral, quer dizer, por meio de conceitos 

que os unam a priori. Ora, como esses conceitos implicam sem- 

pre a necessidade, a experiência não é, pois, possível, senão 

por meio de uma representação de um enlace necessário das per 

cepções . 

Em seguida, apresenta Kant os três modos do 

Tempo, que são a pe^manênc-La, a òuc.e&òão e a òimultanetdade, 

de onde se originam as três regras de todas as relações crono 

lógicas dos fenômenos, segundo as quais a existênica de cada 

um deles pode ser determinada, com relação ã unidade de todo 

o Tempo, e estas leis precedem toda experiência e a fazem ime 

diatamente possível. 

Portanto, entendo que o exame que se faz das 

três Analogias e suas respectivas provas, facilmente me con- 

vence, a partir daquelas regras, que, como o próprio Kant con- 

clui, o que em geral precede a um acontecimento deve conter a 

condição, segundo a qual este acontecimento lhe siga sempre 

de uma maneira necessária; mas, inversamente, eu não posso 

voltar atrás partindo do acontecimento e determinar (pela a- 

preensão) o que precede. Com efeito, afirma ainda Kant, ne- 

nhum fenômeno volta do momento seguinte ao que o precede, que 
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se relaciona, sem duvida, com algum momento precedente: de 

um tempo dado hã, ao contrário, necessariamente, uma progres- 

são a outro tempo seguinte determinado. 

Assim, pois, se existe alguma coisa que segue, 

é preciso "que se relacione a alguma outra coisa que a preceda 

e a siga, em virtude de uma regra, quer dizer, necessariamen- 

te, de tal sorte que o acontecimento, como condicionado, in- 

dique, com segurança, a condição que a determina. Antes de 

prosseguir, devo insistir em mais um detalhe, que pode ser 

considerado como um vãliddo argumento a reforçar a minha afir 

mação de ter sido a nova e profunda análise do problema do 

Tempo, feita por Kant, o que deu como resultado a elaboração 

da CKZtica, como método crítico. 

O admitir-se ter isto ocorrido vem socorrer 

com segurança a minha opinião de que se pode considerar a. Bò- 

te.tÁ.c.a. TA.an6 c&ndentaZ, embora figurando de modo antecipado no 

corpo da Cnltlta, como sendo verdadeiramente a própria conclu 

são das originais colocações de Kant sobre o Espaço e o Tem 

po, das quais resultou a inversão copernicana instalada na 

Filosofia. 

E qual é a nova tese de Kant, quanto afirma ago 

ra, na Ei-Cc^ca, ser o Tempo a forma do òzniú.do ■into.n.no'l Ele 

defende a idealidade do Tempo. Este não ê senão a forma do 

Á.nte.^no. ê a intuição de nós mesmos e de nosso estado 

interno. Com efeito, para Kant, "o T&mpo não pode. ò zK uma d&- 

nação doò ie.nôm&noò e.Ktí^oA.e.6 " ' Lambert, Schultz e 

Mendelssohn já haviam protestado contra a tese da idealidade 

do tempo, tendo sido esta objeção, na opinião de alguns auto- 

res a que talvez houvesse inspirado a Kant a alteração na dou- 

trina do Tempo, fazendo-a, de algum modo, diferente, na Viò- 

i zKtaç-ão dz MIO e na Cnltlca. Para aqueles pensadores, a i- 

dealidade do Tempo levaria a admitir-se a irrealidade da mu- 

dança (movimento). Esta inarredável posição dos que adotavam 

a posição cartesiana causou sérias preocupações a Kant. O ep^ 

sodio deu lugar a luta iniciada por ele, na segunda edição 

da C^t-cca, contra o idealismo problemático de Descartes, que 

afirmara: "òe eu não poòòo zòtabzlzczn., na zxpzA^zncÃa À.mzdÁ.a 

ta qaalquz^ zxlòtznala ioia da minha pAÕp^a, dzvo duvidai 

117) Ibidem, EòXkztixiuz Tfum^c.zndantaU, p. 63. 
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qiíz coiòo.^ ^oKa do. m^m, enquanto não oó tivtK dímonó- 

jtfia.do". Kant responde decisivamente a isto, ensinando que, 

das coisas externas temos experiências e não somente imagina- 

ção. Na CAZZÁ.ca, fica demonstrado que aquilo que Descartes a- 

firma como certeza indubitável, ou seja, o fato da nossa ex- 

periência interna, pressupõe a experiência externa. Desejou 

Kant demonstrar a existência de objetos empíricos externos, 

consolidando o realismo empírico contra o idealismo problemá- 

tico ou dogmático. Assim, a expressão ^oA.a de. nÕó revela a rea 

lidada exterior, no Espaço, e não uma realidade independente 

da experiência e fora do Espaço. Kant demonstrou o teorema: 

"A rm-ta con-i c-cincZa - ímpi^camtntz dí^cAm-ínada - de m-ínha 

ZKÁò tíncZcL pAova a zxiò tínaia de objzto^ no E-ipaço, 

de A demonstração está e se completa na knall- 

tlcd doÁ ?nJ.n<iZploi, e na Eòtztic.a Tfianò t2.nde.ntal. Na CAJCtlca, 

Kant diz que a expressão de nÕò (AUSSER UNS) pode signi- 

ficar duas coisas diferentes: o que existe, como coiòa em òl, 

distinta de nós, e o que pertence simplesmente ao fenômeno ex 
119 - - ~~ 

terno. No paragrafo 49, dos P^ole.gome.noi , Kant escolhe um 

dos significados, ao afirmar que o conceito ^o^a de, nÕò signi 

fica, apenas, a existência no Espaço. De qualquer modo, a no- 

va caracterização do Tempo, na CnJitlca, como ioima do i>e.ntl- 

do Á,Yitzn,Yio é, agora, diferente daquela revelada pela Vlòòe.Ata 

ção dz J77Í), como sendo a forma universal da sensibilidade. 

120 
A carta que Kant escreveu a Marcus Herz 

confirma, também, sua máxima preocupação a respeito do Tempo. 

Citâ-la tem especial relevância neste meu trabalho. Na CfiZt-L- 

118) Ibidem, Refutation de 1'idealisme, Théorème, p. 205. 

119) Ver a última nota feita ao Faz^clcÍo da segunda edição, na qual Kant 

pede se faça modificação na prova da Refutação ao Idealismo. 

120) Um trecho relevante da Carta, diz: 

..."As mudanças são qualquer coisa de real (em virtude do 

testemunho do sentido interno); ora, elas nao sao possíveis, senão 

com a suposição do tempo; portanto, o tempo é qualquer coisa de 

real, que depende das determinações da coisa em si. 

Porque, perguntei-me a mim mesmo, nao se raciocina parale 

lamente a este argumento? Os corpos são reais (em virtude do teste 

munho dos sentidos externos); ora, os corpos nao sao possíveis se- 

não sob a condição do espaço; portanto, o espaço e qualquer coisa 
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CCL, a colocação da E^íc-tcca TAanó ce.nde.ntat antecedendo ao 

EóquematZ^mo, seguido do sistema de todos os princípios do En 

tendimento puro e, especialmente, da Seção Terceira, que tra- 

ta da representação sistemática de todos os princípios sinté- 

ticos do entendimento, absolutamente não significa ter sido 

ela o curso e a ordem do pensamento do filosofo. O que quero 

dizer ê que todo o conteúdo do pensado no E4,quzwat^.ómo parece 

ter precedido, na cabeça de Kant, às conclusões da 

T/tanó cendenial. Como esta ultima, a própria Vedação TA.an6ce.n- 

dzntal se sustenta pelos esquemas. 

É bem verdade que, para muitos historiadores e 

comentadores, esta carta a Marcus Herz tem especial significa 

ção, uma vez que a consideram como o real início da CfiZti.ca 

da. Razão FuA.a. 

de objetivo e real, que e inerente às próprias coisas. A causa dis 

SC é que se observa, com respeito ãs coisas externas, que da reali 

dade das representações nao se pode inferir a dos objetos, enquan- 

to que, para o sentido interno, o pensamento, ou a existência do 

pensamento, e idêntico ao meu eu. 

A chave dessa dificuldade reside nisso; não hã dúvida 

alguma de que eu nao devo pensar meu próprio estado sob a forma do 

tempo e, portanto, que a forma da sensibilidade interna não me dS 

o fenômeno das mudanças. Que as mudanças sejam qualquer coisa de 

real, eu não nego e nem mesmo que os corpos sejam qualquer coisa 

de real, se entendo somente por isso que qualquer coisa de real 

corresponda ao fenômeno. Nao posso nem sequer dizer; o fenômeno in 

terior muda; porque, de que maneira poderia eu observar esta mudan^ 

ça, se ela não aparece ao meu sentido interno? Se alguém preten- 

desse concluir disso que tudo no mundo e objetivamente e em si 

mesmo imutável, eu responderia: as coisas nao sao, nem mutáveis, 

nem imutáveis... as coisas do mundo não estão, objetivamente, ou 

em si mesmas, nem no mesmo estado em tempos diferentes, nem em es- 

tado diferentes, porque assim compreendidas, elas não estão de 

modo algum representadas no Tempo". 
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TEMPO E IDEALISMO 

Os procedimentos que Kant usa para estruturar o 

seu idealismo crítico têm como base a sua nova teoria do Espa 

ço e do Tempo, exposta conclusivamente na Eòtítica TAcin-ò cen- 

d&ntal. Em seguida, pela Vedação dcu> CatzQoKiaò e, finalmen- 

te, com as kniÁ.nomia.ò , na Vlalítita.. 

Observe-se, portanto, o seguinte: 

1) Sem as intuições puras do Espaço e do Tempo, 

não há conhecimento possível. Para estabelecermos o relaciona 

mento espacial das coisas, necessitamos a priori da estrutu- 

ra ou condição da sensibilidade, que é a do Espaço. Da mesma 

maneira, não se pode estabelecer a sucessão e a simultaneida- 

de sem a representação da outra condição da sensibilidade, 

que é a do Tempo. Deve-se lembrar, aqui, que o Tempo envolve, 

também, o Espaço, e por isso ê considerado como a forma uni- 

versal da matéria, sendo que o problema do conhecimento depen 

de das determinações do sentido interno, através da catego- 

ria, como forma ou condição de toda experiência possível. 

2) Além disso, o conhecimento não se realiza 

sem o concurso das chamadas Categorias do Entendimento, que 

Kant estabelece pela Ve.dução TA.anòc2.ndental, enumerando os 

tipos de juízo (e não como em Aristóteles, que as foi enume- 

rando em seus dez predicamentos, de um modo aproximativo, E 

medida que os descobria), mas tal e como se dividem por si 

mesmas em classes, mediante umas quantas leis fundamentais do 
^ 121 Entendimento. 

3) Na famosa V&dução TAanòczndzntaZ, onde jâ re 

conhece haver distinguido os conceitos de Espaço e Tempo como 

formas da sensibilidade, Kant revela as Categorias, como for- 

mas do Entendimento. 

A Vadução dos Conttitoò puA.o-ò do Entznd^mínto, 

segundo Kant, conÁlòiz na zxpoòlção dos conceitos puros (e, 

com eles, de todo conhecimento teórico a priori) como princí- 

pios da possibilidade da experiência; porém, tendo a esta 

como a determinação dos fenômenos no Tempo e no Espaço, em ge 

121) KANT, OUtiquQ. da Ia RaLòon Pu/ie, op. cit., p. 106. 
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ral, e estabelecendo-a, finalmente, do princípio da unidade 

sintética primitiva da apercepção, como da forma do Entendi- 

mento, em relação com o Espaço e o Tempo, como formas primit^ 

vas da sensibilidade. O conceito puro do Entendimento é, por- 

tanto, aquele que expressa, de uma maneira geral e suficien- 

te, a condição formal e objetiva da experiência. Na síntese 

da apreensão, na intuição, Kant jâ começa afirmando: "Ve qual 

quzA, dz ondz p^oczdam noòòaò entaçõeó , queA òzjam 

pA.odu.to de in ^luincia dz c.oÁ.i>aò zxtzfiiofizò ou dz cauiaó intzA 

naò, quzA. òz ^o^mzin a pxloAU. ou dz uma manz-i^a zmpZAU.ca, como 

^znômznoò, não pzA.tznc.zm ao òzntido intzA.no, como modi ^icaçõzò 

do zòpZAÁto z, a zòtz tZtulo ou dzòtz modo, todoò o& noòiiOò 

conhzcimzntoi Zòtão òubmztidoà, zm dz^initivo, ã condição ^oa 

mat do ózntido intzA.no, quzA dizzA, ao Tzmpo, dz ondz zlzò 
12 2 

4e 0A.dznam, òz znZaçam z òz Aziacionam". E Kant acrescen- 

ta que esta é uma observação geral, que ê preciso colocar, ab 

solutamente, como fundamento de tudo o que segue, na sua expo 

sição. 

Exatamente aqui, como nos lembra Philonenko, 

esta o raciocínio que ê retomado no que se pode chamar de si- 

logismo da Vzdução TAan.i czndzntat. Kant demonstra, na conclu- 

são da Dedução òubjztiva, onde a unidade da apercepção const^ 

tui a referência que permite a determinação dos fenômenos, a 

seguinte proposição: "Aó condiçõz^ a pAioAi dz uma ZKpzAizn- 

cia. po&òZ\)Zl, zm gzAal, òão, ao mzòmo tzmpo { zuglzich.) , aj> ^ 123 
condiçõzò da poòòibitidadz doò objztoò da zxpzAizncia". 

Kant prova, no parágrafo 23, que o Espaço e o Tempo são as 

condições da possibilidade, em virtude da qual os objetos nos 

podem ser dados• 

4) Nesta enumeração devem figurar, também, as 

Antinomias, que são o conflito da razão com ela mesma, sendo 

quatro ao todo e representam problemas que admitem solu- 

122) KANT, CAÃ.tique. de. Ia Raióon PuAz, op. cit., p. 111. 

123) Ibidem, p. 125. 

12A) TORRETTI, R., opus cit., faz referencia a muitos autores, para quem 

o termo "Antinomia", usado mesmo por Kant, no plural o foi impro 

priamente de vez que a etimologia da palavra é a mesma de "Auto- 

nomia", e segundo Henrich (Der Ontologische Gottesbeweis", 
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ções contraditórias, mas que, nSo obstante, podem ser demons- 

tradas rigorosamente. As duas primeiras são denominadas An^tc- 

nomicLò Uatzmãtlcaò , sendo a primeira chamada de quantidade, e 

a segunda de qualidade.. As outras duas se denominara Kntino- 

mlaò Oi.nãmicaó , das quais, a primeira ê chamada de Ke.laç.ão e 

a segunda de modalidade.. Deixarei para falar mais adiante so- 

bre as Antinomias e desejo, por ora, apenas mencioná-las si- 

nopticamenteNa opinião de Torretti,^^^ os termos da 

carta de Kant a Garve,^^^ escrita em 21 de setembro de 1798, 

contradizem aquele conhecido relato, no Prefácio dos Pxolzgô- 

ne.mo6 , publicados em 1783. Na referida carta, disse Kant: 

"O mundo tem um começo - não tem um começo, etc. até a quan- 

ta (A-cc) : kã liberdade no homem contxa: não hã liberdade, 

ma6 tudo nele é necessidade da natureza. Ela ^oi o que pKimei 

Ko me deòpeA.tou do sono dogmático e me impulsionou a ^azeA. a 

cA.Ztlca da pAÕpA,ia xazão, paxa acabaK com o escândalo da apa- 

rente contradição da razão consigo mesma". Esta declaração 

foi comparada com outra anterior e que, para muitos comenta- 

ristas, era considerada obscura. Já fiz referência ao fato em 

linhas precedentes, mas o momento é propício para prosseguir 

com os comentários que compõem este meu trabalho. 

A reflexão de Kant, de número 4929 (escrita en 

tre 1776 e 1778), diz: Num começo, vi esta doutrina como numa 

penumbra. Tentei, com toda seriedade, demonstrar proposições 

e seu contrario, não para erigir uma doutrina da dúvida, mas, 

suspeitando uma ilusão do entendimento, para des cobrir onde 

residia» O ano de 1769 me proporcionou uma grande luz".^^^ 

Assim, parece-me, igualmente, não existir nenhuma contradi- 

ção. A época em que Kant medita e elabora a Vlss ertação de 

Tdbíngen, 1960, p. 53), seu uso seria incongruente no plural. 

125) Elas foram tratadas por Kant, no Livro II, nos Raciocínios Dialéti- 

cos da Razão Pura, Seção da Antitécica da Razão Pura. 

126) TORRETTI, R., op. cit., p. 136. 

127) CHRISTIAN, Garve (1742-1798) filósofo moralista de tendência eclé- 

tica, grande tradutor de Cícero e Aristóteles, escritor de estilo 

claríssimo e genial, mas não inclinado a especulação filosófica pr£ 

funda. 

128) TORRETTI, R., op. cit., p. 137. 
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]nO, desvelaram-se-lhe as Antinomias da Razão (a grande 

luz? )• 

Coube a Kant a tarefa de demonstrar asserções 

contrárias, estabelecendo, assim, a antitética transcenden- 

tal, ou seja, investigar sobre as antinomias da razão pura, 

revelando-lhes a causa e o resultado. Mais, ainda: Kant, a- 

quí, usa o método cêtico.com vistas à certeza, tentando desve 

lar o ponto do conflito das asserções da razão e mostrar que 

o "pn.opÕ&-ito do con^i-ito 6 e. KtcLuz a uma i-implz-ò ila&ão, atfiãò 

da. quaZ todoó aoKfizm, d&i eò pesadamente, 4 em o mZn^mo òaceò- 

òo". 

A única solução possível e capaz, portanto, de 

fazer esvairem-se as antinomias seria a distinção entre sens^ 

biiidade e entendimento. Mas, esta distinção s5 seria viável 

se apoiada na sua nova concepção de Espaço e Tempo. Para solu 

cionar o conflito da razão consigo mesma, o único caminho foi 

o proposto por Kant, vale dizer, a sua nova e revolucionária 

doutrina da idealidade do Espaço e do Tempo e da natureza fe- 

nomênica das coisas espaço-temporais. Assim, a anterior decla 

ração de Kant, a respeito da obra inspiradora de Hume, sobre a 

causalidade, e que o obrigara a meditar profundamente sobre o 

Espaço e o Tempo, em nada contradiz o exposto na sua poste- 

rior carta a Garve, porque, de posse da nova doutrina, pôde 

ele equacionar e dar a sua solução ao problema das Antino- 

mias. Nelas, Kant tenta sistematizar o velho e histórico pro- 

blema da disputa entre Newton e Leibniz, o qual, segundo 

Gottfried Martin, atinge seu ponto culminante. 

Desejo apenas continuar destacando, aqui, a im- 

portância do Tempo, como motivo inspirador de Kant, assim co- 

mo poder registrar pontos realmente decisivos de dois momen 

tos grandiosos do pensamento kantiano: a VIáò estação de. 1770 

rjiZt-ica da Razão PuKa. Embora se possa admitir o valor ô & 
programâtico da Vã-ò i estação, cujo real desenvolvimento seria 

a própria CsZtica da Razão Pusa, haverá um momento de rompi- 

mento na correspondência de ambas. 

Entre os conceitos do Entendimento, diz Mar- 

129 figuram, em particular, os de causalidade e de subs- 

tância, que apresentam as coisas, tais como são em si. E, ago 

129) MARTIN, G. , op. cit. 
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ra, o rompimento: o problema da causalidade, que anteriormen 

te conduzira Kant ao exame do Tempo e, ainda, o conceito de 

òubòtâncla, não representam mais as coisas tais como são em 

si, mas, tais como se nos aparecem. Daqui, parte Kant, tam- 

bém, para provar que a Natureza é o fenômeno. Concordo com 

Martin, quando afirma que a argumentação kantiana em favor da 

fenomenalidade da Natureza repousa exatamente na argumentação 

sobre o Tempo, o Espaço e o mundo. Pode isto implicar que o 

fundamento do idzaliòmo tA.an4> cíndzntal se expresse jâ, plena- 

mente, na Eòtítlca TA.an.6C2.nde.ntal e na Vlalítica TA.an6 czndzn- 

tal. Da mesma maneira como no Eòquímati&mo, o argumento sobre 

o Tempo esta, também, na Pedução TA.anò c&nde.ntat, que não pode 

ria ser realizada sem a própria pura intuição do Tempo e do 

Espaço. De modo que, se é possível tratar da Vlalítica antes 

da Analítica, julgo ser não apenas possível, mas necessário, 

tratar do Eóque.matÁ.Áino antes da Eòtítica e da representação 

sistemática de todos os princípios sintéticos do entendimen- 

to puro, antes do próprio Eiquema^^mo. Mas, já significa 

grande esforço começar pelo Eòquzmatlòmo. Antes, porém, de 

iniciar uma ligeira incursão ao Eòquímatiòmo, permito-me a- 

crescentar mais algumas reflexões sobre outros importantes mo 

mentos da doutrina kantiana. 

De tudo que ficou dito até aqui, não se deve 

confundir a doutrina da Idzalidadz do Tzmpo^^^ com uma ab- 

surda idealidade das coisas externas. Kant não afirma a idea- 

130) Não se deve confundir a idealidade kantiana do Tempo com a inexis- 

tência berkeleyniana das coisas. Berkeley afirma que as coisas, a 

substância material, extensa, é inexistente. A fórmula de Berkeley, 

segundo Kant, é a seguinte: todo conhecimento originado nos senti- 

dos e na experiência não é senão ilusão (aparência); nao é senão 

nas idéias do entendimento puro e na razão pura que se encontra a 

verdade. A de Kant, ao contrario, diz: todo conhecimento das coi- 

sas, originado unicamente no entendimento puro ou na razão pura, 

não é senão ilusão; não hã verdade senão na experiência. Para 

Berkeley, o Espaço ê uma representação puramente empírica, sõ co- 

nhecido pela experiência ou pela percepção. Para Kant, ao contra- 

rio, tanto o Espaço quanto o Tempo, com todas as suas determinações, 

estão em nSs, antes de todas as nossas percepções e tornam possí- 

veis a intuição sensível e todos os fenômenos. 
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lidade das coisas, o que por certo identificaria seu idealis- 

mo com aquele de Berkeley, que, mais propriamente, poderia 

ser chamado de imatí^al-L-òmo. O mundo não se reduzia, para 

Kant, a uma simples aparência. Kant não aceitava que seu idea 

lismo, que ele queria fosse chamado crítico, se confundisse 

com o idealismo de Descartes, ao qual chamava também cítlco, 

que negava a possibilidade de se demonstrar a realidade das 

coisas materiais. O idealismo de Berkeley, como em Parmênides 

e era Platão, negava a existência e a realidade das coisas, no 

espaço, sendo nada mais que forma mística, extravagante e 

sonhadora. Da S&xta Meditação, de Descartes, se depreende que 

"cada um z ZivAz dz n&gaA. a e.x.Á.4> tínc-ía do mundo coApoA.aZ". 

Quanto a Berkeley, diz Kant, nos P^otagômznoi, 

na terceira observação do § XIII, que, se é um realismo conde 

nâvel fazer das coisas (não dos fenômenos) puras representa- 

ções, como deveria ser chamado, então, ao que converte, inver 

samente, em coisas, as simples representações? Por isso, qua 

lifica-o de sonhador ou delirante e o rechaça com o seu, que 

chama de estico. 

Definitivamente, o idealismo de Kant não pode 

e nem deve ser confundido com o de Berkeley. Segundo Kant, o 

espaço, como forma pura de toda intuição exterior, esta limi- 

tado (como condição a priori) s5 aos fenômenos externos. Como 

as representações (tenham ou não por objeto coisas exte- 

riores) pertencem, por si mesmas, em qualidades de determina- 

ções do espírito, ao estado interno, sempre submetido ã cond^ 

ção formal da intuição interior e, por conseguinte, pertencen 

do ao tempo, este é a condição a priori de todos os fenômenos 

em geral e, verdadeiramente, a condição imediata dos fenôme- 

nos interiores (de nossa alma) e, por isso mesmo, a condição 

mzdlata dos fenômenos exteriores. 

Daí, reitero não se dever confundir a doutrina 

da Ididlldadz do Tzmpo com idealidade de realidades exterio 

j-es. Kant não aceita a idealidade das coisas (no sentido de 

um concreto inexistente), confundindo o seu idealismo com o 

de Berkeley. As representações das coisas externas, cuja for- 

ma portanto, é espacial, jâ que as percepções têm que atra- 

vessar o Tempo, pertencem sem duvida, ao zitado ■intzA.no. Nada 

131) VERNEAUX, Roger, Lz VocxubutaLm dz Kant, Paris, Aubier-Montaigne, 
1967, p. 58. 
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hã que estender nas explicações sobre as representações de 

coisas externas, enquanto permanecem no nosso 6e.nt-ído intzA- 

no. Elas são inextensas, enquanto íntaçõzò de coisas, 

que, embora espaciais (exteriores), na verdade não lhes advêm 

daí a natureza espacial, quer dizer, enquanto representações, 

mas, que sem o concurso da intuição do Tempo, não se nos reve 

laria e nem se lhes poderia reconhecer, como existindo exter- 

na e efetivamente. Elas são, na verdade, inextensas sem se- 

rem, contudo, meros sonhos, como Kant mesmo quer nos assegu- 

rar, na chave que oferece para solução dialética cosmológica, 

ao dizer que "no e.Ápaç.o e no to-mpo, a vQ.fidoidz emp^/i^ca doò 

^znõmznoò zòtá òa^lcizntzmzntz aòò ígu^ada. e bcutantz de.òQ.mba- 

fiaçada. de todo pa^enteó co com o òonko, dnòdz que zí>òoíò daai 

òz znc-Oidzlzm exata e uni\jafu almente., òegundo talò empZ 

fiÃ,caò, em uma expe^^incta" Julgo ser neste sentido que 

Kant sugere, já com o Eòquzmatiòmo, o privilégio do Tempo. 

Não fosse esta a interpretação ou o pensamento de Kant e, sem 

dúvida, teria deixado escapar-lhe na habitual e profunda capa 

cidade de analise, tão grosseira contradição entre a afirma- 

ção da ordem numênica, que pode ser pensada, e a realidade 

(o mundo, mas como fenômeno). Naturalmente, o númeno, como 

conceito limitative, que vale apenas para restringir as preten 

soes da sensibilidade, e que é de uso negativo, e não como 

ficção arbitraria, significando a limitação da sensibilidade, 

ê impotente para estabelecer o que quer que seja fora dos 

domínios da sensibilidade, sendo, por este motivo, tomado co- 

mo inevitavelmente problemático, já que põe limitações ã pró- 

pria sensibilidade. 

Portanto, a afirmação da realidade está profusa 

e claramente enunciada, na VialztÃ.c.a Tfiani c.e.ndzntal: "noòòo i 

dzcLZiòmo t^an-ò c&nde.ntál, ao contAãAÂ.o, detzAmZna que oò obje- 

toò de Á.ntaição exte^oK e^lòtem, n.eal e exatamente como eleò 

são intaZdoò no eòpaço, e toda4> aò mudanças, no tempo, como 
133 

o òentldo interno a-ô Aep^eòenta". 

Entretanto, não se deve admitir os fenômenos in 

ternos como coisas existentes em si mesmas, "poòto que a con- 

132) KANT, Critique d& ía Ration Pule, Dialectique Transcendantale, Li- 

vre II, Cap. II - Sixième section, op. cit., p. 373. 

133) Ibidem, p. 373. 
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dÃ.ç.ã.0 í o tzmpo, quz não pode 6 za a deteAminação do. alguma 

coiòd em òi". 

Realmente, não se deve admitir os fenômenos in- 

ternos como coisas existentes em si mesmas, mas ê o próprio 

Kant que nos lembra, nos PA.ole.gôm(Lnoò, "que hã col-í>a6 que noò 

ião dadcu como (LX.tzfiloKQ,ò a nõi, pe.Ac.eptZvz-iò a noòòoò izntÃ.- 

do&, poKzm, que não òabemoò nada do que. poò^iam òzfi em òi, que 

não conhecemos tampouco -ò eus fenômenos, queA. dizei, as fiepfie- 

senXações que opeA-am em nos quando afetam nossos senXX- 

dos".^^^ É claro que não seria possível uma filosofia sem a 

coisa em si, como propunha SALOMON MAIMON, estudioso de Kant 

e crítico de sua obra. Não seria compreensível uma Filosofia 

Transcendental, se a coisa em si. E é F.H. Jacobi que respon- 

de, perplexo, com o seu famoso epigrama: "Sem a pAessuposição 

da coisa em si, não posso en-CAaA no sis-iema (de Kant), mas, 

com esta pAessuposição, não posso peAmaneceA dentAo de£e".^^^ 

A eliminação desta coisa em si era também dese 

jada por discípulos de Kant: Fichte, Schelling e Hegel. Os 

dois últimos a tomam como grave erro, na doutrina de Kant. 

Os intérpretes se dividem a respeito do problema. Na Escola 

de Marburgo, Cohen, Cassirer e Natorp defendem a posição idea 

lista e aceitam a coisa em si como um mero conceito, mas, não 

como algo transcendental, ê possível que se possa considerar 

esta interpretação como antagônica aos textos, e que vê, como 

dogmática, a posição realista, que agride frontal e fundamen- 

talmente o espírito da CAZtica. Por outro lado, o realismo d^ 

rá que, sem a afecção causada pela coisa em si, será impossí- 

vel formular-se a teoria kantiana do conhecimento, sendo a 

única interpretação capaz de garantir a experiência geral de 

vários sujeitos. Como nos lembra o ilustre Prof. Torretti, pa 

ra os defensores da interpretação idealista, a coisa em si ê 

afirmada como "um puAo conceito metodológico, uma função men- 

t/iL necessãAia paAa a oAganização do conhecimento, poAem, i- 
1 Xf\ 

^enta de todo significado que o tAanscenda". 

13A) KANT, PAolégomènes , op. cit., p. 52, § XIII, Remarque II. 

135) Citado pelo ilustre Prof. Roberto Torretti, in Manoel Kant, op. 

cit., p« ^91. 

136) Ibidem, p. ^93. 
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Realmente, a coisa em si assume vários signifi- 

cados ou funções, nas várias partes da CxZtica., dependendo 
13 7 

das funções mentais estudadas, como indica Cassirer; na 

Eòtztyica, corresponde à natureza passiva da intuição sensível 

(Cf. A/494 B/522) . Na AnaZZtica, ê o conceito de um objeto 

em geral (KrV, A/104 sgs). Na Vialitica, ê o esquema daquele 

princípio regulador, por meio do qual a Razão, no que dela 

depende, estende sua unidade sistemática sobre toda experiên- 

cia. (KrV - A/682 B/710 Cf. A/679 B/707 e Proleg. § 44). 

138 
Voltando rapidamente a Maimon. Segundo a 

sua expressão, a co^6a em seria apenas a idéia de um co 

nhecimento integral dos fenômenos. Confesso que não entendo 

a co-c4a em como Maimon, porque o conhecimento cabal dos 

fenômenos não me dá, efetivamente, o conhecimento da coisa 

em si. Conheço so o fenômeno e não posso conhecer a coisa em 

si. Se a conhecesse, não ficaria a inquirir o que ela deva 

ser, mas, sim, o que deveria ser o fenômeno, se acaso fôra so 

mente ele, exatamente, o que não conhecesse. 

Ainda a propósito deste tema, lembro uma possí- 

vel ou aparente contradição de Kant, nas duas edições da CaJc- 

jtica da Razão Puxa: na primeira, a coisa em si não desempenha 

importante papel no processo do conhecimento, como entende 

Kuno Fischer, enquanto que, na segunda edição, a coisa em si 

está perfeitamente integrada no processo do conhecimento. No 

contexto da primeira edição, se eliminarmos o sujeito pensan- 

te, diz Fischer, nada restará. No da segunda edição, não so- 

mente se supõe a representação, mas também a ZK'iii tincia de 

qualquer coisa fora de nós. Para Kuno Fischer, nisto residi- 

ria a contradição entre as duas CnltÁ.caj> . Fischer pondera que 

Kant jamais negou a existência da coisa em si. Dizer que, eli^ 

minando-se o sujeito pensante, nada restará, não deve ser en- 

tendido como não restando nada mais, porque, como diz Bou- 

troux, restará a própria coisa em si e o dado, que aqui se 

137) CASSIRER, Ernst, Eí PKoblum dzZ Conocimianto, op. cit., II, 

pp. 693-711. 

138) Citado pelo Prof. TORRETTI, op. cit., nota 10, p. 491: 

S. MAIMON, Philosophisches Wèirterbuch (1791) "para mim... o conhe- 

cimento das coisas em si não e outra coisa que o conhecimento cabal 

dos fenômenos". 
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relaciona de maneira incognoscível, para nós: "o múltiplo da 

intuição, sendo-nos dado exclusivamente no espaço e no tempo 

e, retiradas essas duas condições, nada ficara disso que deno 

minamos o mundo da experiência". O que importa, então, para 

Kant, na segunda edição, não ê estabelecer o realismo empíri- 

co. O realismo transcendental está, aqui, fora de cogitação. 

O permanente, de que fala Kant, é puramente empírico, diz-nos 

Boutroux. É um permanente no Espaço, que e, por sua vez, uma 

forma da sensibilidade e isto, resumindo, nos mostra que o 

pensamento de Kant não variou. Existe a coisa em si e o idea- 

lismo transcendental a supõe. Entretanto, o seu papel no pro- 

cesso do conhecimento nós não podemos determinar. Não podemos 

ir para além do dado, e o dado, para nos, jâ somos nos mes- 

mos. Por isto, Kant deseja, na Opuò Poò tumum, segundo nos lem 
139 - - ~ 

bra G. Lehmann, que se a representação e um atuar da coi- 

sa em si, posta na base da afecção externa, denotando a ativ^ 

dade do sujeito afetando-se a si mesmo, então a afecção empí- 

rica deixa de ser a expressão de uma espontaneidade, índepan- 

dzntz do sujeito, e a afecção pelas forças motrizes Cde que 

fala, na Õpui Poòtumum) não é mais do que outra maneira de 

designar os atos que o sujeito exerce sobre si mesmo. 

De qualquer modo, para Kant, a sensação afirma 

o existir, e a nossa consciência, segundo eu próprio entendo, 

não seria uma garantia de como ê o existir ou a natureza de 

algo transcendente, mas faz-nos a revelação de que existe, ab 

solutamente. Não fôra assim e o termo perderia seu 

sentido fundamental. £ claro que uma existência efetiva, como 

ja o dissemos num passo anterior, é a única que pode revelar 

uma existência ilusória, como seu próprio contraste. Kant vê 

esta possibilidade, quando afirma que não sabemos se a coisa 

em si, como fundamento do fenômeno, está em nós mesmos ou fo- 

ra de nós, ou se subsistiria, se suprimíssimos a sensibili- 

dade.^^^ "E4-ta MtiKnatlva", diz-nos o Prof. Torretti , 

"não devz con^uncUA--iz com a tzòe. de que oò ^enômenoA òão toi 

e,m òl, ou &zjcL, zntzò com aò c.an.a.c.tzKÍi> tic.(U> qaz atxibui 

139^ tfldo pelo Prof. TORRETTIy op. cxC.^ noüâ p. 494» 

140) KANT, QMJbicJX da Razão PuAa,, Trad. Valeric Rohden e Udo Baldur 
Moosburguer, Abril Cultural, S. Paulo, 1980, B/344; B/345. 

141) TORRETTI, op. cit., nota 20, p. 495. 



143 

ã co-i-óa Oi ontoZoQia tKad^.c-iona-t. Eòia tíiz jã zàtã. dzitKuZda, 

como òCLbzmoò, pe.ta doutK-ina do Eòpaço e do Tampo & da4 aní^no 

m-íció", a que já nos referimos. Noutra passagem, Kant afirma 

que "a a nÕ-i fie.ve.Za.da na òen.òação não òz fitduz, in 

te.ln.amz.ntz, ao zxlbldo ou ex-ibZvel no fenômeno e que. a colòa 

zm ò-i, Que Zòtã na òua baòz, o tA.anò ctndz dz modo iKKzdutZ 

No § 33 dos ?fiolzQ5mznoi> , Kant afirma que, quan 

do, como é justo, consideramos os objetos dos sentidos como 

puros fenômenos, concedemos com isto, ao mesmo tempo, que uma 

coisa em si lhe serve de fundamento, ainda que não a conheça- 

mos como constituída em si mesma, mas somente seu fenômeno, 

ou seja, a maneira pela qual nossos sentidos são afetados por 

esta coisa desconhecida. 

No presente exame, não se justifica o alongar- 

me na tentativa de optar, dentre as varias definições, por 

aquela que, inequivocadamente, seja a da coisa em si, assunto 

especial, que bem se pode reservar para um futuro exame. Na- 

quela oportunidade, será conveniente verificar se, de algum 

modo, realmente Kant evolui, em escritos posteriores, no sen 

tido de uma eliminação da coisa em si, ou se se deve considerar, 

na sua Úpu6 ?o^ tumum, a atividade da coisa em si como a repre 

sentação de uma atlvldadz, de um atuar da coisa em si, que, 

posta na base da afecção externa, não passa, verdadeiramente, 

da atividade do sujeito afetando-se a si mesmo. Ou a ativida- 

de de um ente de razão inexistente, correspondente aos obje- 

tos existentes da intuição. Sem dúvida, este é um dos proble- 

mas cruciantes da doutrina kantiana e tais digressões ou alon 

gamentos a esse propósito são relevantes na formulação do po£ 

tulado que justifica a presente análise. Somente fiz bom uso 

do momento para ressaltar o problema do objeto, fora de nos, 

ao examinar, no Eòquzmatl&mo, a determinação do Tempo, o tre- 

mendo impacto que isto significou para o espírito empirista 

dos grandes pensadores da época ou para os dogmáticos segui- 

dores de Wolff. Não aceitaram a incognoscibilidade do trans- 

cendente, assim como a redução do saber objetivo aos meros fenô- 

menos e, violentamente, voltaram-se cnntra esse c.ztic.iòmo que 

se defendia sob a proteção de uma nova ciência. Kant não ace^ 

142) Ibidem, p- ^95. 
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ta a caracterização desfigurada do seu pensamento. Acusam-no 

de negar a existência do transcendente. E possível que, na 

edição de 1781, esse fosse um postulado oculto ou meramente 

implícito de sua doutrina. Mas, jâ na edição de 1787, Kant re 

pensa o problema, na formulação de sua defesa, ea coíòol em ü 

surge como uma inevitável condição da inteligibilidade dos fe 

nômenos. A recensão de Garve-Feder sobre a CfiZUca da. Razàõ 

PuA.a é reduzida a nada, por Kant, como diz Vleeschauwer. ^ 

Afirmava-se, naquela, para profunda irritação de Kant, que o 

conhecimento deveria ser tido como pura apaMÍnUa das coisas, 

tomando o EUcUinung pelo SckUn. E Kant, num ad homlmm (pà 

ra .usar a expressão de Vleeschauwer), acusa o adversário dê 

cometer esse mesmo erro, qual seja o de admitir, simultanea- 

mente, que o Espaço e o Tempo são condições das coisas em si, 

quanto às suas formas, e que são as coisas em si, enquanto 

realidades objetivas. E, novamente, explica como o seu criti- 

cism© salva a necessidade do saber experimental. 

Assim, a propria refutação do idealismo repre- 

senta a afirmação e a necessidade de uma existência transcen- 

dente. A discussão não se trava em torno do idealismo formal 

mas do material e, neste, temos que distinguir a forma de 

Berkeley (dogmática), que nega a existência do em-si, e a de 

Descartes, que ê o problemático, duvidando do em-si exterior. 

Ainda ê na lição de Vleeschauwer, em seu comentário sobre 

Kant, que vemos a teoria kantiana da sensibilidade se consti- 

tuir numa refutação completa ao idealismo dogmático, sendo a 

forma cartesiana digna de um exame mais profundo, demonstran- 

do que o conhecimento do eu privilegiado, segundo Descartes, 

postula a existência de um transcendente externo, é certo 

que, na base de um permanente de percepção, distinto do eu, 

se faz possível o conhecimento de nossa existência. Kant, res 

ponde, também, com a referência ao uso das categorias. Estas 

devem se limitar, na sua aplicação, aos fenômenos, procedimen 

to determinado pela distinção entre o pQ.nòa/L e o conke,ce.A.. A 

doutrina kantiana da sensibilidade e do entendimento restrin- 

ge o uso do a priori à experiência, no uso teórico da Razão, 

significando o seu uso transcendente o emprego dos conceitos 

]_43) VLEESCHAUWER, H.J., L Êvo-ÍLiCcon do. íjx. Pc.nò€.€. Kcin-a.c.nyi£., Paris, Li 

brairie Felix Mean, 1939, p. 113. ~ 
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puros às coisas em si, o que, por certo, não corresponde aos 

critérios da objetividade. A razão, portanto, age ilegitima- 

mente, toda vez que incursiona pelos domínios do transcenden- 

te. Como lembra Vleeschauwer, "a c^incia do a pfiioKl não pode. 

ò zn. conc.zbÃ,da como uma ontologia: e.-ía é uma puKa anaZZXxca 

da fiazõio, ■i'&to í, uma dincia que. te.m poK objeto o eòtudo do 

zn.^zyid^tne.yit-0, naò òua-b ^unçoeò ^o^ma-i'!)". 

A restrição feita por esta doutrina, levava, na 

opinião dos adversários de Kant, a negar a impossibilidade do 

conhecimento do eu em &-Í. Garve, Feder, Ulrich, Mendelssohn 

se sobressaem neste protesto. Em 1787, Kant rearticula a dou- 

trina do eu e reelabora a do òent-Ldo Interno. Dai, a pergunta 

suscitada a respeito de um possível paradoxo do òent-ído InteK 

no, considerado por muitos estudiosos como um dos mais difí- 

ceis aspectos da Tlloòo i-ia CnXtlca: como pode o sujeito afe- 

tar a si mesmo, se um fenômeno deve supor um sujeito de afec- 

ção e uma matéria afetante? Kant explica a auto-afecção, de- 

monstrando a distinção, não entre dois sujeitos, mas de dois 

momentos do mesmo sujeito. Além do mais, isto nos leva a vá- 

rios outros magnos problemas, como o da refutação ao idealis- 

mo, no qual Kant tenta provar o teorema: "A 6impleò conòciín- 

cú.a de. minha pxõp^ia exiòtincia, emp-cA.icamente determinada, 

pjiova a zx.iòtênaia de objetos, no eòpaço e iona de mim". Ne- 

le se verifica que, realmente, há uma consciência de suces- 

são de pensamentos, idéias, sentimentos, desejos e volições, 

que estão presentes no òentido interno. Agora, antes de um 

rápido exame do E.6 q uematcòmo, não será fora de propósito um 

ligeiro parêntese. Quando Kant fala de objetos ^ora de mim, 

ele pode estar se referindo a objetos fenomenais e não ã coi- 

sa ew ® ^ expressão, certamente, pode ser considerada am- 

bígua e significar, em primeiro lugar, a coisa em si, indepen 

dente daquele que conhece e, em segundo lugar, o referir-se, 

apenas, a coisas fenomenais, no Espaço. Concordo, quando se 

afirma que este ponto é pacífico entre muitos comentadores de 

Kant mas não aceito a posição dos que afirmam implicar o ar- 

gumento que os objetos espaciais são coisas em si, e de que 

o proprio Kant não estava consciente desta implicação. Na ver 

dade, julgo, também, que elas são apenas objetos fenomenais 

144) Ibidem, p. 115. 
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no espaço.Aqui, nesta prova, encontramos a condição do 

Tempo nas suas prováveis premissas, quais sejam, a de estar 

o sujeito consciente de sua existência determinada no Tempo, 

e o fato de a determinação do Tempo exigir algo permanente na 

nossa percepção, ou melhor, pelo que e captado pelo -iintido 

-cníe-tno. Kant examinou isto nas Analog^aò . Este permanente 

não pode ser alguma coisa em mim, diz Kant, posto que este 

permanente ê, precisamente, o que determina minha existência, 

no Tempo. Pode-se verificar grande coerência e harmonia das 

afirmações de Kant, nos vários momentos de sua doutrina, quan 

do assevera que no -òcntído -ínteAno , sô há uma sucessão de 

idéias, nada havendo de permanente, que possa garantir a de- 

terminação daquela sucessão. Esta doutrina esta no livro 1' 

da Tfianò ce.ndzntal e por ela registramos a existên- 

cia, no nosso espírito, independentemente das formas da sens^ 

bilidade e das Categorias do entendimento, de outros concei- 

tos, igualmente a priori; As Zdíiaò tn.anò cíndzntaiò, que con- 

iyL-í>X.e.m na íxlg&nc.ca de abòolata totalldadz de. cond-cçõe-i do 
, -K 146 

condicionado, dadaò na expe^-cenc^a, sendo tres ao todo: as 

que se referem à relação de nossas representações com o suje^ 

to que as sustenta e que exigem um sujeito absoluto; outras, 

que se referem à relação de nossas representações ãs condi- 

ções objetivas dos fenômenos e que exigem que o mundo da expe 

riência seja um absoluto. E, finalmente, as que se referem a 

relação de nossas representações a todas as coisas, em geral, 

e que exigem a unidade absoluta das condições objetivas de 

toda existência. Com Boutroux, faço voz comum, por enten- 

der que estas idéias são fundadas no sentido de que elas re- 

pousam sobre a natureza e as leis da razão, como ficou demons 

trado pela dedução metafísica, e pretendem representar as 

realidades, fora de nos. 

Ha pouco, afirmei estar a realidade profusa e 

claramente enunciada na Vialetlaa T^anò cendentai, onde Kant 

145) No § 49 «ios PA0.íegÔmen04), Kant aceita uia dos significados, que é o 

de que o conceito, ^OAa de noò, significa, somente, a existência no 

espaço. Também, a nzilexão nÇ 5.400, AK XVIII, 172. 

146) BOUTROUX, E., La FtUZüóopfUe de Kant, Paris, Vrin, 1960, p. 167. 

147) Ibidem, p. 167. 
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defende o seu idealismo, ao afirmar que este determina que os 

objetos da intuição exterior existem, igualmente, como são 

intuídos no espaço e todas as mudanças no tempo, como o senti_ 

do interno as representa. Na verdade, Kant jâ inserira, na 

edição de 1787, a magistral nota, pela qual pretendeu justifi^ 

car a existência do objeto fora de nós, no Espaço. Esta nota, 

que reputo como das mais brilhantes paginas do filósofo, está 

inserida, precisamente, nas derradeiras linhas da Knalltiza e 

representa um monumental esforço para distinguir o seu idea- 

lismo crítico do de Berkeley. Sem duvida, a inserção desta im 

portante peça se prendia ã necessidade que o filósofo não 

dissimulava de provar a radical oposição do seu idealismo ao 

do filósofo inglês, tanto quanto ao idealismo problemático de 

Descartes, especialmente depois da recensão de Garve. 

Falei de tantas coisas, que, de certo modo, po- 

dem ser entendidas como uma tentativa de definir o que seja 

a realidade, no sentido kantiano. Kant nos diz, no Eòqu^ma- 

tJ-àmo, que "a KQ.atlda.dz, no conceito pafio do Ente.nd-ime.nto, c 

o qaz aoKKzòponde. a uma òenéação em ge.Kal, conò e.qllenteme.nte., 

aqa^to cujo aoncuito de.òigna, pon. i>i meòmo, uma ex.ii tíncia 

[no tampo). A mgação é aquilo cujo concz-ito ^epAzò enta uma 

não-ZX.lòtinc-La [no tempo). A opoòlção dzòtaò duaò colòaò n.t- 

da dÁ,iín.znça de um meómo tempo, concebido como um tempo 

cheio ou vazio. Como o tempo não é òenão a ^oA.ma da Intuição, 

cm conó cqlLcncla do^ objetoi como ^cnômcncò , o que nele-ò 

COponde ã òenòação é a materia t^anò cendzntal de todoò oò 

objetoÁ, como colòaò em òl (a Realidade). O^a, toda ■òenòaç.ão 

tem um Qn.au ou uma quantidade, pela qual ela pode pA.eencheA 

mcUs ou menoò o meòmo tempo, quen. dlzeu, o mentido lnteA.no, 

latinamente ã meòma A.epA.eò entação de um objeto, ate que ela 

A.eduza a nada (= O = negação). Poa. l-òto, í que kã uma Aela 

ção e um encadeamento, ou melkoA, uma paòiagem da realidade ã 

no^gação, que AepA.eò entável toda fiealldade, a titulo de 

quantum, e o esquema de uma realidade como quantidade de algu 

ma colòa, enquanto eòta colida pA.eencha o tempo, é, pA.ecl.6amen 

eóta continua e unli^oAme pA.odução da realidade no tempo, 

de onde òe deice no tempo da ^enòação, que tem ceKto gn.au, 

ate Intelno dzòapaneclmento, ou então, de onde òe eleva, 

xadualmente, da negação da òenòação a uma quantidade deita 
3 
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m&óma. òen6a.çã.o". 

O ESQUEMATISMO 

Dando continuidade ao presente trabalho, subme- 

to a suscinto exame o livro II da Analítica T^anò cenden-taZ. 

H a AnaZZt-ica doò P^incZpioò que, após as consi 

derações de Kant sobre o juízo transcendental em geral, colo- 

ca-me em contato com uma das mais discutidas partes da ChltÁ.- 

ca. dcL Razão PuAa: o Eòque.matÁ.òmo. Este Eòquematíómo ê, exata- 

mente, a chave da teoria kantiana, de vez que todo o novo si£ 

tema, todo o novo método filosófico se erigira sobre suas 

conclusões. Ele mostra e prova a maneira pela qual o Tempo se 

faz o elemento decisivo da revolução copernicana na Filoso- 

fia, e de cuja necessidade Kant fala, no ?da segunda 

edição da CnZtica. Como jâ mencionei, também, anteriormente, 

sem 05 esquemas do Tempo, dificilmente Kant poderia realizar 

a própria dedução das Categorias ou conceitos puros do Enten- 

dimento. O Eòqudmatlòmo ê, talvez, e confirmadamente para 

muitos autores, uma das partes mais obscuras e difíceis da 

grandiosa obra kantiana. É possível que se possa, em varias 

passagens cruciais desta divisão, jus ti ficar-lhe a obscurida- 

de e a própria dificuldade intrínseca do conteúdo, com a exa- 

gerada pressa com que Kant a redigiu, após sofridos e arrasta 

dos anos de meditação; ou uma natural e justa ansiedade: o f^ 

lósofo já completara 57 anos de idade. 

As dificuldades realmente existem e a curiosida 

de me obriga a formular a pergunta: neste conjunto, o que é 
. . 149 

ZÁque.mat-íòmo? O dicionário explica que esquematismo e 

uma forma especial ou disposição de alguma coisa; pode tra- 

tar-se de um arranjo ordenado de partes, como um sistema filo 

sofico; ou, ainda, classificação do conhecimento. 

Eòquzma ê o mesmo que sinopse, um resumo, uma 

súmula; ou mesmo uma representação diagramática de certas re- 

148) KANT, C'^tique. de. ia Raíòon PuAí, op. cit., pp. 153-154. 

149) BncÃ,cZop2.dÁ,a B^^-tancca, 
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lações, em algum sistema de conhecimento. Um delineamento. Po 

de, também, significar o termo uma espécie de diagrama geomé 

tricô. 

Se se perguntar das razões porque salto da Ana- 

ZZtlca doò conae.ltoò para falar sobre a AnatZtica doò pA.incZ- 

pZoò , devo repetir, exatamente, que é porque, sem o E-òqu&ma- 

tÁ.òmo, ou melhor, sem o esquema do Tempo, Kant não efetivaria 

a própria dedução das Categorias. Isto porque as Categorias 

são, precisamente, o resultado da aplicação dos vários esque- 

mas aos objetos de nossa experiência. Esta operação, pois, e 

o que vai possibilitar a realização do que chamamos con/iec-c- 

, ou seja, a esquematização dos conceitos puros do linten 

dimento. Por isso, não será cansativo repetir o que Kant diz: 

"A4 caLtzQon.lci& , i>2.m Q,òqa2.ma, não òão maiò do que. do 

e.n-tznd'Lmcn-to aoò conc&^to-i, poM.zm, ò s.m n-zp/itò zntaà. 

qadtque.^ objzto. Sua ^^gn^t^-icação Ikzò vím da ò Ib III dada, 

quz fLzatlza o e.ntzndlmzYito ao me^mo tempo qua o limita". 

O proprio Kant jã reconhecera a dificuldade do 

S6qu.zmati&mo e o tinha como um dos mais importantes e difí 

reis momentos do seu pensamento. O problema do Ei, quzmatiòmo 
.150 

seria comparado, como nos diz Philonenko, ao que hoje cha 

mamos uma {^anomznologia pu^a da òZntzòz, perspectiva que, ã 

época, era difícil, para Kant, desvelar. Seria como que um 

estudo ou a descrição de uma operação completa da inteligên- 

cia. Apenas discordo de Philonenko de que tal operação deves- 

se se realizar, não após os resultados da Vadução TAanóctnden 

taZ daJ> CatagoAioò , mas, necessariamente, durante o próprio 

curso da operação, não importa o haver dito Kant que "òegundo 

o que ioi dzmonÁtxado na dedução da-ò Categorias, zòpzfio que 

ninguém heòitaAÕ. maiò em òe pAonunciaA òobAe a questão de sa- 

beA. 6 e o uòo doò conceitos puAos do entendimento e simplesmen 

tz zmpZKico ou i> e e também tA.ans aendenta-í". . O problema 

era aqui, uma resposta ao empirismo sensualista de Locke e 

de Berkeley, quanto pretendiam, com a sua posição, substituir 
- -justificação transcendental dos conceitos puros a priori u- 
^ - - 15 2 
ma simples "derivação fisiológica". Não cabe nos limites 

150) 

151) 

152) 

philonenko, L'Oeuvre de Kant, Paris, Vrin, 19 75, ver p. 177. 

kant. Critique de Ia liaison Pure, op. cit., p. 151. 

PHILONENKO, op. cit., ver p. 177. 
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deste trabalho um exame profundo e específico das dificulda- 

des que o empirismo opunha a Kant, mas o não responder firme- 

mente às perguntas de Berkeley poderia gerar, sem duvida, 

conseqüências desastrosas para o criticismo. Mas, como lembra 

também Philonenko, a dificuldade não confundia a Kant, que 

afirmava a sua solução com o estabelecimento da necessidade 
. ^ 153 

dos juízos sintéticos. 

Importante notar que aqui retorna o problema da 

participação da imaginação, jâ antes mencionado como capaci- 

dade de sintetizar. Ela surge como uma espécie de mediação 

o ò znòZvíl, qut é paòòivo, e o EntzndÁ.me.nto, que. apaK^ 

ce, como zòpontane.idade" £ ela, pois, que torna possível 

a ligação entre o múltiplo percebido e as Categorias que fa- 

zem a síntese do que foi dado na intuição, como jâ bem disse- 

ra Kant, na CnJCticcL, quando da dedução dos conceitos puros do 

Entendimento: "T&moò, poÃ.Á, uma >cmag^nação puA.a, como podcA 

Xandamental da alma humana, quz izAve. a p>iÁ.onÃ. de pAÁ.ncZpio a 
15 5 

todo conkeclrmnto", E mais: "Ba tòta n.Q.pA.zò zntaçao de. am 

pxacddimznto ge.H.al da imaginação, paA.a &6 -tabaízczA. pa.A.a um 

concz-c-to ■saa -ctnagem, o que eu chamo o esquema dcÁtc conc&i 
^^,,156 Ej-a, segundo me parece, intenção de Kant, realizando 

a Dedução, nas duas edições, tentar, por um lado, refutar a 

Hume e, por outro, mostrar o valor e a atuação da imagina 

ção. No EsquematÃ-imo, embora eivado de possíveis obscurida- 

des, Kant dá continuidade a esta tarefa. Pelas próprias pala- 

vras do Filósofo, vê-se que é, com a imaginação, que se reali 

za a identificação da imagem com o objeto, ou que se realiza 

a procura de uma imagem para um objeto. Assim, cabe a ela 

reunir o que é dado na intuição com o que é pensado, ou seja, 

a Categoria. Esta parece ser, também, a interpretação de 

Heidegger, ao afirmar que a imaginação ê uma raiz comum da 

Sensibilidade e do Entendimento. Sobre o importante papel da 

imaginação, no íòqu&matiòmo, ê desejável examinar a fundo, 

153) Ibidem, p. 179* Cf. também N. Hartmann, "VÁ.eòòeÀ.tò von Idíatíòmui 
und ReaZíòmai , Kant-Studien, Bd XXIX. 

l5^) Ibidem, p- 170. 

155) KANT, estique de Ia Ralí>on Pune,, op, cit., p. 139. 

156) Ibidem, SchémaCisme, p* 152. 
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mas, no momento, apenas consigno estas referências à interpre- 

tação de Heidegger que, repetidamente, diz que Kant na Pedu- 

ção T^anóc&ndzntal, na segunda edição da CA^t^cca, se esforça 

para negar a imaginação no Entendimento. E Philonenko lembra, 

a proposifo, que Heidegger ê contraditório, já que ele pró- 

orio dissera, antes, que, na mesma segunda edição, o primado con 
~ - 157 

tinua conferido a imaginaçao. Ora, de acordo com o pró- 

prio Heidegger, o capítulo essencial não foi remanejado por 

Kant, na mesma segunda edição. 

Mostro, agora, outro momento de bifurcação en- 

tre o afirmado na Vááó estação de 1 770 e, posteriormente, na 

CJiZt^ca da Razão PuAa. Na primeira, era o objeto produzindo a 

representação e, na segunda, ê a representação produzindo o 

objeto. Na palavra de Kant, o-i ziquímaó não òão outKa zolòa 

que. aò detí^m-inaçõzi de Tempo a pAU.oKi, segundo Ae.- 

g/LOò . Eótaò deteAm^naçõe-ò , ó egundo a o Adem doò CategoAÃ.a^>, az 

^zAe,m-6Z ã òÍaíq. e ao conteúdo do Tempo, ã oAdem do Tempo, 

enÃ^m, ao conjunto do Tempo, com Aelação a todoò oi objetoò 
ICO 

poÁòZve-Li. Isto e, então, o que se pode chamar a esquema- 

tização das Categorias, ou ainda, as deteAm^naçõeó tAanòcen- 

dentaÃ.ò do Tempo. Portanto, como diz Cohen, o esquema tem es- 

ta significação, qual seja a de elevar o conceito àquilo que 

deve ser, cientificamente: uma AegAa. Hâ, na verdade, um 

grande número de considerações que se fazem sobre o Eòquema- 

como, por exemplo, aquela a que se refere uma afirma- 

ção de Cohen,segundo a qual, no EòquematÍÁmo, a imagina- 

ção produziu menos a imagem que o conceito, enquanto que, na 

edição de 1787, na Dedução TAanÁcendental, acrescenta Philo- 

nenko, Kant se esforça por submeter, tanto quanto possível, a 

imaginação transcendental ao Entendimento. De qualquer modo, 

sobre os argumentos que apresentam, tanto Heidegger como 

Cohen, lembra Philonenko que a decisão sobre o primado da Eò- 

titlda TAanò.cendental ou da Lógica doò Conceito» ?uaoò se en- 

contrará na teoria do Eóquematlòmo TAan&cendental. O que dese 

jou Kant, com o Eòquematlsmo, foi mostrar a maneira pela qual 

se pode ter uma Filosofia da experiência, satisfazendo as ex^ 

157) PHILONENKO, op. cit., p. 176. 

158) KANT, OiUUqu£. de. Ia Hal&on Pune.^ op. cit., p. 155. 

159) Citado por Philonenko, op. cit. 
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gências da corrente empirista e racionalista, quando admite 

o início do conhecimento, pelo estímulo dos sentidos exter- 

nos. Mas, como? Ã segunda edição da Cnltlca, Kant acrescenta 

o parágrafo 22, quando da reformulação que introduziu na se- 

ção da Vzdu.çã.0 e, nele, fala sobre o pensar e o conhecer, ou 

melhor, sobre o uso da Categoria no conhecimento das coisas 

ou sua aplicação aos objetos da experiência. Reafirma, então, 

que as Categorias s5 valem assim. As coisas se dão no Tempo e 

no Espaço, somente enquanto percepções (representações acompa 

nhadas de sensação) e, por conseguinte, mediante representa- 

ção empírica. As categorias puras do Entendimento, mesmo quan 

do se apliquem a intuições a priori (como nas Matemáticas), 

so produzem conhecimento quando estas intuições puras e, por 

meio delas, os conceitos do entendimento, podem aplicar-se ãs 

intuições empíricas. Conseqüentemente, apenas pela intuição 

simples, as Categorias não me dão o conhecimento, mas, unica- 

mente, pela possível aplicação ã intuição empírica, de nada 

valendo, pois, senão como mera possibilidade de conhecimento 

empírico. E este se chama experiência. Por isso, Kant pode 

distinguir entre penòaA. e conkaceA.. Ao conhecimento pertencem 

dois elementos, diz-nos ele: primeiramente, o conceito, pelo 

qual, em geral, se pensa um objeto (a categoria); e depois, a 

intuição, pela qual se deu; porque, se não fosse possível 

dar-se ao conceito uma intuição correspondente, o conceito se 

ria um pensamento, apenas enquanto forma, porem, sem objeto 

algum, e nenhum conhecimento seria possível, mediante ele, 

pois, não haveria coisa alguma, que eu saiba, a que se pudes- 

se aplicar meu pensamento. 

Este, sem duvida, é o grande momento do pensa- 

mento kantiano: o pensamento t^anòcendentaZ. Aqui, exatamente 

depois da mais profunda meditação e revelando majestoso vigor 

mental para conseguir caracterizar os esquemas e indicar-lhes 

sua importantíssima função, explicitando-os no Eòquematiòmo 

nara isso, tentando fixar as determinações do Tempo e, a St tr 

partir delas, revelando como se deve realizar a aplicação dos 

conceitos (Categorias) aos objetos (aos fenômenos), ê que pô- 

de Kant efetuar a sua famosa dedução dos conceitos puros do 

Entendimento: a dedução metafísica e a dedução transcenden- 

tal* 

Das considerações que, a partir desse momento, 

puder fazer sobre o Esquemat^òmo se concluirá, ao ensejo de 
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uma leitura e análise da V&dução, nos seus dois momentos, na 

edição de 1781 e na sua reformulação, na de 1787, que se po- 

derá mais seguramente reiterar o postulado do presente traba- 

lho, qual seja, o de destacar a importância do Tempo, no cum- 

primento da transformação copernicana da Filosofia, realiza- 

da por Kant: a de que, a partir de então, os objetos do conhe 

cimento devessem se regular pelo nosso espírito e, não, este 

devendo regular-se por aqueles. De modo que, por mais povoado 

de obscuridades se possa considerar o Eòqutmatiòmo, através 

dele se pode, talvez estranhamente, perceber como, não so a 

própria intuição do Tempo e do Espaço seria impossível sem a 

apercepção transcendental, mas, também, como, uma vez realiza 

da a Vzdaç.cio T^anò ce.nd<intal dos conceitos puros do Entendimen 

to, contém ela (a dedução) , os alicerces da Lógica TAanócand&n 

íai. e da propria Eò tó-tÃ-ca T^ans cendentaZ. 

Kant, no que ele próprio considerou o capítulo 

mais difícil de sua obra, o Eòque.matiòmü, tenta, num esforço 

inaudito, explicar como, apesar de serem os conceitos do En- 

tendimento puro totalmente heterogêneos ãs intuições sensí- 

veis e, portanto, não originados da empiria, subsumir sob si 

objetos e fenômenos. Qual o cânon? Como aplicar-se o concei- 

to do entendimento aos objetos, para daí ter início o c.onkí 

cÁ,imnto? E, mais uma vez, Hume é lembrado, quando, iniciando 

o Eòqu-e.mcitZòmo, Kant pergunta: "Como, poiò , a i ub-ò unção de-ò- 

jC.aò IntuZçõzò òob dòttn tonctltoò e, pofi conò zguZnta, a aplaca 

rã.0 da catíQoAia aoò {ie.nômzno-i, í poòòlvzl, quando n-ínguem, ço. u ^ 

4 em dãvyida, podzKÕ. dlzzn. quz zòta zatzgo fila, a Causalidade., 

poA. (LXtmplo, pode. òzn., também, intuída peloò izntldoò e eòtã 

contida no ^e.n5mzno? Eòta queòtão í tão impo^itante., que iaz 

p/icci^am&nte mcz-iiaAia a doutrina transcendental do juXzo, 

pa^a zx.plic.afL como conceitos pufios do Entendimento podem apli 

cafi-òQ. a fenômenos, em gefial". 

E o próprio Kant responde, no Eiquematismo, ser 

evidente que deve haver um terceiro termo, que seja homogêneo 

ou semelhante, de um lado, à Categoria, e do outro, ao fenô- 

meno e que faça possível a aplicação da primeira ao segun- 

do . 

Esta representação intermediária deve ser pura 

(sem nenhum elemento empírico) e, sem dúvida, é preciso que 

seja por uma parte, intelectual e, pela outra, sensível. Tal é 
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o esquema transcendental. 

Não foi sem razão que Windelband assinalou 

que a E^-Cé-t-cca TA.an-òcendenX:aZ só aparece, como prelúdio da 

AnatZtlca. Ali, a preocupação ê com as leis espaciais e tempo 

rais, como apoditicas e de valor universal, considerando-se o 

mundo dos sentidos. No Eòqu&maXX6mo, vê-se que a própria expe 

periência s5 se pode realizar com uma operação combinada da 

sensibilidade com o entendimento, sendo o valor objetivo da 

aplicação da síntese espacio-temporal alcançado apenas quando 

regulada por uma função do Entendimento puro, pelas Catego- 

rias. No Eòqae.ma-t^imo, é clara a íntima afinidade, não obstan 

te a comum derivação, de raiz desconhecida, da sensibilidade 

e do entendimento (outrora separados, nitidamente, por Kant), 

por causa da conexão do mesmo material das sensações e, tam- 

bém, porque há uma relação entre a síntese sensível e a sínte 

se conceptual. Para Windelband, por exemplo, Kant colocou en- 

tre funções diferentes algo de natureza pscológica intermedia 

ria e que se pode chamar de analogia entre relações catego- 

riais e relações temporais. E ê a isto que Kant denominou E4- 

doÁ c.once.itoò intaZactucU-i paA.04. Para Hume, estas 

relações, como já falamos antes, eram apenas produtos do meca 

nismo individual da associação. Para Kant, elas são a função 

da imaginação transcendental. Percebeu ele que o esquema do 

Tempo e as Categorias revelam o 0zntído intz^no e, por isso, 

acha possível que um juízo transcendental subsuma objetos es- 

paciais sob conceitos intelectuais puros. 

Nada mais pode substituir o Tempo, como crité- 

rio, como padrão e momento de transição, indispensável para a 

construção psicológico-gnoseológica, de Kant. Por isso, 

Windelband acrescenta que o Tempo, como forma pura do sentido 

interno, vale, por um lado, como condição transcendental, tam 

bém, para todos os fenômenos dos sentidos externos e, por ou- 

tro lado, como esquema universal para o emprego das Catego- 

rias. Assim, uma vez realizada esta combinação de funções en- 

tre a sensibilidade e o entendimento, a subsunção dos fenôme- 

nos ãs Categorias revelou os famosos princípios gerais, como 

verdadeiras leis apriorísticas, que regem toda a sensibilida 

160) WINDELBAND, H^iótoA^a de. lo. FÁ1.0òo^ia HodeAna, Buenos Airaa, Nova, 
1951, Tomo II, pp. 67-68. 
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de. São os princípios que contêm o que se chama a ciência da 

natureza pura, ou axiomas , que não se demonstram pela expe- 

riência, mas que, todavia, estão na sua base. 

No E^químa-tc^mo, Kant examina o problema do ob- 

jeto, por tentar, nesta importante divisão da C^Zt^ca, provar 

que ele deve se enquadrar nas categorias próprias e específi- 

cas. Para isto, primeiro, devemos considerar que, se o Tempo 

deve ser único, o objeto deve apresentar certas característi- 

cas, já que se presume que a unidade do Tempo nos ê dada pela 

síntese transcendental da imaginação. Todos os objetos estão, 

pois, no Tempo. Sem a unidade do Tempo, possivelmente, não se 

entenderia, também, uma unidade de percepção e, conseqüente- 

mente, a experiência não seria possível, no entender de al- 

guns comentadores. 

Assim, Kant liga certas características do Tem- 

po às Categorias e, desse modo, elas funcionam. Essas caracte 

rísticas do Tempo podem ser resumidas no que o filosofo chama 

de dztz^mlnaçõzò a. pfilon.1 do Tzmpo, feitas segundo regras, e 

suas determinações, segundo a ordem das Categorias; contêm a 

4,ã.nU.e. do Tzmpo, o cont&ãdo do Te.mpo, a o^de.m do T^mpo e, fi- 

nalmente, o conjunto do T^mpo, em relação a todos os objetos 

possíveis. O conhecimento, por exemplo, vai resultar exatamen 

te da subsunção de uma intuição sensível a uma Categoria cor- 

relata. Não me refiro a uma determinada experiência do Tempo, 

porque nenhuma experiência pode excluí-lo. Os objetos conhec^ 

dos se acham submetidos ã Categoria de causa e efeito. Devo 

entender, então, que o múltiplo deve ser ordenado como an tece 

dente (causa) e conseqüente (efeito), se as qualidades dos 

objetos se alteram ou mudam no tempo objetivo. Essa maneira 

de combinar os objetos ou de ordená-los no Tempo ünico é o 

que Kant considera como uma sucessão necessária. E a regra é: 

se algo é dado num determinado tempo, alguma outra coisa deve 

rá seguir-lhe. Essa sucessão ê o que se pode chamar o zòque.ma 
;C/LanòC.e-ndzntal, que Kant denomina de produto tfianò ae.nde.ntal 

da. Zma.g^nação. Este ê o momento em que, com a ajuda da imagi- 

nação, se opera a aproximação de algo universal como é o con- 

ceito abstrato, com o que ê particular, individual, como ê a 

imagem. Assim ê como esse esquema transcendental deve se vin- 

cular à Categoria e ao objeto e, nessa aplicação, homogenei- 

zar o sensível e o intelectual. Mas, devemos cuidar de não 

confundirmos o esquema com a imagem e, como diz Kant, nossos 
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conceitos sensíveis puros não têm por fundamento imagens de 

objetos, mas esquemas. "Wão hã", esclarece ainda, "imagem de 

um ^AXângu-Co que po.i4>a adzqaa.A.-òz ao conceito de tAiãngaZo em 

gzA.aí; nenhuma imagem atcançafiia a generalidade do conceito, 

em virtude da qual òe aplica a todoò oò tnãngulo.6 , retãngu- 

lo& ou não, e estaria óempre limitida a imagem ao conceito 

desta e&iera. O esquema do triângulo não pode jamais existir, 

4 enão no pens amento, e signi ^ica uma regra da sZntese da ima- 

ginação, relativamente a figuras puras no espaço". 

Não tem, pois, a Categoria de causa e efeito, 

em si, nenhuma significação ou valor, razão porque não pode- 

mos compreendê-la, a não ser quando aplicada a determinados 

objetos, assim mesmo, quando apreendemos o fato de que todos 

eles devem existir, num tempo ünico e quando suas qualidades 

se alteram, no mesmo Tempo. E, assim, surge uma Categoria es- 

q uemati zada. 

Na da Segunda Analogia, ao fazer a prova do 

Princípio da Sucessão, disse Kant que as mudanças nos obje- 

tos, todas elas, se dão, necessariamente, e ê o que se deve 

entender por sucessão necessária, resultando isto, nas Catego 

rias de causa e efeito. A finalidade do Esquematismo não é, 

para Kant, a de mostrar a sucessão como uma característica 

dos objetos, mas a de nos revelar o que é cada esquema trans- 

cendental, correspondendo a cada Categoria pura. Então, o re- 

conhecimento de como cada esquema transcendental se enquadra 

sob a Categoria pura e a matéria do juízo, e todos os esque- 

mas serão as características que devem exibir os objetos, co 

mo existentes no Tempo. Muito embora sendo transcendentais, os 

esquemas, condições universais impostas pela nossa mente, não 

devem ser reconhecidos como anteriores aos objetos, no Tempo, 

mas como características, sem as quais, realmente, os objetos 

não seriam tais, para nós. Os esquemas se formam ou, como diz 

Phiionenko, se desenvolvem em três níveis: o empZrico, como 

exemplificou Kant, com o conceito de cão, significando uma re 

gra, segundo a qual a imaginação pode expressar a figura de 

um quadrúpede; o matemático e paro, como no exemplo de Kant, 
citamos acima, e o transcendental, no qual, considerando- 

se a relação necessária da intuição com o conceito, a primei- 

161) KANT, Critiquje de Ia Raison Pure, Schimatisme, op. cit., p. 152. 



ra se torna clara e a segunda se preenche. Dai, ser fácil ob- 

servar, no E6quzmat-Lòmo, um significado psicológico, se cons^ 

derarmos que representa um método e, não, como algo que exis- 

te, algo coisificado, que vincula a intuição sensível com o 

conceito correspondente. Pode ter um significado metafísico, 

mas, no sentido kantiano de que não deve ultrapassar os limi- 

tes da experiência possível, considerando como objeto de co- 

nhecimento o que não ê tal, tentando, assim, transpor a in- 

cognoscibilidade da coisa em si; tKanòczndzntal, que, no sent^ 

do básico e mais corrente, significa exatamente o conhecimen 

to objetivo, resultante da vinculação que se realiza de uma 

intuição com um conceito, mas, sendo esta operação realizada 

pela síntese da imaginação, que procura dar unidade ã multi- 

plicidade da intuição, no òzntldo int&^no. 

Por estas ligeiras referências, convencemo- 

nos das dificuldades para se entender, de imediato, o Eò- 

qazmcLt^imo. Seria necessário, de certo modo, estabelecer se 

as Categorias derivam ou não da forma do pensamento. Se elas 

têm, realmente, aquela origem, então, resta-nos a tarefa de 

verificar se os objetos tornados possíveis no Tempo, pela ima 

ginação, devem ter ou necessitam ter as qualidades que os 

subsumem sob as Categorias. Para muitos intérpretes de Kant, 

o Bòque.matÀ.itno não somente significa a distinção do Tempo, co 

mo o responsável pela virada copernicana na Filosofia, como 

estou tentando mostrar, mas tem, ainda, a virtude de lançar 

novas luzes sobre o trabalho do filósofo. E, com base nestas 

considerações, não seria impossível poder deduzir ou fundamen 

tar as Categorias, a partir da natureza do Tempo, excluindo 

quaisquer alusões as formas do juízo. Penso, apenas, que a 

doutrina de Kant não poderia ser reformada e nem mesmo resta 

belecida, a partir do fato de se poder mostrar que as Catego- 

rias estão implícitas no nosso conhecimento do Tempo e de que 

são as Categorias os princípios de síntese, sem os quais ne- 

nhum objeto poderia ser conhecido como objeto, no Tempo. Nem 

reformada nem restabelecida, mas, apenas, confirmada. Realmen 

çe apesar das obscuridades e das dificuldades, este capítulo 

è indispeiisável para que se possa penetrar e compreender a 

Cnltlca kantiana. O Eòque.matiòmo é trabalho dos mais origi- 

ai<s de Kant e que, até hoje, confunde seus críticos e seus H ci 1 

intérpretes. 
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Foi a procura do esquema transcendental que le- 

vou Kant a considerar o Tempo como forma da intuição. O Espa- 

ço, agora, para o filosofo, ê a forma da intuição, ao passo 

que o Tempo, como condição imediata do i>e.ntldo ■into.n.no, faz 

também possível a intuição externa, sendo o Tempo a condição 

formal a priori de todos os fenômenos em geral, é claro que o 

Espaço deve ser levado em consideração e, por isso, Kant fala 

dele no capítulo dos PA.Ã.ncZp-ioó . 

Kant desenvolve neste famoso, original e impor- 

tante capítulo, a doutrina que ele considera como a da deter- 

minação transcendental do Tempo, (Zeitbestimmung) frase que, 

parece, não foi bem explicada por ele. Poder-se-ia confundir, 

aqui, as idéias: seria determinação do Tempo ou das caracte- 

rísticas dos objetos, que devem ser percebidos num Tempo úni- 

co? Então, se o Tempo é determinado como tal, deve-se-lhe re 

conhecer a homogeneidade com a Categoria, especialmente se le 

varmos em conta sua universalidade e a necessidade de apoiar- 

se sobre uma regra a priori. Esta universalidade das Catego- 

rias deve ser completa e total, jâ que todos os objetos da 

experiência humana estão no Tempo. Kant diz que o conceito do 

entendimento contém a unidade sintética pura da multiplicida- 

de em geral. O tempo, como condição formal do múltiplo, do 

sentido interno e, por conseguinte, do enlace de todas as re- 

presentações, contém um múltiplo na intuição pura. Ora, uma 

determinação transcendental do Tempo é homogênea ã CataQofiia. 

(que constitui a unidade), enquanto é universal e descansa so 

5re uma regra a priori. Parece-me que Kant afirmou a determi- 

nação transcendental do Tempo e, como tal, esta é homogênea 

com o fenômeno, enquanto o mesmo Tempo está contido em cada 

representação empírica do múltiplo. Nesse caso, Kant não pen- 

sou em um fenômeno isoldado, mas em uma intuição total, com- 

pleta, à.e um objeto qualquer. Sendo assim, esta determinação 

transcendental do Tempo é uma idéia intermediária, que nos 

possibilita subsumir aparências ou objetos sob a Categoria e, 

como tal'', é identificada com o esquema transcendental que se 

rocura. A afirmação de Kant de que as Categorias descansam 

sobre uma regra pode ser mal interpretada: nesse caso, elas 

não se 'apoiam sobre qualquer regra, mas são todas as próprias 

regras, segundo as quais, a síntese transcendental da imagina 

ção efetua o seu trabalho. 

Quanto à expressão de^a-tm^nação tA.anò ce.nd&ntat 
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do Tempo, entendo que é a determinação do Tempo, exatamente 

como intuição pura, sendo desvelada como tal, já que, costu- 

meiramente, através da percepção dos objetos e dos aconteci- 

mentos, não tomo consciência do Tempo como tal, vale dizer, 

como condição, mas, apenas como objeto de conhecimento e, por 

tanto, como Categoria. Daí, a sua universalidade, como perten- 

cendo a todos os objetos da experiência humana. 

A ESQUEMATIZAÇÃO DAS CATEGORIAS 

Na Víduçãü TAan-i candentaZ, Kant chama a atenção 

sobre a aplicação e uso dos esquemas e, conseqüentemente, da 

homogeneização da Categoria aos objetos. As Categorias s5 ad- 

mitem um uso empírico. Nunca transcendental. As Categorias se 

aplicam aos objetos da experiência possível e não ãs coisas 

em si mesmas. Para Kant, os conceitos não têm significação ou 

j.gfgrgncia objetiva, a menos que se lhe dê o objeto. Seu uso, 

para além desses limites, é ilegítimo. Aplicam-se, pois, ãs 

coisas, enquanto estas afetam nossa sensibilidade, isto é, co 

mo algo submetido ao Tempo e ao Espaço. As condições formais 

ou a priori, dâ o nome de E^quemaiÁ-imo TA.a.n-i> c.znd&nta.l, onde 

se relacionam os modos, pelos quais o múltiplo dado deve ser 

combinado pela síntese transcendental da imaginação. Assim, a 

Categoria a ser tòqazmat^zada deve ter o esquema transcenden 

tal qu® corresponda. Kant mesmo exemplifica, quando enu- 

mera os vários esquemas. Importante é distinguir, rigorosamen 

entre esquema e imagem. Já mencionei, antes, o próprio 

exemplo de Kant, quando diz: "O esquema, por si mesmo, não ê, 

sempre, mais do que um produto da imaginação". A imagem é 

uma intuição individual e o esquema não deve ser confundido 

com ela, já que tem, por finalidade apenas a "unidade na de- 

terminação da sensibilidade' . 

Desnecessário repetir, aqui, a distinção que 

Kant insiste em fazer entre a imagem e o esquema. No capítulo 

da doutrina do Eòqu.&matiòmo, Kant, sem dúvida, desejou clari- 

ficar, ao máximo, a maneira pela qual se devem aplicar os 

conceitos aos objetos. Conveniente é recordar que, ao expli- 

a tábua das Categorias, Kant se abstivera, ainda, de defi^ C 3 * 
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ni-las, embora, como expressamente o dissera, pudesse tê-lo 

feito. Apenas, julgara o momento impróprio, jâ que tal defin^ 

ção poderia desviá-lo do assunto de que tratava na oportuni- 

dade. Kant se reservara para o momento do EòquemaJtLòmo. Aqui, 

as definições se fazem, e se revela, então, o método para o 

.correto uso dos esquemas, consumando-se na aplicação das Cate 

gorias aos seus respectivos objetos. H claro o filósofo, ao 

dizer que precisamos das intuições para mostrar a realidade 

dos nossos conceitos. Não são dados, neste capítulo, zx.e.mpZoò 

para os conceitos empíricos, mas zòqu&maó ^ porque, agora, re- 

ferem-se aos conceitos puros do Entendimento. Recordo-me, mais 

uma vez, de suas próprias palavras, no Eóquzmatlòmo: "Com e- 

feito, nossos conceitos sensíveis puros não têm por fundamen- 

to imagens de objetos, mas de esquemas. Não hâ imagem de um 

triângulo que possa jamais adequar-se ao conceito de triângu- 

lo, em geral". Coerentemente, ele dirá, mais tarde, na CaXíí 

ca do JuZzo, que., "òe. òo. Q-XÁ-qz quz a ^iatZdade. objztyiva de. 

conce-t^o-4 A.acÁ.onaÁ-i , Ã,òto £, de Á.dé.-icu , demonòtA^ada, e 

e-w v-i'A'ta de um conhecimento teÕAico dz4>te.ò, exxge-4e 

qaatquzA coi^a de impoÁòZvzZ, porque não podz, absolatamen 

tz, iofimcefi uma -intuição adequada" Por isso, as intui- 

ções que se submetem aos conceitos a priori, diz Kant, são 

esquemas e contêm apresentações diretas, e usam de uma demon£ 

tração. 

Segundo outros intérpretes, o esquema, como 

Kant o considera, pode ser entendido como uma imagem esquemâ- 

tica, e isto seria sugerido, a partir do que Kant disse a res 

peito dos conceitos sensíveis (como das figuras no espaço), 

162) KANT, CfúJÚjque. du Jugement, Paris, Vrin, 1951, § 59. 

Kant se estende mais: "Toda hipotipose (apresentação, sub 

jectio sub adspectum), enquanto imagem sensível, é dupla; e^quemíU 

ca, se se dã a priori a um conceito captado pelo entendimento à in- 

tuição correspondente; òimboZíca, se, a um conceito que somente a 

razão pode conceber e, ao qual, nenhuma intuição sensível convém, 

supõe-se uma intuição, onde o entendimento usa de um procedimento 

análogo somente aqueles do esquematismo, quer dizer, que ele concor- 

da com este, somente pela regra, mas não pela intuição; portanto, 

pela forma, mas não pelo conteúdo da reflexão". 
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como sendo um produto, ou um monograma, de pura imaginação a 

priori, através da qual e de acordo com a qual, as imagens se 

tornam possíveis. O sentido de Kant para o termo monogAama 

seria apenas o de contorno, feições (züge), uma espécie de 

esboço (Schattenbild), ou uma possível silhueta mas, talvez, 

no sentido de uma imagem vacilante, de contornos ondulantes. 

Entendo que o esquema é o que torna possível a identificação 

do conceito, através da propria imaginação, homogeneizando o 

conteúdo da percepção com o conceito puro a priori, cuja natu 

reza SG revela e se atualiza nas Categorias, estas comO ex- 

pressão das disposições subjetivas para o pensar ou, como o 

indicou Kant, disposições que nasceram, ao mesmo tempo que 

nossa existência, e que o Autor de nosso ser regulou de tal 

sorte que seu uso se conforma, exatamente, com as leis da na 

tureza, das quais se forma a experiência (que seria uma espé- 

cie de sistema de pré-formação da Razão Pura). Ao invés de u- 

ma análise mais seca e cansativa do que exigem os esquemas 

transcendentais dos conceitos puros do entendimento, em ge- 

ral, será melhor, segundo Kant, fazer-se uma exposição, segun 

do a ordem das Categorias e de sua relação com elas. 

Nenhuma intuição ou imagem pode corresponder a 

uma Categoria.e, nesse caso, o esquema transcendental pode 

ser considerado uma regra para construir uma imagem, segundo 

Kant. Então, é justo deduzir disso que, uma vez que a imagem 

não pode ser e jamais será congruente com o conceito, ela de- 

va ser mediatizada pelo esquema, afim de se relacionar com 

determinada Categoria. Para se entender melhor todo o mecani£ 

jno não so da fundamentação das Categorias, mas de sua aplica 

ção aos objetos é importante verificar que há uma síntese em- 

pírica, que coordena os dados da experiência; depois, a sínte 

ge do Espaço e do Tempo que se dá a priori, mas que, na reaH 

dade resulta da síntese empírica, sem a qual não haveria a 

de Espaço e Tempo. E, finalmente, há a síntese pura, que é 

pensada na Categoria. Ora, a síntese intelectual é pensada na 

Categoria. Na verdade, trata-se de uma síntese potencial e 

-r» ^ ainda aplicada, porque a Categoria é o conceito de uma TlSiO ^ ^ 

função de síntese, que, para Kant, é o ato de unir, de uma em 

outra, diversas representações e de englobar a multiplicidade 

em um conhecimento, sendo pura, quando a multiplicidade não 

foi dada empiricamente, mas, a priori, como a do Espaço e do 

Tempo. De modo que, para que uma Categoria seja pensada, é 
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necessário que haja a intuição de uma multiplicidade, submet^ 

da, porém, às condições de Espaço e Tempo. A síntese a priori 

estabelece o Tempo, aqui, como o critério privilegiado de en- 

laces , em que a imaginação produtiva ê o intermediário do con 

ceito intelectual puro (Categoria), na sua aplicação aos obje 

tos e fenômenos da experiência. 

Estas considerações sobre o Esquematlòmo me con 

duzem, necessariamente, no sentido de rever, embora com lige^ 

ros comentários, os §§ 24 a 26 da Cnltlca da Razão Pu^a, em 

seus primeiros delineamentos, onde Kant £az a argumentação da 

VzduçciO T^anò czndzntal. Ali, já se fazem referências sobre o 

^znt-ido Intzino e a apercepção. Realmente, não escolhi como 

tarefa minha, neste escrito, examinar, detidamente e em pro- 

fundidade, essas importantes peças da CAZtlca.. Entretanto, se 

o que desejo mostrar ê, exatamente, como evolve o problema 

do Tempo e do Espaço, ê aconselhável que se fixem tais refe- 

rências como relevantes, neste trabalho, evidentemente de um 

modo suscinto e objetivo. 

Na edição de 1781, Kant se refere ã síntese pu- 

ra da apreensão, querendo, com isto, mostrar que esta síntese 

é pura, quando não ê dada empiricamente, mas a priori, e que 

nos possibilita a representação do Tempo e do Espaço. Também 

na edição de 1787, manteve o filósofo a mesma posição, tendo 

apenas conferido título diferente, variação terminologica que 

confunde e exaspera os estudiosos da CfiZtic-o.. Nesta segunda 

edição, à mesma operação, Kant dará o nome de "combinação do 

múltiplo em uma intuição empírica, em virtude da qual ê possí 

vel a percepção ou consciência disso, como fenômeno". Trata- 

se da mesma síntese da apreensão. No § 26 (2a. edição), Kant 

faz referência ã Eòtítica T^anò cínde.ntal: aqui, ele diz que 

"o Espaço 2. o Tímpo não òão, ò Á.mpZzòrmnt2., n.ípA.e.ò e.niado.i, o. 

pn.Á,o^, c.omo {^o^maò da -íntu-ição ò enóZvzZ, maó como oò pA.Õ- 

p/ilaò ^n-tu^çõeó (qu& contzm um múltiplo) &, poA con-á e.qãêncUa, 

com o. dzte.nação da anidadz dzò&e. múltiplo, quz zla4> con- 

tzm"' Espaço e Tempo não são, apenas, formas da intuição, mas 

intuições formais, representações intuitivas de uma multipli- 

cidade não-empírica. Exemplificando, na dedução transcenden- 

tal sobre o uso dos conceitos, quanto ao Tempo, ele já fala 

do òZYti^do Intu^no e lança mão da CatQ.QonU,a de catua e z^zl- 

X,o na base da qual, necessariamente, ele vai encontrar a re- 

velação do Tempo, como condição irremovível e inevitável. A- 
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qui, portanto, jâ se altera sua concepção de Tempo e Espaço, 

já não e exatamente como na Viòòe.^tação de. 1 7 70, onde o Tem 

po e o Espaço, como anteriormente, são "o pfiincZplo do 

un<.vz^o quz contem a fiazao do nexo un^v&A.6aZ, pelo qaaZ to- 

daò <xó ò abi tânc-íaò o, 6 euó e&tadoò pertencem ao meómo todo, 

quz óe chama mundo. O pn.incZpio ^oAmaZ do mundo óemZvel z o 

QU& contém a n.azao do nexo un-íve^ al de todaò aò colòaò, en- 
16 3 

quanto ^enÔmenoò". Na edição de 1787, Kant esclarece que 

o Espaço e o Tempo são as condições que possibilitam realizar 

o nexo universal, aquilo que faz com que o múltiplo do fenôme 

no se possa ordenar em certas relações. Tempo e Espaço não 

são propriedade de nenhuma coisa em si e não são reais. Na 

V-iò-ò estação de 1 7 70 , podiam considerar-se estas intuições pu- 

ras como opostas ao entendimento. Agora, vemos a assimilação 

dos princípios da sensibilidade ao próprio entendimento. Esta 

vinculação, que ê tão importante na explicação crítica do co- 

nhecimento, ê usada, como se pode ver na Vedução, ja que nos 

indica como nos servirmos do entendimento, para reconhecermos 

e identificarmos o a priori, no plano do real. Repito, aqui, 

que não ê relevante, nos limites deste meu trabalho, discu- 

tir, pormenorizadamente, o problema de se identificar a espon 

taneidade com o entendimento ou o da referência feita por 

Heidegger, de que Kant não alterara sua posição no Eòqu&mati^ 

mo, na edição de 1787, com relação ã importância da imagina- 

ção. Desse modo, não se limitaria a ação da imaginação aos 

processos empíricos, operando-se, aqui, a síntese da apreen- 

são e afirmando que, ao entendimento, caberia a função de rea 

lizar a síntese da apercepção, que é de natureza eminentemen- 

te intelectual. Tais referências a Kant são úteis e, por is- 

so. prossigo com o exame do E^quematZó mo e de sua doutrina da 

imaginação produtora. Ele diz que a imaginação é espontaneida 

de e a denomina, igualmente, de imaginação produtora, para 

distinguí-la da reprodutora, cuja síntese se submete, exclusi 

vãmente, a leis empíricas, quer dizer, às leis da associa- 

ção, a qual, por conseguinte, não auxilia em nada para a ex- 

plicação da possibilidade do conhecimento a priori. Por tal 

razão, não pertence ã Filosofia Transcendental, mas à Psicolo 

gia. É através da imaginação produtora que se criarão os es- O 
quemas que vincularão o conceito puro do entendimento ou Cate 

163) KANT, La efUotion de 1770 ^ op. cit., p. 43 
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goria aos objetos. 

De qualquer modo, Kant logo explica os esquemas 

transcendentais, como produtos da síntese transcendental da 

imaginação. Assim, ele descreve e fixa as determinações tran£ 

cendentais do Tempo. O esquema, talvez, não deva ser, de ime- 

diato, compreendido como uma regra desta síntese, mas, como 

a propria síntese transcendental. Ou poderíamos considerã-lo 

como sendo a síntese, de acordo com uma regra de unidade, ex- 

pressa pelas várias Categorias? Para Kant, ê o esquema a re- 

gra da síntese. De qualquer modo, o esquema é produto da ima- 

ginação e ê através dele que Kant declara determinar o ò&n- 

X^do -cn-teA.no, com relação ãs formas do Tempo. Nesta oportuni- 

dade, devo discordar de alguns autores e intérpretes de Kant, 

que negam o privilégio do Tempo, explicado como forma do -6 en 

jCZCIO -cn-te^no. 

É muito proveitoso e muito importante estudar 

as Categorias como esquematizadas quando, então, se preenchem 

na intuição e se constituem, concretamente, como regras. Para 

responder a perguntas, tais como: "Como e poòòZvtt a Matzmã- 

Pu^a"? ou "Como é po6òZve.Z a VZòZca ?uA.a"?, o Bòque.ma- 

ajuda a desenvolver, realmente, as respostas certas, 

phiionenko nos repete Kant, quando lembra que "oò PKlncZploò 

do ent&nd-ím^nto puAo óão, com df^íLlto, a cação da anZ 

dade. òZntEtZca da ape.A.ce.pção tfiarib cdndzntat e corn, tl tuLZm oò 

tz-ià > ^oAmoó da ZntLU.ç.ão <l daò f^ofimaò do p^n^amen 

Xio o tntzYidlmznto p^di cKuvt a pnlofil, ã natuKíza" 

são estes P^ZncZp-co^ que tornam possível o conhecimento e fa- 

zem com que os objetos que se realizam neles, cessem de ser 

meros fenômenos, como diz Kant, no início da CfiZtica, no sen- 

tido de "obj&to Zndzte.^mZnado dd uma ZntiUção zmpZà^ca". 

Kant diz, na EòtÓ.tZaa, que "o tzmpo não e maZ& 

do que. ^ io^ma do ò zntido Intzfino, qixzn. dZztfi, da ZntuZção de. 

yiõó e de no-òòo eòtado IntefiZon.. Com eieZto, o tempo 

~n oode e^ uma dete^mZnação doò ^enÕmenoò ey.tefU.ofieò, não 1'X ^ ! 
nem a uma ^ZguA.a, nem a uma poóZção, etc.; ao con- 

jCAa.A.Zo, determina a Aelação da6 AepMe^ entaçõeò no noòòo 

16A) PHILONENKO, a., op. cit., Tone I, Chapitre V, pp. 191-192. 
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J ■ ^ . M 165 Zòtado ^ntz^tno". 

Uma vez dada esta explicação, pôde Kant con- 

cluir e chegar a esta conseqüência: "ò& Õ. poòòZvzt a^^AmuA. a 

pJiÁ.o^À, qui todoò oò áenÔmenoó (ixtznU.oAzò zòtão dttzAminadoÁ a 

pnÁ,ofiÁ., no í-òpaço c segundo eu A.&laçõ&ò do espaço, &ntão eu 

pOÁòo dlzzK, do. uma mamí^a gzA.at, paA.tÁ.ndo do òtYitido 

no, Que todoò oò {^znõtmnoò, tm ge.A.aZ, quzn. dlzzA, todoò oò o^ 

iztoò doò òíntídoò eòtão no tzmpo e òubrmtldoò, maaòòa/Ua- 
D - À T lí 166 

mtnte,, aò n.zlaq.otò do Tzmpo . 

Para Kant, são de dois tipos estes princípios 

puros: os mcLtzmãt^coò e os dinãm^coò . Os primeiros, que não 

se confundem com os princípios da Matemática - que permanecem 

em si estranhos ao real - referem-se como nos esclarece Phi- 

lonenko, somente ao espaço físico, tanto do ponto de vista da 

qualidade quando da quantidade. Os seguintes são os dinãjni- 

cos, que tratam da existência no campo dos fenômenos dados pe 

Ia intuição. Os pA^ncIp^coò mat&mátyicoò revelam certeza intui- 

tiva, enfeixando os ax-íoinaò da In^tu^ção e as ant&cZpaçõzò da 

pzA.c.zpçõ.0, enquanto que os dinâmÁ,coò , que são suscetíveis a 

uma certeza discursiva, compreendem as analogÁ.aò da zxpzAltn- 

c.Á.a e os poòtutadoò do pznòam&nto zmpZn.À.c.0 em gzAat.^^"^ 

A referência aos PAZncXpZoò, neste meu exame, 

se justifica e se faz necessária já que, somente por eles se 

completa e se esclarece a importantíssima função do Eòqu&ma- 

tlòtno. Por isso, Kajit afirma, na sua CfiZtlca, que estes pAin 

cXpZoò não são outra coisa senão as regras do uso objetivo 

das Categorias, ajudando-nos a tábua destas na maneira de com 

pormos a dos Princípios. Mas, voltarei ao assunto, dentro em 

pouco. 

Já fiz ver como foi necessário a Kant revelar, 

primeiramente, a aprioridade do Tempo e do Espaço para, em se- 

guida, legitimar a natureza e a função dos juízos sintéticos 

a priori. Então, quando enuncio juízos empíricos objetivos, 

significa isto que estou aplicando as Categorias. Isto, ê o 

—  —   

165) KANT, CAÍtiquí de. Ia Raiòon Pune., Esthétiqüe Transcendantale, op. 

cit., p. 63. ^ 

166) Ibidem, p. 64. 

lS7) Ver PHILONENKO, A., op. cit., p. 193. 
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que continuo examinando para compreender melhor a função e a 

aplicação do Eóqucmat^òmo, "esta arte oculta nas profundezas 

da alma humana", cuja principal função e a de tornar possível 

que, coisas heterogêneas como Categorias e Fenômenos possam 

vincular-se entre si. 

O DESVELAMENTO DO TEMPO ATRAVÉS DOS ESQUEMAS 

RÂPJVA EXPOSIÇÃO SOBRE OS ESdUEMAS 

Parece possível compreender melhor o Eóq 

,:jo , através da aplicação das Categorias, ou da esquematização 

das mesmas. Sabe-se, já, que os conceitos puros do entendimen 

to, quando não devidamente esquematizados, são simples vazios 

lógicos, sem qualquer referência com a percepção. Certas re- 

gras que, com KOrner,^^® posso chamar de -le, li- 

gam os conceitos ã percepção e, assim, realizam a função do 

S^qu^ma-tcómo, de Kant. As regras referenciais, diferentemente 

de regras não-referenciais, são satisfeitas quando o conceito 

é aplicado corretamente aos objetos da percepção, ou seja, 

aos objetos dados na experiência. As não-referenciais seriam 

relacionadas a outros meros conceitos de lógica gramatical. 

Desse modo, pois, o esquema de uma Categoria e suas regras re 

ferenciais, como deseja Kürner, determinam as condições espe- 

cíficas sob as quais a Categoria é aplicável a qualquer mült^ 

pio que tenha a unidade sintética de qualquer coisa que seja 

objeto de experiência. Devo me lembrar, portanto, a propósito 

de tais considerações, de que a característica comum a todo 

objeto de experiência, incluindo seu próprio eu empírico, é o 

estar no Tempo. O esquema de uma Categoria determina as condi^ 

~e%<; temporais, sobre as quais ela se aplica aos objetos de 
^ . . T 169 
gjjperiencia em geral. 

Ao dissertar, aqui, sobre as Categorias, quando 

trato do Eóquama-t^ómo, jâ sei que os referidos esquemas não 

são nada mais do que determinações a priori de acordo cora re- 

168) KORNER, S., KayU, Bristol, Penguin Books, 1955, pp. 71 e ss. 

169) Ibidem, p. 72. 
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gras, pelas próprias palavras de Kant. Não será cansativo re- 

petir, pois, que, quando não esquematizadas, as Categorias 

têm um mero significado lógico "da unidade daò Ae.pA.&- 

ò e.ntaçõe.0, ma-i ãò qa.a.lò não z dado mnkum objtto, pon. con^e- 

aixÁ-nio., -tambám, mnkum 'i.ígn-í^^c.ado, que poMa ^oà.ntcZ'i um 
j ^ ^ " 170 concz-c-to do objzzo . 

Os esquemas foram reunidos em quatro grupos que 

correspondem ãs quatro divisões das formas do juízo e das pró 

prias Categorias. Em paginas anteriores, jâ me referi aos es- 

quemas das Categorias, quando disse que Kant, ao separar da 

intuição empírica tudo que pertencia à sensação, para que res 

tasse apenas a intuição e, assim, poder estabelecer as duas 

formas da intuição sensível, Tempo e Espaço e, especialmen- 

te no caso do Tempo, com a ajuda da imaginação, já eò quzmatÁ,- 

zan.a as Categorias para, finalmente, revelar a determinação 

do Tempo, feita segundo regras e de acordo com a própria or- 

dem das Categorias. Estabeleceu, então, o Filósofo, que as 

Categorias de quantidade referiam-se ã òéfiie do Tempo; as de 

quO-Ji-idade, ao conteúdo do Tempo; as de Apelação, a. oAdem do 

Tempo e, finalmente, as de modalidade a de totalidade ou con 

junto do Tempo. 

Realmente, Kant não comentou longamente para 

justificar o E'i q uematiò mo Transcendental, que de certo modo 

ele considerara seco e fastidioso. Mas, se ao menos ele pude£ 

se advinhar as interpretações, as dificuldades e obscurida- 

des dessa famosa e brilhante descoberta, talvez tivesse opta- 

do por nos legar substancial e decisiva ajuda. Tentarei, 

pois, penetrar e transitar por estes domínios. 

Em primeiro lugar, jâ sei que o esquema das Ca- 

tegorias de quantidade, que se caracteriza pela unidade, plu- 

ralidade e totalidade, ê o ymme'to. Tudo que é dado ã percep- 

ção e uma quantidade e, para ser medido, um objeto exige que 

adicionemos unidade à unidade, e isto me leva à sucessão no 

Tempo. Por isso, Kant diz que "o número não í outra coiòa òe- 

não CL unidade da òZnte^e operada no múltiplo de uma intuição 

homogênea em geral, pelo iato de que eu produzo o próprio tem 

170) KANT, Crítica da Razão Pura, Trad. Valério Rohden e Udo Baldur 

Moosburger, São Paulo, Abril Cultural, 1980, B/186. 
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po, na. apA.íiinÁa.0 da intuição". 

Esta Categoria pode ser chamada de quant-Ldadz 

e.xtznò^va ou de quantidade como fenômeno (quantitas phaenome- 

non) . Deve haver uma conexão do esquema com a síntese sucessi 

va no Tempo. Daí, somente o nãtmAo servir para caracterizá- 

la, já que a quantidade sensível ficaria indeterminada. Para 

Kant, a característica comum de toda síntese, que produz dife 

rentes quantidades extensivas no tempo e no espaço, deve ser 

síntese sucessiva do homogêneo. O que exatamente revela a ca 

racterística da quantidade extensiva é a propria sucessão. A- 

quilo que se faz com a extensão se aplica também ao Tempo. 

Com relação a este último, cabe-me reunir numa única síntese, 

todos os períodos de tempo afim de formar um todo. Assim, a 

soma em sucessão de unidades de tempo e espaço me mostra a ne 

cessidade de reconhecer o númeA.0 como esquema. Como o Tempo e 

o Espaço são homogêneos, todos os objetos contidos neles são 

passíveis de conhecimento, pela operação de síntese transcen- 

dental de nossa imaginação. O núimAo deve representar, para 

Kant, a idéia de adição sucessiva de várias unidades homogê- 

neas ou a unidade de síntese do múltiplo da intuição em ge- 

■ral "pe.^0 iato dz qaz e.u pKodazo o pfiÕpKlo tzmpo, na apA.Q.&n- 
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4ã<7 da. yintu-ição". Ora, o fato de eu pfiodiizln. o Tempo, na 

(ipn.Z(inòCiO da Intixlc^ao pode já estar significando ou revelando 

a idealidade do Tempo, para Kant, quando afirma que, sem a 

síntese da imaginação, não ha o Tempo e nem a sucessão. 

Face a estas considerações, uma pergunta me pa- 

rece oportuna: no caso da apreensão da intuição, seria unica- 

mente revelado o Tempo e ignorado o Espaço? Na prova dos A- 

xJiomOi^ da xn^u^ção, Kant diz que a intuição simples, em todos 

os fenômenos é, ou o Espaço ou o Tempo. E se assim ê, todo 

fenômeno^ enquanto intuição, é uma quantidade extensiva, pos- 

to que não pode ser conhecido na apreensão, senão por sínte- 
sucessivas (de parte a parte). Para Kant, Espaço e Tempo 

5 w ^ 

ão meramente ideais e, neste caso, a intuição homogênea não 

se dá pela sucessão do que eu apreendo. Parece haver a homoge 

lyi) KANT, estique, de. Za Racóon PuAí, op. cit., Schématisme, p. 153. 

2^72) Ibidem, p. 153. 
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neidade de objetos, na medida do Tempo de sua duração e nos 

limites do Espaço em que se encerram. A homogeneidade não re- 

sulta, então, do Tempo que necessitamos para a apreensão da 

intuição. Na verdade, com a simples leitura, convenço-me de 

que, no seu tratamento deste esquema, Kant parece não ter de- 

sejado referir-se ao Espaço. 

O segundo esquema das Categorias de quaZ-idada, 

que se compõe de realidade, negação e limitação, é o g^au de 

^nte.nòida.dz. Se hâ uma intuição ou percepção empírica, há uma 

sensação. Esta sensação pode variar de intensidade para mais 

ou para menos. Isto que também chamamos de Categoria de quati 

do.de. e a mesma Categoria esquematizada de fizatldoide., quando 

se trata de uma sensação que possua, como disse acima, um 

grau de intensidade. Quando se deseja entender que um objeto 

seja real e que não tenha apenas a forma de um objeto, este 

não poderá estar sofrendo, apenas, a síntese do tempo e do e^ 

paço, mas deverá ter a sua propria matéria sintetizada com 

as formas de Espaço e Tempo. Por isto, Kant explicita, no Ei- 

quztn(X.tÁ.&mo, que o esquema da realidade é a existência em um 

tempo determinado. Será possível entender-se, também, que a 

esquematização desta Categoria se daria como resultado de um 

conceito de ser e não-ser, no Tempo e no Espaço, e que o es- 

quema transcendental é o g/tau. Muitos autores julgam que as 

.^QfQxências de Kant sobre este esquema são obscuras e so se 

iluminam nas Antecipações da Percepção. Kant parece ter vincu 

lado esta Categoria ao juízo infinito S é não-P. 

Para o filosofo, as formas do Tempo e do Espaço 

não são reais e um objeto, para ser considerado como objeto 

de experiência, deve estar preenchendo aquelas formas, como 

matéria. Estará no Tempo e no Espaço o que corresponder à sen 

ação. Unido ou sintetizado, o objeto da sensação às formas s a ç _ 

de Tempo e Espaço, ou o de ser com o de nao-ser, produz o ob- 

'eto determinado. E esta síntese deve ter diferentes graus, 

certamente me leva a crer que o objeto nunca preenche 
o q*-*^ 
'nteiramente o Tempo e o Espaço, não ficando estas formas va- 

ias totalmente. Corresponder a sensação seria, para Kant, o 

star no Tempo. De modo que, quando dizemos que uma Categoria 

g c^squzmatlzada, queremos significar estar no Tempo, enquanto 

a Categoria puramente considerada é o não ter qualquer co 

nexão com o mesmo Tempo. Mas, quererá ele dizer que o Tempo, 

endo a forma dos objetos somente como simples aparências, a 
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sensação seria a matéria transcendental, como coisa em si? 

Discutir aqui a resposta me levaria para além dos limites de£ 

te meu trabalho e me conduziria ao problema de Berkeley. Devo 

evitar tais desvios, não abordando, em profundidade, este as- 

pecto difícil da teoria. De qualquer modo, previno-me de que, 

se tomar os fenômenos como coisas em si, poderei ser arrasta- 

do pela ilusão transcendental ao beco sem saída das Antino- 

mias da Razão. 

O terceiro esquema é o da Redação. As Catego- 

rias de n.e.Zação subentendem a òubò tãncZa, a cau4)aZÃ.dadz e a 

. O esquema da determinação da substância é a perma- 

nência do real no Tempo. Não são, pois, suficientes, a quanta 

dadz e qaatZdadz para que a experiência se efetue. A qualida- 

de, como se sabe, corresponde à afirmação e à negação, pelas 

quais, igualmente, determinamos o Tempo e o Espaço, da mesma 

maneira porque delimitamos o que se acha no Tempo e no Espa- 

ço. Para Kant, estes não são reais e se revelam, apenas, quan 

do preenchidos. As Categorias de Relação, Kant as derivou dos 

juízos ccLtzgÕKÁcoò, kZpoiítÁcoi e d^4> jantlvoò . Todo objeto de 

ve ser considerado com relação a outros objetos colocados em 

um Tempo e em um Espaço comuns. Trata-se do Voó&Zn ou o S&A- 

aZ e que significa o a existência no Tempo e no Espa 

ço. Muitos autores e comentadores de Kant reconhecem que, 

mais uma vez, o Filósofo não evoca o Espaço, o que, de certo 

modo, torna pouco inteligível a sua doutrina neste famoso ca- 

pítulo. Parece-me que a complementação se faz nas AnatoQla.ò . 

A Categoria pura, aqui, é o conceito de síntese do òajz-ito e 

do pA.zdÁ,cado. A Categoria esquematizada é o conceito de sínte 

se do pzA.man&ntQ. e do mutável, no Tempo. Segundo Kant, "o Tím 

po não &Ával, £ a daquilo quz muda quo. íòvaU. 

A Categoria esquematizada do permanente, isto ê, 

do substrato imutável de toda mudança, é a de ó ubó tãnc-ia e o 

esquema transcendental é a pzA.man&ncia. Para Gottfried Mar- 

tin, o problema do E^quzmaXi^mo se coloca a partir do esquema 

da substância, já que foi este o desenvolvido por Kant, como 

caso particular, tendo o Filosofo deduzido esta Categoria, a 

partir de objetos espaço-temporais. Então, a substância, como 

173) Ibidem, p. 154. 
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permanência, é o zòqtxzma. da òabitànc^ca. Realmente, e como 

pensa Martin, ê com a idéia de substância que a relação entre 

Categoria e esquema é mais clara. Para ele, as Categorias, se 

gundo a marcha analítica, entram em cena sob uma forma temp£ 

A.aZ e daqui, por abstração, se pode subir aos conceitos pu- 

ros. Sinteticamente, para contrabalançar, diz Martin, ê que 

Kant acrescenta ao capítulo do Eiqudmatlòmo a idéia de Tem- 

po, afim de reencontrar o que ê primitivamente dado. Por 

isso, Martin previne aos estudiosos deste capítulo: "Pcu4>aA. 

poA a.Ytã.JLiò<L do zòqutma ã CatzgoKla. ou pon. òZntzòo. da Catzgo- 

nJia ao e,òqu.&ma, lòotafi, no p^mz^^o caòo, qaaZqmzfi co^òa, poA. 

abòt^aç-ão, d ac.n.ti>c.zntan. no òegando a Idíla de tempo, não ò-Í£ 

n^^-ica nunca que òz tzm algo em pa^tzò quo. òq. man-iputam .indi- 

^zfientzmtntd, 2.m um ò entÁdo ou em outn.o. E&ta& 6ão aj> mami- 

/la-ò d& díò ínKotan. uma meada muZto complexa. PaA.a Kant, não 

há, polò, realmente, uma catego>via puna, ã qual 4e acfieòcen- 

ta., HO eÁquema, qualquer, col&a, maò a temponatídade dai Cate- 

QonJiab e, pana nÕò, um dado onÁglnal e global, que devemoò a- 
175 

naLi-òaA.". 

Tenho encontrado a opinião de que, na descrição 

da Categoria de cauia e e^eZto (causalidade), Kant omite qua^ 

quer referência ao Tempo, Kant diz, no EiquemaXiómo, que "o 

ZÁqu&ma da cauòa e da cauòaLidadz de uma co^òa, em gexal, e o 

Keat que, uma v;ez colocado an.bÃ,tnaKÀ.amente, i iempKe segui- 

do de qualquer outfia colòa, Ele conòiite, po-íi, na òuceiòão 

do múltiplo, enquanto iubmettda a uma neg^a" Ora, se ele 

menciona a óuceaão do mãlttplo , jâ há nisso referências ao 

Tempo, porque Kant ê muito claro, na prova da Segunda Analo- 

gia., quando diz que a apreensão da multiplicidade do fenôme- 

no e sempre sucessiva. Na prova da Vfilmelna Knalogla (edição 

de 1781), Kant diz que todos os fenômenos estão no tempo. Es- 

te pode determinar a relação que ap/ieò enta 6ua exl&têncla de 

duas maneiras, segundo sejam òuceòò-ivoi ou òlmultâneoò (os fe 

nômenos) • Do primeiro ponto de vista, considera-se o tempo co 

nio uma sob o segundo, como uma extenòão, 

174) MARTIN, G., Sclencz iMode-^ne et OntjologLe TAaditíonelte chez Kant, 

op. cit., pp. 96 e ss. 

175) Ibidem, p. 68. 

176) KANT, CKÍtíque de Ia RaÃion PuA^, Schématisme, op. cit., p. 154. 
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Em seguida, ainda na prova da Analo- 

gia, ele continua demonstrando que "cl 4>ucz4>ião t, 4em dúvida, 

o un-íao cfiÁtífiio zmpZfi-íc.o do com fidlaçao ã caaòaJU.da- 

dz da cauóa quz o p/izcíde.". Creio, portanto, cora Kant, que a 

sucessão nos possibilita distinguir entre causa e efeito, jâ 

que, com base ainda em outro passo desta prova, "no4Aa apJizzn 

^ão do múZXipZo doi ^e.n5imno6 o. òzmpKo. ò ucíò^iva o., pofi conòe. 

qliência, cambiantz. Conòzqduntzmzntz, jamaiò podemos díte.A.mi- 

íiaK, óomentz po^ tia, <4 e nòto. múltiplo, como obje.to da expe- 

A-iência, 2. .òimultâmo ou ■òuc&.òóivo, a me.no.ò qua 2.1a tznka pon. 

^andamznto qualqazK colòa que pe.A.mamça izmpfiz, quzfi dlzzn., 

qudlquz^ colòa dz du^ãvzl z dz pzAmanzntz, da qual toda mudan 

ca 2. toda ò-imultanzidadz não ózjam mai^ do quz outAa4) tantaò 
' ' 177 

ma.nz-c-taó dz zxtòtiA [modoò do tzmpo]". Seria, pois, algo 

permanente, pelo qual a existência obtêm, nas diversas partes 

sucessivas da serie do tempo (Zeitreihe) , uma quantídadz que 

se chama duração. 

Portanto, tudo isto considero como A-z^Z'tzncta 

ao Tempo, porque a existência ê a propria permanência do real 

no Tempo. Não o fluir do Tempo, mas a sucessão dos fenômenos 

no Tempo. E isto porque, se a substância ê o próprio permanen 

, ela o ê no Tempo, o que significa e confirma que o suces- 

sivo (como duração) não ê o próprio Tempo, mas o que nele e 

por meio de sua determinação, permanece nele (no Tempo). E a 

sucessão se realiza com o fenômeno e não com a substância, só 

valendo, nesse caso, para aquilo que se nos aparece e em cuja 

e única oportunidade podemos determinar o Tempo, como concei- 

to condicionado pela intuição pura, ou como condição a prio- C» _ 
. 178 

r X • 

177) Ibidem, Premiere Analogia, Preuve, p. 178. 

178) Estou distinguindo aqui o Tempo, condição formal a priori de todos 

os fenômenos e pensado, agora, como conceito, ou como uma possível 

Categoria, para a qual pudesse existir um objeto a que se aplica^ 

se, transformando-se, assim, em objeto de conhecimento, designando 

uma existência (no tempo); ou uma Categoria esquematizada quando, 

então, se preenchesse na intuição e se constituisse, concretamente, 

como regra. Isto seria impossível, jã que o próprio esquema de um 

conceito puro do entendimento, como nos diz Kant, "não e coisa que 

se possa reduzir a uma imagem". Não o tempo, como determinação do 
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O esquema transcendental surge, pois, da sínte- 

se da sucessão necessária, mas de acordo com uma regra. E bom 

precaver-se, portanto, de não confundir: a causalidade ê a 

sucessão de aparências no Tempo e não a sucessão de tempos. 

Parece não haver referência a Tempo, na terceira categoria, 

deduzida a partir do juízo disjuntivo. Realmente, Kant não 

distingue a forma da Categoria pura da esquematizada, no caso 

da de comunidade. A Categoria pura poderia ser uma síntese 

tal que sujeitos e predicados teriam as bases uns nos ou- 

tros. Vale a observação do próprio Kant, a respeito da Catego 

ria de Comunidade, quando diz que ela não mostra de maneira 

tão evidente seu acordo com a forma de um juízo disjuntivo 

que lhe corresponde na tábua das funções lógicas. Esta Catego 

ria pode ser chamada de intí^ação. 

Chego, agora, ao esquema da modatldado. e de suas 

Categorias que, como diz Kant, contêm e faz representar o 

proprio tempo em qualidade de correlato da determinação de um 

objeto e de se saber se e como ele (o objeto) pertence ao 

tempo. Ora, pela síntese da imaginação, eu posso c.onò tfialK o 

objeto no Tempo e no Espaço. A imaginação se reduz à síntese 

de Tempo e Espaço, como formas de minha intuição, na qual 

tenho que assinalar a quantidade extensiva ou o número, assim 

como, na síntese das captações de minha sensação, que seria 

a matéria da intuição no mesmo Tempo e Espaço, necessariamen- 

te, se revela a quantidade intensiva ou grau de intensidade 

para, finalmente, vincular tais percepções num ünico Tempo e 

Espaço• Kant amplia suas demonstrações nos ?nÁ.n<u.pio6 ?u.fioò 

. Mesmo porque, o esquema como síntese pura, feita 

de acordo com uma regra de unidade por conceito em geral, e que ex 

pressa a Categoria, so o seria, segundo as condições de sua forma 

(que é o próprio Tempo). Neste caso, o Tempo não poderi ser o seu 

próprio esquema. Ao contrario, sem ele, nao ha nem mesmo o tempo 

pensado. E e exatamente a este que me refiro: o tempo pensado ou o 

tempo como determinado (e, portanto, finito) , como captado nas suas 

determinações, nos seus modos. Eu nao conheço o tempo ontologica- 

mente, mas o conheço cotno forma de meu estado interior. Quando pos 

so dizer, com Kant, que òeÃ. que o Tençio existe, embora sem objeto 

real, então posso me referir a ele como um conceito espe- 

cial. 
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do Entzndlmznto, para revelar, neste contexto, o problema da 

pe.^mcLn&n.cla, da Aace-i^ão ne.czòòãà..ía e da ò.imultanzidcidz, tam- 

bém nQ.c.zòòán.loL. Por estas sínteses, conheceremos as várias 

notas ou características dos objetos que se nos oferecem na 

experiência. 

O esquema da modaLidado. conduz aos casos de pos 

sibilidade e impossibilidade, de existência e não-existência 

e de necessidade e contingência. Kant diz que "o íòqu&ma da. 

poÁòÁ,b'iLida.dz z o acofido da òZntzòz dz dlf^zKzntzò AepAz-i znta- 

çõ&ò com out, cond-cçõz-ò do tzmpo em gz^al [como, poA. zxzmplo, oò 

contAã^loò não podzm ZKiòtifi ao mzòmo tzmpo, zm uma colòa, 

moLò, òomzntz, uw apõi, o outfio] ; z, po-íò, a dztzA.minação da 

zntação dz uma coiòa, com Kzlação a am tzmpo qualquzA,". 

Desse modo, não seria uma possibilidade l5gica, mas possibili 

dade no Tempo. Quanto ao esqUema da realidade, Kant diz que 

"z a zx.l'S tzncia zm um tzmpo dztz^mlnado". Trata-se, pois, do 

esquema da existência (Wirklichkeit). O esquema da necessida- 

de é a existência de um objeto em todo tempo. Posso perceber 

que, no esquema da modalidade, hâ uma implicação psicológica, 

quando se aceita que, verdadeiramente, me envolvo, não com as 

qualidades, notas ou características das coisas, das realida 

des exteriores, mas com o tipo de relacionamento que se cria 

entre aquelas mesmas coisas e a mente do cognoscente. Devo 

acreditar que tais relações me colocam diante dos modos de 

ser dos objetos (pela interferência do Tempo), não me vincu- 

lando com o seu conteúdo, já que a sua possibilidade, a sua e- 

e necessidade, em nada modificam este mesmo conteü- 

do. Como nos diz Kürner,"^ as regras do referecial e do 
não-referencial, para emprego dos conceitos, esclarecem a 

função do pensamento conceptual, com relação a apreensão de 

objetos. Assim, algumas vezes, pensar não ê somente pensar pu 

ro pensamento (ou pensamento vazio), mas pensar fatos. Por 

• sso é que a linguagem não deve se limitar apenas a si mes- 

mas referir-se, como deseja Kürner, a entidades extra-lin 

gUÍsticas, levando-nos a compreender, com alguns lógicos, a 

ecessidade de traçarmos uma nítida distinção entre um cálcu- 

lo e sua interpretação, ou entre sintaxe e semântica. 

Posso concluir do exposto que conhecemos um 

179) KORNER, S., op. cit. 
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objeto, não no seu conteúdo, mas nos aspectos de sua possibi- 

lidade, de sua atualidade e de sua necessidade, na medida em 

que se relaciona com o Tempo, embora para muitos a possibili- 

dade de um objeto exija, a rigor, conformidade com Tempo e Es 

paço e com as próprias Categorias. As Categorias de Modalida- 

de se fundamentam, exatamente, nas divisões do juízo apodíti- 

co como ê pensado, sem a preocupação de qualquer conteúdo. Re 

almente, Kant explica que a modalidade dos juízos é uma fun- 

ção completamente especial, que apresenta o caráter de não 

contribuir para nada ao conteúdo do juízo. Desse modo, o Filo 

sofo alcança as Categorias puras, mostrando que a distinção 

se refere à forma, pela qual são pensados os juízos: o pKoblz 

mã.tJ,co resulta na possibilidade l5gica. O olòò zn.tÕnlc.o refe 

re-se ã verdade ou realidade lógica. O apodZtico surge, se 

pensamos de acordo com as leis necessárias do pensamento. Em 

uma nota de pê de pagina, Kant compara o primeiro caso como 

sendo uma função do inttncUmznto •, o segundo, do JuZzo e o ter 

ceiro, da -tazão. 

Conceber seria função do entendimento; o juízo 

afirmaria ou negaria algo assim concebido, enquanto, ã razão 

caberia realizar a conclusão lógica, como necessária ou não. 

Estas são, portanto, as Categorias puras, de acordo com os 

juízos: possibilidade, existência e necessidade. Aliás, ê o- 

portuno indagar, aqui, se Kant faz uma rigorosa distinção en- 

tre certos termos que usa e que, segundo certos comentadores, 

poderiam criar embaraços ao estudioso. Refiro-me aos termos 

"Dasein" ou "Existenz", significando zxlòtíncÁa, e 

"Wirklichkeit", como ataatidade.. 

Examino, agora, como se acha implicado o Tempo, 

sempre que desejo definir o que sejam as Categorias, devida- 

mente esquematizadas. Na primeira, a de possibilidade, em que 

o esquema transcendental ê a síntese de idéias diversas com 

as condições de Tempo, as condições deste me são dadas pela 

imaginação, o que revela a presença da forma da intuição. No 

presente caso, Kant está considerando o Tempo e parece igno- 

rar o Espaço. A Categoria resultante será, pois, o conceito 

da síntese transcendental da imaginação. Se, segundo Kant, os 

esquemas não são outra coisa senão determinações a priori do 

Tempo, feitas segundo regras, devo admitir que algo que penso 

existir no Tempo, deve ser possível. 
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Do e.òquzma da fidatidadn, que ê a existência em 

um tempo determinado e que, de algum modo, diz respeito à sen 

sação, resulta a Categoria de atualidade, como síntese trans- 

cendental da imaginação, referindo-se a matéria da intuição 

ou ãs condições materiais da experiência. 

O (Lòque.ma da n&czò-òídadí, que ê a existência de 

um objeto na totalidade do Tempo, realiza a Categoria da ne- 

cessidade, que ê o conceito da síntese transcendental da ima- 

ginação determinadora do múltiplo, dado no todo do Tempo 

(zu aller Zeit) . 

Examinando mais minuciosamente o E^quama^^còmo, 

não é estranhâvel que muitos o considerem mais repetitivo do 

que clarificativo, o que não impede, todavia, a muitos de 

seus comentadores, de o taxarem como o conjunto de caracterís 

ticas sensíveis que devem pertencer a todos os objetos, até 

enquanto o múltiplo destes objetos se vincule no Tempo. Exem- 

plifico, para maior clareza: se um objeto se estende através 

de uma de. tampos homogêneos, então ele tem quantidade 

extensiva. Se este objeto preenche o Tempo, ele deve ter quan 

tidade intensiva. Se observo que vários objetos estão submeti, 

dos a uma oA.dzm objetiva de acontecimentos no Tempo, então 

eles devem ser considerados como substâncias que se relacio- 

nam causalmente. Se os objetos se relacionam com o Tempo, co- 

mo um todo (zu aller Zeit), eles devem, finalmente, ser possí 

veis, reais e necessários. Estas afirmações, baseadas na pro- 

pria explicação de Kant, têm maior clarificação, no capítulo 

dos P^ncXp^oò do Entendimento PaA.o, no curso de cuja exposi- 

ção se confirma a natureza intuitiva dos dois primeiros e das 

provas e elucidação dos últimos. 

Tudo isto não significa que, na realidade, se- 

'am os objetos submetidos às Categorias separadamente, mas, 

ao contrário, que todos se implicam nas várias sínteses cate- 

goriais. Ao mesmo tempo, deve-se lembrar que a Categoria s5 

rá sua legítima aplicação quanto referida à unidade sintêt^ 

ca do múltiplo da percepção, e que cada Categoria ê limitada 

a determinadas condições do Tempo. Sem isto, nenhum objeto se 

fQ. percebido ou pensado. 

Ao encerrar o Esquematismo, Kant diz algo que 

■ ndica certa interconexão na aplicação das Categorias, muito 

embora transfira para o capítulo dos P^ncZp-ioò os esclareci- 
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mentos e as provas, que completam a compreensão do tema. As- 

sim é como Kant, ao dar por completa a sua tábua de Catego- 

rias e os correspondentes esquemas, parte para a exposição 

dos PAÃncZp-co4i Slntítlcoò a p^oA.^ de toda experiência possí- 

vel, consèqllentemente, um objeto s5 terá sua existência deter 

minada, quando se o determinar como uma substância permanen- 

te, na qual se revelem os acidentes mutáveis, assim como a su 

cessão desses acidentes, sendo determinados causalmente, ao 

mesmo tempo que se estabeleça sua ação e reação com outros 

corpos ou substâncias. A presença destas três relações reve- 

la, por si, que o objeto existe no Tempo e no Espaço, já que 

elas mesmas (tais relações), em si, dependem do próprio Tem- 

po, como tenho mostrado até agora. 

Devo tentar elucidar mais ainda, nesta análi- 

se, o E6qu.(2.mat.íòmo, esta importante peça da C^tlca, que, por 

causa de seu excessivo laconismo, é, por vezes, argüida de 

obscuridade, pouca precisão e ambigüidade lingüística. Obser- 

vo, também, o fato de que as formas do juízo se devera somar a 

síntese transcendental do Tempo, para que a doutrina da CnZtl 

ca se mantenha. Por tudo isto, ê que acredito não ter sido, 

primordialmente, a tábua dos juízos, mas o estabelecimento da 

natureza do Tempo, pztcu òaaò de.tzKmlnaç.õ(iò , o que possibili- 

tou a Kant, a brilhante revelação do E^iquímatlòmo, para, em 

seguida, conduzi-lo, com firmeza e coerência, às provas dos 

PAXncZp-co6 , ao se apoiar, igualmente, na unidade, do Tempo. 

Portanto, sem o Tempo, não posso obter os esquemas; sem os 

eAQuemoA, não terei as Categorias e.òqu&matizad<u , sem as 

quais o objzto não se construirá. E o esquematismo que está 

implicado nas Categorias revela o múltiplo do objeto sinteti- 

zado no Tempo, pela imaginação. Como bem insiste Kant, na se- 

gunda edição da C^Xtica, somente com a exclusão do Tempo, po- 

deríamos obter a Categoria pura, que é mera abstração, muito 

embora possa ter significado lógico como conceito de unida- 

de abstrato de idéias (der blossen Einheit); este Tempo é o 

mesmo que sinto possibilitando a ünica forma de Categoria, 

que é a esquematizada. Possivelmente, por serem Tempo e Espa- 

ço apenas intuições puras a priori, afirmou Kant haver reali^ 

zado sua dedução com muito menor esforço. Seguindo meus comen 

tários e considerações sobre o EÁqae.matÁ.Ámo, até aqui, já não 

e difícil verificar que o maior esforço Kant realizou, exata 

mente, para estabelecer suas conclusões sobre o Tempo e o Es- 
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paço. 

Acrescento, ainda, que uma experiência s5 se 

torna possível, pela aplicação das Categorias (através dos es 

quemas) e, sem estas, não há juízos empíricos objetivos. E 

que, igualmente, posso formar um simples conceito, que não se 

aplica a nada de minha percepção. Neste caso, Kant diz que 

este conceito ê vaz-io. Deste mesmo modo, um objeto que não é 

pensâvel (que não cai sob nenhum conceito), pela não aplica- 

ção das Categorias, por intermédio dos íòque.mcu , ou seja, al- 

go que percebemos, porém, sem conceito, levou Kant ã afirma- 

ção de que a percepção sem o conceito, é cega. 

Resumindo, pode-se dizer que, somente pela sín- 

tese necessária da unidade da percepção se concretiza a unida 

de sintética do múltiplo, que se dá no Tempo e no Espaço. O 

resultado é o próprio Eó q ucmat^Lòmo; ou este é o produto da u- 

nidade sintética da apercepçao, ligada a unidade sintéti- 

ca do múltiplo, dado no Tempo e no Espaço. Para Kant, o Eòqaz 

é a síntese do Entendimento, quando determina o ò e.ntl 

do -intí^no, de acordo com a unidade da apercepção. Sobre a u- 

nidade sintética da apercepção, Kant afirmou, na segunda edi- 

ção da CA.Zt^ca: "O pAÃ.ncZpio da unÀ-dade, òlntit^ca da aptA.C2.p- 

ção é o pK^ncZp-ío òup^zmo de todo uòo do Ente.ndÁ.me.nto". Kant, 

segundo me^ parece, já concluirá isto, ao inserir na EòtztÃ.ca 

T/LanÁce.nde.ntal, que o "PAincZpZo óupAímo da poòòibilldade. de 

toda Á.nta-iç.ão, com KQ.Jiaq.ao à & o.nòlbÁ.tldado., e.fia o de qnz toda 

mutXJ.ptÃ.c-idadz da Intuição e.òtã ò abimt^da àò condições iofi- 

dt espaço a tampo", passagem a cujo testemunho ele recor 

re, no § 17, da Edição de 1787, dizendo que "o PnU.ncZplo òa- 

p/ie.mo dzòta maóma poòò-ibZZidadz, com delação ao zntznd.ime.nto, 

£ o cie que todo o múZtÃp-ío da Ántu-ição zòtã ò ubmet-ído àò con- 

dlçozà da unidade. oKigina^iamzntz òZntztÃ.ca da apzA.czpç.ão". U 

ma rica nota sobre o Tempo e o Espaço é colocada ao pé da pá- 

gina • 

De qualquer modo, não me é fácil estabelecer e 

elucidar, nos estreitos limites destas linhas, a vinculação 

entre as Categorias e os esquemas, com uma clareza que supere 

ou que supra melhor do que a do proprio e genial autor da 

CAJctica. Parece não ter ficado em dúvida que havia a clara in 

180) KANT, CKitiqaz dz Ia UaÁJson PuAz, op. cit., ver § 16 e nota de Kant. 
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tenção de Kant, para fundamentar o Eòquzmatiòmo na forma do 

Tempo e não na do Espaço. O Tempo, para o Filósofo, ê a condi 

ção do ò e.nt-ido .interno e, também, do Espaço, embora este seja 

a forma do sentido externo. Contudo, este privilégio reconhe- 

cido ao Tempo, não me leva a supor que Kant estivesse inclina 

do a reformular suas conclusões, no sentido de uma nova dou- 

trina Eópaço-Tempo , jâ que, precisamente, posso identificar 

sua extrema preocupação, na segunda edição da CA^t^ca, em dar 

ênfase às suas referências sobre o Espaço, o que, sem duvida, 

pode, pelo menos aparentemente, ter gerado sérios impasses na 

sua teoria. E isto pode, indubitavelmente, também ter motiva- 

do as diferenças introduzidas por Kant, quando da refutação 

que fez ao idealismo empírico, nas duas edições da CAÃt-íca., 

e que, algumas vezes, parece difícil de entender. A dificulda 

£je, talvez, não seja, como sentem muitos, o fato de Kant ten- 

tar, na primeira edição, provar o que era jâ evidente por si, 

mas o de tentar neutralizar, até certo grau, o que ele julgas 

se um excessivo privilégio atribuído ao Tempo, já que este se 

lhe revelara como o motor e a inspiração decisiva do revolu- 

cionário método da Filosofia e que se corporificou na Cfiltldo. 

da. '^OLza.o Pu^a. 

OS PRINCÍPIOS DO ENTENDIMENTO 

Nas referências feitas até agora ao capítulo da 

Analíti^^ Transcendental, através do Eòqazmatyiòmo e das Cate- 

gorias, ficou claro que estas s5 podem ser aplicadas aos obje 

tos da experiência possível. Portanto, esta aplicação s5 se 

faz pela intermediação dos esquemas, e por estes, Kant revela 

que tudo o que é real so se da no Tempo e no Espaço. As conse 
Uéncias desta tese, como nos esclarece Gottfried Martin, 

t as extrai do capítulo do Eiqazmajtiimo, que acabei de exa JC ar^ ^ 

inar suscintamente, completando-as no dos ?^ncA.pA,oò do En- 

dyimznto VvlKO ^ onde me deterei no que for essencial ao de- 
^ ^ 

senvolvimento deste meu exame. 

O Esquematismo nos ajuda a responder a uma das 

andes questões da CnZtlc.cL, ou seja, "Como é poò.&Zv&Z a fZá£ 

^ vijia."? Os PA.ZncZp^04, , como diversificação da unidade sin- 
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tética da apercepção transcendental, parecem se transformar 

em espécies de leis; são a síntese das formas da intuição e 

do pensamento, é através destes Px-íncZp-íoà que Kant poderá 

dizer como se torna possível o conhecimento e como o objeto, 

por força desta circunstância, deixa de ser o fenômeno, como 

assegurou, no início da sua Eò tztlca. T^anò cendentaZ: "chama- 

fenômeno o objeto -índeteAm^nado de urna -inta^ç-cio emp-c^-íca". 

Feita esta operação, Kant pôde dizer e explicitar a maneira pe 

Ia qual se realiza a passagem da Matemática à Física e da pos 

sibilidade a priori desta. 

Segundo Kant, estes "pfL-incZpioò a pK^ionJ. tém 

e.òòz noma, ■àZmple.òme.nte., não òÕ porque ózAve.m de. iontz e iu.n- 

damznto a outfioi, juXzo:,, ina.6 poA.que. eòtão {^undamentadoi,, eteò 

pA.dpA.^06, e.m conhecimentos mai-ò Qefiali, e míu.4 etevadoò . Eòta 

pn.op^-ÍQ-do-de, portanto, não 06 dlpensa., sempre, de uma d&moni 

jtA.açdo". Kant diz, também, limitar-se aos princípios que se 

referem as Categorias, excluindo os da E^itetÁca TAanò cenden- 

taZ, que se referem apenas às condições ou formas da intui- 

ção: Espaço e Tempo. Os princípios da Matemática devem ser 

excluídos, porque eles passam de intuições a conceitos e não 

de conceitos a intuições. Como produtos do Entendimento puro, 

não podem ser provados intuitivamente, mas de maneira discur- 

siva e conceptual. Parece claro que, não obstante os princí- 

pios serem evidentes por si mesmos, Kant s5 lhes reconhece 

aqui, a inteligibilidade, enquanto em relação com a experiên- 

cia. Pode-se dizer, inicialmente, que todos os princípios da 

Matemática dependem dos princípios do Entendimento, por isso 

que prova não se faz como a prova matemática, mas de modo 

discursivo ou conceptual, embora ambos tenham uma certeza per 

feita. 

Kant dá a seguinte divisão dos PA.inc.ZpÃ.00 , ao 

dispô-los para as provas: 1) Ax.iomaò da Intuição; 2) Antzcipa 

çã.0 da. FeA.c&pção; 3) Analogiaò da Expe^encia; 4) PoótuZadoò 

do Pen6 amento BmpZ^-ico em Ge^at. Os títulos não devem ser con 

fundidos, como descrevendo os PAZncZpZo^ . Cada título não si^ 

nifica ser uma axioma, ou uma Analogia, ou uma Antecipação. A 

correspondência dos P^ncZploò com as Categorias é legítima 

e não deve ser considerada como um simples arranjo ou um re- 

curso impróprio. 



181 

1-05 AXIOMAS VA INTUIÇÃO 

Os AK^omcLò da ^ntu-ição se referem ãs Categorias 

de quantldado. ^ que se relacionam com os objetos da intuição. 

É bom lembrar, aqui, que Kant quase confunde o termo ^ntu^cção 

(Anschauung) com percepção CWahrnehmung). As diferenças: -in- 

t.U'içõ.0 cobre não apenas a percepção humana, mas tudo que, em 

outros seres Cque nos devem ser estranhos), significa tudo o 

que e apreendido. A pe/tcepção ê entendida no sentido da pe.A- 

ce.pçõ.0 tmpZKÃ,c.a. Os ingleses usam, de preferência, o termo 

peAC&pt^on e o qualificam como puA.o ou zmpZn.lco, para evita- 

rem as confusões entre o termo IntixZtÁ.on e axiomas da perce£ 

ção pura ou empírica. Os que se referem às Categorias de qua- 

Z-ídade também se relacionam com objetos. Estas duas são cha- 

madas de Categorias Matemáticas e combinam com os Princípios 

dos Axiomas da intuição e Antecipações da Percepção, que, i- 

gualmente, se denominam Princípios Matemáticos e não se con- 

fundem com princípios da Matemática. Os Princípios Dinâmicos 

não se confundem com princípios da Dinâmica. 

Aos princípios Dinâmicos correspondem as Catego 

rias Dinâmicas de Relação e de Modalidade. Todos estes Princí 

nios têm relação com o .òzntído ZntzA.no, o que, possivelmente, 
181 - 

não exclui os objetos do sentido externo. Hâ, segundo 

Kant, uma certeza -intuitiva., nos Princípios Matemáticos e uma 

certeza áli» Iv a, nos Princípios Dinâmicos. A primeira se- 

ria a zvldhic-la, que tem um significado mais geral. A partir, 

pois, do enunciado do Princípio, "todoò 04 ^znõmznoi, do pon- 

to dz vlòta de. òua Intuição, òão gA.ande.zcu e.x.tznòlva6", ou, 

como Kant modificou na segunda edição, "todaò a& Intulçõzò 

X81) Esta é "ma das dificuldades assinaladas na teoria kantiana, com re^ 

ferência ao privilégio que Kant dã ao Tempo, na primeira edição. 

Nota-se, na segunda edição da CAXtica, a preocupação do Filósofo 

em mostrar que, a despeito das transformações operadas na nossa 

mente, pressupõe-se igualmente os objetos no Espaço, justificando 

sua presença no òentldo lnte,Ano. De qualquer maneira, todo o esfo£ 

ço não consegue abolir o privilegio do Tempo, como forma do òeJttc- 

do Int&AilO e ponto de partida da sua Revolução Copernicana na Fil£ 

sofia, com o advento do novo método que resultou na CAZtlcA da. Ra- 

zão VuAXi. 
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ião gAandzzaó zxtznòÁ.vaò", poder-se-ão derivar várias conclu- 

sões. Daí, pôde Kant dizer e explicar a razão pela qual a Ma- 

temática se aplica à experiência, e porque a Física Matemáti- 

ca é possível. Os fenômenos não são coisas em si e a intuição 

empírica não ê possível, senão pela intuição pura, que ê aque 

Ia do Espaço e do Tempo. Os esquemas, como vimos, nos revelam 

a realização das Categorias, na intuição. O esquema puro da 

quantidade, como conceito do entendimento, é o numero, que se 

considera uma representação que abarca a adição sucessiva da 

unidade. Pode-se dizer, com Philonenko, que a grandeza vem 

do Espaço, enquanto que sua multiplicidade é captada, suces- 

sivamente, no Tempo, segundo a unidade sintética da consciên- 

cia e, depois disso, a regra produzida do esquema temporal do 

número. Assim, as Categorias de unidade, pluralidade e total^ 

dade nos levam ã homogeneidade do múltiplo da intuição espa- 

cial. Pelo próprio número, que se liga ao Tempo, e pela unida 

de da síntese, o múltiplo se torna homogêneo, isto ê, mensura 

vel e, somente assim, é que as verdades geométricas da razão se 

tornam verdades de fato, aplicando-se ã experiência. 

Segundo Kant, os Princípios Dinâmicos mostram 

uma mczòò^ida.de. a pn.i.oH.1, quando o pensamento empírico ê uma 

experiência. Há, pois, a condição da experiência. Isto não 

parece se dar com os Princípios Matemáticos. Mas, os Princí- 

pios Matemáticos precisam também se referir ã experiência. 

Kant concorda com isto, quando afirma que esta n(LC.zòòldcidt po 

de ser absoluta ou incondicional, porque a intuição revela 

condições a priori, e são totalmente necessários, no caso de 

uma possível experiência. Os Princípios Dinâmicos, por outro 

lado, parecem ter o que se pode chamar uma necessidade cond^ 

clonal no caso do pensamento empírico, já que dizem respeito 

ã condição de existência dos objetos de uma possível intuição 

empírica, porque aqui se trata de condições contingentes, is- 

to é, uma necessidade sob uma condição. 

Para resumir estas considerações, inclino-me a 

aceitar que a absoluta necessidade dos Princípios Matemáticos 

teria como fundamento o referir-se ao que se dá na ■intiviçã.o, 

ao passo que a necessidade condicional se refere ao fato de 

lidar com o que se dá no Tempo e no Espaço. Assim se combina 

a intuição com o pensamento, mas sempre na experiência poss^ 

vel' surgirem, com a ajuda da imaginação, os esquemas de 

número e grau, sem os quais não teremos o conkzcÁ.mznto de Tem 
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po , no sentido do que afirmei em linhas anteriores, vale di^ 

zer, o tempo como conceito condicionado pela intuição pura 

ou a priori. A este propósito, tenho, repetidas vezes, mencio 

nado como, porque e sob quais restrições, Kant se refere ao 

Tempo e ao Espaço, como conct^toò , jâ que, ao homem, s5 é 

possível pensar por meio de conceitos gerais e, exclusivamen- 

te, a respeito de objetos que se dão, individualmente, na in- 

tuição sensível. Se não são dados na sensibilidade, nem pensa 

mentos, nem conceitos podem se referir a qualquer objeto de- 

terminado. E, apesar de sabermos agora que os esquemas do nü- 

mero e do grau s5 podem ser construídos por causa de sua ín- 

tima vinculação com a intuição, as provas de Kant para os 

são discursivas e, portanto, a partir de conceitos, 

como usual e legitimamente se faz em Filosofia. O homem não 

possui o entendimento intuitivo ou intuição intelectual e s5 

pode pensar por conceitos, e dizer conceptual é dizer discur- 

sivo (Cogn-ít^io dÁ^òcu.fu,-iva) . Assim, o pensamento discursivo é 

0 mediato, isto ê, um recurso ou meio para a intuição. Desse 

modo, não é o pensamento que se acha em relação com o objeto, 

mas é a intuição que está imediatamente relacionada a ele, o 

que me conduz ao raciocínio de que, para o ser que possuisse 

uxn entendimento intuitivo, o objeto se construiria, imediata 

mente, no próprio instante da apreensão. 

Os Princípios dos Áx^omcu, da In-ta-cção são prin- 

c^pios sintéticos a priori e não devem ser entendidos como um 

axioma. São obtidos por conceito e o que ê obtido por con- 

ito e discursivo. Uma proposição transcendental ê um conhe- 

cimento sintético, diz-nos Kant. Nos o alcançamos pela razão 

nor meros conceitos, motivo pelo qual o identificamos como e Ir 
Para alguns autores, o pensamento discursivo se 

opõe ao pensamento sintético e nunca pode ser considerado um 

pensamento c^iat-ívo, por depender, diretamente, daquilo que é 

aptado pela intuição. Por outro lado, também o pensamento 

so se realiza por meio da aplicação das Categorias, nada 

^ o ver com o criativo. Este, integra o próprio entendimen- tein a 

e Kant parece contrastá-lo com o discursivo. Ja tive, em 

-f-rn momento deste exame, a oportunidade de lembrar que as qUÍ u i ^ 
tegorias puras não valem, senão quando aplicadas a algum ob 

■real e não têm, pois, nenhuma referência cora o que se po 1 e t o r ... 

ia chamar de conhecimento do entendimento intuitivo, e as- 

*m é porque, quando pensamos, valendo-nos de sua forma es- 
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quematizada, s5 o fazemos, quando utilizamos conceitos empír^ 

COS , que exigem sempre a matéria da sensação ou o que ê forne 

cido à intuição sensível. 

Então, para que um princípio sintético a priori 

pudesse ser tomado como um axloma, ele deveria, antes de tu- 

do, ser intuitivo. E, para isto, teria que exibir uma certeza 

imediata, que se nos revelaria quando pudéssemos construir a 

priori, na intuição, objetos que se referissem ao conceito u- 

sado no axioma. S5 a Matemática pode fornecer isto, possibi- 

litando-nos contrapor o conhecimento discursivo com o conhec^ 

mento intuitivo, representando o contraste entre a Filosofia 

e a Matemática. 

Nesta prova dos Axiomoò da. Iniu^ição, Kant diz 

que "c-A-ía pAJ.nc.Zp-LO tA.anò cínde.ntat da Mate.mãtíc.a do& ^ínôme.- 

noò ^oA.ne.c.e. uma gA.andí e.xt&nòão a noòóo c.onkzcime.nto a p/LÍo- 

MÃ.. Sormntd com t que. to^na a Uiatamatlca puna a- 

ÍÁ,aá.vzt, com toda òua pfitc.lòao, ao, objztoò da zxptfilznc-La, 

(^ojLòo. quo,, ■àe.tn e-i-te. pH.lnc.Zplo, não podzJiia &zfi tão zvidzntz 

pon. àX, m&ótna e que tzm dado ZugaA. a Ã.nãmeH.a6 contH.adtç.õz^". 

Parece-me igualmente clara, a intenção final 

de Kant por esta prova, pela qual procurou estabelecer o fun- 

damento filosófico da Matemática e das Ciências Físicas, es- 

últimas ricamente tratadas, mais tarde, na sua Meta- 
' 182 

phtjÁZòcke An^angógnllnde deA. NatuAM-ós-i enchant, e onde tenta 

revelar a unidade da Natureza, através de princípios. 

Esta prova de Kant representa uma espécie de 

complementação da doutrina da EótetZca, porque so com ela se 

consegue neutralizar certas aparentes contradições, que men- 

ciono e comento a seguir. 

Kant pareceu não estar satisfeito com os enun- 

ciados dos princípios, tanto dos axiomas, como das Antecipa- 

- c e das Analogias. Na segunda edição da CAltZca, ele colo- ç O © ^ ^ 

cou uma nova prova ã frente da primeira. Considerando as Pro- 

na primeira edição, realmente obscuras, achou por bem 

£erecê-las reformuladas e enriquecidas. Na primeira edição, 

s provas tratavam da definição dos seus termos, mas permane- 

endo essencialmente as mesmas. O resultado dessa sistemát^ 

182) KANT, Fundamentos Metálicos da Ciência da NatuAzza. 
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ca é o fato de que, quando lemos a segunda edição (geralmente 

todo um primeiro parágrafo acrescentado), notamos que as pro- 

vas são realmente melhor elaboradas. O Espaço, na segunda ed^ 

ção, torna-se tão importante quanto o Tempo, mas este se sa- 

lienta, quando da afirmação de que a síntese deve ser sucessi 

va, isto é, de parte a parte. 

Na edição de 1787, a dos fenômenos é a da 

intuição do Espaço e do Tempo, e sua matífila, aquilo que se dá 

na sensação. Kant procura, nesta edição, realçar a importân- 

cia do Espaço, como um novo esforço para contrabalançar a exa 

gzA.ada valorização, atribuída, privilegiadamente, ao Tempo e, 

pela qual, o seu idealismo fôra confundido com o de Berkeley. 

Por isso que julgou da necessidade de reava- 

liar a intuição externa, para confirmar a realidade objetiva 

das Categorias. Nesta prova, Kant se esforçou para mostrar 

que tudo o que é captado pelos nossos sentidos tem que ser 

mensurável e numerâvel, com relação aos outros objetos da 

experiência. A ünica maneira pela qual nossas intuições po- 

dem ser medidas ou tomadas como extensivas é a de que são 

* ntuições de objetos. Portanto, as coisas em si não são as 

representadas pela mesma síntese, capaz de determinar o Tem- 

e o Espaço em geral (nos quais todas as coisas se encon- 

tram) n^^s sua mera aparência, pelo que ficam submetidas à 

Categoria esquematizada da quantidade, sem a qual nada pode 

ser pensado. 

Na E&títica T^anò czndentaZ, Kant diz que tem 

abstrair o elemento pznòamznto e, neste caso, compreen- 

^ aue está realizando um trabalho de análise, não poden- cje^se 4" 

pois, falar de síntese. Aqui, então, na Eòtztlca TA.an4- 

ele está fazendo a ciência da sensibilidade, isto 

sistematizando e realizando a demonstração dos Princípios 

«n«íibilidade a priori, devendo resultar dessa abstração, 
da s e 

nas a intuição empírica. Uma vez separado o que pertence 

-^sensação, Kant conclui que, desta indagação, resultarão 

^ formas puras da intuição, que são o Espaço e o Tempo. 

as duas formas puras da intuição são infinitas, a priori 

^^^nos e originais. Elas são exatamente determinadas, quando 
limitá-las através do pensamento ou de conceitos, ou 

^pjicação de Categorias esquematizadas, ou seja, pela for- 

do òQjntldo inte,fino, que ê o Tempo, possibilitando a expe- 
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riência pela sua externa intermediação, através de seus modos 

e que, pela interferência da imaginação produtora, nos dá a 

própria idéia do Tempo, que aqui não pode ser mencionado, e 

do Espaço, mas agora, ambos, como conceitos de temporalidade 

e espacialidade. Por isso, o Espaço e o Tempo, considerados 

como todo, fazem possível a idéia das partes. 

Na AnaZZt-ica doó PA^ncZpyioi , Kant realiza um tra 

balho de síntese, abstraindo o elemento empírico. 

Nas provas dos Axlomcu da Intuição, Kant diz 

que Tempo e Espaço são intuições. Mas, Tempo e Espaço, como 

idéias de um todo, dependem da síntese da imaginação, de acor 

do com as Categorias e a unidade da apercepção. Se falamos do 

£spaço como uma quantidade infinita dada, ou do Tempo, como 

j^^g^ininação do i>z.nti.do ^nteAno, isto é assim, porque pode 

ser representado pela síntese da imaginação, quando o múlti- 

plo é combinado sinteticamente pelo entendimento. E, enbora tu 

do s® passe quando Kant realiza a Eò tztÃ,c.a, nesta, coerente- 

mente, ele não pode fazer referências ã síntese. 

Então, alguns estudiosos julgam haver aqui uma 

cont:radição. Na minha opinião, entendo tratar-se de coerên- 

ia parte de Kant. A Bòtítlca representa a c-íinc^a. dt to- 

doò oò pKÁ,nQX\ii.oi, da òznò^biZldadz a pfUofU. e é a doutrina do 

-i^cofo sobre o Espaço e o Tempo, embora, aparentemente, com p2 — 

por trabalho de analise; e, como resultado de analise, 

' sem dúvida, o fruto de um labor de síntese, realizado por 

Kant expõe suas conclusões metafísicas e transcendentais 

sobre as intuições puras. 

Se, contudo, na knatZtLc.a, podemos verificar co 

mo 

c 

dâ a adição das partes, para mostrar a construção dos 

itos de Espaço e Tempo, e de como esta operação e domina- 

" ^la idéia do todo, então, pode-se dizer que isto configu- 

uma aparente contradição. A ajuda da V^aZãtíca, entretan- 

-rooicia uma melhor compreensão das doutrinas da EòtztL- 

da AnaZXt^ca. Acredito que admitir esta necessária con- 

- ^-ia das divisões da C>u.tlc.a, que representa o remate do 

ainento kantiano, pode caracterizar uma nova prova do pos- 

, deste meu trabalho, cujo objetivo é o de afirmar que a 

ração da Eòtztlda JKcDXòctndtntOit resultou das profundas 

^ . t-açõcs de Kant sobre o Tempo, no Eòque.inatL^ir.o e nos Pnxn 

' A como partes integrantes da laboriosa AnatZtLta, que 
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se destaca como uma das faces positivas de sua C^tlca. 

Nas provas aqui comentadas, Kant quer referir- 

se à aplicação das Categorias, com alusões à validade das 

Matemáticas puras. Fala da Goemetria e da Aritmética, numa 

discusão que não ultrapassa o nível elementar destas ciên- 

cias. Com relação às dificuldades oriundas do avanço das Mate 

maticas modernas, não cabe exame, nos limites deste trabalho. 

Certamente, posso dizer que Kant pressentira jâ, na Eá-té-t-cca, 

tais axiomas e se referira a estes princípios, como condicio- 

nadores das intuições a priori de figuras espaciais e da cons- 

trução de figuras geométricas, não o fazendo com relação ao 

Tempo mas, apenas ãs quantidades extensivas ou quanta. De 

qualquer modo, estas figuras se localizam no Espaço e duram 

no Tempo. Acredito que, fazendo assim, desejou Kant salientar 

e privilegiar, de maneira especial, a unidimensionalidade do 

Tempo. 

2 - AS ANTECIPAÇÕES VA PERCEPÇÃO 

Ãs Categorias de qualidade se relacionam as Ân- 

;tec.-c.píiç-õe4 da Percepção. Este Princípio das Antecipações da 

percepção apresenta, nas duas edições da CKZtíta, dois tipos 

de enunciados cuja diferença me convence de que seria apenas 

mero desejo de Kant simplificâ-lo, jâ que a prova ou a argu- 

mentação não se altera da primeira para a segunda edição. No 

enunciado desta última se lê: "Em todoò oò ^enômenoi, o fizal, 

que. é. um obj&io da òenòação, tem uma grandeza >intznò^va, 

dÃ,ze.i, um gA.au". Este Princípio não é tão geral como o ante- 

rior e diz respeito apenas à percepção empírica e não à per- 

cepção pura. Dizer percepção pura envolveria a discussão do 

significado dos termos da prova, sobre a qual já nos referi^ 

mos antes. Por que, antíCÃ-pação? Ele deve antecipar a pró- 

pria experiência, informando-nos, com anterioridade, sobre 

certas características que um objeto deve possuir. O P^ncZ- 

pyco do6 AxiomaJt nos fala da {oA.ma dos fenômenos. O P-iÁ.ncZpio 

An^ec-cp<içõe4 nos fala da matzfiia dos fenômenos, ou me- 

lhor, da forma da matéria dos fenômenos. Portanto, o ser for- 

mal é próprio do Princípio, e este considera a matéria do ob- 
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jeto em contraste com a sua forma, o que para muitos estudio- 

sos de Kant apresenta ambigüidade. Kant quer nos fazer enten- 

der que a qualidade dos objetos deve ter um grau, de acordo 

com as nossas sensações. Contudo, devemos entender, também, 

que muitas qualidades nos são reveladas na sensação e outras, 

com a ajuda da sensação. Assim, sensação aqui ê considerada 

como materia da intuição ou percepção sensível. E claro que, 

quando falamos de um objeto, devemos mencionar mais do que o 

espaço que ocupa e algo mais do que o tempo que ele dura. Con 

sidera Kant como um objzto fidaZ aquele que preenche um Espaço 

e um Tempo determinados e, nesse caso, deve ter quantidade in 

tensiva ou ura grau. Como ele próprio diz, antecipação se pode 

chamar a todo conhecimento, pelo qual posso conhecer e deter- 

minar a priori o que pertence ao conhecimento empírico. Po- 

rem, como hâ nos fenômenos algo que nunca é conhecido a prio- 

ri, e que é o que constitui a diferença própria entre o empí- 

rico e o conhecimento a priori, quer dizer, a sensação (como 

matéria da percepção), segue-se que o que nunca pode antec^ 

par-se ê a sensação. Para Kant, antecipações de fenômenos são 

as determinações puras no espaço e no tempo e, por relação, e 

le denomina a ion.ma ou a quantldadz, posto que representam a 

priori o que não pode ser dado mais do que a po4^eA.-co-'u., na 

experiência. 

Por quantidade intensiva, ele chama àquilo que 

não é apreendido mais do que como unidade e, na qual, a plura 

lidade não pode ser representada mais do que por aproximação 

ã negação = 0. Toda realidade no fenômeno tem, pois, uma 

magnitude intensiva, quer dizer, uma grau. Pelo Princípio da 

Antecipação, Kant nos mostra como se aplica a Matemática na 

medida da sensação. Para o Filósofo, a idéia de grau de inten 

sidade significa que há uma espécie de graduação, de aumento 

ou de diminuição até zero, e a matemática dos limites e do 

cálculo diferencial e integral é própria para efetuar a medi- 

da da intensidade da sensação. Ura bora exemplo dessa possibili. 

dade foi a introdução da lei Weber-Fechner, nos domínios da 

Fisiologia e mesmo das modernas teorias da Psicologia empíri- 

ca. Todas as medidas de natureza psicométrica e econométrica 

são citadas por KtJrner, como a antevisão que a Kant ocorreu 

da necessidade de uma justificação filosófica para tais proce 

diiiientos científicos. Importante, também, é diferenciar as an 

tecipações de percepção empírica do princípio geral, como tam 
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bem da aplicação específica da Matemática, quando medimos a 

intensidade da sensação. Este Princípio, assim como o dos A- 

x^omcLò que se agrupam sob a rubrica de V^ncXp-Loò MatzmdtU.coò 

do Ente.ndÁ.tmnto Puxo, justifica a aplicação da Matemática. U- 

ma quantidade extensiva se compõe de partes no Espaço e no 

Tempo e, aqui, existe qaantÃ.dadz (ou muitas partes) em compo- 

sição. Estas muitas partes nos conduzem ã idéia de Todo. Na 

experiência do calor, por exemplo, dá-se o contrário, já que 

temos a experiência do grau de intensidade como um todo e não 

como partes reunidas. Uma tentativa para elucidar melhor so- 

bre o verdadeiro significado de palavras como fizal e òívi&a 

ção não me ê possível levar a efeito, nesta oportunidade. 

Muitos autores julgam que, para Kant, os dois termos teriam 

idêntico significado. E, por certo, viável, através mesmo das 

traduções mais autorizadas, distinguir-se como, nas edições 

da C^Xtica, as duas palavras claramente se diferenciam no 

seu significado. Observa-se que, na segunda edição, o 

não se afirma como correspondendo à 4en4ação, mas se expressa 

como o Kzat da ■òzn.òação. Isto ê um problema à parte, com uma 

discussão que extrapola os próprios objetivos deste trabalho. 

Seja-me permitido, apenas, aduzir algumas ligei 

ras referências. Se, porventura, dentre as várias possíveis 

interpretações, eu adotasse a de que a sensação é o percebido 

ou captado pelo meu aparato sensorial e que fosse uma trans- 

formação operada pela minha mente, considerando, ao mesmo tem 

po que o que julgo ser real são as qualidades do objeto dado 

ao sentido, eu concluiria que, para Kant, não há uma diferen- 

ça relevante entre o que seja sensação e o que seja real, por 

que, neste caso, se houver um grau na sensação, haverá logi- 

camente graus no que for captado na mesma sensação. 

Também, talvez, se possa detectar aqui uma am- 

bigüidade, já que o que se sabe é que o P^naZplo deu Ant&cU- 

paçõzò diz respeito a uma oposição entre a matéria e a forma 

dos objetos. Deve-se entender, pela exposição de Kant, que a 

sensação é a matéria da percepção sensível ou matéria da in- 

tuição (à òznòatÁ.0, como fizalitciò pkaznomznon) , sendo a maté- 

ria do objeto, propriamente dita, aquilo que é considerado co 

mo sensação, mas, da matéria do objeto como fenômeno, e não 

3 coisa em si, que pen^amoA e que não conhecemos. Para Kant 

são, pois, as qualidades da matéria o que ele considera como 

a substância. Assim, o que ele chama real são, precisamente. 
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as qualidades do que nos aparece, que possuem uma graduação, 

ou seja, o real são apenas os acidentes da matéria ou as de- 

terminações desta. Mas, Kant diz que não devemos separar a 

substância daquilo que ê acidente, jã que ê somente por este, 

que a própria substância se nos revela. 

Portanto, a matéria aqui é diferente e se nos 

revela por meio de qualidades, que nos colocam diante de ou- 

tras, captadas sensorialmente, diferentes, pois, das quantida 

des extensivas. Daí, a afirmação de que o que preenche um es- 

paço e um tempo determinados é real e, portanto, tem um grau 

ou uma quantidade intensiva. 

Lamento reiterar que as limitações deste traba- 

lho não me permitem examinar mais detidamente, aqui, as pro- 

vas nas duas edições e nem mesmo confrontar, em profundida- 

de, comentários famosos jâ existentes sobre elas. Limito-me, 

apenas, a tentar fazer rápidas e estritamente necessárias re- 

ferências sobre a prova na segunda edição. Digamos, então, pe- 

lo que antecede, que se a matéria é considerada como sendo o 

que existe no Espaço e no Tempo (como o da 6 znó aç.ào) , i£ 

to pareceria ser qualidade dada a nos na sensação, e que atri^ 

buimos às coisas. Kant, talvez, considerasse aqui o real da 

sensação, como uma simples conscientização de que somos afeta 

dos por algo ou de que nos situamos em relação ao objeto. Is- 

to verdadeiramente ocorre quando tenho o real da sensação. 

Por um lado, posso julgar, também, ser esta operação apenas 

uma transformação mental. Mas, se o objeto é construído pela 

aplicação das Categorias, então, eu tenho a real qualidade do 

objeto como ^enômtíno. 

Sobre este assunto, Kant dissera, na prova da 

primeira edição, que a apreensão era o resultante da síntese 

sucessiva dos materiais da sensação. Conseqüentemente, have- 

ria a síntese de espaços e tempos, embora aquela apreensão 

não fosse apenas esta síntese. Naturalmente, Kant não quis 

dizer que poderíamos experimentar qualquer coisa no Tempo e 

no Espaço, sem que fizéssemos qualquer referência a qualquer 

outra coisa, o que por certo colidiria com a doutrina da Se- 

cunda Analogia, onde ele tratou da passagem da realidade ã 

existência. Apenas, quis dar a entender que, enquanto não hou 

yei- a síntese do Tempo e do Espaço, não teremos a realidade 

pkaznomznon) , mas um Tempo e um Espaço vazios, sig- 
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nificando um vazio =0. E aqui vemos a sensibilidade consa- 

grada na EòiátZca, dando lugar ao pensamento da Lógica T^an^- 

cíndzntcLl, que mostra como o pensamento lógico cria o real, 

mas com o íòquzma que imppe o Tempo, que torna possível a ex- 

periência . 
/ ' • 

Entendo que o que Kant quis dizer ê que, ainda 

assim, a sensação preenche a duração mínima do Tempo, até ces 

sar completamente. Então, este vazio igual a zero é a propria 

consciência pura, que não deve ser entendida como tnò 

KdtJLonÁ-ò (conceito vazio sem objeto) , nem en4 -ímag-ínaAU.um (in 

tuição vazia sem objeto), nem n-ih-it mgat-cvum, mas, sim, como 

nihil pAlvatlvum. Por isso, ao encerrar a An^lbotogla do6 Con 

czitoò da Reá^exão, ele diz: "A ^zalldadz E alguma do-iòa, a 

ne.gação não o. nada, qazA. dZzzA, que e um conceito dz cafiíncla 

dz um objzto, como a óombA.a, o ^nÁ-O [n-ikll pAU-vatlvurn) ". 

Penso ainda que, neste cessar até zero, é claro 

que deve haver uma seqllência (Zusammenhang) , mas como uma con 

tinuidade regressiva (Ubergang), que vai de uma regressiva e- 

xistência contínua até a negação igual a zero, que determina, 

precisamente, o momento da consciência pura, que ê o princí- 

pio de tudo. 

Ora, se devo reconhecer que isto pode signifi- 

car uma quantidade diferente de um Tempo e um Espaço que po- 

dem, num determinado ponto, ser preenchidos, então, este Tem- 

po e este Espaço não são entidades existentes ou reveladas, a 

não ser quando a transição (Ubergang) começa a ocorrer, ao 

perceber que a matéria da sensação, por sua vez, inicia sua 

seqüência, partindo da negação para uma quantidade mensurâ- 

vel. seja, do momento de minha conscientização da essên- 

cia, da realidade das coisas, ou da própria quantidade inten- 

siva. Daí, Kant poder dizer que a simples forma da intuição, 

sem substância, não ê um objeto em si, mas a simples condição 

formal deste objeto (como fenômeno), como espaço puro, ou tem 

po puro, que, sendo qualquer coisa, em qualidade de formas da 

intuição, não são, eles mesmos, objetos de intuição (ens 

imaginarium). 

Para Kant, parece haver o que ele denomina sín- 

tese, somente na marcha ou na transição daquilo que vai da ne 

gação igual a zero para a realidade. Por isso, ele diz que, 

"como a òznòaçao não i em 6l uma zntaç.ão objzt-iva, z 
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conto não òd íncont^a n&la, nem a ZntiUç.ão do zòpaço, nam a do 

tempo, 2.Za não t&A.ã, sem duvida, quantÃ.dade. eKtcm-iva, poKÍm, 

tzfiã ama quantÁ.dadz {que pfLOCQ.de da ap^een-ião dtla mcòma, on- 

de a conò c-íênc^a emplaca pode cKeòce^i em um cen.to tempo, de- 

poiò de nada = O, até a òua quanttdade dada); e-ía ten.ã, 

po-Í6, ama quant^ídade 4.nten^tva e, enquanto coA.A.eòpondendo a 

eóta quantidade, todo 00 objetoò lObjekten] da percepção, na 

m&dtda em que eòta pe-icepção contenha a 0 em ação, devem ò efi 

aietadoò de quantidade tnten-ôtva, que-fi d-izefi, teh. um gA.au de 
^ 10 7 

tn^Zuêncta òobn.e o& òenttdoò". 

Certamente, há objeções sobre a maneira pela 

qual Kant £az a ligação desta síntese com o Espaço e o Tempo. 

Poder-se-ia dizer, por exemplo, que o Espaço e o Tempo devem 

ser preenchidos com o real que ê dado ao sentido e, deste mo- 

do, podemos afirmar que a síntese transcendental da imagina- 

ção nos ajuda a conòtfiuln. o mundo fenomenal, no Tempo e no Es 

paço. Em caso contrario, a imaginação não poderia realizar 

tal operação ou seja, quando ainda houvesse espaços e tempos 

vazios, podendo realizâ-la, apenas, quando preenchidos aque- 

les com o que ê dado na sensação. Eis como e quando Kant des- 

cobre a natureza e a função do esquema da qualidade, como 

determinação do Tempo. Parece que a preocupação de Kant, na 

prova das kntecipaçõeò , ê mais com o esquema do que com as 

Categorias. 

Entendo que, segundo Kant, obtemos o conhectmen 

to da realidade quando operamos com as Categorias já esquema- 

tizadas e isto seria, como acima afirmei, realizado, quando, 

para a determinação do Tempo efetuo a aplicação do esquema de 

qualidade ao real que ê dado ao sentido, ou, em outras pala- 

vras, quando a realidade se me revela, a partir do ponto em 

que a qualidade preenche o Tempo. A negação, eu a teria quan- 

do do não preenchimento do tempo, o que reconheço ser ocioso 

afirmar; mas, trata-se de uma conclusão a que sou levado pe- 

los raciocínios que desenvolvi acima, ao afirmar, também, que 

o início de uma graduação, a partir da negação = O, numa se 

qtlência (Zusammenhang) , me leva a construir o objeto, através 

da aplicação das Categorias necessárias. Esta doutrina, sem 

dúvida, seria melhor compreendida, quando se pudesse discutir 

183) KANT, Cmtique de ia Rocóon PuM., op. cit., p. 168. 
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ou examinar os termos da teoria dinâmica da Matéria, de Kant, 

o que não ê tarefa específica desta rápida dissertação. 

De qualquer modo, de acordo com o pensamento de Kant, o obje- 

to real tem que ser pensado de acordo com a limitação imposta 

por negação ã realidade. Esta realidade, que Kant considera 

como uma ^zatídadz no ^enôrmno, corresponde ã já mencionada 

/iaiz-títciò pkaznoimnon. Nenhum conhecimento de Espaço e Tempo 

pode ser conseguido fora da intuição pura e, nesse caso, a 

existência dos objetos ou das coisas exige uma referência à 

experiência. 

Kant conclui, dizendo que "òí pode. abòtficuLfi in- 

tzlKamznto. da quantldadz e.xte.n-òiva do {^znÕmzno t, contudo, /te 

pA.zò zntafL-ò & num momento, na òimpZ&i 6 e.n4>ação, uma òZntzòo. da 

íte.vaç.ão un-í^oA-mc de. "O" ate ã conò c..íincÃ.a empZxÁ.ca dada. ?o^ 

tanto, todaò aò òe.nòaç.ce6, znquanto taiò, òão, em vz^dadz, da- 

daò òó a poò tzAlofii, maò a pA.opA.Ã.zdadz que. e.laò tem de po4- 

ÁUÁ,n. um gA.au pode. ò za. conhzzlda a pAÃ.0AU.. t dZgno dz nota qua, 

naò quantldadzò zm gzA.aZ, òÕ podzmo^ conhzczA. a pAÃ.oAÁ uma 

unZca. quaíÀ.dadz, a contxnuZdadz z, zm todaò a& quatÁ-dadzò (no 

fy.zoil do& líznômznoó} , nznhuma outA.a zolòa a pAU.oAj. òznão a òua 

QA.andzza Intznòiva, a óabzA., o ^ato dz quz zZaò poòòuzm um 

gxau; todo o Ke^to z dzixado ã zxpzAU.zncZa". De modo que 

devemos reconhecer uma continuidade na quantidade, havendo 

sempre uma quantidade entre o ponto zero e uma mínima quanti- 

dade existente, e no caso do Espaço e do Tempo, estes são ape 

nas restringidos. Estas limitações pressupõem sempre as in- 

tuições do Espaço e do Tempo, que não podem ser compostos, 

nem de simples posições nem de elementos que pudessem ser 

dados, anteriormente, ao espaço e ao tempo. 

\qU) Seria aconselhável ler a Mztapki/^Zácíiz Án^ang^igAÜndzA. dzA. 

f<latuAMcò^zncJia^t, de Kant. 

j^85) kant, CAÁ.tiquz dz Ia Ral&on PuAjZ, op. cit., p. 173. 
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3 - AS ANALOGIAS 

Para as Analogias, Kant formula, também, um 

Princípio que, na primeira edição, se enunciava assim: "O 

pxin.c.Zpio iG^andòatz] ge.A.al & de que todoò oò ^enÕmenoò òão, 

quanto cL òua ex.Í6 iêncÃ.a, òubmet^doi a pfii.0^1 a ^eg^a-ó que de- 

terminam òua relação entre eteó, em um tempo". Kant o modifi- 

cou, na segunda edição, para: "A experiênc-ía òõ é poò-òZvel pe 

Za representação de uma conexão neceòòãrÃ.a das percepções". 

Esta conexão se refere ao múltiplo dado e realizado pela sín- 

tese transcendental da imaginação. Aqui, estão envolvidas as 

noções de substância e acidente, de causa e efeito, e de cau- 

salidade recíproca, que se chama, também, de interação entre 

as substâncias. Através desses princípios, Kant prova que, so 

mente por eles, é possível a experiência, e é bom sempre ter 

em mente que a conexão necessária, como aquilo que possibili- 

ta a experiência no Tempo, deve se referir, como jâ lembrei 

em linhas anteriores, ao Vase-ín, significando uma situação ou 

posição no Tempo e no Espaço. Digo aqui, "no Espaço", embora 

Kant não se refira a este, mas apenas ao Tempo, não obstante 

tratar-se de objetos espaciais ou físicos. De qualquer modo, 

o objeto, para ser detectado ou percebido na experiência, deve 

atender às exigências estabelecidas nas três Analogias , com 

respeito a uma conexão no Tempo, sendo elas as regras que de- 

terminam as aparências no Tempo. Exige-se, pois, uma unidade 

de apercepção, que se deve aplicar, não a um tempo, mas ao 

Tempo global. Na introdução aos Princípios, Kant explica que 

ha apenas três modi (modos) do Tempo, que precisam de três re 

gras (analogias): a permanência, a sucessão e a slmultanelda- 

de.. Portanto, pelas Analogias, devemos determinar os fenôme- 

nos no Tempo, e os modos lembram os esquemas da Categoria de 

Relação, onde Kant diz: "Os esquemas não são outra coisa se- 

yião determinações do Tempo a priori, segundo regras, e estas 

determinações, segundo a ordem das categorias, referem-se ã 

^erle do tempo, ao conteúdo do tempo, a ordem do tempo, en- 

/;«! ao conjunto do tempo no tocante a todos os objetos possX. 

Kant não trata, aqui, do Tempo, como sendo tem- 

186) Ibidem, Schématisme, p. 115. 
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po objetivo, mas do Tempo a pfilonJ^, como intuição a p-iioAi e, 

como tal, não ê certo afirmá-lo como a coisa em si. Pessoal- 

mente, concordo em falar do tempo era si, o que não deve ser 

confundido com considerar o tempo como coisa em si e, portan- 

to, como um todo, para distingui-lo de um tempo como parte 

desse mesmo todo. Podem ser expressões sinônimas: Tampo em òi 

e Tempo como intuição a pxioA.i. 

De qualquer modo, se considerássemos, por exem- 

plo, a peA.manência, como um dos modos do Tempo como du-^ação, 

isto poderia trazer dificuldades sobres os mesmos modos e es- 

quemas. Para Kant, segundo me parece, modo, possivelmente, 

não corresponde a algo essencial de alguma coisa. De maneira 

que, se falo de algum objeto determinado ou de sua essência, 

posso atribuir-lhe ou descobrir-lhe certas qualidades aciden- 

tais, que na verdade lhe correspondam como essência. Mas o mo- 

do deve, certamente, dizer respeito a algo que ê determinado 

no meu sentido interno. É algo contingente. Kant afirmou, no 

Eòquematiòmo, que os esquemas eram determinações do Tempo, 

mas não que fossem essas determinações as próprias notas ou 

características do Tempo em ii. As coisas devem corresponder 

tais características, uma vez que se combinem em um tempo. 

Portanto, se não devo afirmar que são qualidades ou notas do 

Tempo, já que este não existe como essência, entendo, então, 

que a permanência, a sucessão e a simultaneidade s5 devo atr^ 

buir aos próprios fenômenos. O que muda, o que se transforma, 

não afeta o Tempo, e Kant, por certo, considerava os modos, 

não do Tempo em -òi, do Tempo como intuição ou do Tempo Ah-ioZu 

X:o (que não pode ser percebido), mas de um tempo empírico, ob 

jetivo ou preenchido. Então, somente no Tempo, podem as apa- 

rências ou fenômenos ser concebidos como permanentes, sucess^ 

vos e simultâneos. Se Kant diz que não pode haver a sucessão, 

no tempo, então devo concluir que a mesma sucessão ê um modo 

do tempo, o que eqüivale dizer n.ela.ção de tempo. Isto me leva 

a acreditar, também, que tais expressões (que na realidade, a 

mim não revelam nenhuma confusão) lembram uma aproximação ao 

sentido de Descartes, quando este diz que repouso e movimento 

representam os modoò do Espaço. 

Retomando o meu raciocínio, posso acrescentar, 

portanto, que, assim como os esquemas significam, em Kant, 

maneiras pelas quais o Tempo se deixa intuir ou determi- 
d ^ 

nar em nenhum momento ali se apresentando tais determinações 



196 

como notas ou qualidades de algo real fora do ■òínt-ído inter- 

no, aqui, no caso do Ttmpo em òi (como intuição) (O Zeit für 

sich, ou o Zeit an sich selbst, ou, simplesmente, o 3eit 

selbst) , que pode ser considerado como Tempo vaz^o e que não 
18 7 — 

pode ser percebido, igualmente, nao podemos falar de per- 

manência, sucessão e simultaneidade, como notas do Tempo como 

se fora um objeto. Por isso, Kant acrescenta que não hã suce£ 

são no Tempo em si: "Só no p^^mane.nt& -òão poiòZvíiò A-tínçôiiò de. 

t&mpo (porque a. i,imuittan(LÍ.dad2. e a òac.e.66ão òõlo aò únicaò n.z- 

taçozi, no tempo), iò to é, o peA-manente é o -òubòtACLto da ^epA.e 
^ i 

,ientação empZ't-Laa do p^Õp^io tempo, òubòt^ato que to^na poò&Z 

\jel toda. detefimlnaçao do tempo. A peAmanêncZa exp^Zme, em ge- 

fiat, o tempo, como o co^fietattvo conò tante de toda extò têneta 
^ 188 

doò ^enomenoò, de toda mudança e de toda ótmuitane-ídade". 

De acordo com isto, é óbvio que afirmar os mo- 

dos de sucessão e simultaneidade e indicar como o permanente 

existe. Na Prova do PAtncZpto daò Ana-íogZa.6 , Kant dá a enten- 

der que modoò e Kelaçõeò têm o mesmo significado. Não estou 

muito seguro de poder afirmar a permanência, como uma fielaqão 

ao Tempo, com a mesma convicção com que aceito a sucessão e a 

simultaneidade, como lelaçõeò no Tempo. Noto que pode haver 

muito desacordo nas interpretações, neste ponto das coloca- 

ções kantianas. Uma das interpretações ê o dizer-se que o 

que se escoa não é o Tempo e, sim, os fenômenos no Tempo (os 

fenômenos ê que são percebidos e, nunca, o Tempo); como diz 

Verneaux, as determinações de tempo não são como se poderia 

acreditar, determinações do tempo em òZ, mas determinações dos 

objetos no tempo ou de determinações temporais dos objetos. 

Por isso, hã uma ordem lógica ao considerá-las. A permanência 

se forma a partir das outras duas. Esta posição levaria ã 

objeção de como seria possível esta ordem lógica, uma vez que 

há uma exigência do PAZncZpZo de PeAmanincZa e a Reputação ao 

ideaZZòmo, Para Verneaux, a explicação seria a de que a perma 

nência não pode ser concebida senão depois das outras, mas 

deve ser pe^eebZda antes delas. E não há contradição, uma vez 

que há dois planos, ou seja; a anterioridade lógica necessi- 

ta, no primeiro caso, da lógica formal e, no segundo, da l6g^ 

lQ7) Comparar: KANT, CAZZíque de Ia Raíóon Puâjl, op, cit., pp. 171-198. 

]_88) KANT, CnÁtíque de Ia Raã>on PuAe, op. cit., p. 178. 
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ca transcendental. 

Não posso pensar ou conceber qualquer objeto, 

senão no tempo. Fora dele, não hâ nem sucessão nem simulta- 

neidade, não podendo, conseqüentemente, chegar ã determinação 

do permanente, sendo, entretanto, as duas primeiras relações 

as que me levam ã determinação da permanência, da qual são 

os modos. São a sucessão e a simultaneidade dos objetos tempo 

rais que revelam o que ê a permanência, melhor compreendida 

quando Kant trata da substância. Penso que não se deve confun 

dir a permanência como fitlação ao tempo, com a permanência co 

mo modo no Tempo. Kant diz, na AnaZog^a,, que a per- 

manência não ê outra coisa que não o modo de nos representar- 

mos a existência das coisas (»io {fenômeno) . O permanente dura 

no Tempo. Então, a substância, como Categoria, é, através da 

inerência e da subsistência, a primeira condição da A.elação, co 

mo condição de relação. E Kant explica, com transparente cla- 

reza, que "òobAe eóta peA.manênc^a, ^unda-óe, também, a tegitl 

m-ídade do conceito de mudança Ide ex-íòtênaia] ( l/e-^ãnde^ung) . 

NasceA e pe^ecen. não òão mudanças daquilo que naòce e moKfie. 

A mudança é um modo de ex-íò tência que òucede a um outfio modo 

de ex-ii> tenda do meòmo objeto. Con-ò eqãentemente, tudo o que 

muda {veAdndeAt) e permanente, e e òomente o òeu eòtado que 
190 

muda iweekòett]". A mudança ê uma maneira de existir 

(eine Art zu existirem), diz Kant. A própria coisa permanece 

a mesma, apesar da mudança, da substituição de um estado por 

outro, nela mesma. Nas Analogtaò , o importante a considerar é 

a aplicação do PAtncZpto GeraZ daò Anatogiaò ã doutrina de 

Kant. Ê de se observar que Kant julga que seu argumento é re- 

forçado pelo fato de ligar as Categorias de Relação com as 

formas do juízo, mas, sem dúvida, o fundamental é a discussão 

sobre os três modos do Tempo e de como a objetividade se acha 

ligada à unidade sintética, nos termos da unidade transcenden 

tal da apercepção. 

Na segunda edição, Kant põe toda a força da sua 

argumentação na unidade sintética necessária. Ora, se a expe- 

riência pode ser considerada como um conhecimento empírico é 

porque qualquer objeto é revelado pela percepção sensível. De 

189) VERNEAUX, R., op. cit., pp. 190-193. 

1^0) KANT, Critique de Ia Raíòon Pu/ie, op. cit., p. 181. 
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modo que, para que haja, para que exista um objeto, torna-se 

necessária uma unidade sintética, que se deve basear na unida 

de da apercepção (como condição de sua existência). Diz Kant 

que a apreensão do múltiplo do fenômeno ê sempre sucessiva e 

as representações das partes se sucedem umas às outras, e, 

então, "eu pe.^c&bo que, ^enctmno.ò òz òucedem, quzA d-ízzA., 

quz um zòtado de cocôoó em um momento, e que o contfia 

xi.0 txlòtia no tòtado pn.zcide.nti. L^go, poÃ.6, pA.opA.^amzntz 

tan do, duci6 peA.cepçõe-4 no tzmpo. OA.a, zòta conzxão não é a 

obfia do s ímplzò ò zntido e da -intuição, maò o pAoduto de um po_ 

dzn. iintztLzadO'1 da tmagtnação quz dztzH.mÁ.na o òznt-Ldo IntzK- 
- ~ 191 

no, com n.z&p(LÍto a fietaçao dz tzmpo". Na verdade, ele não 

diz que podemos realizar síntese na percepção sensível e nem 

que podemos encontrar, na percepção, a unidade sintética ne- 

cessária. 

Na argumentação que desenvolve no VfiLncZpto daò 

Anatog-iaò , Kant tenta nos dizer, da maneira às vezes complexa 

e concisa com que apresenta a sua doutrina, o que seja exis- 

tência, a£irmando-a como o ser no Tzmpo e nos leva a compreen 

der e a aceitar que as relações de existência se dão na suces 

são e na simultaneidade. São duas as afirmações de Kant, na 

discussão do P-i-íncZpío daò AnatogX.a^, que caracterizam o seu 

argumento: primeiramente, a de que nós estamos sempre a par 

da ordem dos acontecimentos e, em segundo lugar, o fato de 

que não podemos perceber o Tzmpo em 4^. De modo que, a não 

ser por uma colocação temporal dos objetos, ou usando concei- 

tos para ligar os mesmos objetos, no Tempo a priori, consegu^ 

remos determinar a existência. A prova nas Analogias exige a 

experiência possível. Alias, a própria experiência deve sign^ 

ficar a possibilidade de que seja dado um objeto. Por isto, 

Kant diz que, "de um objzto z dz òua zxlòtznala z ab-i otutamzn 

tz Ã.mpoò&Zvzl ã ZX-C6 tznc-ca dz um outAo ou ã òua manzÃ.A.a 

dz zx-iòt-i-^, mzd-Lantz 4>cmp£e-ó concz-itoò dz6taj> coiioò, qual- 

quz^ q^^ ^ manz-ifia dz anatlòã.-toò . O quz noi /izòta, zn- 

tã.0? A poòò-ib-iZtdadz da zxpz^iznc-ca como um conkzc-imznto, no 

qadt i-odoò o& objzto6 tzm, {^inaZmzntz, quz podzfi 6z^-noò da- 

do ■&, po-^<^ AzpAz^ zntação poó-òa tzA. ^zat-ídadz objztÂ^va 

2^gX) Ibidem, p. 182. 
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pa.n.a noò". As AnaíogÃ.CLò sao as regras com as quais lida 

mos com os fenômenos, fenômenos estes dos objetos, quando con 

siderados num mesmo tempo objetivo. Por isso, entendo dever 

existir, também, uma unidade de Tempo, na qual tratemos des- 

ses objetos, com base em uma unidade de percepção que, por 

sua vez, se verifica e se realiza segundo certas regras, con- 

forme Kant nos lembra, ao termino da Jtn-Cdifia Anatog.ia. 

Devo relembrar, sumarizando estas considera- 

ções, os significados do que seja Ana.tog.ia. Para Kant, as Ana 

logias são regulativas e, quando se refere a elas, diz que 

as de qualidade e de quantidade são chamadas matemáticas. Os 

Princípios Matemáticos regulam os fenômenos, ou seja, quando 

o conhecimento de objetos se envolve com a síntese de Espaço 

e Tempo, posso afirmar que as categorias matemáticas se refe 

rem a objetos de nossa intuição e não â sua zxiòtincia, e is- 

to, de acordo com o próprio Kant, na &ntação òi^tumãti- 
-«■ - 19 3 

ca de. todoò oò P^nc.<,p^oò S^nttti-co-b. Estas palavras des- 

cuidadas de Kant, aliás, soariam confusamente para quem não 

compreendesse a coerência do seu pensamento. O que quero di- 

zer ê que, quando Kant afirma que os Princípios Matemáticos 

se referem â intuição, os próprios produtos de nossa imagina 

ção, uma vez que se dão no Espaço e no Tempo, devem ocupar 

uma parte limitada destes últimos, sendo, por isso, possível 

medi-los. Mas, os objetos pensados na minha imaginação podem 

ser medidos? Entendo, com Kant, que estes objetos imaginá- 

rios, assim o são em relação a outros, cujas Xnítu.çõe4 ou fe- 

nômenos só podem ser pensados pela síntese que nos fornecem o 

espaço e o tempo objetivos, onde se encontram todas as coi- 

sas. Portanto, não será errado falar-se de graus nos fenôme- 

nos ou aparências. Na verdade, os Princípios Matemáticos são 

constitutivos, como nos diz Kant, enquanto que as Analogias 

são regulativas e dizem respeito às relações qualitativas. 

Contudo, não significa isto que devamos, necessariamente, ex- 

cluir a quantidade, uma vez que o próprio Filósofo faz enun- 

ciar a AnaZogia nos seguintes termos, no PAj,ncZpio 

dcL Permanência da Substância: "A ò ubòtância pcA^iòtc em toda 

mudança doò ^tnômznoò e iua quantidade nRo aumenta nem dimi- 

ig2) Ibidem, p. 199. 

1^3) Ibidem, pp. 162-170. 
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nu-c na natu^zza". O primeiro significado da Analogia e o 

de que elas "òão ^õ^mulcu qaz q.ò tabzZ&c.e.m a ÍQtxa.Jidadz de daaó 

^e-CaçõeA de quantidade, e quz òão ò zmpfio. conò titutlva^, de mo- 

do qu&, quando óão dadoó t-têó ■te.A.moò da p^opo6Íção, -também o 

quan.to ò Q.n.ã de-ò^e modo, dado, lòto e, podzKÕ. i,z>i dorn, tKuZdo. 

Ka ?llo6o {iia, ao cont^ãn.io, a analogia não e a igualdade de 

duaò fLe.laç.ÕQ.0 q uantitativaò, maò de ducu fizlaçonò qualitati- 

vas, em qt^e, a pafitin. de tfizò tzAmoó dadoò, não poòòo coníie- 

ce-t e dafi a pfiiofii 6 nnão a fizlação a um quanto, maó não o pA.5 

pA.io quafito tz^mo. Tenho, entretanto, uma A.egra paKa pA.ocuA.ã- 

lo na experiência e uma caractehXi tica para de-í> cobri-Io" . E 

onde descobrir tais características? 

Na prova da Segunda Analogia, Kant diz que su- 

cessão temporal é, certamente, o único critério empírico do 

efeito com referência à causalidade da causa que precede. Na 

J ntrodução a Capacidade Tranó cendental de julgar em geral, 

Kant se refere ao Eóquematiòmo, que como já vimos um pouco an 

tes, tratou unicamente da condição sensível, sob a qual podem 

ser utilizados os conceitos puros do entendimento. Na prova 

da Segunda Analogia, como que ampliando e clarificando a dou- 

trina do Eòquematiómo, Kant confirma o fato de a seqüência no 

Tempo ser o único critério para distinguir causa e efeito. De 

modo que, se alguém, ainda hoje, se manifestasse apreensivo 

ao dizer que Kant teria que desenvolver maiores detalhes de 

prova, no caso de afirmar que A ê a causa de S, e que a di- 

ficuldade apenas não se concretizou por estar o Filosofo tra- 

tando de uma questão de maior alcance geral e não de uma limi^ 

tada questão de lógica indutiva, questão que nasceria do fa- 

to de se considerar as Analogiaò como um tema daquela nature 

za, eu responderia a esta dificuldade, lembrando que a preocu 

pação de Kant é a de revelar um princípio de sucessão tempo- 

ral, segundo a lei da causalidade, por isso que, conseqüente- 

mente, todas as mudanças acontecem segundo a lei de conexão 

de causa e efeito. Portanto, isto caracteriza uma preocupação 

com algo mais geral. Por que? Porque, como nos explica Kant, 

se fossemos induzidos a formar o conceito de causa, apenas me 

diante a percepção e comparação de muitos eventos que sucedem 

em concordância com fenômenos precedentes, que nos levariam a 

descobrir uma regra para tal, este conceito seria meramente 

1^94) Ibidem, p. 177. 



201 

empírico e a regra então fornecida seria tão contingente co 
- . .- . 195 - - ~ 

mo a propria esperiencia. E o que nao esta fundado a prio 

ri, mas apenas na indução, não possui uma verdadeira validade 

universal. 

De qualquer maneira, entretanto, as knatüqIcu, 

50 valem se aplicadas empiricamente, e nunca no plano trans- 

cendental. S5 se aplicam aos objetos da experiência e não ã 

co-iòo. ím òi. Este é um segundo significado de AnaZog-ía, em 

Kant. 

A - A primeira AMALÕGJA 

São da mais alta importância o trabalho e a ar- 

gumentação que Kant desenvolve, no capítulo das Anatogicu> , e 

isto é o que me proponho mostrar, sumariamente, com as consi- 

derações a respeito da PA.^me.^A.ci AnaZag^ca. Vimos que estas são 

as regras que permitem mostrar as relações dos fenômenos no 

Tempo, e Kant dá duas formulações do enunciado da ?n./^mZ'in.a. A- 

nalogia, respectivamente, na Ia. e 2a. edições da Es 

ta ?KÁ,m(L'ÍH.a Anatogia., também chamada de P^-íncZp-ío da Subòtân- 

cLa., tem os seguintes enunciados: 

1 - Na primeira edição: 

Todoò oò ^znômeno^i contêm qua£qu&A co-c- 

òa do. pe^man&nte l.òub.itãnc..ía} , con.&ZdíA.ada. 

como o pfLdp^Á.0 objuto, e. quaZquz^ co^òa. de 

mutãvzt, con6.id(2.ã.ada como uma ò^mptzò dztnK 

mZnação de^te. obj^zo, qae.A. di.zzK, um modo 

de zx-íitcncZa do objeto. 

2 - Na segunda edição: 

- ?KÃ.ncZp^o l G^fLund-ò atz) da pcA.maninc^a 

da 6ubòtância - 

A 6 ubò -tânc^a pcfiÁX.i) tc cm toda mudança 

doò ^cnÔmcnoò e òua quantidade não aumenta 

igS) Ver (XitLqwi de Ia Raíòon PuAe, op. cit., pp. 186-187, 
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nem d-ímÃ.nu.i, na nata^zza. 

Kant não faz referência ã quantidade da substân 

cia, no enunciado da primeira edição e é criticado, no da se- 

gunda edição. A Metafísica clássica tinha a substância como 

problema magno. Kant faz da Categoria da substância a primei- 
196 

ra das Categorias da A.Q.laçao . Como nos diz Philonenko, 

Kant vai revolucionar (bouleverser) a estrutura deste concei^ 

to: não somente a substância não ê mais o que esta iob os aci^ 

dentes, nem confundida com o gramatical, mas deixa de 

ser o que ultrapassa toda relação para ser, ao contrario, um 

dos princípios de uma lógica de relação. 

A substância deixa de indicar o Ser, para se 

tornar uma simples ligação, uma função do pensamento. Para 

Descartes, a substância significa a separação entre a Filoso- 

fia e a Ciência. Em Kant, agora, ela se dilui e se torna uma 

simples determinação dos fenômenos, acrescenta Philonenko. 

Então, Kant se esforça para provar a maneira p£ 

Ia qual a substância, considerada agora em termos de Tempo, 

se transforma no substrato permanente da mudança, passando, 

desse modo, a valer objetivamente. Como substrato permanente, 

a substância s5 se refere às coisas exteriores percebidas pe- 

los sentido externo. Sendo assim, ela ê espacial e, como as 

partes do Espaço são exteriores umas às outras, Kant acredi- 

ta haver muitas substâncias. Contudo, nesse Espaço, a substân 

cia, como erradamente pretendia o pensamento filosófico tradi 
197 "" 

clonal, nao e auto-suficiente. Esta Analogia afirma que 

dev/e havzn. uma substância, mas não o que esta substân- 

cia, como a conceberam Newton e Lavoisier. Kant, entretanto, 

se refere a ela como uma òiibò tantla. pkaznome.non e não como u- 

ma realidade ultima (coisa em sij, que não deve ser nem espa- 

cial, nem temporal. 

196) PHILONENKO, A., op. cit.. Tome I, p. 205. 

197) Para Kant, Descartes e Spinoza acreditaram numa idêntica defini- 

ção: "per substantial!! nihil aliud intelligere possumus quam rem 

quae ita exist ut nulla alia re indigeat ad existendum". Dai 

cometerem OS mesmos erros, confundindo auto-suficiente com auto- 

subs is tente. 
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São vários os argumentos defendidos por Kant, 

nesta PA.-cme-c-^a Analogia. Um argumento inicial é o de que "no^ 

sa apreensão do múltiplo dos fenômenos é sempre sucessiva e, 

conseqüentemente, sempre variável". Neste caso, então, Kant 

diz que, somente com ela, não nos ê possível determinar se 

este múltiplo por nós apreendido como objeto de experiência 

é simultâneo ou sucessivo. Para determinar se este objeto ê 

simultâneo ou sucessivo, devo compreender que algo sempre é, 

quer dizer, qualquer coisa de durável e permanente deverá sub 

jazer-lhe, devendo ser, também, toda sua variação e simulta- 

neidade como que modos do tempo, do permanente existir. A si- 

multaneidade e a sucessão são A-zZaçoíà no tempo. Sem o perma- 

nente, nos não podemos realizar qualquer relação de tempo e 

"E -iÓ pelo permanente que a existência, adqulfie, em dl^eA.entei> 

pan.tes da òe^le temporal, uma quantidade que -í e denomina dura 
198 

çao . 

O permanente ê o substrato de toda a determina- 

ção do Tempo e, também, de toda a unidade sintética das per- 

cepções, isto ê, da experiência. Noto aqui, realmente, uma se 

melhança com as idéias de Aristóteles para quem o substratum 

era a ouòla {Oyd'(^) . o permanente é o substrato da idéia 

empírica do Tempo em 6l, e parece ser neste contexto que as 

relações de tempo são possíveis, porque o Tempo em òl, segun- 

do entendo, não é o tempo empírico, mas aquela condição que 

torna possível o tempo empírico ou, como Kant também acata, 

como sendo a determinação empírica dos objetos temporais, ou 

ainda, como diz na Meta^Zòlca da Natureza: "o espaço empíri- 

co corresponde ã totalidade dos objetos exteriores". Para 

Kant, o Tempo em òl não pode ser percebido e, por isto, "tem 

que òer encontrado noò objetoò da percepção, lòto é, noò ^en£_ 

men.oò, o òubò trato que representa o tempo em geral e no qual 

toda variação ou ò Imultaneldade pode ier percebida, na apreen 

^ão da relação doò ienômenos com tal subòtrato 

De modo que, o permanente, o substrato, repre- 

senta o Tempo em geral. Posso dizer, então, que o permanente 

198) KANT, Critique de Ia Ralson Pure, op. cit., Premiere Analogie, 

pp. 178-179. 

199) KANT, Critica da Razão Pura, op. cit., p. 125. 
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se refere à propria natureza do Tempo? Eu próprio respondo 

afirmativamente. Aqui, é possível que se possa falar de uma 

correlação do Tempo com referência âs aparências e às mudan- 

ças, e Kant, no início da Vfiova. da PA^me.^Aa Ana-íog-ia, diz que 

"todoò oò ^índtmnoi òao no tempo, no qual, como òabitA.ato ( 

mo í^o^ma píAmanentí da -íntu-íção -interna) , podem unicamente. òeA. 

n.ep^eò entadai, tanto a òZmuttane-ídade como a òuceòòão". 

Julgo serem as questões sobre o Permanente e o 

Tempo um dos mais férteis campos para a meditação filosófica, 

sobre cujas bases a própria Ciência, na constante marcha com 

que aspira atingir os territórios da Verdade, poderá, não so- 

mente tentar apoiar suas conclusões e seu poder de predição, 

mas, também, servir-se dela para, inapelavelmente, reconhecer 

a fatuidade e a precariedade de um afoito conhecimento huma- 

no, quando afirmado em teorias vãs sobre algo, que, colocado 

no âmago da natureza humana, manifesta o irrevelâvel mistério 

dos desígnios do Criador. 

Minha afirmação acima corresponderia, possível^ 

mente, ao que Kant assinala na Nota à An^-íbologta doò concet 

tos da Reflexão, ou seja, o fato de que, mesmo que nos fosse 

desvelada toda natureza, não poderíamos, jamais, dar uma res- 

posta àqueles problemas transcendentais que ultrapassam a na- 

tureza, visto ser impossível observar uma única vez a nossa 

própria mente com uma intuição diversa da do nosso sentido in 

terno. Neste, encontra-se, com efeito, o segredo da origem de 

nossa sensibilidade. 

Se assim é, fácil é inferir-se que o próprio po 

der de predição da Ciência, certamente jamais desvelaria o 

conhecimento último das coisas, nem atingiria a verdade fi- 

nal; aquela que redimiria o homem de sua profunda ignorância 

do que pode saber, do que deve fazer e do que lhe é permiti- 

do esperar. Mas, retorno ao meu assunto: falo, ainda, da VaU.- 

tnei^o- AnaZogta, e um de seus argumentos é o de que, se se con 

siderar a sucessão e a simultaneidade como sendo apenas rela- 

ções no Tempo, e que por elas se pode afirmar a existência do 

permanente, então não será difícil concluir que, sem o mesmo 

permanente, não posso compreender qualquer relação no Tempo . 

Por isso, Kant diz que deve haver uma unidade sintética nas 

relações de tempo dos fenômenos, e esta un^Ldade &LntétÁ.ca na 

n.elcição tempoA.aZ de todas as percepções é determinada a prio- 
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ri, por regras, que são as Analog-Lai. 

Outro argumento de Kant ê o de que a simultanei^ 

dade não ê simultaneidade do próprio Tempo, jâ que as partes 

deste não são simultâneas, mas sucessivas. Finalmente, nem 

mesmo posso dizer que as partes do Tempo sejam, elas pró- 

prias, sucessivas, porque, neste caso, eu teria que admitir 

um outro Tempo, onde tais sucessões se realizassem. Em segui- 

da, Kant fala da duração (Dauer). Não pode haver o que chamo 

de duração senão com relação ao permanente, da mesma maneira 

que não poderei entender a simultaneidade e a sucessão, sem 

admitir o permanente. Em suas palavras: "Un^camzntz atfiavíò 

do p2.Kman2.ntz a e.x.íó tinc^a adqu.íA.&, em di^eAzntí-ò paA.te.6 da 

tzmpoKat, uma quantidade, que. ò e. denomina duração. Com 

z^z-ito, na mz^a s uczòòão, a zxiò tzncla zòtã òzmpMz zm vlaò 

dz dzòapafizczfi z comzçan., não poòò alndo a mznoA. quantldadz 

Szm zòtz pzfimanzntz não kã, poA.tanto, nznhuma ^z-íação dz 

tzmpo". A serie temporal ou serie de Tempo devo considerar co 

mo partes do Tempo, diferente da oAdzm do tempo, sendo esta 

a ordem dos objetos ou de tudo que esta no Tzmpo. Então, pos- 

so entender a permanência como a existência em todo Tempo, 

enquanto que a duração seria a mesma existência, durante al- 

gum tempo. Para concluir estas ligeiras considerações, pode- 

se, dentro do pensamento kantiano, considerar que, em todos 

os fenômenos, o permanente deve ser o próprio objeto ou aqui- 

lo que corresponde ao òabòtantia phaznomznon ou seja, o que 

não muda. É ã ò ubò tantla phaznomznon que se deve atribuir os 

predicados que convém aos acidentes mutáveis. 

E o que é a substância? Pode-se dizer que a 

substância ê o permanente substrato dos fenômenos, quer di- 

zer, o real do que se nos aparece, é a substância nos fenôme 

nos, òubòtantla phaznomznon. é o que permanece de tudo que mu 

da, que varia de estado. Eu disse: o real daquilo que se nos 

aparece, ou a fizaZltoò phaznomznon. E o que ê eSte real? Es- 

te real pode ser aquilo que esta contido no Tzmpo. E o seu 

conteúdo. Jâ mencionei esta questão. Mas, antes, devo lembrar 

Kant, ainda no Eòquzmatlsmo: . .. "-i e aqulto quz no ^znômzno z 

dznomlnado ò ubétanala dzvz ò zn. o vzn.dadzÁ.Ko òubò tn.ato dz toda 

dztZ'iminação dz tzmpo zntão, toda a zx-íó tzncla, tanto no tzm- 

po pdòòado, como no ^utaA.o, tzm quz podzK òzk dztzKmlnada, vl- 

nlca z ZKcluò-iyjamzntz, na -i ub6tãnc..ca". 
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Voltando ao real, lembro Kant mais uma vez, no 

Eòquzmatiòmo: "O dòquzma da n.za.tidad2. o. a zxli>tínc-ia num tem- 

po d&te.xm-ínado". Mas, é bom lembrar, ainda, de que, se a subs- 

tância do fenômeno não muda (não se altera no seu próprio e- 

xistir), a quantidade, conseqüentemente, não pode se alterar, 

nem aumentando nem diminuindo, na Natureza. Aquilo que existe 

está no tempo, ou tem uma determinação no tempo. 

Devo, agora, falar do Tempo, da Permanência e 

da Substância, ainda dentro das considerações sobre a PAx.me<.- 

xa AnaZogia. 

a - Tempo, Pc.imanâucía c Subòtãncía 

Kant apresentou duas provas sobre a substância. 

Uma das provas (a da primeira edição) se refere ã maneira pe 

Ia qual se pode determinar a sucessão e a simultaneidade. Nes 

ta, a noção de Tempo se envolve com o permanente e quando a- 

plico minha atenção sobre a intuição pura do Tempo e sobre o 

que seja a Permanência ou a natureza do Permanente, não consi 

go furtar-me à necessidade de uma mais profunda meditação so 

bre estes temas, pressentindo mesmo, perspectivas de ampliar 

e enriquecer os conhecimentos já fixados sobre eles. Na prova 

da primeira edição, parece haver um esforço de Kant para def^ 

nir a natureza do Tempo com a própria Permanência. 

Na prova da segunda edição, Kant fala da Perma- 

nência do Tempo, encaminhando-so para definir a sucessão e a 

simultaneidade. Observo que, de certo modo, o permanente se 

confunde, ou com a natureza do próprio Tempo, ou com o sub^ 

trato dos fenômenos. O problema da substância, como observa 

philonenko, era jâ tratado, com grande prioridade, pela Meta- 

física clássica. Para Kant, a proposição de que a substância 

ê permanente, ê tautológica e, por isso, ele diz; "Eita pe-tma- 

ninci-d z a. ún-íca lazào, pzla qaal apl^camoi aoò {^e.nõmznoò a 

c.atzQOfii.a. da. i ubò tãncía, e tzfi-ò t-la quz pxovax quz em todoò 

oií ^znômznoò kã algo pufimanzntz, nu qual o mutãvzt não paòòa 

dz dztz^m-í nação dz -iua zxl-i tznc^a". Mas, Kant diz que is- 

200) Ibidem, p. 126. 
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to nunca foi provado a partir de conceitos, portanto, dogma- 

ticamente, por se tratar de uma proposição sintética a prio- 

ri, sendo tais proposições válidas apenas com referência ã 

experiência, para o que se exige uma dedução da possibilidade 

desta última e, por isso mesmo, não sendo de espantar que tal 

proposição lhe esteja subjacente. 

Inicialmente, Kant acredita que a nossa apreen- 

são é sempre sucessiva. Assim, a apreensão, significando a 

reunião de tudo que ê dado na sensação, se faz com o Tempo. 

Diante desta asserção, alguém pode ser levado ã tentação de 

julgar que Kant, aparentemente confundindo expressões. como 
201 - - 

quer Ewing, tais como "a enc-ca e ò ímp^e. iacei i-t- 
~ - 20 2 

va", com "a zxp&n.ienc^ct. c òuczòòiva" , quisesse 
20 5 

dar a ententer, ao afirmar ser "meramente sucessiva".^ que 

a experiência não pode, em si mesma, nos permitir perceber, 

de relance, o coexistente. Ora, isto eu entendo e justifico 

como tendo sido apenas afoiteza na expressão ou impropriedade 

despercebida de termos usados, provocada por angustiosa pres 

sa na redação do trabalho, para fixação das idéias, jã que 

a sua doutrina principal seria frontalmente violentada se se 

adotasse a opinião de que Kant faria tal confusão de signifi- 

cados. É verdade que, para ele, uma idéia contida em um momen 

to ê uma unidade e, como uma abstração, ela não tem dimensão 

nem no Tempo nem no Espaço. Mas, decompondo a síntese do múl- 

tiplo de minha percepção, captado como se fosse um todo indi- 

visível, sei, precisamente, que o captado como uno pela mi- 

nha apreensão, não ê mais do que a soma do que me é dado na 

sensibilidade. Para Kant, apreendemos os fenômenos em partes 

do Tempo e não num determinado momento do Tempo. Ora, se uma 

parte do Tempo é divisível ao infinito, também assim, deve 

ser com o fenômeno, que deve ser divisível ao infinito. Por- 

que, de acordo com a doutrina do Filosofo, o momento não é 

uma parte do Tempo, mas a sua limitação. De modo que, ao cap- 

tar um fenômeno, eu necessito de algum tempo e, sendo assim, 

qualquer parte do mesmo fenômeno pode ser exposta. A esse pro 

201) EWING, Kant'i o(^ CauAotíty, London, Methuen, s. d., 

pp. 82-105. 

202) O destaque de "sempre" e "meramente" é meu. 

203) EWING, op. cit. 
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posito, Kant diz, no SZ-itc.ma daò ld2.iaò Coi>moZÕgia(Xi> , que não 

há mais do que quatro idéias, ao se escolherem as Categorias 

que implicam uma serie, na síntese do múltiplo. A idéia da to 

talidade absoluta s5 se refere à exposição dos fenômenos e 

não ao conceito do entendimento, se se refere ao total das 

coisas em geral. E Kant acrescenta: - "04 {^znÔmtnoò, po^itan- 

to, òã.0 aqui c.onò^Ldzn.adoi, como dadoò e a /lazão iixigz a íu^e- 

gAidade abóotuta deu cond-íçõ^ò de òua poòò-LbiíidcLdQ., na medi- 

da zm que zòtoò conòt-ituam uma ^é-^-ce e, poA conò zgaintz, íxi- 

gz uma òZntz^z abó olutamzn tz complzta {lòto z, -iob todoò cò 

aJ>pzctoò] , quz pzfimita zxpon. oò ^znÔmznoò , ò zgundo aò i-ziò de 

zntzndimznto" . 

Portanto, Kant não quer dizer que se pode apre- 

ender um fenômeno simples, indivisível, em cada instante de 

tempo, para, em seguida, completâ-lo em um fenômeno maior e 

composto. Isto violentaria sua doutrina, já que não é possí- 

vel tomar todos os acidentes de uma substância, -ò-ímultanzamzn 

tz. Se os fenômenos são quantidades determinadas, eles só po 

dem ser captados òuzzòò-ivamzntz. 

E bom, pois, deixar bem clara a intenção de 

Kant, nas três Knatoglai^: na Primeira, como já venho tentando 

compreender, Kant se esforça por mostrar, através do princí- 

pio da permanência da substância, que os fenômenos podem se 

decompor em elementos variáveis e cm elementos permanentes, 

onde podemos ver que as relações de Tempo nos fenômenos, como 

simultaneidade e sucessão, sô entendemos, se afirmamos a exis 

tência de um permanente. Então, eu não posso perceber a mudan 

ça, senão nas substâncias. Por isso que eu percebo o permanen- 

te sob uma sucessão e não posso entender nenhuma mudança, a 

não ser sob uma quantidade de substância que não muda, mas 

que permanece. Na Szgunda Analogia, por intermédio do Princí- 

pio da sucessão temporal, segundo a lei da causalidade, ele 

mostra como as mudanças acontecem, segundo a lei da conexão 

de causa e efeito. A isto estão submetidos os fenômenos. Es- 

tes têm que ser reais e, para tanto, eles devem se suceder no 

Tempo de uma tal maneira que eu não possa conceber a possibi- 

lidade de que o que aconteceu dzpoiò não poderia ter acontec^ 

do antzò. Esta determinação só pode se originar da causalida- 

de, pela qual concebo o que vem depois pelo que estava dado 

antes. Finalmente, na TznzziKa Analogia, Kant mostra como con- 

cebemos certos fenômenos como simultâneos. Mas, objetivamente 
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simultâneos e, também, solidários uns com os outros, enquanto 

situados no Tempo, o que, precisamente, se dá pelo Princípio 

da Simultaneidade, segundo a lei da ação recíproca ou comuni- 

dade . 

Posso, então, dizer que o Permanente ê o pano 

de fundo, contra o qual, seguramente, se me configuram as rela 

ções do Tempo? Ora, dizer, como Kant, que o permanente so 

pode ser encontrado na matéria, quando afirmo o uso experimen 

tal de nossa faculdade de conhecimento na determinação do tem 

po, me traz ao centro da discussão sobre o movimento. Kant 

concorda que, apesar de percebermos a determinação do Tempo 

apenas pela mudança nas relações externas (o movimento), com 

referência ao permanente no Espaço (por exemplo, o movimento 

do sol, com vistas aos objetos da Terra), não temos mesmo na- 

da de permanente que pudéssemos pôr, como intuição, sob o con 

ceito de uma substância, a não ser simplesmente a e, 

mesmo esta permanência, não ê tirada da experiência externa, 

mas é pressuposta a priori, como condição necessária de toda 

determinação temporal, por conseguinte, também, como determi- 

nação do ó&nt-ído ^nte.A.no , no tocante ã nossa propria existên- 

cia, pela existência de coisas externas.Mas, neste caso, 

a nossa medição se realiza, não pelo que é imutável, verdadei 

ramente permanente, mas, apenas pelo movimento do sol, da Ter 

ra e outros corpos celestes. Na realidade, parece-me que não 

haveria a intenção de Kant, aqui, de estabelecer algo, como 

critério do permanente, mas uma mudança, um movimento relati- 

vo e, portanto, de coisas, com relação a outros objetos. Nes- 

se caso, é legítimo levantar o problema e perguntar como per- 

cebemos a mudança, o movimento, já que o próprio Kant afirma 

que não podemos ter a experiência do repouso absoluto, nem dc 

movimento absoluto? Por isso, Kant teria usado de uma ilus- 

tração deveras interessante, quando dizia que um marinheiro 

não poderia jamais notar o movimento do seu navio, se o mar 

se movesse ao mesmo tempo que o barco, a menos que houvesse 

alguma coisa de fixo ou permanente, uma ilha, talvez, pela 

qual o movimento do navio fosse observado. 

Portanto, o permanente a que Kant se refere, de 

ve ser o da quantidade da matéria. Parece-me que ele aceitava 

204) KANT, CfüXiqtxz do. Ia RcLUon Pu^, op. cit., p. 207. 
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a teoria da conservação da materia, sem a qual, à sua época, 

a Física não se poderia manter. Mas, não me parece que isto 

ainda satisfaça. Kant acreditava (e é o que também aceito, no 

momento) no fato de dever existir a priori, em n5s, com res- 

peito ã nossa percepção do movimento, algo verdadeiramente 

permanente, mas que s5 pela experiência estabelecemos o que 

seja o permanente. Entendo, como algum outro estudioso da 

doutrina kantiana que, ainda que com o avanço da Ciência ti- 

vesse que admitir substituir o relativo, pelo qual acredita- 

mos ser o absolutamente permanente, por outra substância como 

a energia, ainda assim, teríamos que admitir algo absolutamen 

te permanente. Por isso, Kant disse que "clò -ò ub-ò tãnc-ía-ò (no 

^enôrmnoj òõlo oò bubò dz todcu cu> dí-t&A.m-í nações de. tzm- 

po. Õ òu^gi^ dt aZgumai òabò tânc^a^ e o peA-eceA. de üat'Xaò òu- 

p/LÍm-iAÃ.a a ãn^aa aond-cção da un'idadc zmplA^íca do tempo, e oò 

^endmenoò e-lam, então, a duaò e^pec-íeá de tempos, 

noò qua^í-i a exiitência deeon.n.efii.a pa>iateta.mente, o que é um 

abòuAdo. Porque hã òÕ um tempo, no qual todoò oò tempoò d-c^e- 

/lenteò têm que ò e^ poòtoò, não como òlmuZtâneoò, maò como ò u- 

ccòò-ívoò. A peA.manêncta é, poA Iòòo, uma condição nece-iòãAÁ.a, 

unicamente -iob a qual, oò ^enômenoò òão detefimZnãvelò, enquan 
^ 20 5 

to CQÁ.òa& ou objetoò, numa expeKÃ.ência poòòZvel". 

Então, todos os tempos de que possa eu falar se 

rão sempre sucessivos e, nunca, coexistentes. Pode-se pensar 

que, se Kant tentou estabelecer seus argumentos nas Analo- 

gÁ.aò , com base na natureza do Tempo, é possível que ele te- 

nha entendido ou tenha desejado provar o permanente, pela na- 

tureza do tempo, da qual ele não fala especificamente, mas 

tenta revelar as implicações do Tempo com a experiência. Como 

tal, Kant teria confiado em que os que o acompanham no seu ra 

ciocínio concluam que, se nas Ana-iogíaò a implicação é a do 

Tempo com a experiência, a determinação dos modos e das rela- 

ções do Tempo, como a simultaneidade e a sucessão, devem se 

referir a fenômenos ou a objetos, como estes se nos aparecem. 

Ninguém pode perceber o Tempo em òl, ou o Tempo ab&oluto, e, 

nesse caso, para que haja a experiência produtora do fenôme- 

no, é necessário algo objetivo, como permanente. O espaço e o 

tempo que percebemos são os objetivados, que determinamos pe- 

205) Ibidem, pp. 181-182. 
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la sensação e, nos quais, se localizam e duram todas as co^ 

sas. 

De qualquer maneira, serã necessário todo cuida- 

do no exame do que seja a permanência do tempo, porque. se 

falamos de tempos sucessivos, isto poderá significar ou, pelo 

menos, subentender, um outro tempo, onde aqueles têm duração. 

Daí, Kant ter afirmado o Tempo, como unidade total. Para afir 

marmos algo que dura necessariamente, nos nos obrigamos a a- 

firmar o contínuo ou o permanente, onde o quantitativamente 

durável se limita. Nas duas edições da C^Ztica e, sem dúvida, 

mais vigorosamente, na segunda edição, Kant defendeu a subs- 

tância, como sendo o permanente que, por certo, se acha no 

Espaço. Por isso. o filósofo afirma que "con/iecemoi a òubòtân 

c-ca no <iòpaç.o ó omen te. trn diante {^ofiçaò que atuam nele, queA 

atraindo outKoò paKa zle latn.ação], que^ -impedindo-oó de pene 

tA.aA. neteò (Aepulòão e impenet^abitidade]; não conhecemos ou- 

t^cLò pfLOpfiiedadeò com t-ctutivaó do conceito da ubò tância, 
, . j.- .,, 206 

que aparece no e-ipaço e que denominamos maten^^a' . 

Diante das críticas infundadas ao seu idealis- 

mo e especialmente depois do desagradável incidente da recen 

são de Feder, Kant jâ anotara, ãs margens do seu exemplar da 

primeira edição da CA-ct^ca, as alterações que, por certo, gos 

taria de urgentemente introduzir na obra, a respeito do Espa- 

ço e do Tempo, o que, conseqüentemente, reforçaria sua refuta 

ção ao idealismo. As alterações poderiam, talvez, comprometer 

capítulos fundamentais da CAZtica, que, nesse caso, teriam 

que ser refeitos ou reescritos e, nos quais, o Espaço, por 

exemplo, deveria ser tratado como se fosse o permanente. no 

Tempo. Esta ê a impressão que guardo, quando analiso o seguin 

te passo do Eòquematiòmo: "O esquema da ò ubs tância e a peA.ma- 

nência do Keat no tempo, isto í, a AepA.es entação deste AeaZ 

como um subs tAato da detcAminação empZAica do tempo em geAal, 

substAato que peAmanece, poAtanto, na medida em que tudo ma-cs 

muda. (Mão e o tempo que escoa, mas e a exis tência daquilo 

que muda que escoa nele. Ao tempo, poAtanto, que e, ele pAÕ- 

pAÍo, imutável e iixo, coAAesponde, no fenômeno, o imutável 

na exis tência, isto e, a substância e, somente nesta, a suce^ 

são e a simultaneidade dos fenômenos podem seA de te Ami na das, 

206) Ibidem, p. 235. 
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, . , ,r 20 7 
segundo o zampoj 

Parece-me que não desejou Kant introduzir pro- 

fundas alterações, na segunda edição, o que está confirmado 

no seu famoso PíiíL^âcio àquela. A este respeito, sempre que 

não se medite mais profundamente, pode causar certa estranhe- 

za o fato de se ler, na Ho to. QzfiaZ. óobAe o ò-íóXema doò P^in- 

cZp-íoò, acrescentado por Kant à segunda edição: ..."i ainda 

maZò notãvdt qat, pafia compAaandeA a poòòlbi.tidadí daé cci- 

òaò , -òe.gundo aò cate.g0n.ia0 z, pafia dímonò tfiafi, coni e.q llentemen 

tz, a fizalidadz obJzt-Lva dzòtaò, nzczòòitamoé, não óimpizMnzn 

tz dz intalçÕzi, ma^ ú zmp-iz mzòmo dz ín tuiçõzò zxtzinaò . Sz, 

poK ZKZmplo, tomamos o-i zonczltoò pufioi, da Kztaçãc, dzàcobKi- 

moò qaz' 1) pafia Sc da-x na intuição, qaalquzn. coiòa dz pz-inia 

nzntz, quz con.n.z-iponda ao conczito dz òubòtãncia [z pafia moò- 

tfian, aòÁÍm, a AzaZidadz objztiva dzòtz conazito] , nzczi6ita- 

mo-i dz uma intuição no zòpaço [da matznJ^a] , pon-quz òomzntz o 

Zòpaçü z dztzn.minado dz uma manzin.a pzA.manzntz, ao pa^iòo quz 

o tzmpo z, pofi con-ò zguintz, tudo o quz Z6tã no òzntido intz^ 
7 08 

no, {^tui zonòtantzmzntz" 

À primeira vista, pode parecer atordoante e, 

até mesmo, pode-se concluir pela existência de uma possível 

contradição, se se reexamina o que o próprio filósofo afirma- 

ra no trecho anteriormente citado, do EòquzmatÍ4>mo. Jâ na 

pA.ova da PA.imzÍA.a AnaZo gia, ele diz que todos os fenômenos são 

no tempo, no qual, como substrato (como forma permanente da 

intuição interna), podem unicamente ser representadas, tanto 

a simultaneidade como a sucessão. Portanto, o tempo, no qual 

toda variação dos fenômenos deve ser pensada, permanece e 

não muda, porque é aquilo em que a sucessão ou a simultaneida 

de s5 podem ser representadas, como determinações dele. As- 

sim, nesta seqüência, devo me referir ao mesmo problema, quan 

do examino a advertência de que não se deve admitir os fenôme 

nos internos, como coisas existentes em si mesmas, "poòto quz 

a condição z o tzmpo, quz não podz òz^ a dztz^minação dz algu 

ma coiòa zm -ii". De igual modo, o conhecimento cabal dos fenô 

menos não me dã, efetivamente, o conhecimento da coisa em si. 

Devo mencionar, nesta seqüência de pensamento, outra conclu- 

207) Ibidem, p. 154. 

208) Ibidem, p. 214. 
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são do EóquematyLómo : ê a de que a Categoria esquematizada do 

permanente, ou seja, do substrato imutável de toda mudança ê 

a de substância, sendo o esquema transcendental a permanên- 

cia. Outro passo, que julgo decisivo, no encaminhamento aqui 

feito, é o de que a sucessão se consuma com o fenômeno e não 

com a substância, porque esta é a que permanece. Nesse caso, 

s5 ê valida para o que se nos aparece, sendo esta a oportuni- 

dade em que se determina o tempo como conceito condicionado 

pela intuição pura, ou identificado como condição a priori. 

Da síntese da sucessão necessária, surge, então, o esquema. 

A causalidade se impõe ao meu espírito, como sendo a sucessão 

de fenômenos no Tempo e não como sucessão de tempos. Toda cau 

tela aqui ê necessária para não se cair, ingenuamente, por um 

lado, nas malhas do que o próprio Kant qualificou de idealis- 

mo extravagante (Schwermerisch), que consiste em querer trans 

formar coisas em si em simples representações e, por outro Ia 

do, não ceder ao realismo sonhador, que pretende transformar 

em coisas, simples representações. Seria repetir o erro de 

Berkeley. Penso que evitar trazer, neste momento, uma discus- 

são sobre como se deve entender a palavra "coisa", será acon- 

selhável, para não se conduzir este exame a outro ponto difí- 

cil da teoria kantiana. 

Assim, a dificuldade que emerge como uma possí- 

vel contradição, talvez possa se desfazer, a partir do que se 

deve entender por realimo empírico, que sustenta que as coi- 

sas que percebo nos meus sentidos, no espaço, são reais, mas, 

apenas enquanto fenômenos ou como simples representações. E 

possível que, no idealismo transcendental de Kant, esteja im- 

plicado o realismo empírico. E como percebo esta implicação? 

Inicialmente, ao considerar a impossibilidade de demonstrar, 

a partir de simples representações, a existência de objetos 

reais em si, fora de mim. Em seguida, como afirma Kant, no 

§ 13 dos PA.ol2.g5me.no6, considerar-se-ia o espaço do geométra 

pura ficção, sem validade objetiva, pois não se compreende co 

mo as coisas devessem concordar, necessariamente, com a ima- 

gem que delas fazemos, antecipadamente. Então, como diz 

Verneaux, se os objetos no espaço existem em si e não depen 

dem de nós, não se pode afirmar a priori seus sujeitos. A con 

seqüência será a de que as proposições matemáticas não têm 

qualquer valor objetivo e toda geometria nada ê senão apa- 

rência (Schein), ficção (Erdichtung) e quimera (Hirngespinnt). 
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Se, finalmente, eu aceitar os fenômenos por coisas em si, se- 

rei irremediavelmente precipitado na ilusão transcendental. 

Isto conduz ao erro metafísico e culmina nas antinomias. 

Lembrei, linhas acima, que, no idealismo trans- 

cendental, talvez estivesse implicado o realismo empírico. 

Talvez não seja um realismo empírico, já que as coisas em si 

não são, jamais, dadas na experiência, e não ê um realismo 

transcendental, porque a coisa em si ê distinta do fenôme- 
209 

no, pelo menos como nos diz Verneaux, no sentido em que 

ela não ê uma substântificação do fenômeno. E um realismo sem 

nome. Realismo, porque percebe-se que Kant admite a percepção 

direta das coisas, no espaço, fora de nós e, em seguida, quan 

do tenta mostrar que a propria experiência interna não ê pos- 

sível, senão pela suposição de experiência externa. Para tan 

to, veja-se o Pa^alog^òmo e os Pn.ole.gôtmnoò , onde Kant 

prova a impossibilidade que se tem de perceber e de demons- 

trar a existência das coisas, fora de nos, ou seja, as coisas 

exteriores, no sentido transcendental, como coisas em si. 

b - Como ic dão a-ò le^açõei de Tempo 

S5 me represento a simultaneidade e a sucessão, 

pressupondo a existência do permanente que, segundo Kant, ê o 

substrato da representação empírica do próprio tempo, sendo 

possível, unicamente nele, toda determinação do tempo. Do per 

manente, o que posso saber ê que; (1') ê o substrato de toda 

determinação do tempo; (2') ê a condição da possibilidade de 

toda unidade sintética das percepções, ou seja, da experiên- 

cia; (3') ê nele (permanente) que toda variação no tempo pode 

ser encarada apenas como um modas da existência daquilo que 

fica e permanece. Mas Kant diz que, em todos os fenômenos, o 

permanente é o objeto mesmo, isto é, a substância (phaenome- 

non) e que tudo que muda, ou pode mudar, não pertence senão 

ao modo interno dessa substância ou substâncias e, por conse- 

guinte, à sua determinação. 

209) VERNEAUX, R., op. cit., p. 66. 
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Então, eu penso este permanente como sendo o 

próprio objeto, mas como conòtÂ.uZdo e, portanto, como objeto 

no Tempo e no Espaço; não como coisa em si (da qual nada sei 

e da qual não posso dar um conceito definido, embora continue 

a procurar-lhe uma definição, já que a experiência nunca sa- 
210 

tisfaz a razao), mas como coisa fenomenal, quer dizer, da 

experiência, a única forma de conhecimento dos objetos de que 

esta dotado o homem. Nessa linha de raciocínio, s5 cünkíço o 

que seja o peAniamnte. através dos acidentes nos objetos. Co- 

nheço estes últimos, quando da aplicação das Categorias às 

apreensões da experiência e. s5 assim, posso estabelecer as 

determinações de uma substância que, para Kant, não são outra 

coisa senão modos particulares de ela existir, ou seja, são 

os seus acidentes reais, porque se referem ã existência da 

substância, e também reais, porque as negações são determina- 

ções que expressam o não-ser de algo na substância. Ora, os 

tais objetos dos sentidos não existem, segundo Kant, senão na 

experiência. Para Kant, conceder a eles uma existência pro- 

pria, que subsista por si mesma, sem a experiência ou antes 

dela, ê o mesmo que imaginar-se, também, que há uma experiên- 

cia, sem a experiência ou antes dela. 

Desse modo, concluo que s5 pznòo o permanente, 

através dos acidentes da substância, como, no caso da prova 
211 

de Kant, quando se refere ao movimento, enquanto acidente 

da matéria (movimento, enquanto existência particular), a cu- 

ja existência se denomina ineréncia, para distingui-la da 

existência da substância, que se denomina subsistência. Pen- 

so, portanto, o permanente, da mesma forma como penso, com a 

ajuda da imaginação, o Tempo e o Espaço, intuições a priori 

da minha sensibilidade, ou seja, o permanente, como condição 

do que estabeleço, por simultaneidade e sucessão. 

Assim como não posso pensar o Tempo e o Espaço, 

como condições a priori da sensibilidade senão depois da expe 

riência do movimento ou da mudança, quantitativamente determi^ 

nados na experiência, da mesma maneira, o permanente so me é re 

velado, quando me represento os fenômenos de sucessão e simul_ 

taneidade. Mas, a sucessão de algo ou a simultaneidade de coi 

210) KANT, PA.olãgomÍmò , op. cit., § 52 c, p. 124. 

211) KANT, C^LÍtíqud de. Ia. Raíòon PuAe., op. cit., Troisième section, ver 

p. 180. 



21Ò 

sas ou acontecimentos eu só posso verificar na substância, ou 

seja, na propria experiência possível, o que me leva a consta 

tar a aprioridade do que seja o permanente. 

Penso, como Kant, que, da mesma maneira es tabele 

cida para o Tempo, o permanente não ê um conceito empírico 

abstraído da experiência, e ê pressupondo a representação da 

simultaneidade e da sucessão, que posso me representar o per- 

manente ou a substância, que conheço pelo nome de matéria. 

Por isso, Kant diz, também, que, sobre a mesma permanência, 

funda-se a correção do conceito de mudança. Surgir e perecer, 

diz o filósofo, não são mudanças daquilo que surge ou perece. 

A mudança ê um modo de existir, que resulta num outro modo 

de existir, precisamente, do mesmo objeto. Por isso, tudo o 

que muda é líòtcLvzt e somente o seu q.ò tado vcLA.^a. De modo que 

esta variação s5 se refere ãs determinações que podem cessar 

ou começar. E aqui ê que surge o aparentemente paradoxal; so 

o que ê permanente (a substância, a matéria) muda. Ao contra 

rio, o que é instável não sofre nenhuma mudança, mas tão so- 

mente uma variação, jâ que certas determinações cessam e ou- 

tras começam. 

Sobre a afirmativa de Kant, na An^-íboZogia doò 
212 

ConcQ.Á.toò , de que "não conliecemos outras propriedades const^ 

tutivas do conceito de substância, que aparece no espaço e 

que denominamos matéria" e de que a própria substância que 

conhecemos no espaço, só é conhecida mediante forças que a- 

tuam nele, ou seja, a atração e a repulsão ou impenetrabilida 

de, confrontada com outros trechos da "Obòtivac^ão Qafiai. ■òob^.z 
• - 213 

o do6 PA.-cncZp-io6", na Ia. edição, e ainda do que 

apresenta na Re.^tzKCÍo òobAe. o conjunto da pòZcotog^a puAa., em 

conseqüência dos paralogismos, hâ outra referência que, para 

certos intérpretes e comentadores, parece reforçar o caráter 

de contradição do que afirmou na Estética TAanòcznd^ntal e no 

Eó q uzmat-c-i mo . Diz Kant, referindo-se a uma comparação entre 

212) Ibidem, p. 235. 

213) Ibidem, p. 214. 

Veja-se, também, o § 46 dos PAx>te.gÔrmnoò : ..."as proprie- 

dades, pelas quais conhecemos os corpos, sao meros acidentes, até 

mesmo a impenetrabilidade, que devemos nos representar , sempre, 

como apenas o efeito de uma força, para a qual nos falta o sujeito". 



a psicologia, como fisiolo^'.ia do sentido interno, e aquilo 

que ele chama de somatologia, enquanto fisiologia dos objetos 

do sentido externo: "Sc bem que. um e outA.o òe.jam jenômeuoi , c 

^^ndrmno quz 4e ap/te-i eu,£a ao iQ.ntÁ.do ex-£eA.nf te,m, zntfidtanto, 

qaaZquzA. coiòa de áxxo e de p2.->Lmane.ntz, quo. ^0A.mc& um òubò- 

tfiato qua 5 e-^ve de ^undamen-to ã.i deíe^tm^naçõe-ò mu^táve^-i c, 

con-i eq ILentement^, um concaíto òíntát^co, a óabeA, aquele do 

e-òpaço e de um fenômeno no eòpaço; ao paòòo que o tempo, que 

é a. ún^ica jo.'ima de noiia cutu-cção -ínte-iio^, nada tem de durá- 

vel, e, po-r conò egll< nte, não noi ^az conhecen., òenão o-i mudan 
- "'14 

çai dcUi deteimlnaq-oei, e não do objeto dete-rm-cnável".'' O 

assunto desta citação, somado ao que está exarado nos trechos 

indicados, pode levar, por julgamento precipitado, a simular 

um paradoxo ou uma contradição imperdoável. Mas, o que a mim 

me parece imperdoável ê o fato de alguém, ingenuamente, crer 

que Kant, um espírito tão vigoroso, houvesse incorrido numa 

tal contradição. Seria um disparate, afoitamente assacado e 

tão genial cerebração filosófica. 

Mantenho-me na certeza de que, confrontando ou- 

tras passagens da Q.nZti.c.a, conseguir-se-á dissipar o impacto 

desta aparente contradição. Encontro, por exemplo, na "CfiZtA.- 

ca do quanto pa-ra-íogtò mo", referências que podem lançar mais 

luz sobre o impasse. E necessário, antes de tudo, distinguir- 

se o que se deve entender por col&aò {^ofia de nÕò , quando Kant 

diz que, "pa^a òe daA. na Intuição qualquer coiòa de permanen- 

te, que coA-A-e-^i ponda ao conceito de òub&tânc-ia (e pa^ia moò- 

tfian., aòòím, a fiealldade objetiva deòte conceito) , neceiò-cta- 

de uma intuição no espaço (da materia], porque òõ o eòpa- 

ço e determinado de uma maneira permanente, enquanto que o 

tempo e, por con.i eguinte, tudo o que eòtã no òentido interno, 
215 - - 

eócoa òem ceòòar". E eu pergunto: o que e que esta no sen 

tido interno? Tentarei responder, na seqüência do que se se- 

gue. Kant esclarece que as propriedades constitutivas da sub£ 

tância (no caso, a matéria) que se pode conhecer, são apenas 

a atração e a repulsão ou impenetrabilidade. Estas seriam as 

propriedades constitutivas da substância, sendo este, possi- 

velmente, o nome que damos às coisas em si, fora de nós. Se- 

214) KANT, Cri-tique de Ia Rctcson Pu/ie, op. cit., p. 308. 

215) Ibidem, p. 214. 
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ria a maneira pela qual a coisa em si, fora de nós, distinta 

de n5s, nos afeta, sendo as demais qualidades variáveis, de 

acordo cora a percepção de cada um, e constatãveis (por meio 

das Categorias conhecidas), mas cujas qualidades, ou estados 

podem mudar. Acredito que as forças de atração e repulsão 

são, invariavelmente, percebidas por todos os seres, em ne- 

nhum, variando a impressão do que sejam elas. 

Então, a substância, ou o permanente. referido 

por Kant, seria a coisa fora de nós, mas que pertence, sim- 

plesmente, ao fenômeno exterior, no espaço. De maneira algu- 

ma, entendo se possa fazer independer do tempo a noção de per 

manência. Naturalmente, se quero afirmar que o permanente es- 

tá nos objetos do sentido interno ou externo, isto, sem dúvi- 

da, terá que ser afirmado na ordem empírica. Mas, Kant teve 

que, necessariamente, pressupor o próprio Tempo, para afirmar 

a permanência do espaço, já que não podemos dispensar a suces 

são de algo permanecendo e, por conseguinte, ocupando espaço 

e durando, através da unidade de um Tempo ãn-LCO. Na realida- 

de, como ele próprio diz, na segunda edição, "zita pe.'tmanin- 

tia. não í, íntn.e.tanto, ou.tHa. co^áa, ò anão o modo de no-i te- 
_ 9 1(3 

p/itò tntaAmoò a zx-íòttnc^a daò coZòaò [no jjenomeno)". 

Na primeira edição, ele dissera que se se pode 

determinar a sucessão e a simultaneidade objetivas apenas com 

relação ao permanente, então, deve-se entender a simultaneida 

de e a sucessão como meios, pelos quais, o permanente existe 

e, neste caso, este permanente deve ser o substrato da idéia 

de tempo. Na segunda edição, ele diz que o tempo é que é o 

substrato da sucessão e da simultaneidade. Como tal, o perma 

nente me parece ser, então, o próprio substrato de fenômenos 

sucessivos e simultâneos. Mas, como a simultaneidade e a su- 

cessão não são modoò do T&mpo ew 6^, da mesma maneira pela 

qual os acidentes o são para a substância, não deveir, a simul- 

taneidade e a sucessão, ser consideradas como acidentes do Tem 

po. Esta, a razão porque Kant chama o permanente de substân- 

cia e pode afirmar que os fenômenos, ou o real, só podem ser 

pensados como suas determinações. 

Ora, se, como Kant diz, a substância é algo que 

só pode existir como sujeito e nunca como predicado, repito 

216) Ibidem, p. 180. 
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que apenas posso pensar o permanente, como sendo o objeto 

construído e, para tal, se subsume às intuições de Espaço e 

Tempo. Sendo assim, poderei afirmar que se trata de um conhe 

cimento propriamente dito, porque todo objeto, após sua cons- 

trução no Espaço e no Tempo, pertence à intuição sensível. De 

outro modo, a substância continuaria sendo um conceito vazio, 

ou noção intelectual pura, ã qual devem estar submetidas to- 

das as representações, antes que possam servir para juízos de 

experiência, sem objetos, portanto, que possamos julgar poss^ 

veis ou não. Se Kant não afirmasse ou não nos levasse a pres- 

supor a propria matéria, no espaço, fora de nós, como sendo 

a substância, então ele estaria afirmando uma outra possível 

forma de pensamento, sem qualquer possibilidade de uma reali- 

dade objetiva, jã que não dispomos de qualquer tipo de intui- 

ção, ã qual possamos aplicar a unidade sintética da apercep- 

ção, afim de lhe determinarmos o objeto. Não fosse, pois, a 

intuição sensível e empírica, impossível seria atribuir-lhe 

sentido e significado. 

Conseqüentemente, se me convenço, agora, de que 

Espaço e Tempo são as únicas formas de nossa intuição possí- 

vel, e que se, igualmente, admito o objeto de uma intuição 

não-sensível como dado, podendo representá-lo por uma síntese 

transcendental da capacidade da imaginação, especialmente se 

considero esta como a faculdade de representar um objeto, 

também, ò um a. òua pfidò znça na intuição (§ 24, CR. Pura), pos- 

so me representar a substância, o permanente, o objeto fora 

de mim, não através de predicados, mas através de um movimen- 

to, como descrição de um espaço, já que esse movimento, na 

própria palavra de Kant, "é um ato pu^o da òZntzòo. 4uce.ó4^va 

do múltiplo, na intuição axtz^na em g&Aat, rmdiante. a capaci- 
217 

dade. da imaginaçao pKodutofia". Isto e considerar, com 

Kant, que a imaginação é o poder de me representar, na intui- 

ção, o objeto, mesmo na ausência deste. 

Ora, segundo o Filósofo, toda nossa intuição ê 

sensível e, nesse caso, ele pode afirmar que, em razão da con 

dição subjetiva (e somente por ela), a imaginação, que pode 

dar aos conceitos do entendimento uma intuição corresponden- 

te, pertence, então, ã sensibilidade. Então, se considero, com 

217) Ibidem, § 24, nota de Kant, p. 133. 
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Kant, que a síntese ê uma função da espontaneidade, que é de- 

terminante e não determinável como os sentidos e que, portan- 

to, pode (ela) determinar a priori os sentidos, quanto à sua 

forma, de acordo com a unidade de apercepção, a imaginação ê, 

nesta medida, um poder de determinar a sensibilidade a prio- 

ri, e sua síntese das intuições, de acordo com as Categorias, 

deve ser a síntese transcendental da imaginação. Neste caso, 

isto significa a aplicação do entendimento sobre a sensibili- 

dade, ou a objetos de intuição, possíveis para nós. Assim, o 

permanente (a substância) deve ser o sujeito de todos os pre- 

dicados e, conseqüentemente, o substrato de tudo que muda, 

mas ao nZval dc ^cnÔtmno. De modo que, desde as referências 

sobre o papel e a função da imaginação, até ã representação, 

no fenômeno, do que seja o permanente, Kant revela a marcha 

do esquema para a Categoria. 

Devo, porém, relembrar aqui esta marcha, tentan 

do detectar, em minha memória, o quadro de como tudo ocorre. 

Se afirmo que todo esse processo se desenvolve ao nível do 

fenômeno, repito Kant, dizendo que só o permanente muda. Ora, 

as substâncias, no fenômeno, são os substratos de todas as 

determinações de tempo, mas, se ao contrário, eu disser que, 

se algumas substâncias surgem, outras perecem, então eu te- 

rei, por certo, como resultado, a supressão da unidade empír^ 

ca do tempo, revelando, neste caso, esses fenômenos, duas es- 

pécies de tempo e, portanto, uma existência decorrendo parale 

lamente, o que representa um absurdo. Somente pela relação de 

sucessão e simultaneidade, que revela tempos diferentes, pos- 

so entender que o tempo, ou tudo que se desenvolve no sentido 

interno, escoa sem cessar, sendo isto o que se determina pe- 

los fenômenos, por sua vez, jã determinados como coisas ou 

objetos, numa experiência possível, e não o Tempo, como condi^ 

ção ou intuição pura a priori da sensibilidade, embora, ain- 

da aqui, esteja indeterminada a relação objetiva dos fenôme- 

nos (vale dizer, a sua sucessão temporal), o que s5 se revela 

rã pelo princípio de causalidade. 

Portanto, só no Tempo único podem os eventos ou 

tempos diferentes ser postos como sucessivos. E, numa rela- 

ção de fenômenos, como nos de sucessão e simultaneidade, e 

mesmo quando se se refere a sua existência e, por conseguin- 

te, ã sua determinação, que tem que ser dinâmica, ela deverá 

estar submetida a princípios que tornem possível o seu conhe- 
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cimento experimental, é este o motivo, pelo qual Kant diz que 

os fenômenos têm que ser submetidos à noção de substância, 

que ê o princípio de toda determinação da existência, como 

noção de coisa em si. Em outras palavras: quando se fala que 

o Tempo 4 em ce-isaA, significa isto uma referência ao tem 

po da experiência possível, isto ê, ao tempo do fenômeno de- 

terminado como forma do sentido interno. Só flui o tempo em 

que se acha inserido o oòjeío conòt^aZdo (fenômeno) , através da 

aplicação das Categorias, ou seja, a própria Categoria esque- 
218 

matizada, determinando a ordem fenomenal. Se fosse o Tem- 

po único (como um todo, portanto, como condição ou intuição 

a priori) o que escoasse, então, neste caso, eu não poderia 

saber que isto se dá com ele, mas, ê inversamente com ele, 

como condição, que posso afirmar que alguma coisa ou tempos 

parcelados (limitações) escoam. O Tempo ünico, como intuição 

pura a priori, ê o critério. Por conseguinte, não fosse pelo 
- 219 - - . .- . 

objeto construído (fenomeno), e eu não teria consciência 

218) Desde que sou consciente de uma representação, posso chama-la obje^ 

to. O termo objeXo, significando o fenômeno tomado como represen- 

tação, possivelmente poderá ter outro significado, quando apenas 

designa um objeto externo (como algo realmente dado, com relaçao 

ao sujeito) e deve ser investigado com mais profundidade. Portan- 

to, fenômenos, como representações ou como objetos de consciência, 

sao a mesma coisa que a apreensão, ou aquilo que é acolhido na sin 

tese realizada com a ajuda da imaginação. Isto levou Kant a afir- 

mar que o múltiplo dos fenômenos e sempre produzido em sucessão, 

na mente; e a concluir, na ?fio\J(i da Se.gundcL Analog-ía, que, "òe. Oò 

^znômznoò ^o-òó&n co^clò em òí meómoò, n^ngu^m podzAÁa òaboA pzJia 

iuczòòão de fL2.pfL^^mtaçõeÁ deA^e múLtíplo, de como Ligado ao 

objtto. Com nf^QÃ-to, nada -temoi a veJi óenão com noòòoò A£.pAZóznta- 

çõeó; quanto a òob^à. como podem (LX^Utífi coáãoá <m ò-í (4em 

cia ãi A.epA.eAmtaç.õeÁ peZcn quaíò &iaò noò afetam], eiíã inte.-Lna- 

mínte. iofia. de noòòa uio-fia de conhe(UJne.nto". 

219) Considerando que e difícil para se reter na memória o significado 

do que seja j^enomeno ou objdto con&iAaZdo (conhecido), no contexto 

deste trabalho, devo esclarecer: no § 19 da E&tzt^ca T-taiUCínderi- 

taZ, Kant nao inicia sua exposição explicando o que seja o objoXo. 

O que fica claro, com o desenvolvimento de sua leitura, e que: a 

intuU-ção é o modo pelo qual um conhecimento pode se referir a obje 
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desse próprio Tempo, como intuição pura, e, mesmo este, não 

existiria, no sentido de que jamais me seria revelado. Porque 

algo que ainda não existe objetivamente, mas apenas como con- 

dição simplesmente subjetiva de toda minha sensibilidade, co- 

mo tal não pode escoar. Algo ê que flui nele. De modo que, 

para ganhar o -itatuò de fenômeno (phaenomenon) , a impressão 

tos. A i>e.n!>X.b^Lidcid(L, que nos fornece a intuição, é a receptividade 

ou capacidade de nos representarmos o objeto, quando nos afeta. Pe- 

lo e.yLte.ncUjnzntO, os objetos sao pensados e dele se originam os con- 

ceitos. A impressão do objeto externo sobre nossa capacidade de 

representação, na medida que nos afeta, é a -!>2nÁCLçaü. A íntLU.çÁo, 

que nos provem da ^etiòação, se chama ^.mpZ^OX.. E o objeto indetermi- 

nado de uma ■íntUyLçàü zmpZ'u.cM. chama-se ^znÕtne.no. A sensação é a ma- 

te.-fÚJX. do fenômeno. E a forma do fenômeno é o que coordena o múlti- 

plo do mesmo fenômeno em tais relações. Mas, a matzfiia do fenômeno 

sô nos é dada CL pOòtoAÃ-O^, porque, nao sendo a sensação a que coor^ 

dena a si mesma a uma certa forma, esta forma s5 pode estar a pfiio- 

AÁ, no espírito, pronta para se aplicar a tudo, e e por isso indepen 

dente da sensação. Quando tais representações nada tiverem que pro- 

venha da sensação, Kant as chama puras, em sentido transcendental. 

Ha duas formas puras: O Espaço e o Tempo. E, agora, o objiXo conò- 

tA.LU.do ( conh ec id o) . 

Fazendo a distinção entre fenômeno e númeno, com relaçao 

a todos os objetos em geral, Kant diz que, somente ligados, enten 

dimento e sensibilidade podem determinar objetos em nos. Se os se- 

pararmos, teremos apenas intuiçoes sem conceitos. Na LOQÁ.CJX Tfuxtii- 

cenáS-tutílí, Kant diz que as intuiçoes sem conceitos sao cegas e os 

conceitos sem conteúdo sao vazios, mas, de qualquer modo, nos dois 

casos, não poderá haver representações de nenhum objeto determina- 

do. O que devemos fazer, então, afim de que possamos de-tíãmínoA. o 

objeXo e não somente expressá-lo em vários modí? Será, obrigato- 

riamente, reunindo através das Categorias, numa consciência a prio- 

ri, o dado múltiplo na intuição. E, para tal, devemos usar a função 

de nossa capacidade de julgar, que é o dòqiwmi, pelo qual o objeto 

é subsumido ao conceito. Mas, esta determinação so pode ser tomada 

no sentido empírico, enquanto objeto da experiência, representado 

na conexão universal dos fenômenos e, portanto, somente numa rela- 

çao com a experiência possível, muito embora possa, tanbin, ser 

feita fora dessa relaçao, com a mesma experiência possível. 
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sensorial subjetiva - o Erscheinung - o diferente da ilusão, 

devera ser submetido ao Espaço e ao Tempo e as Categorias, a- 

través da aplicação do esquema. Isto ê o que posso entender 

por objuto conòt^uZdo. Este seria um, entre os possíveis sig- 

nificados do termo, na Cn.ZtÁ.c.a da Razão PuA.a, tais como: fenô 

meno, objeto transcendental, coisa em si, objeto conhecido ou 

de conhecimento, ou mesmo o númeno, em sua função negativa. 

Devo reservar, agora, algumas reflexões e co- 

mentários sobre a Segunda Analogia. 
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B - A SEGUNDA ANALOGIA 

Na primeira edição da CfiZt-ido., Kant afirmava, 

na SzgLinda Anatogla, um princípio, cuja redação era a seguin- 

te: Tudo quí chega (começa a -i za) -òupõe qaaZqunn. colòa à. qaaX 

òaczdz, segando uma n.eg-n.a. Naquela edição era chamado de 

clpÁ.0 da PA.odução (Erzeugung) . Na reformulação da segunda 

edição, Kant mudou o enunciado e acrescentou, antes da prova, 

uma advertência. Aqui, a redação da segunda edição; todaò aò 

mudanças acontecem iegundo a te-í de conexão de cauòa e eáe-c- 

to. 

Na P^-íme^-^a Analogia, todas as mudanças ou suces 

são das aparências (fenômenos) significavam alterações de esta 

do na substância. A Segunda Analog^a, ainda discutida por mui- 

tos físicos de nossos dias e por teólogos, ã época de Kant, pa- 

rece continuar mantendo a sua validade, ja que continua ofere- 

cendo os elementos necessários para a interpretação da expe- 

riência sobre o problema da reversibilidade e irreversibilida- 

de de seqUências temporais. O exemplo da sucessão que ocorre 

nas nossas percepções ê o clássico exemplo da visão da casa, 
2 2 0 

que olhamos de baixo para cima ou de cima para baixo. O 

da irreversibilidade e o do navio, citado por Kant, que ete 

vê deòcendo a coKn.ente. Â minha percepção da òua poóição maiò 

abaixo sucede a peA.cepção da òua poòição maiò acima, no cuAòo 

do fiio, e e impoòóZveZ que na ap^eenòão deite {,enÕmeno o navio 

deve&òe &eK percebido, pfiimeiKo, maiò abaixo, pon.ém, depoii, 
221 

maiò acima da coA.A.ente. Penso que nao se deve negligenciar 

as provas de Kant, na Segunda Analogia, ou mesmo declará-las 

superadas sem oferecer algo mais que possa substituí-las com 

segurança científica perfeita. De qualquer modo, não desenvol- 

vi, neste meu trabalho, considerações mais profundas sobre a 

questão. O que desejo assinalar é que, nesta Analogia, confi- 

gura-se a resposta de Kant a Hume, e 6 onde, possivelmente, a 

Vedação T Aan-ò cen dental se aplica em todo seu vigor. Os argumen 

tos de Kant nesta prova podem ser, por alguns comentadores, 

julgados fracos. Pessoalmente, posso observar que, ao invés 

de obscuridade, há nesta página do filósofo, um tremendo e 

220) KANT, C-lZtica da Razão PuAa, op. cit., B/235 - B/238. 

221) Ibidem, B/237. 



inusitado esforço para ordenar os seus pensamentos. 

Kant tenta estabelecer uma diferença entre uma 

sucessão objetiva dos fenômenos e uma sucessão subjetiva. Pa 

ra que eu possa considerar o fenômeno de um objeto, ê necessá 

rio que o múltiplo da percepção (sensação) esteja conectado 

na unidade sintética da apercepção, para ser pensado. Segundo 

Kant, quando "percebo que ^znômtnoò 4e òuazdem, iòto z, qut 

num ttmpo hã um z-itado de co-íòaò contfiãi^o ao objítü quo. ha- 
2 2^ 

\jia no zòtado píeczdente., " estou ligando, conectando as 

duas percepções, no tempo. Se se considerar, como Kant, que a 

sucessão de uma percepção do tipo A e outra, do tipo B. ê irre 

versível e se dá objetivamente, então, se pode dizer que a 

apreensão de uma percepção que ocorre sucede àquela que pre- 

cedeu, e isto acontece de acordo com uma regra. Tudo que se 

conecta objetivamente (no objeto) ê determinado pela síntese 

transcendental da imaginação, através do Tempo. Segundo Kant, 

"a A.eg^a paA.a dztz^mZna^ algo, òzgundo a òuc.<lòòÕío tampofial í 

zòta: a. condição, òob a qual <segae 4 [lòto z, nzc&óò aAta- 

niente.) o evanto, deve ò e.A encontrada naquilo que. o precede. 

Pofitanto, o p/u.ncZplo de razão óu^lcíeyUe e o fundamento da 

expzrlência poò&Zvel, a óaber, do conhecimento objetivo doò 

fenõmenoò no tocante ãò 4ua4 fielaçõeò na òéfile ^ uce66lva do 
. ,,22 3 
tempo . 

Sabe-se que ê perfeitamente possível destacar o 

todo da prova em vários momentos, ou desenvolvimentos. A pro 

va acrescentada ã edição de 1787, inicialmente, dá a impressão 

de que a Segunda Analogia se sustenta na Vfilmelra. 

O primeiro momento da prova se caracteriza pela 

percepção das mudanças em diferentes Tempos. Logo em seguida, 

vem a conexão dos vários estados que se sucedem e, como diz 

Kant, a "conexão não e uma obra do òlmpleò òentldo e da Intui- 

ção, moA é aquZ o produto de uma faculdade òlntítlca da Imagl 

nação, que determina o òentldo Interno com reópelto à relação 

de tempo" 

Em seguida, ê a argumentação de Kant sobre o fa- 

222) Ibidem, B/237. 

223) Ibidem, B/2A6. 

224) Ibidem, B/247. 
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to de que temos que conhecer ou saber da relação objetiva dos 

fenômenos, no Tempo. Para conseguir estabelecer esta relação, 

não basta que me limite à imaginação, mas que me obrigue a 

pensar como se ordenamos fenômenos, temporalmente. Quer isto 

dizer que devo estabelecer qual fenômeno precede ou sucede 

ao outro. E esta sucessão no Tempo se realiza segundo a lei 

de causa e efeito. E aqui, nesta conexão, esta um conceito pu 

ro do entendimento e não um conceito que se abstrai da expe- 

riência, pela sensibilidade. Kant se esforça, nesta prova, pa 

ra indicar que se se quizer emitir juízos perceptivos objeti^ 

vos, com referência a fenômenos, isto devera ser feito em 

obediência ao PfiincZpio dt Cauòatidade.. Numa relação de su- 

cessão de A e B é preciso que 8 suceda a A, mczòòaAÁ^ame.ntí. 

E a sucessão serã objutlva, quando se der pela aplicação da 

Categoria esquematizada, de causa e efeito. S5 assim ela será 

possível. 

Há um grande numero de problemas que se levan- 

tam, quando se examina mais minuciosamente esta knatoQ-LO.. Uma 

das dificuldades ê a ambigüidade de certos termos que Kant u- 

tiliza nos seus argumentos. Certamente, não cabe, nos limites 

das reflexões aqui apresentadas, nenhum grande aprofundamento 

sobre a questão. Lembro apenas os detalhes principais. Um dos 

problemas tratados nesta AnaZog-ia é o da distinção entre o 

que seja o objzto e o múltiplo do fenômeno. No corpo da argu- 

mentação de Kant, o fenômeno significa o objeto total. O exem 

pio ê o de uma casa. As vezes, o fenômeno poderia ser enten- 

dido apenas como uma parte do objeto. As partes do objeto se- 

riam os múltiplos do fenômeno. Sobre este tópico, esclarece 

Kant que "a ap^zenéão do múltiplo do (fenômeno é" òe.mpA.z òucíòòí 

va. A4 A.íp^z.0 íntaçõe-ò dcu> poi^te.6 Áaczdzm umcu> out^a^ . A 

quzòtão também ^ iucecíem no obj&to, concz^m a. um izgundo 
225 

ponto da fizf^lzxao, nao contido no pAÃme.-c^o " - Os fenômenos 

e suas partes são idéias que são apreendidas sucessivamente. 

Tudo faz crer que Kant se refere ã idéia, não como o objeto, 

mas como algo que designa o objeto. Notando que, na passagem em 

referência, Kant considera o fenômeno apenas como partes 

(percepções sucessivas) e não como o próprio objeto, eu me 

perguntei se isto não suscitaria um problema, já que, logo a 

225) Ibidem, B/234. 
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seguir, ele diz que o fenômeno ê uma idéia, cujo objeto trans 

cendental nós não conhecemos. O que fica claro, todavia, e 

que nossas apreensões são sempre sucessivas e, no exemplo da 

casa, nós jamais poderemos perceber suas várias partes, simul. 

taneamente. Isto, porque, como afirmou, os fenômenos, não sen 

do coisas em si mesmas (fato que está completamente fora de 

nossa área de conhecimento), tenho que indicar qual ligação, 

no Tempo, deva ser atribuída ao múltiplo nos fenômenos. 

Realmente, nós nada òabemo.6 de coisas em si 

(mas, talvez, apenas pznòã-Zaò em sentido negativo) a não ser 

inquirindo de que modo elas nos afetam. Se uma das formas de 

nossa sensibilidade ê o Tempo, não podemos atribuir relações 

de natureza temporal às coisas em si. Este ê um grande proble 

ma da filosofia kantiana. Se julgo que uma casa não e uma 

coisa em si e que, para mim, ela ê apenas uma idéia, ou par- 

tes, que são dadas sucessivamente, como posso explicar que o 

múltiplo do fenômeno se reúne no Tempo, como que coexistindo? 

O próprio Kant levanta a dificuldade, quando pergunta: "como 

pode o mviltZpto -i Ligado no pfiopK-io fenômeno que não & na- 
7 y fs 

da em í>á. me^imo?" Para ele, a questão ê difícil até mesmo 

para a Filosofia Crítica. Dos argumentos de Kant, em várias 
227 

passagens, podemos concluir que, se se pergunta sob quais 

condições o conceito de casa concorda com a mesma, a resposta 

resultará do que for pensado sobre aquilo que a sensação for- 

necer, mas, na realidade, o que se pergunta é sob quais cond^ 

ções é possível, para qualquer conceito, subsumir o objeto. 

A Segunda Analogia ê, na realidade, a regra 

que nos mostra como é necessária a combinação do múltiplo, 

ao mesmo tempo que nos revela como são diferentes, o fenômeno 

e outros tipos de apreensão. De qualquer maneira, a Analogia 

aqui examinada só se aplica como uma regra para determinar o 

objeto fenomenal e não o objeto transcendental. Prova disso 

são as várias passagens como, por exemplo: ..."o pAlncZp-ío òa 

pAemo de todoò o& JuZzo& ò-intetlcoò é que todo objeto eòtã 

■iob ai cond-içõe-i neceòòãfiiaò da unidade òintet-ica da expe^Xin 
2 2 8 - - ^ 

cia em gexal" \ "Objeto, po^ejn, e aquilo em cujo conceito e 

226) 

227) 

228) 

Ibidem, 

Ibidem, 

Ibidem, 

B/236. 

B/196, 

B/197 . 

B/296, B/479. 
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— ? ?Q 
^zan^ido o maltlpto do. uma intu-Lção dada"-, "O objeto z a- 

qullo qaz, no ^enâmzno, contém a cond-Lção dzòia íizqko. nzczò&ã. 
- 2 30 ~ 

/L/ca da apA.eenòao". 

Outro desenvolvimento da prova seria uma discus 

são mais a fundo sobre a sucessão objetiva, nas passagens que 

já citamos desta prSpria Analogia, onde Kant separa o que se- 

ja percepção sensível, de outras. No caso do navio, por exem- 

plo, ocupando uma posição Â e, em seguida, outra posição 8, A 

não é a causa de B, mas apenas uma seqüência. A sucessão obje 

tiva de que ele fala é aquela que ê causalmente determinada, 

portanto, vinculada ao fator necessidade. Esta necessidade es 

tá ligada pela ordem necessária dos acontecimentos. Por isso, 

referindo-se à questão, Kant diz: . . tzn.zi quz dzAlvaA a 6u- 

czòòão ò ub j ztÃ.va da apA.zznòão da -òaczòòão objztÁ.va do& ^znÔmz 

noò, po-ÍÁ , do c.ontn.ã.nÁ.0, aquzta &zK.La -íntzifiamzntz indztzKmA.- 
2X1 

nada z nao diò t^nQu-ifi-ía nznhum ^znÕmzno do outfio". A dis- 

tinção seria com relação ao Tempo. 

Um outro momento da prova se caracteriza pelas 

referências à experiência. Aqui, ele trata especialmente do 

caso da sucessão objetiva. Já que minha apreensão é sempre 

sucessiva, não ê com esta, na minha apreensão, que posso 

estabelecer a sucessão no objeto que percebo. Mas, é na 

sucessão de minhas percepções, que uma idéia que capto, de a- 

cordo com uma regra, me faz consciente de que algo objetivo 

acontece. Compreendo, então, que algo deve ser colocado, numa 

certa ordem, na relação de tempo, num estado, em vista de um 

estado anterior. Por isso, diz Kant que "òz z uma condição 

mal dz todaò aò pzn.czpçõzò quz o tzmpo antziioK dztzfimlnz, nz 

czi-iaAZamzniz, aquzZz quz o òzguz Iznquanto não poòòo chzgaA 

ao ^zgu^ntz, 6 znão mzdZantz o pfizczdzntz) , zntão z tambzm uma 

Á.ndÁ,6pznòãvzZ tz^i da \zpA.zò zn.taç.ão zmpZ^ca da òzfiÁ.z tzmpo- 

A.al quz Oi ^znõmznoi do tzmpo panado dztzAjnlnzm toda zxiitzn 

c-ía do tzmpo òubòzquzntz z quz Zòtzò {^znõmznoò, znquanto zvzn 

toò , não ocoK^am ò znão na mzdída zm quz aquzZzò dztzAmÃ,nam a 

òua ZK-íótznc^a no tzmpo, lòto z, a zòtabzlzczm òzgundo uma kz 

229) Ibidem, B/137. 

230) Ibidem, B/236, 

231) Ibidem, B/238. 
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Até aqui, vimos os argumentos de Kant, onde se 

percebe a importância da relação de Tempo. Novos argumentos, 

agora, são encadeados pelo filósofo, desta vez ancorados na 

natureza do Tempo. 6 necessário que haja a sucessão dos fenô- 

menos para que seja possível estabelecer as partes do Tempo. 

O ponto alto desta Anaiog^a parece ser a definição da Le-<. de 

Cont^nu-ídadz dada e explicitada por Kant: "Nem o tzmpo, nem 

tampouco o fenômeno no tampo, conò-í-itz de paAtíò que. òíjam aò 

m&noAzò poòiZvd-íò, e não obòtantz, e.m óua mudança o zò tado da 

coiòa paòòa pon. todaò (íòtai paKtzò, znquanto e.l&mentoò, a um 

òígundo zòtado"Kant explica como o tempo que precede de 

termina, necessariamente, o tempo que sucede. 

Esta Lei, que podemos chamar Le-t da Sznò-ibt-t^da 

de, já que o Tempo ê uma forma desta, é, também, a do proprio 

conhecimento empírico. E por este que as séries do Tempo se 

estabelecem através dos fenômenos, que se determinam, quer 

precedendo quer sucedendo uns aos outros, em sua existência 

no Tempo. Esta determinação de acontecimentos no Tempo signi- 

fica dar-lhes, neste, uma posição definida. A fixação do obje 

to no Tempo eu a entendo como a conseqüência da transferência 

da ordem do Tempo aos próprios fenômenos. Nessa mudança, have 

ria a intervenção e o trabalho do entendimento que, juntamen- 

te com a esquematização da Categoria da causalidade constitui 

o objeto como tal, comunicando ao fenômeno o predicado de cau 

salidade e a dignidade de objeto, que o faz deixar de ser ape 

nas o objzto de uma ^ntu^ção zmpZ^lca indztzfiminada. Por is- 

so, Kant diz que só assim o fenômeno, tendo uma posição deter 

minada no Tempo, pode ser considerado um objeto. Talvez, seja 

esta a razão porque Kant vai ao extremo de identificar o 

Princípio da Causalidade ao de Razão Suficiente, assunto que, 

embora merecedor de maiores e importantes reflexões, não pode 

rei estender com muito longas referências, em obediência ãs 

estreitas limitações deste trabalho. 

A interpretação da doutrina da Szgunda AnaZog-ia 

é muito difícil e, muitas vezes, mal compreendida. Como funda 

232) Ibidem, B/244. 

233) Ibidem, B/254. 
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mentar o aqui discutido princípio da sucessão temporal? Ou 

melhor, como compreender mais claramente os argumentos de 

Kant sobre a necessária presença do Tempo no processo da cau- 

salidade? Realmente, a Causalidade sô será melhor compreendi 

da, quando, obrigatoriamente conectada a teoria da substância 

e ao principio de grandeza intensivai Neces5ãrio, antes de 

mais nada, que se estenda corretamente o conceito de causali- 

dade, depurando-a de tudo que, fazendo dela uma concepção vuj^ 
?34 

gar, como diz Philonenko," dificulta-nos o acesso a 

ca da Razão Pafia. Seria assim como considerâ-la um conceito 

aplicado ao objeto, como se este jâ existisse sem ter recebi- 

do o predicado de causa e efeito, e isso nos faz, agora, lem- 

brar a grande e decisiva importância do Enòa-ío pan.a lntn.od\x- 

zln. 2.m ?lloòo {^la c Conca-ito dz Gfiandtza fJagat^va, de Kant, 

pelo qual revela existir um abismo entre a Lógica e a existên 

cia. Nesta situação, a Categoria não ê esquematizada e não 

permanece mais do que como uma simples prova do pensamento, 
2 3 S 

limitando-se ao que enuncia o juízo hipotético. Mas, este 

juízo não conhece senão a unidade analítica e formal do prin- 

cípio e da conseqüência: volta-se da Lógica Transcendental à 

lógica geral. De fato, ele deveria fundar-se sobre o esquema 

da causalidade, que exprime a Categoria como unidade sintética 

do múltiplo, dado no Tempo, como em Kant: "O í-òquema da 

cauòa e da cava, alldadt de uma co^òa em g&^a-í e o A.eaZ ao 

qaaZ, 4e é po^to a be.l-pA.aze.a, í, zquz ò zmpfie. algo dÃ^\JZfiòo". 

Segundo Philonenko, os esquemas como regras, só 

têm sentido quando ligados ao múltiplo sensível e, assim, 

somente do ponto de vista da lógica transcendental, são váli- 

dos. Sou levado, também, ã mesma conclusão de que não há dis- 

tância abissal intransponível, senão entre a lógica formal, 
7 7 

limitada a unidade analítica nos juízos, e a existência. 

Kant não se refere a Hume, na Szgunda Analogia, 

mas, pelo seu exame, conclui-se que este foi, entre outros, 

um grande erro do filósofo inglês, qual seja, o de conceber o 

234) Ver PHILONENKO, A., op. cit., p. 213. 

235) Ver KANT, Cnltioa da Razão Pana, op. cit., B/98, B/99. 

236) Cf. PHILONENKO, A., op. cit.. Tomo I, p. 213. 

237) Ver PHILONENKO, A., op. cit.. Tomo I, p. 214. 
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objeto como construído, antes de sua esqueraatização pela Cate- 

goria própria. Então, o objeto, como tal, s5 o será depois de 

se lhe aplicar a categoria de causalidade. Kant diz que 

a causalidade não ê propriamente origem de qualquer coisa 
238 

mas, simplesmente, mudança. 

Kant explica a causalidade como sendo uma regra 

que preside os movimentos dos acidentes da substância e, por- 

tanto, não a sua criação dx-nihllo. Suponho ser este o sent^ 

do da afirmação de Kant, de que "o pà.inaZpÁ.o de nazao óu^-í- 

cÃ,e.ntz Q. o ^undamaiito da £xpeA.^ê^^c-ca poòòZvzt, a òabzA., do 

c.onke.c.Á.me.nto objít^vo doò ^e.ndme.noò, no tocante 04 òuaò xtla- 
- - 2 39 

çoe-6 na do tempo". Trata-se, pois, não da c.fu.ac^ao 

da substância, mas de mudança-ò de eòtado. Ao explicar como u- 

ma coisa passa de um estado A a outro B, o filosofo ensina 

que a mudança (ou transformação) ê contínua e sua prova pode 

alcançar certeza matemática. A grandeza intensiva ê a própria 

essência do fenômeno que nos permite acompanhar a existência 
240 

e a reconstruir o futuro ou a transformação. 

Praticamente, toda a Segunda Analogia ê uma se- 

qüência de poderosos argumentos, pelos quais Kant revela as 

implicações necessárias do Tempo. As mudanças não se operam 

de um só golpe, mas num determinado Tempo e, por uma ação con 

tínua da causalidade, que, enquanto uniforme, se chama momen- 

to. Pela grandeza intensiva é que acompanhamos nos vários 

graus o aparecimento do efeito. Lembra Philonenko que, às 

vezes, os graus da ação causai sobre o sistema material não 

são, necessariamente, percebidos, e que, ao contrário, sendo 

infinitamente pequenos, nem a simples consciência perceptiva 
j- • 241 consegue distinguir. 

Pela Segunda Analogia, Kant nos leva a fazer u- 

ma distinção entre o que seja o cama do Tempo, como caracte- 

rística dos acontecimentos numa consciência meramente percep- 

tiva e a ofidem do Tempo, nos eventos a que a nossa consciên- 

238) Ver KANT, Critica, da Razão PuAxl, op. cit. , B/251. 

239) Ibidem, B/246. 

240) Ibidem, B/254. 

241) Cf. PHILONENKO, A., op. cit.. Tomo I, p. 221. 



cia, atuando com o Princípio da grandeza intensiva (usando o 

calculo infinitesimal), nos conduz, finalmente, ao Tempo da 

Ciência. Associo-me a Philonenko, ao julgar que Hume, errada- 

mente, não fez esta distinção e confundiu as duas situações. 

Considerando apenas o do Tempo, ou seja, permanecendo 

na simples percepção e na associação de idéias, Hume não con- 

seguiu atingir a continuidade que, realmente, assegura a obje 

tividade da Causalidade. Na verdade, como interpreta Philo- 

nenko, de acordo com os ensinamentos da Vedação TA.anó cande.n- 

tal e mesmo do Eòquzmaí-íimo T^anò ce.ndental, o movimento do 

conhecimento consiste em determinar o sentido interno e a 

constituir, desse modo, o òujeito empírico, separando-o do 

objeto, que ê exatamente o sentido da passagem do u do 

Tempo ã o Adem do Tempo. Kant, talvez, não prove com esta Ana- 

ZogÁ^a, senão o fato de ela garantir apenas a objetividade dos 

juízos com relação ã sucessão e não a veracidade destes. Hu- 

me, ao contrário de Kant, pôs na associação de idéias a ori- 

gem da causalidade, derivando a sucessão objetiva da sucessão 

subjetiva. * * * 

É possível que na ligeira abordagem dos PnÁncZ- 

pioò do entzdimento pun.o e, especialmente, das duas Analog-La.6 

aqui apresentadas não se tenha comentado o suficiente para se 

dar uma clara e segura impressão da inevitável compenetração 

do Tempo, mostrado nos argumentos de Kant, tanto na prova do 

?AÍnc.ZpÁ.o da Permanência da Subò tãncia, como na do Pi-íncZpio 

da Suceòbão Tempo/ial, segundo a lei da causalidade. Entenden- 

do que Kant denominou a AnatZtica doò pA-íncZp-ioò como sendo 

o cânone para a capacidade de julgar, referí-me aos princí- 

pios, tentando verificar, ao estudá-los, como aplicar aos fenô 

menos os conceitos do entendimento puro que, como assegura 

Kant, contêm a condição para regras a priori. 

Na Vedação doò ConceZtoò PaAOò do Entendimento, 

o filósofo procura estabelecer os princípios da dedução trans 

cendental e chega a mostrar, com clareza, como os conceitos 

de Espaço e Tempo, enquanto conhecimentos a priori, não tinham 

que, necessariamente, se referir a objetos e tornarem possí 

vel, independente da experiência, um conhecimento sintético 

dos mesmos. Tempo e Espaço são intuições puras e contêm a 

priori a condição da possibilidade dos objetos como fenôme- 

nos, a síntese dos mesmos possuindo validade objetiva. Termi- 

nada a nova versão da Vedação (2a. edição), Kant passa em se- 
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guida ao E4)quzmat^-òmo, que examinei suscintamente. Depois, ex 

põe o sistema dos PA^ncZp-coi do e.ntznd-Lme.nto puAo, sobre os 

quais fiz algumas reflexões e curtos comentários, que aqui 

termino. Neles, como no E^quemat^òmo, pode-se ver como se re- 

vela, claramente, o valor absoluto e a compenetração do Tem- 

po. Assim, concluindo que "o pKlnclplo de todoò oò 

juZzoò ò-íntzt-ícoò i que. todo objeto tòto. -iob ai cond^çõíò m- 

ce.òòãA.^CL6 da un-ídadí ò lntõ.tÃ,c.a do mãZtipto da -intivíção numa 
24 2 

expe^^enc^a poòò-Lvui" , se quisermos comparar sinteticamen- 

te um conceito a outro, precisamos sair do conceito dado. Pa- 

ra isso, entretanto, precisamos um terceiro termo, unicamente 

do qual pode surgir a síntese daqueles. E qual ê este termo? 

Diz Kant: "£ òomzntz um conjunto em que. nò tao cont-ídaò todaò 

aò noòòoò n.tp^Q.0 tntaçõzò , a òabzn., o ò^ntÁdo Int^^no e òua 

^ofima a pA^oAÃ, o 

Da correspondência entre as conclusões dessas 

divisões da C^Ztica, examinadas até aqui, resultam os postula 

dos do pensamento empírico, que se relacionam da seguinte ma- 

neira; 

1) O que concorda (Ubereinkommt) com as condi- 

ções formais da experiência (quanto a intui- 

ção e aos conceitos) e poòòZvdl. 

2) O que concorda (ZusanmenhSngt) com as condi- 

ções materiais da experiência ( da sensação) 

é Kaat. 

3) Aquilo que, do acordo (ZusammenhSng) com o 

real, é determinado segundo as condições ge- 

rais da experiência, é n(LC.2.òi>áKZo (existe ne 

cessariamente), 

Não ê difícil descobrir, nestes postulados, a 

necessária vinculação com o Tempo. Se reconhecermos que nem 

sempre a intuição espacial é necessária, como nos esclarece, 
244 

ainda, Martin, inferiremos facilmente que o acordo com as 

condições de temporalidade, enquanto pura intuição, é implica 

242) 

243) 

244) 

KANT, QÁitida da Razão PuAa, op. cit., B/197. 

Ibidem, B/194. 

MARTIN, G., op. cit., p. 166. 
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do pela idéia geral do poòòZvdl. Não é possível senão o que 

corresponde ãs condições da pura intuição, isto é, experimen- 

tado em uma intuição temporal. 



CONCLUSÃO 
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conclusão 

Kant firmou, como conclusão definitiva, na sua 

Estética Transcendental, sua nova doutrina sobre o Espaço e o 

Tempo, agora como intuições e, segundo ele, uma das providên- 

cias necessárias a solução do problema geral da Filosofia Cr^ 

tica: come òãc poòòlvaís p-topo6^çõíò intiticai a . Pe- 

las conclusões da Ei tet-cca, Kant indicou o caráter intuitivo 

a priori do Espaço e do Tempo. Sem dúvida, é por ela que ele 

funda a positividade do nosso conhecimento, ao mesmo tempo 

que estabelece a fenomenal idade dos objetos exteriores. Pela 

doutrina que a mesma Eitet-ica consagra, não s5 destes objetos 

exteriores mas, também, do nosso próprio eti, só temos cons- 

ciência de como eles nos aparecem e não, de como são em si 

mesmos. Evidentemente, vão mais longe o alcance e as conse- 

qüências da Estct^ca, desde que possa ser considerada como 

uma resposta à questão de como, igualmente, são possíveis, na 

Matemática, os juízos sintéticos a priori. Estendendo à AnaíZ 

t-íca a análise minuciosa das intuições puras a priori da sen 

sibilidade, num trabalho de elucidação realmente genial, Kant 

indica, nas provas dos ?n.lncZploò, o modo como os juízos sin- 

téticos são possíveis na Ciência. Da mesma maneira, através 

da Vialé-tlca, deixou claro de como, erradamente, os mesmos 

juízos foram julgados possíveis na Metafísica. 

Sustentando-a sobre a nova e verdadeiramente o- 

riginal concepção de Espaço e Tempo, Kant fez da Eòtítlca o 

poderoso e decisivo instrumento para demolir definitivamente 

o realismo dogmático, revelando a natureza apenas intuitiva 

de nossas representações. Ao lado disso, fez a prova de que 

a Matemática e a Física são verdadeiramente possíveis como 

ciências. Espaço e Tempo foram examinados, separadamente, co- 

mo formas originais de nossa sensibilidade e, com a doutrina 

que daí surge, lança o máximo de luz sobre como a própria fe- 

nomenalidade está presente nos objetos por nós captados na 

sensibilidade. 

No espaço, estão situados os objetos, não só re 

ciprocamente uns aos outros, mas, também, com relação ao su- 

jeito. Isto, independentemente de sua temporalidade e de como 

o nosso próprio espírito os situe naquele mesmo espaço. Para 
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Kant, a sensibilidade tem por especial tarefa fornecer as 

formas da intuição sensível (Espaço e Tempo) , com as quais a 

síntese da apreensão tem que concordar. As formas da intuj^ 

ção nos dão o múltiplo da intuição e fundamentam a ciência ma 

temática. Mas, a sensibilidade possibilita, ainda, como se pô 

de ver pelas provas e esforços subsequentes levados a efeito 

na AnaZZtiaa, identificar a intuição formal que dá a unidade 

da representação. Esta asserção não deixou de ser uma compli- 

cação surgida na Ve.dução T.ianò ctndzntcLl, na segunda edição da 

C^Ztlca, quando Kant distingue entre a {^oKma da intiLÍç.ào, que 

dá simplesmente o múltiplo, e a intu-íção que perfaz 

aquela unidade de representação. 

Fica perfeitamente claro que o Espaço exibe uma 

abundante soma de características intuitivas, capazes de pos- 

sibilitar a Ciência da Geometria. Por outro lado, a presença 

unidimensional, mas, irremovível, do Tempo, desmente qualquer 

afirmação de que se trata de uma intuição de propriedades po- 

bres, sugerida por certa interpretação científica contemporâ- 

nea, se se considerar a simples razão de sua unidimensionali- 

dade. Como Kant bem o demonstrou, o Tempo se identifica e se 

revela apenas através de seus modi, na sua objetivação, embo- 

ra, como vimos, ele não se deixe intuir diretamente, ainda 

que nos arrisquemos, pelo espírito, a aprisioná-lo através 

dos fenômenos, e jamais, pela sua íntima natureza. Segundo en- 

tendo, como forma do sentido interno, o Tempo está a salvo da 

quela presumida indigência, sobretudo quando se observa que, 

sem o mesmo sentido interno, nem mesmo de nossa total imersão 

na espacial idade teríamos consciência. 

No presente trabalho, as minhas reflexões, ex- 

postas nas referências sobre o Espaço e o Tempo, empreendidas 

de acordo com a exposição de Kant, na knoitZtÁ.c.a, acredito po- 

derem levar a inferir o próprio plano da Eòtztlc.a. kantiana, 

possibilitando a fácil compreensão de suas conclusões. Ten- 

tei, com suficientes, embora curtos comentários, salientar as 

características do Tempo originário, que ê o da própria cons- 

ciência, a nos revelado pelo tempo da sucessão, somado ao da 

permanência e ao da simultaneidade, no ato de sua objetiva- 

ção. Acredito tenha sido esta a tarefa que Kant se propôs in^ 

ciar, pela concludente Eòté.t-ica. Quanto a teoria do òzntldo 

intzKno , Kant compreendeu a inevitável necessidade de estabe 

lecê-la e fundamentá-la. Pelo que espero ter conseguido, ain- 



238 

da que palidamente. indicar, nesta minha ligeira monografia, 

o Tempo, em nenhuma hipótese, pode ser considerado apenas co- 

mo uma quase quarta dimensão do Espaço, se nos convencermos 

de que os fenômenos internos se dão numa temporal idade inde 

pendente, embora harmonizada com o Espaço. A expressão 

do intiA.no, como tantas vezes se tentou elucidar no contexto 

do trabalho que ora encerro, povoa, praticamente, toda a ex- 

tensão da C-iZt-ica. f: minha opinião, também, que este sentido 

deve exprimir-se por todas as coisas que possam provir do Es- 

paço, fora de nos. Serã mesmo que, em se investigando sobre 

o Tempo, mais profundamente, em Kant, não se poderia chegar 

apenas a afirmação de que ele não ê somente algo que possibi- 

lita a sucessão, senão tendo como referência algo permanente 

no Espaço? Ou, em sendo ele desvelado como pura sucessão, 

não se deixa apenas captar por nossa consciência, porque suge 

re ser apenas uma ilusão? E possível talvez, que, pelo 

examinado ate aqui. se possa concluir a maneira pela qual 

Kant conseguiu passar as características de um Tempo, forma do 

objeto, para um Tempo como pura subjetividade. 

Mas, tais indagações não foram o propósito des- 

te trabalho. Não me comprometi a extrapolar o significado de 

Tempo e Espaço contido no pensamento de Kant, mas, principal^ 

mente, examinar a maneira pela qual esta sua doutrina se comu 

nica e integra todas as partes da Cn.Zticci, Seja-me, entretan 

to, permitido, nesta oportunidade, expressar minha opinião de 

que, a posição filosófica ímpar, de Kant, sobre Espaço e Tem- 

po não se invalida totalmente (como pretendem muitos), em con 

fronto com as teorias da Física contemporânea, com as quais 

sempre a contrastam e confundem, na esperança de atingi-la na 

sua invulnerabilidade filosófica. 

De qualquer modo, o enigma continua tão ostens^ 

vãmente desafiador que, não obstante tanto progresso cientí- 

fico, contemporaneamente ainda se colocam proposições como, 

por exemplo: O Timpo do-llnt ou í dí^inido? Penso que o Tem- 

po, como intuição pura, ê condição de sua possível definição 

como conceito empírico. Entretanto, não fora o Tempo um con- 

ceito empírico (já com algum conteúdo) e ele próprio não pode 

ria tornar possível a sua conscientização como intuição pura. 

Quanto ãs teorias contemporâneas sobre o Tempo, parece desta- 

car-se a da Rztatividade., de Einstein, que na opinião de mui- 

tos tornou obsoleta e ultrapassada a de Kant. Por uma serie 
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de razões, não cabe aqui expor extensamente tal teoria. Ape 

nas me valho da oportunidade para citar uma afirmação de Ma- 

rio Bunge, de que "o. FZòi.ca nao eòpacZaZ^zou o T &mpo, maò òo- 

mínte. pAopoKcionou Azp.X(i.ò entaçÕtò íòpaciaií, daò cocA.d&nada.ò 

ttmpoKaiò e a-ò a-tiZiza em aiganò ò e.nt.idoi, pofizm não em to- 

doò, cie mam.ÍA.a iím-ilaA. maò não idintica ã ^0A.ma como 4e ut^.- 

tiza o espaço. A RaZatividade., antao, não reduz o Tempo ao 

espaço; e, em co n-ò eqüênc-ía, não el-imina a mudança. Somente 

■boZda o eòpaço e o tempo em um eòpaço de dimenòão òupex-coA. 

que po-i-òu-c uma determinada eò tfLutuK.a ^ibA.o^a [para uòan. a ex- 

pn.ei>òão de Brogíie] na difieção tempofial" 

Este grande cientista afirma ainda, que, para 

este tipo de teoria física sobre o Tempo, contemporaneamente, 

a própria Rela t ív idade é maíó tempo^aZ que qualquer outro ra- 

mo da Física, porque nenhuma magnitude e nenhuma equação po- 

dem ser eovaiianteò , a menos que a equação possua um ingred^ 

ente temporal, assim como as transformações de Lorentz in- 

cluem ambas coordenadas, as espaciais e as temporais. A alu- 

são que fiz, nas Conò-idefiaçõeò Gefia-Lò SobAe a p/iZme-ífia ?an.te 

deste trabalho, pode, de certa maneira, ser retomada aqui, pa 

ra um oportuno esclarecimento adicional a respeito da preocu- 

pação com o aspecto quantitativo da noção de Espaço e do que 

denomino um insistente malentendido de que a teoria da Relat^ 

vidade poderia significar um abastardamento do Tempo, por uma 

sua possível espacialização. A Relatividade, na verdade, não 

solucionou a ansiedade do homem atual, mas, apesar de seus a- 

certos, exacerba-a. 

Tentarei, então, embora superficialmente, mos- 

trar o significado destas afirmações. Em Física, a covafilân- 

c-ía significa uma substituição de coordenadas de um sistema, 

expressa por uma equação, que, modificado em suas coordena- 

das, realiza a mesma função, apesar de não se expressar pelas 

mesmas variáveis. A referência a Lorentz é oportuna porque, 

com respeito ã Teoria da Relatividade, na palavra do eminente 

245) BUNGE, Mario, ia Teofiía ReZacionaZ y Objetiva dei Timpo Flóico, 

La Plata, Instituto de Lógica y Filosofia de Ias 

Ciências, p. 35. 
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Prof. Christovam Colombo dos Santos, ela surgiu das equa- 

ções (transformações) de Lorentz e suas aplicações, por 

Einstein, à sua teoria física. Pelas citadas equações, que 

representam a descrição dos fenômenos eletromagnéticos, estes 

deviam se tornar independentes do sistema inercial de referên 

cia. do qual são observados. As famosas t^cLnò n.maçõ e.ò de 

Lorentz são expressões matemáticas que transformam as coorde- 

nadas de um sistema em coordenadas de outro. Assim, quando a- 

firmamos que a velocidade de um sistema ê muito grande, aqui- 

lo que o observador iria obter experimentalmente sõ pode ser 

deduzido através das transformações de Lorentz. Na realidade, 

tais transformações partem da equação (transformação) galilea 

na que, segundo o Prof. Christovam dos Santos, "preserva a 

invariância da velocidade da luz, experimentalmente verifica- 

da". Diz ainda o Prof. Christovam Colombo dos Santos que, "ei 

tildando o Í que òe vê quanto a tA.anò ^oA.maçãc 

de LoAentz z wece^iã-^-ca pafia jJazeA a-ò íz-iò do Elztfiomagnzt-Lò - 

mc ínva^^ante-i em todo-i oi òiòtzmai imA.c-íaÁ.i" 

Segundo o ilustre Professor, a Teoria Eletroma^ 

nética é relativisticamente covariante, ou seja, "ela tem a 

mzòma ^oAma em todoò 00 -iíótzma-ò inQ.ic.iaii, de Kzizitnc.ia, de4 

de que. oà òiò temas estejam vinculados petas tians ^oimaçõ es de 

LoAentz". 

Creio, como o ilustre Prof. Christovam Colombo 

dos Santos, que a Mecânica Relativista, alterou as noções so- 

bre Espaço e Tempo, mas ê o Tempo absoluto que se transfor- 

ma no tempo locai ou tempo pAÕpiio. A Teoria da Relatividade 

não é de fácil compreensão devido à necessidade de mais pro- 

fundos estudos de Cálculo Tensorial, instrumento matemático 

de que o prõprio autor citado foi o divulgador pioneiro em 

nosso meio. 

Acresce, entretanto, um segundo obstáculo - ain 

da na opinião do Prof. Christovam dos Santos - qual seja o de 

246) SANTOS, Christovam C. dos, Teolia da Relatividade Especial de Einò- 

t&in. Ouro Preto, Escola de Minas e Met£ 

lurgia da UFOP, 197 3, p. 120. 

247) Ibidem, p. 121. 

248) Ibidem, p. 121. 
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que "í um vd-fidadaÍA-o condicionamento gznctico e anò ce.ii t^aZ , 
249 

Keíatlvo a.6 ^oAma^ que -tecem a tfiama da. vida humana". Mas, 

pessoalmente, acredito que a redução feita por Einstein, das 

incompatibilidades que existiam entre físicos do século XIX, 

configuradas pela "luta encarniçada entre o Mecaniciimo e o 

Eíetromagneti^imo", que sonhavam axiomatizar e mesmo universa- 

lizar as leis físicas, solucionou o impasse. 

Ora, Maxwell tentara, anteriormente, solucionar 

as divergências e não conseguiu maior êxito. Para que tal un^ 

versalização fosse alcançada, seria necessário que as equa- 

ções das leis físicas admitissem certas tran-ò jormaçõe^ que 

correspondessem i passagem de um sistema de referência a ou- 
^50 

tro em movimento relativo." Enfim, Maxwell, com suas equa- 

ções, consegue provar que a luz se propaga no vácuo em idênt_i 

ca velocidade, em todas as direções, a 300.000 quilômetros 

por segundo e isto se representa pela letra C (constante). 

Passando-se de um sistema de referência a outros, a sua velo 

cidade se manterá a mesma. Para resumir: das equações galilea 

nas (ou seu princípio de relatividade) ate as newtonianas, 

chega-se à de Einstein, que não envolve apenas fenômenos mecâ 

nicos. Refere-se, também, ãs próprias leis da natureza. A ci- 

tação de Bunge sobre as transformações de Lorentz ê realmente 

importante, porque o próprio Einstein não as considerara como 

simples equações matemáticas, como nos ensina o Prof. Chris- 

tovam Colombo, não sendo elas apenas que alteram ou mudam as 

variáveis que facilitam o estudo do Eletromagnetismo . Como 

ensina Broglie, nenhum sinal pode se propagar com velocidade 

superior ã da luz, no vácuo. Por isso, Bunge diz, possivelmen 

te baseando-se na afirmação de Broglie, que "no e^paço-tempo, 

cada obòervadon. divide, ã òua maneira, o ò eu espaço e o Áeu 

tempo, e aò ^ÕrmuZa4> de tran-ó ^^ormação de Lorentz mostram como 
251 

e-ò ia-ò di^erenteò diviòõeò eòtao ligadaò entre òi". 

Assim, as transformações de Lorentz, segundo to 

das essas considerações, nos revelam a importância que a velo 

cidade da luz assume para que, entre outras coisas, os Princ^ 

249) Ibidem, p. 6. 

250) Ibidem, p. 21. 

251) Ibidem, p. 18. 
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pios da Teoria da Relatividade Especial pudessem ser expres- 

sos como se segue, expostos pelo eminente Prof. Colombo dos 

Santos: 

1° Princípio: A-i Iq.íò da Flóíca ião a-i meòma-i 

pa^a todoò 04 ò-iòtímaò ^ne^c^a-í-i . 

Não íx-i-òte ne.nhum ^^ótcma pfi-iv-Llz 

QÃ^ado. (0 PA^nc-íp^o da Re.tat^v^da 

de.) . 

2° Princípio: A víloc^dadt da luz, no vácuo, 

tím o rmòmo valo^X c, 2.m todoò cò 

:>ii,te.maò Im^ciaiò . (C Pn.incZp-Lo 

da Co tu tância da Vcio cidadz da 

Luz, 252 

252) Tentarei resumir um pouco mais, evitando uma parte altamente técni- 

ca que apenas deve tangenciar este meu trabalho. 

Segundo Newton, a equaçao do deslocamento (d = v.t) sus- 

tenta a concepção da Física Clãssica^e que o^empo é um conceito 

absoluto. 

Fig (1): Representação geomé- 

trica das transformações de 

um sistema ^ para um sist£ 

ma S'. 

>x=x' 

Se considerarmos fixo um dos eixos, suponhamos o eixo x, 

e, portanto, constante, sobre o qual deslizam ^ chegaremos a um 

ponto tal que, quando interrompido este deslocamento (com a velocida 

de v) estaremos, então, num novo sistema (S') onde, sendo v próximo 

de £ (que significa a velocidade limite, que é a da luz, que i ç_ = 
8 • 

3 X 10 m/s, mais ou menos 300.000 quilômetros por segundo), somen- 

te as transformações de Lorentz (para as coordenadas de S') darão 

resultados concordantes com a experiência. Disto resultará que o pró 

prio tempo esta intimamente ligado ao espaço, ou seja, a transforma- 

ção em uma "estrutura fibrosa na direção temporal" (Broglie). 
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Na Eòtit^ca T Aan-ò cínd^ntal, Kant, na minha opi- 

nião, deu a última palavra possível sobre a posição filosófi- 

ca a respeito do problema do Tempo. O problema se estende até 

a Analítica. A própria consciência de si se vale dos traba- 

lhos nela realizados pelo Filosofo. O Tempo, como se viu pe- 

las poucas paginas que se passaram, não pode nem mesmo se se- 

parar do pensamento lógico, daí sua presença no próprio esta- 

belecimento da experiência. 

Na solução das Antinomiaò Mate.mãiica-& , sobre as 

quais não se programou desenvolver considerações mais detalha 

das, também, estão envolvidos, inapelavelmente, o Tempo e o 

Espaço. A primeira Antinomia, por exemplo, que se refere ao 

enigma do começo do mundo, esta implicada ã realidade do Tem- 

po e do Espaço. Somente a doutrina crítica de Kant poderá for 

necer-lhe a solução. A este propósito, seria impossível nos 

Assim, a equaçao de Lorentz para um sistema x, y, z, t e 

representada como se segue: 

X = ^ ^— (para a coordenada x) 

\f^ 
* c 

onde: x > corresponde à coordenada de um ponto ^ do novo sistema, 

em relaçao ao antigo sistema S. 

V.t , corresponde ao deslocamento (movimento com referência à 

onda luminosa) de Y e ^ do primeiro sistema (Newton), na direção 

de X' 

I ? 1 - —^ , corresponde ao próprio ingrediente de transform£ 

' ^ çao (feito por Lorentz) das coordenadas de £ p£ 

ra^', sendo v um valor escalar (numérico) do vetor velocidade. 

E c, a velocidade da luz, onde v é muito menor do que c, ou 

(v « c "> . 

Releva observar que £, para Einstein, significaria a pró- 

pria constante da velocidade da luz, enquanto que, para Lorentz, 

esta constante significava uma velocidade altíssima, ou seja, pró- 

xima da velocidade máxima da luz. 

Então, o novo sistema, resultante da aplicação das trans- 
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limites deste meu trabalho, estender reflexões até ãs famosas 

soluções de Kant e Hegel a segunda antinomia e onde, mais 

tarde, a acre refutação de Hegel tem lugar. De qualquer mo- 

do, a solução ãs antinomias chamadas tem origem 

no Iddatiòmo TfLan-ic.inde.ntaZ. Como diz Philonenko, o l dzat-ii^mo 

T-ianò ccndental mostra que o mundo não pode ser colocado como 

deseja o racionalismo dogmático, independente dos métodos que 

são o Tempo e o Espaço, e que é absurdo colocar o mundo como 

uma co-iòa em 4^, uma totalidade absoluta ou, inversamente, de 

negá-lo como tal. De acordo com a experiência do homem, não 

se pode afirmar sua finitude, porque a experiência não termi- 

na jamais. O mundo, exatamente por estar ligado a ela, não po 

de ser colocado como infinitude absoluta, já que a experiên- 

cia possível poderia ser considerada como devir infinito. 

Nas AnaZog.ia;, da Expe^.^ enc-ta, lá está o Tempo, 

formações de Lorentz, e: 
1- - ^ 

~~2 
X - V. t ; y'=y; z'=z e t'= 

\!' - ' 

2 

v' 2 \ c 

JC, e o tempo desvelado ou relacionado com a velocidade de desloca- 

mento do sistema S para S'. 

Entendo que nada disso afeta ou invalida a ■inCaíção de 

Tempo, nos termos da doutrina kantiana. Ainda que reconheçamos que, 

cientificamente comprovada, a velocidade dos objetos em se aproxi- 

mando da velocidade da luz, afete a noção do Tempo objetivado, isto 

nunca afetará a -LnttxíçÁO, ou o Tempo a priori que, exatamente, se 

mantém como o aferimetro desse deslocamento. Somente com ele, incljj 

sive, é que poderei compreender o que seja medida de tempo e forma 

de tempo. Certo e o afirmar-se que aquela medida se vincula a velo- 

cidade no espaço. Entendo que a propria forma comum, a nível de ob- 

jetividade, ou do fenomeno, e, precisamente, a que, privilegiando 

ou nao a velocidade em nossa própria galáxia, nos desvela o tzmpu 

KeXaXiyj-izado, condicionado pela imaginaçao. O que é que, enfim for- 

nece a C2.flte.ZCL de que o próprio tempo vivido é o fundamento de to- 

dos os tempos que sao o tecido da própria vida do homem, senão o 

"tmpo como condição {^ofimaJi a pnionÃ. do. todoi, oi, ^enSm&noi em ge- 

fUJLl"? 
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que, em si mesmo, não podendo ser percebido, não ê, também, 

por isso, objeto de intuição. Ele não é, como o Espaço, a for 

ma do objeto, mas dinamismo do sujeito. O Tempo em si mesmo, 

como tempo vazio, não ê nada e deve ser pn.odaz.ido com a ajuda 

da imaginação, na propria experiência, quando o fenômeno se 

determina pelo seus três modi: a pa-rmanincia, a iuce-iião e a 

ò-ímultam-i dade. A p(iA.menÍncía, revelando-se pela substância 

e garantindo nos objetos as mudanças de estado. A iuce^ião, 

sustentada pela irreversibi1 idade, fazendo originar do Tempo 

puro, o tempo objetivo. A òimultamidcLde., que é a ax^itincia 

do muttlpto no maómo -te.mpo, que se revela com a segunda das 

suas acepções (a de comme^cium), representa a comunidade da 

consciência e da coisa e, como diz Kant, "a toda.ò aò iubòtãn- 

cía-i no na madida ô.m quo. i znmltãn&a.!,, a nacai^aA.to 

e-i taA con-i tan te comunidade da açao ^eclp^oca umaò com 

outras". 

Sem duvida, parece-me que a sucessão irrevers^ 

vel está mais ligada à temporalidade e não necessita, como 

as outras, da noção de espaço para ser pensada. Ha, pois, re- 

almente, um certo dinamismo, porque a determinação dos luga- 

res dos fenômenos s5 se realiza de acordo com aqueles modi do 

Tempo. A irreversibilidade do Tempo ê reconhecida através do 

movimento linear e inquestionavelmente sucessivo. Recaptulan- 

do Kant, lembro a sua afirmação: "O -tempo não òí tòcoa ma4 2. 

a zxi^tinciCL daquilo qua muda que. (íòcoa ntlz", Permanência e 

substância consubstanciam-se nele, enquanto esta o revela e 

quando lhe dá um conteiádo, a própria mudança não se efetuando 

senão quando se registra a existência transcorrendo nele. Não 

podemos afirmar que o Tempo está no objeto, porque, se assim 

fosse, não o registraríamos neste, mas, aniquilamento e cria- 

ção sucessivos, e nossa consciência não lhe captaria o fluxo, 

nem a duração, não podendo as coisas ser medidas em unidades 

de tempo, não sendo, conseqüentemente, a própria quantidade 

estabelecida pela substância e pelo permanente. 

Contudo, a substância como principio não detém 

a hegemonia nas knaloq-íolò , apesar de ser anterior a quaisquer 

mudanças operadas na existência do objeto, sem o qual não po- 

deríamos sequer pensar. 

253) KANT, Cnltic-O. da Razao Pufia, op. cit., p. 139, B/259 , B/260. 
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Acredito tenha ficado relativamente claro (as- 

sim o espero) , no conjunto das reflexões e dos comentários 

deste trabalho, que a causalidade exibe uma especial prerroga 

tiva quando se trata do domínio e da explicação da Natureza. 

É possível entrever, também, nas poucas páginas apresentadas 

sobre o problema, Kant ensinando que não há conhecimento se- 

não com a condição da síntese transcendental da imaginação, 

produzindo na ordenação do múltiplo no sentido interno, a 

conòt^uç-ão do objztc, na experiência. Se não aplicássemos o 

Princípio da Causalidade na síntese dos fenômenos, haveria em 

nós tão somente a formação de uma série subjetiva ou, contra 

riamente, não seria possível para nos qualquer série objeti- 

va. A conseqüência seria a ausência da consciência da suces- 

são. Seria, talvez, isto sim, a ilusão em nós, de um eterno 

presente, a ignorância de nossa própria temporal idade, ou se- 

ja, como nos disse Kant, a existência através do peA.mamnte, 

adquirindo, em diferentes partes da série temporal, uma quan- 

tidade que se denomina duração. E eu ousaria acrescentar, uma 

espécie de cega duração. 

A pz^manincZa, a òuce.òòão e a ò imuttam^Ldadz 

são os três modos do tempo objetivado que, associado ao pró- 

prio espaço, revelam as características do Tempo Puro, que 

atua, que é sucessão e identidade, mas, nunca objeto de repre 

sentação. 

A parte que trata do Tempo como .be,nt-ído -intzH.- 

no, das mais difíceis da Filosofia kantiana, é fundamental no 

plano total da Filosofia Crítica e a ela foram feitas alu- 

sões, de acordo com as próprias elucidações de Kant. Na verda 

de, não estava no plano destas páginas, uma extensa discus- 

são sobre o paradoxo do ò e,nt-ído intíAno, como Kant denominava 

ao fato de que devemos nos conhecer, não como somos realmen- 

te, mas como nos aparecemos a nós mesmos. 

Com relação ao paradoxo do sentido interno, a 

dificuldade maior é o fato de que podemos nos intuir a nós 

mesmos, pela maneira como somos afetados internamente. Na 

realidade, parece contraditório, uma vez que isto evidencia 

simplesmente uma atitude passiva nossa. Acredito que, quando 

Kant fala do eu se afetando a si mesmo, ele se refere a ação 

da síntese transcendental da imaginação e não, de quanto o 

objeto ou as coisas em si nos afetam o sentido externo. 
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Quanto ao Espaço, que acompanha o Tempo como 

en-ò ^magÁ.nciA^am, vemos em Kant que não é concreto, nem abstra 

to ã maneira newtoniana, nem apenas surge da relação entre ob 

jetos, como em Leibniz. O Espaço não é, segundo Kant, abstra^ 

do da experiência, não ê um conceito discursivo, mas uma re- 

presentação a priori, necessária, que subjaz a todas as intui^ 

ções externas e é representado como uma magnitude infinita 

dada. Kant conclui que Espaço e Tempo são intuições e não con 

ceitos. Pelo exame do EòquQ.matÂ.òmo, entendi que o problema do 

transcendente se liga ao elemento permanente, que praticamen- 

te se transforma na medula espinal da refutação ao idealismo, 

porque, como já foi dito, se aplico, por exemplo, o princípio 

de permanência à experiência interna, terei, como conseqüên- 

cia, a própria refutação ao idealismo. 

O E.ôquemat-iómo, na profunda meditação de Kant, 

é o coroamento daquilo que estabeleceu nas Anuloglaò . Nele. 

os conceitos puros do Entendimento somente são utilizáveis 

quando que.ma.tÁ,zadoò no Tempo, como no caso da permanência 

que expressa o tempo como correlato constante de toda existên 

cia dos fenômenos. Portanto, o Tempo, como observa Gottfried 

Martin, lembrando Kant, dá ao conceito sua possibilidade de 

utilização, ao mesmo tempo que limita seu uso a processos tem 

porais. É no Esqu^mat-lòmo, arremata o Prof. José Henrique San 

tos, que Kant demonstra o alcance máximo dos juízos sintéti- 

cos a priori, no conhecimento do mundo físico, sendo a LÓglca 

Tfianòczndíntal a lógica dos juízos sintéticos a priori ou a 

lógica da própria realidade, afirmando ainda, que os princí- 

pios da AnaZZtÁca funcionam como um cânon para o poder de 

julgar, consumando-se, através deles, a própria revolução co- 

pe rnicana . 

Lembrei, no início deste meu trabalho, que o Es 

paço era considerado o S en-ó OA-Zum Vzi (pela doutrina newtonia- 

na) , pelo qual o Creador se fazia presente em toda a sua cria 

ção e no próprio ser do homem e de que, por sua parte, Kant, 

em sua doutrina do Espaço e do Tempo, anunciava ao homem a 

distinção que existe entre sensibilidade e entendimento, que, 

combinados, resultavam na formação do conhecimento. Era o 

SQ.nò o^Ã,CL Hom^Ln-ii, (kantiano) substituindo o Seyno^-íum, de New- 

ton. Mas, se por um lado, isto significou para o homem uma 

conquista, significou também o 4eu Tempo, isto é, conke.c.eu, 

simultaneamente, a consciência da finitude e da infinitude de 
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seu próprio espírito, porque, como nos diz Havet: ..."pon, uma 

CO nò ciê.ncia., não it podo. de. uma ^in-Ltude, puA.a e òim- 

pldò, pon.quz a {^In-ítude. de uma conòCiénc^a, òzndo ncce-iia-t^a 

manta ^econh ac^da como tal, é cofifictativa da poi-cção que ím- 

pl-Lca ^on-ço-iamcnte. a po a -íb il-idada de um ultAapa-iòaA. peA.pãtuo 

de ó í, de uma negação de 4-c como ^inito, num pAog'^ei^io que a 

apA.oxima inde{i-ínldamente deite te-tmo ideal. Se o tempo, conò< 

defiado em cada um de ieui momento-i, expA.ime a ^Initude huma- 

na, ele expAlme também, na totalidade de ieu movimento Ique^ 

dize^, na òua in^imtude ligada ã infinita riqueza da coióaj , 
^54 

a in^-initude do homem".'' 

254) HAVET, J., Kant et le P^cblème du Tempi, Paris, Librairie Galli- 

mard, 1946, ver p. 158. 
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